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VLTVRA PROFISSIO 
O COMANDO E A JUSTIÇA MILITAR 

A autoridade ou Comando, que é a atribui~o de faz~r executar, e 
a Justiça. que é a atribuiçio de dizer do direito, são elementos esaendals 
ia organizaç6es humanas. 

Sio elementos interdependentes e ligados pela mesma finalldade -t r 
compor o sistema lepl da organizaçio. 

Apesar da autonomia dos re .. oedivos órgãos, nio se consegue aepa­
rar a noçio da Autoridade da Justiça. 

Ambos sio representativos do mesmo Poder Civil que emana da 
wontade coletiva do Povo. 

Por l!ao; o Comando tem seus fundamentos e orientação na lei, DO 
direito, a6bre o qual se pronuncia a Justiça. 

Dessa Intima correlaçio entre os dois organismos, pode-se, por outro 
bdo, também concluir que a Justiça Militar surge como emanaçio do 
Comando. 

ParecHlos que os dois marcham sempre associados e que nio aub­
alste o esfôrço dos legisladores de seplrá-los, no campo da realidade fa­
lando um ao Poder Executivo e o outro ao Poder Judiciário. 

Bem sei que essa fillaçio, provocada na ConsUtuiçio de 1934 por 
um ilustre lllniatro do Egrégio Supremo Tribunal Federal, garantiu l 
justiça castrense a Independência e autonomia indispensiveis A sua alta 
JDlrsio ; ~ ... independlncia que existia antes da miaçio, pode ser 
JIWitida rem nenhuma neceuldade de dependência expliria. Baatari 
que a Macbtntura Militar JOR das mesm31 prerrogativas da JlaJfstra­
Jun Civil 
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Certamente, elas devem prevenir os desmandos e os desatinos mas 
nlo devem prejudicar o espirito de decisão e a capacidade de ação dos 
chefes militares. 

1; preci.ro ainda que a lei não se sobreponha à técnica profissional 
e à ética militar, que é universal, fatôres êstes que condicionam tõda 
• atividade marcial. na paz e na guerra. 

Por exemplo. Se um chefe, ao ordenar um ataque, em que põe em 
perigo 'milhares de vidas, se a tiver às regras da ética comum : se na es­
colha da solução mais conveniente, vacilar ante os riscos lnevit!vels; se 
.e deixar impressionar pelos imponderih•eis da guerra; se se demorar nas 
sanções que a lei imporá; pelos maus resultados de sua atuação, tornar·se-A. 
l.novitàvelmcnte um tlmido, um inoperante, um vencido de antemão. 

A sabedoria e a prudência podem ser requisitos fundamentais dos 
Altos Comandos ; mas o arroujo, que não 5e contém ante às exigências 
eom:cncionais do momento, em busca do êxito necessãrlo, é cond,ção 
Imprescindível a todos os graus de cl:lc.fia. Sem arroujo, sem destemor 
do risco, não hA militar. 

11: do senso comum que o excesso de sabedoria, de prudência. o apêgo 
exagerado às tcorla!i, àH regras técnicas c legais, conduzem à in~r<"ia. 
ia indecisão. · 

No meio militar predomina o homo Caber sõbrc o homo sapiens. 
No tocante ao comportamento humano, individual ou coletivo, o 

Comando atua, com a sua própria personalidade, empregando com a 
Indispensável arte os preceitos e as normas ;:agerldas pela Psicologia 
aplicada. Nesse campo, a lel não consegue pôr freios em todos os atos 
da dlrlcil Arte de Comandar, em que são condutores predominantes os 
predicados pessoais, inerentes à ação de chefia ou de Comando. 

O Comando faz então Arte de Justiça, ou papel de um juiz singular. 
Não devem os juristns e l egisladores temer essa espécie de dlscrl· 

cionalismo. Contra os seus males, cxce~ ou abusos há o fo~c contra· 
pêso da él!<'3 militar, que não está eserlta mas é Fàblamente universal 
~ que no selo das corporações S:l fortalbee dia a dia. 

Essa ética, mais do que :1 simples: 
"Disciplina militar prcstantc (que) 
Não se aprende, senhor, na fantasia, 
Sonh.ando, imaginando ou estudando, 
Senão vendo, tratando e pelejando". 

(Lusi:~das, Canto X - CLIII) 

:ttica que deságua no senso da responsabilidade, na audâcla, na co­
ragem, na bravura, no flexibilidade, na presteza das decbões, etc. 

O papel das Fôrças Armadas definido em leis e confinado pela 
delegação das uutoridudcs que lhe d~finem as missões e lhes atribuem 
os meios de exccu~iío, Impõem-se-lhes con<"eda grande crédito de confiança. 
•uricicnte para não lhes restringir a capacidade de ação, que niio deve 
eer enclausurada nas arcas de uma legalidade exagerada a todos o transe. 

~sse crédito de confiança tem o seu apoio na própria mentalldnde 
dos dirigentes dessas Fôrças, a qual deve ser uma decorrência da com­
preensão nacional do sistema polftico vigente. 
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Uma nação que tenha o seu sistema polftico solidamente estabele­
cido e exercitado, pode e deve confin na capacidade de ação de suas 
Fôrças Armadas, com a autonomia imposta pelas missões que couberem 
às mesmas. 

tste'> comentários têm o seu valor na elaboração das leis, inclusive 
da própria Constituição para que não sejam cerceadas a iniciativa e a 
responsabilidade do Comando. em vrol das medidas de sobrevivência 
nacional, .de q11e as mesmas Fôrças são as guardiães. 

Perdõem-me, portanto, se insisto. 
O Comando, por ser uma delegação da Nação e, por fôrças de respon­

sabilidade que se impõem aos seu> membros, tem o seu que de soberano, 
dentro dos limites de atrihuições detinidas largamente nelas leis. Mas 
entenda-se bem, podêres soberanos com plena responsabilidade. 

• • • 

A Justiça deve ser vista sob outros aspectos. 
Tem de qua}1uer modo, ca.rá•er ne1a•ivo. Não aprecia os ato.. cor­

retos· e úteis do servif?o : se circu'l .. creve a?s atos gravemente c:mtrãrios 
ou pnju:Héiais a'3s i'lte-rêsse da comu'lida1e e, no nosso caso particular. 
aos atos ou omissões ofensivos às instituições armadas. 

Não lhe cabe a inil'iativa de nrflvocar o levantame'lto dessas infracões 
que são, em primeiro lur.rar, aoreciadas pelo Comando que as encaminha 
ao juizo da Justiça, se necessário. 

Ela cinge-"e às barreiras e"tabeleci!ias pela lei que define não só a 
natureza e as eirru11stância.; rlac; i'líracões. como limita a competência 
e o procedimento de seus õrgãos de execução. 

Mas ao l:tdo dês"e <':tráter. e"<i~e-s~ da Ju-;':iça pro'lU'lCi<ld:~ vitali­
dade; que ela seia vü:ilantc. inc-isiva, acelerada e rápida. E~sa~ qua­
lidades, cumpre dizer·s~. aind'l não foram alca'lç'ldac;, por qut ela se 
cinge a uma prt)<'es .. amento rí'1ido, a ceri"l.onial lento e muito sole'le, 
com o fim de dar se-TUrança às su:~s delibençõ2s, nac; compro·vações, 
nr>s res'llucões, oue devem ser fu?J.damentadac; nas leis e atender o 
inter~s>e d~s pl.rtes, quer a acusadora quer a do réu. 

A Justiça, com plenas faculda"~es do Poder Juiiciãrio, é soberana e 
independente no s~u exercício. Sua-; decisõ~s não se subordinam ao Co­
mando, que é obrigado a acatar-lhes estas deci~ões. 

O próprio Comando pode ser submetido ao fôro dos órgãos da Justiça. 
S6 em casos de emergência, o Chefe õo Estado pode, com aprovação 

do Congressa, re.,trin<tir a a•uac.'ío da Jnsti-:oa C e'ltado de sítio) ; ou então 
influir sôbre a execução da ação penal (indulto c anistia). ·, 

Os exce~sos de s'lbcra"'ia da Ju-tica. na infle·dve1 aplicação da lei, 
sem levar em conta circu"'stãncias ocorrentes, podem ser evita1os se, 
em suas decisões, O'l Jnize" tiverem bem em conta os supremos intel'êsses 
di! ~egurançl das bstituições armadas. 

Daí a imP'l"ÍI'.á'l da mais perfeita atbidaie da Justiç:t Militar (ou 
melhor de sobrevivê'3cia) com o sic.tem3 de S'2'{Ura'lç:l ou sobrevivência 
nacionais, na sua estrutura, aspirações e mentalidade. 
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Por isso, sem prejuízo da liberdade de julgamentQ, essa Justiça deore 
pertencer, de corpo e alma, como Justiça especial, ao sistema de segu­
rança e sobrevivência nacionais e vinculadas às instituições armadas. 

Como o Comando, a Justiça deve ter os seus órgãos com estrutura 
estável e- permanente, sempre prontos a funcionar. A permanência. 
significa estabilidade e solidez com garantias de capacidade para as 
decisões certas e de acatamento em todos os graus da hierarquia militar 
e estataL 

Além disso, dela se exige uma especialização que atenda às ci.rclm5-
tâncias de vida e atuação das Fôrças Armadas, com mentalidade própria.. 
com uma legislação especial e uma técnica jurídico-profissional·mílitar 
que corresponda a essas circunstâncias e aos interêsses das mesmas 
Fôrças Armadas e da sobrevivência nacional. 

' 

No atinente à vida do Estado e no quadro da Sociedade-Fôrças 
Armadas, a Justiça Militar corresponde ao ápice da pirâmide estrutural 
desta. Se as Fôrças Armadas são a suprema garantia de tôdas as ga­
rantias, essa posição da Justiça se justifica como fiel da garantia que 
essas Fôrças realizam para com o Estado ameaçado por inimigos externos 
e internos. 

Já afirmamos, algures, em parecer s~bre a reforma da Justiça Militar, 
que "a ex.plicita inclusão da Justiça Militar como órgão do Poder Jucli­
<;iário, con(orme a Carta Constitucional de 1945, não se lhe caçou, legal­
mente, a qualidade especial de elemento da própria organização das 
Fôrças Armadas do Brasil". 

É o que se depreende que <lo ponto de vista puramente jurídico quer 
do histórico, do lógico e do da legislação comparada. 

Deve a Justiça Militar ser a garantia suprema da atuação legítima 
~as Fôrças Armadas, na vida do Regime Estatal. 

CASA SAO JORGE 
DE 

EDUARDO DE SOUSA MARTINS 

FOGOS E 11\IAGENS - Fábricas próprias - SEÇõES CO:MPLETAS 
Armas - ~lunições - 1\faterial de Caça - Artã~os reliltio:::os 

- todos os produtos -para lei de Umbanda e Tlpo~alia 
AVENIDA RIO·PETRóPOLIS Ns. 1595-1599 

DUQUE DE C~S - ESTADO DO RIO 
(EM FRENTEf~:Ó JARDIM MUNICIPAL) 
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DEPóSITO ESP~CIAL DE CASA PRóPRIA 
CAIXA ECONôMICA FEDERAL 

Está em vigor. através das agências do centro e dos bairros, o novo 
p lano para a aquisição da casa própria. no Distrito Federal, recentemente 
institui do pela Caixa Econômica . 

São três as exigências básicas para a participa~ão no plano: 
1° - A pessoa interessada constituirá, em uma das agências, um 

pecúlio correspondente a 20% do valor do imóvel que pre· 
tende adquirir para suplementar os 80% financiados pela 
Caixa, e 15% para atender às despesas diversas tais como im­
pôsto de transmissão, taxas, escritura, etc.; . 

2° - Quando o pecúlio estiver formado, passará a fluir um prazo de 
carência de um ano; 

3° - Findo êsse prazo, o dono do pecúlio estará automàticamente 
habilitado a fazer o seu pedido de empréstimo na Caixa Eco­
nômica, na base de 80% do valor do imóvel, juros de 12% 
ao ano e prazo de até 20 anos. 

O interessado, para participar do novo plano, terá que abrir uma 
caderneta vinculada ao "Depósito Especial - Casa Própria". O depó­
sito inicial não será inferior a l% do valor que o próprio interessado 
atribuiu à sua futura casa própria, cabendo-lhe, por outro lado, fixar o 
"plano de economia" de sua conveniência, com depósitos superiores a 
mil cruzeiros. As cadernetas especiais poderão ser iniciadas em nome 
de filhos e tutelados, inclusive menores, que usufruirão dos mesmos di­
reitos deferidos aos adultos. 

As quantias depositadas naquelas contas especiais renderão os juros 
de 3% a.a, capitalizados semestralmente, e poderão ser retirados a 
qualquer tempo. Afora os juros, p~rém, qualquer retirada em dinheiro 
interromperá o !)razo de carência. necessário ao partici!)ante do plano 
para obter o financiamento _prometido pela Caixa Econômica. Nesse caso, 
já integralizada a cota básica e feita uma retirada em dinheiro de parte 
dêsse capital imobilizado, interrompe-se o tempo fluído a favor do in­
t ereS$ado, ('!tte só voltará a ser contado (!uando de novo fôr iQtegralizada 
a cota básica . Ainda segundo o plano, o preço do imóvel pqderá ser al· 
terado a qualquer tempo. No curso da carência, porém, essa alteração 
não interrom!)erá o !lrazo se a pretensão do interessado não majorar 
.senão até 30% do valor que êle próprio arbitrara para o seu imóvel, 
1lesde que com!)lemente a cota básica sôbre o novo valor, antes ins­
cri-;ão na Carteira de Hipotecas. 

Constituído o pecúlio e transcorrido o prazo de carência, o intere 
sado deverá comparecer à seçã:> especializada da Carteira de Hip:>tecas 
<la Caixa Econômica, munido da caderneta, instruindo-se, então, sôbre o 
seu pedido de financiamento. Por certo, o interessado já possuirá in· 
f ormacões precisas sôbre o imóvel que quer adquirir, facílitando, destarte, 
o processamento do empréstimo. Compromete-se a Caixa Econômica a 
cumprir as exigências processuais, observando, rigorosamente. a ordem 
cronológica da apresentação dos documentos. Após a inscrição na Car· 
t eira Hiootec~ria. o interessado ficará autorizado a retirar as impor· 
tâncias necessárias ao sinal do preço de compra e ao pagamento das des­
pesas úgadas ao process'> do seu financiamento, tanto na Caixa Econômica, 
como na Preíeitura, nt:'s cartórios, repartições, etc., onde seja inprescin­
dível buscar a necessária documentação, exigida pelas normas que re­
g ulam os financiamentos. 



JIIIA.S GERAIS DE AÇAO PARA A DEFESA CONTRA 
O ATAQUE QUIMICO 

'. 
('.a~ .ota IIVIULLO D11U11 ~.U..O 

I - OIUB'l'IVOS 

Fomeeer um aubúdlo para o eorpo de tropa no que se refere l 
Guerra Qufmlea, para : 

a) llalor facllidade no deaemolvlmeato da ill8tnaçlo dlae ramo ; 
b) PoralbUltar l UDldade a crlarlo de uma litulflo de defeu 

Qubniea. 
D - DESENVOLVIMENTO 

SEÇAO I- GENERALIDADES 

A) Réffertaeiu: RISG; C.lCJO.I: C-21-40; C-3-6. 
B) 1Dformaç6es Gerala : 
1 . AI presentes NGA Mrlo apllciveis a t6du a Unidades .ob o 

c:ontr6le. 
2 . Qualquer outra ordem ou IDitruçio sObre Guerra Qulmlca, .. 

terlormente dlltrlbulda e que venha colidir com ordelll e ta. 
truc6es eldatentes nesta NGA, serão c:oasideradas eaaeeladu. 
De ae6rdo com a aJtuaçio, ordeDS suplementares poderio lei' 
cllstrlbuldu. • 

3. AI determlnac6es destas NGA alo deverio ser tomadu de forma 
a que venha prejudicar a mlulo recebida. Quando deixada 11 
respoDsabllidade de um comando subordinado a exeeuçio ~a 
mlulo, competiri ao mamo pesar cuidadosamente o n6mero 
de baixai que 01 "Qulmleoe" inimigos poderio causar 11 sua 
trooa e a importlncla relaUva do NU objetivo Imediato a COD­
qulstar ou manter. 

4 . No eüo de emprêiO de acentes tóxicos contra a Ualdade, 01 
deveres de prot•o do Oficial e Sargento de Guerra Qulmlea 
da Unidade terio preeecl6ndl a6bre quaisquer doe HUI ocatrc» 
deveres. 

D. Em face da posaibllidade do esparglmento úreo pell aoflaçio 
inimlt~a, t6da a irea da Unidade é considerada como lnc:lulda 
na "Zona Perigosa ao Gú". 

8. Os entendimento• de natureza téc:Dlc:a e referente l Guerra 
Qulmlca, aerio feitos diretamente c:om o Ofielal de Guerra Qul­
mlea do Bseallo Superior. laclui .. e entre outros : 
- Relatório do peuoal de Guerra Qulmlea; 
- Informe Qufmlco : 
- Suprimento de Guerra Qalmlea ; 
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- Emprêgo de Qufmicos na ofensiva, sem prejuízo dos relatórios 
que deverão ser feitos através dos canais normais (como por 
exemplo, o informe Químico, também deverá ser recebido 
pelo S-2). 

7. A íim de reduzir ao minimo as baixas, evitar a desorganização 
e assegurar a disciplina da defesa contra as operações qulmícas 
Inimigas. estas NGA serã oobservadas e cumpridas por todo o 
o pessoal da UnU:lade. '*"' 

SEÇÃO n-- PESSOAL DE GQ 

AJ Designação : 

1. A designação dQ pessoal de Guerra Quimica da Unidade deverã 
ser feita pelo respectivo comandante na forma seguinte : 

1. 1 Oficial e 1 Sargento por Regimento ; 
2. 1 E~qundra de descontaminação por Companhia (1 Cabo e 7 Sol­

dados). 

B) Deveres: 

1. As praça'! de Guerra Qulmica da Unidade ficarão sob n super­
visão técnica do Oficial de Guerra Química da Unidade, mas não 
sob seu comando. 

2. O Oficial e Sargento de Guerra Qufmica, serão enc:~rre~ados, 
sob as ordens de seus respectivos comandantes, do seguinte : 

a) Relatório sõbre o informe químico; 
b) Reconhecimento (!uimico; 
c) Inspeção do pessoal de Guerra Quimica das Unidades EUbor-

dinadas, incluindo-se relatórios de mudança do. pessoal ; 
d) Relatório do treinamento; 
e. Inspeção dos alarmas ; 
O Verificação da eficiência das se!ltinela'l de gãs;' 
g) Verificação do suprimento de GQ e das condições de cqui­

p3meato protetor ; 
i) Supervisão da desinfecção e de reparos autorizados. 

SEÇÃO - INFORMAÇÃO QUfl'tllCA 

1. A informação quimica é uma parte da informação geral do com­
bate ; cntretn:~to, o Oficial e o Sargento de Guerra Quimif'a dn 
Unidade, :êm o encargo especial de coletar e verificar o in!ormo 
químico relatando depois a inio.rmação. 

2 . Os itens -particularmente interessantes são : .. 
a) Treinamento inimigo em Guerra Qu1mica, dic;cJplina c equi­

pamento protetor (particularmente novos tip~r ruãscaras, 
uniformes e botinas impregnadas, cobertu , JWí,üento 
protetor, óculos, papé!s detectores ou outrcs meios condu­
zidos pelos individuas e protetores coletivos ou instalações) ; 

b) Espé,·ie, quantidade e instalação dos armamento c munição 
do inimigo; 
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c) Localiução das Arcas ocupadas ou a serem ocupadas por 
nossas tropas, particularmente expostas ao ataque mtmtgo ; 

d) Localização, composição e disposição das tropas quimicas 
......... i~nhnlgns e suas instalacões ; 

e) ."f'om relação a qualque~ ataque sõbre nossas tropas: 
1 . Unidade afetada. ,..., 

, . 2. Método de ataque (tiro de artilharia, aviação, ele.). 
3. Agentes ou combinações de agentes usados. 
4 . Concentração (letal ou inquietante). 
5 . Data, hora c duração do ataque. 
6 . Localização c cxtcnção da área afetada. 
7. Descrição do terreno na área atingida. 
8 . Estradas exl!ltentcs. através ou em tôrno da área afe­

tada. (Será necessário a utilização das mesmas ? Por 
quanto tempo?) 

9. DcE.contomlnação realizada lterreno e material). 
10. Condições atmosféricas: 

-- Vento - Direção e velocidade. 
- Prccipitaçiio - Unidade. 

11 . Baixas C número e espécie). 
12. ~o:stndo da disciplina de gás da Unidade atacada. 
13. Efeito do ataque sôbre a Unidade. 
14. L<lcalização dcs estilhaçcs de granadas e mesmo gra­

nadas ouc não tenham arrebentado, se há suspeitas de 
um no,·o agente empregado. 

15. Sugestões. 
f) No caso em que uma ãrea contaminada. mas não marcada, 

fôr encontrada sem que perto esteja sentinela de gb, um 
relatório deverá ser feito, na forma acima, seguindó-se os 
Itens que forem aplit'áveis (um primeiro relatório, não muito 
detalhado deverá ser remetido pelo meio mais rápido p:»s.- • 
sivel. O relatório completo deverá levar, um calço da área 
gasada). 

g) Para lacilltar a localização das áreas contaminadas, o pessoal 
de Guerra Ouímit'a (um ou mais homens de ac5rdo com a 
Uni C!ade interessada) deverá ~er incluído nas patrulhas do 
reconhecimento e nos elementos mais avançados da van· 

./guarda. 

SEÇÃO IV - CONDUTA ANT~S DURANTE E APóS O ATAQUE 
QUfl\UCO 

A> dcneralldacles: 

1. As mâsrllras deverão ficar em condições de serem usadas em 
curto prazo. 

2. As mrst'aras serão colocadas após o sinal de alarma ou iden­
tificaçlo p. ssoal e sõmcnte seram retiradas por ordem. 

3 , As mflscoras deverão ser usadas mesmo em pres:mça da 
fumaça. 
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4 . A cobertura protetora deverâ ser usada mesmo para a dclesa 
contra espargfmcnto aéreo. 

5 . Os alarmas locais serão dados pelo grito de "GAS" ou pelo 
funcionamento do sistema adrede preparado (sistema Im­
provisados poderão ser usados, assim ; pedaço de trilho, 
est6jo de projctil de artilharia, canos, etc.). 

6. A primeira pe$Soa que perceber a presença do gâs, darfl o 
alarma. 
A presença da fumaça deverá ser encarada como suspeita 
mas pela mesma não se deverá dar o alarma de gás. O alarma 
local será dado somente quando verificada a presença do 
gás ou por ordem de um Oficial. O alarma local não deverá 
propagar-se de uma Unidade a outra. 

7 . O alarma geral deverá ser transmitido pelo meio de comu· 
nicaçlio mnls rápido existente e imedfatamtmte será l'cguido 
pelo alarme local. 

8 . Todo o alarma antiaéreo deverá ser encaradn com uma an· 
teccdência ao alarma químico. 

9 Tôdas as precauções deverão ser tomndas parn proteger o 
al1mento c n âgua1 particularmente contra os esp:trgimento!l 
O alimento e a agua não poderão ser con"umidos, a não 
!ler que tenhn·se autorização do Oficial llfédlco. 

• 10. Apõs um :~taque quimico, as tropas inspedonnrão o alimen· 
to, as roupns e o equipamento a íim de determinar as neces­

sidade, ou não, da descontaminação ou ele outras medidas. 
1\luitos agentes atacam aos metais e são absorvidos pelos 
alimentos e roupas. 

11 . 

12. 

13. 

14. 

Durante um alarma antiaéreo ou qulmlco, os vciculos de­
verão ser mantidos fechados e o material protegido. 
PC, PO, abriE:'o e demais instalações e organizações de ter· 
reno deverão ser situados em locais onde os · ogente.s qui· 
micos sejam menos eficientes e, sempre que poss[\'cl, deverão 
ser construidos à prova de gás. 

' 
As Arcas contaminadas com vesicantcs deverlio ser evitadas 
sempre que poss(vel. Quando íôr nccess6rlo pa5sar através 
dessas áreas, deve•se tirar a maior vantagem íias trilhas e 
estradas, equipamento protetor e meios de dcscontaminaç1io.. 
Desde que a situacão tática permita, ns tropas c instala­
ções não deverio ficar a menos de 1.000 metros de tais 
áreas. 
Pontos criticas e áreas pequenas de importância tAUcn J» 
dcrão ~er clescontaminadas, não sendo prntJcãvel n desconta 
minação de âreas extensas. 

B) Na marcha c no CGtaclo,;.amento : · ~ 

1. ~ de absoluta necessidade a desl~naç:io de mnis de uma 
estrada parn a marcha c de áreas alternad:~s para o estacio­
namento. 

2. O reconhecimento para a marcha ou estacionamento serâ 
completada com o Oficial de Guerra Qulmlca do Regimento 
c um Sargento por batalhão. 
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I . O recoabedmeato qulmlco .n realizado a fim de ftl'iflear 
eonYellientea ao emprtco ele agenta q~ pelo 
e 111a poalbWdade de desbordameDto : 

- lreu guadu ; loeallza~o e aqestões quanto la medlct. 
de segurança ; 

' . - estradas al~ traaavenals, pistas, vaua, etc., ~ 
permitem a .realllaclo da ID8I'dla com o m1nlmo retardo ; 

- nos estaclontmento. lmp6He : a escolha de po.tç6el de 
troca para UDldades e aubwüdades, afastadas entre ai de 

1 . 000 metroa, no mlnlmo. a verifieaPo da Qui ; aeolba 
de loeais para abrlg01 coletivos ; ..colha das p~ da8 
seatlnelu de P. e espedala. 

4 . Uma esquadra por batalblo, reunida e eonstitulndo um _. 
lotlo de descontamiDaelo, marebati transportada em via­
tura de 2,5 toa. com todo o mateftal n~o aos- trabalh011 
dê deseontaminaçio. tHe pelotio seri comandàdo pelo Ofi. 
clal de Guerra Qulmica ou 11811 substituto eventual. 

5. No ·estacionamento, as esquadra de descontamlnaçio deve­
.rio estar em concliç6es de serem empregadas em conjunto. 
em curto prazo. 

8 . Quando em mareba a pé ou Do estacionamento, o t.r'op. 
submetida a uma esparelmento a'-'eo, cleYeri : 

- Coloear imediatamente a cobertura protetora ; 
- Coloear a rnúeara ; 
- Após o ataque qulmlco retirar cuidadosamente a cober-

tura e afastar-se da lrea na direção do vento. 
- Aguai'dar ordens para a descontaminacão ; 

7 . Quando em mareba motorizada, os toldos das viatura de­
verio estar eoloeados e descldoa; alarma de esparglmento. 

os homens deverio coloear a mãsearas : as viaturas prOI­
sepirio sentinela para lndlear a aproximaçio de avi6es. 
Após o ataque qulmico, as viaturas deverio ser descontamJ. 
nadas no mais curto prazo. 

8 A travessia de lreaa psadas deve ser evitada. Se f6r n• 
eessárlo laz!.lo, medidas prellmlnares de descontamiDaçlo 
devem ser realizada. O uso de proteção individual 6 neen­
sário. O material, ap6s a travessia, deverá ser deseolltaad­
nado no mais eurto pruo. 

9 . O alarma contra o ataque qulmico aéreo deveri ser dado 
mesmo em caso auspelto. 

C) No combate : 

1. Numa ofensiva. os Batalh6et deverlo encarar, no pleei• 
meoto a pouibWdade de troca na poslçio da Unidade, a f1ID 
de evitar Ú'eU 1a•du aa CODqulsta doe objetlvoa e 110 
IVIDCO. 

2. Na def• llllva 01 plane. d ""'181'io preftr' a oeupaçlo de- ,.. 
liç6es de troca. 
Os planos "~ 181' eoordeMdos pdos da Ullidade iJDedla. 
t.ame::~ auped ;,r. , 
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3. A salda de uma p':Sição original será feito sômcnte por 
ordem da Unidade superior. Em caso algum a saída será 
realizada até que tenha certeza que o inlmigo está empre­
gando sôbre a área em agente altamente persistente e em 
quantidade suficiente para torná-la insustentável. 

4 . Quando íõr necessário manter uma área contaminada, isto 
deve ser feito com efetivo pequeno; o pessoal deverã re­
ceber a mais completa proteção e substituído freqüente­
mente ; deverá também re::eber fogos con\·enientes de pro­
teção. 

5 . Quando um agente não persistente fôr em~gado, as tropas 
deverão íicer preparadas, paro repelir ~ .a~salto. Além 
disso, todo movimento desnecessário deverá cessar até que 
o gás se tenha dispersado. 

1. 

2. 

3. 

4. 

SEÇÃO V- DESCONTA.l\llNAÇÃO 

ImedlntnmeT\te após o ataque químico o Oficial ou Sargento 
de Guerra Quúnica da Unidade realizará um reconhecimento 
de extenFão e limites da área gasada e a intensidade da 
contaminação. 
Após um ataque as tropas deverão inspecionar minuciosa· 
mente os alimentos, roupas e equipamentos a fim de verificar 

a necessidade de descontaminação. 
Pontos ·critícos e pequenas áreas importantes deverão ser 
descontaminadas. 
As guarnições dos Canhões e motori~tas e seus "àssistentes 
descontaminarão seus canhões e vekulos tanto cedo· que pos-
sível. , 

Quando se tornar necessário descontaminar um grande nú­
mero de veículos. deve-se procurar realiztr o tr.3balho em 
áreas afastadac; e designadas para Baulhões, sob supervi::ão 
do Oficial e Sargento de Guerra Química. 
A escolha das áreas é condicionada à existência de água em 
quantidade suficiente bem como o fácil escoamento da mesma. 
As áreas deverão ser interditadas durante e após n realiza· 
ção do trabalho, devendo-se também tomar tôda!> as pre­
cauções poss[veis a fim de evitar-se baixa no pcsoal encar­
regado desse trabalho. As almofadas contaminadas serão 
queimadas. · , 

5. Ve[culos contaminados e não contaminados deverão ser man­
tidos separados. 

6. Água ou alimentos que tenham sido atingidoJ ar ga; ou 
particulas de WP devem ser destruidos de modo a nno 
causar males no futuro. 
Os alimentos enhtados ou envolvidos !>Or papel de celofane 
poderão ser ul.illzados apÓs a descontaminação dos ncipien· 
tcs. 
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SEÇÃO VI - EMPR€GO DOS AGENTES QUI.MICOS 

A) O cmprêgo dos agentes químicos deverá ser realizado da forma 
seguinte : 

1<. Ao Oficial de Guerra Qulmíca da Unidade (sob a ~upcr,vlsáo 
do S-3). compete a coordenação do emprêgo dos agcntec; 
quimícos, excetuando-se : 

a) I<'umigenos empregados pela Infantaria na formação de 
cortinas locais e também tiros e pedido da Unidade 
apoiada. 
(Exemplo : sõbrc metralhadoras inimigas}. 

b) Os movimentos retrógrados onde a premência de tempo 
ou mec;mo diiiculdndes de comunicações, tomam imp:a­
Ucâvel um primeh·o contato com o Oficial dc Guerra 
Quimica do Regimento ou com o S-3, o pleno cmprl!­

go doS químicos poderá ser feito sem sun permissão. 
Deve-s~. no entanto, compreender que êsse cmprêr.to de 
qulmicos não dcvcrã prejudicar nossas próprias tJ·opas, 
cortando-lhes o retraimento. 

c) Os tiros de Artilharia, quando o emprêgo de agentes 
pnrsistcntcs, cauc;ador de baixas (Mostarda ou Levisita), 
não contaminam e tradas ou corredores naturais para 
o ataque. 

2 . Na defensiva ou sHunção e•tabilizada. os agentes tóxicos 
não deverão ter usados nas ãreas a IDenos de 1.000 metros 
das tropas amlgac;, s~.>m permissão do Cmt da Unidade. 

3 . Qualquer emprêgo de ogentes tóxicos importará para n Uni· 
dade que o fizer. envinr um relatório, diretamente ao Ofl· 
cial de Guerra Ouimica do E~calão imediato informando : 

a) Unidade e locali7ação ; 

b) Tempo e data: 
c) Esp~cie e quantidade do agente empregado : 
d) · Areà coberta; 

e) Tipo de objetivo. 
(Usar calco sempre que possivel). 

SEÇÃO VII- SUPRIMENTOS E SALVADOS 

A) O suprimento aulmico serà normalmente obtido no ponto de 
suprimento de Guerra Ouimlca. 

B) Os salvados contamlnad<'c; (roupa e equipamentos) não deverli() 
ser mi sturados com os salvados não contaminados. 

C) Os salvados contaminado. deverão ser reunidos e bem marcados 
para evitar-se balxns entre os que tenham de transportar. 
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D) Quando os salvados contaminados forem transportados em vef­
culos é conveniente o uso de todos os meios que evitem a con 
tamlnaçio dos caminhões; assim, sacos e papel impregnados. 
etc. Em qualquer caso os homens e:Jearregados do manuseio de­
verão usa luvas de borracha ou empregnadas c mesmo, quando 
necessário, mAscaras e outras roupas protetoras. 

E) Roupas limpas serão normalmente trazidns à frente, com os 
caminhões das rações. Outras prevhões serão recebld:~s em caso 
de emergência. 

Jo,) Roupas de cama e padiolas descontaminadas serão trazidas l 
frente no rctôrno das ambulâncias. As ambulâncias e equipa­
mentos médicos utilizados para atender os gasados por vcs!eante1 
serão sepnrados c não usados para baixas de outras categoria, 
nté serem de~contaminadas. 

lil - DIVERSOS 

I . A Guerra Radiológic-a terá, para sua aplicação c defesa, umo 
.regulamentação à parte das presentes NGA. 

2. O Oficial de Guerra Química proporá a atualização das presentes 
NGA, sempre que tôr necessário. 

, 
~=: : =:=::: z=== ==:::: ::::::: :=: =: ::=:::::::= === 

TRAN-CHAN DE SÃO JOÃO 
VJ<;NDAS POR ATACADO E A VAREJO 

MERCANTIL TRAN·CHAN LTDA. 

: : :;: : :~ 

. ' 
MATRIZ: RUA DON LAR!\, N. 30 - Tcl. 29 

FILIAI.: RODOVIA PRESIDENTE DUTR.\ - Km 4 • 

SÃO JO.i\0 DE MERlTI - ESTADO DO RlO 
DISTRIBUIDOR DE FOGOS CARAMURU 

Armas - Munlç5r,!; - Pólvon~ - Artigos para Pesc:a - Spon 
- Culf'laria - Artigos pU."'a. Cabeleireiros 
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I[tAO DO UIDIDATO 

Á 

N . 4-59 Coordenador: Cel João Bma Mach4do. 

· 'I - A INFANTARIA NO ATAQUE 

1. GENERALIDADES 

a) A missão da Infantaria na ofensiva é atacar o inimigo e des­
trui-lo ou capturá-lo. 

b) O RI, normalmente, ataca no Ambito da Divisão em intima coor­
denação com os demais •elementos diVIsionários. 

c) Poderá, entretanto, quando convenientemente reforçado, _.tuar 
independentemente durante prolongado tempo. 

d) Na ofensiva. os elementos do RI se distribuem geralmente por: 

- escalão de combate 
\ elementos de reconhecimento e segurança 
) elementos de ataque 
t elementos de reserva 

- escalão de serviço 
~ órgãos de !:erviço 
1 elementos de suprimento 
\ elementos de saúde 

e) O RI .atua, sempre que possível, apoiado por carros que impri­
mem mais velocidade e potência ao ataque. 

2. FORMAS DE ATAQUE 

Três são as armas de ataque: 
n) Combate de encontro: 

choque de duas fôrças não convenientemente preparadas; 
o fator tempo é de importância capital, atacar, antes que o inl· 

migo o fnca, numa direção decisiva; 
- a surprêsa deve ser procurada; 
- ação de vanguarda resultando quase sempre em ataques parce-

lados; 
- engajamento progressivo das unidades; 

2 
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- apoio de fogos descentralizado; 
- rapidez sobrepõe-se à coordenação. 
b) Ataque contra postos avançados, resistências descoratinuas ou. 

posiçóes retardaàoras: 

a frente, a profundidade e Oli flancos das posições não são, em 
J(í'ral, íàcilmente determinavc•s; 

éste ataque é, normalmente, realizado pelos elementos de 10 es­
calão, que na marcha para o combate procuram: 

- primeiro, recalcar o inimigo; 
- em seguida, desbordá·lo a fim de destrui-lo ou obrigá-lo a re-

tirnr. 
c) Ataq_ue contra 1tma J)03'iç{io organizada: 

- ~conbecímentos demorados; 
- planejamentos completos; 
- concentração de meios; 
- coordenação perfeita, 
- máxima centralização. 

3 . 'fEMPO ' NECESSARIO PARA O LANÇAMENTO DE UM ATAQUE 

O tempo exigido para o lançamento de um ataque coo.rdenado de­
pende de vários t.atôres, como seJam: 

- tempo necessário para reconhecimentos; 
- tempo necessário para planejamento, expedição e difusão de 

ordens; 
- tempo necessário para os deslocamentos da tropa e das unidades 

de apoio, para as posições de ataque; 
grau de instrução c experiência de combate da tropa atacante. 

Observaçao: Como dado didático, para emprêgo na l'~sAO, nd'mite-se 
que o lU pode lançar-se ao ataque 6,00 horas npo:; o re­
cebimento da missão, 4 das quais de luz. 

4 . PROCESSOS DE ATAQUE 

a) A Infantaria ataca sempre pela combinação de: 
- iogo - que infringe perdas ao inimigo; 
- movimento - que aproxima e torna eficaz o próprio !ogo; 
- ação de choqu~ - que complet• a destruição do inimigo. 
b) Esta combinação de fogo, movimento e ação de choque é igual-

mente aplicável às três formas de ataque vistas acima. ' 

5. FORMAS DE MANOBRA NO ATAQUE 

Duas são as formas primárias de ataque: 

- desbordamento; 
- penetração. 
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n) Desbordamento ( Fig. 1) : 

- visa o nanco ou a reUigunrda do dispositivo dos grossos inimiios; 
- tem em visUI um objetivo atrás das suas linhas de frente: 
- pfocura cercar uma certa parte da fôrça inimiga; 
- normalmente, combinado com um ataque secundário frontal; 
- desencadeado antes que o inimigo apoíe seus flancos; 
- ~~briga o inimigo a bater-se em duas direções; 
- evita o ,choque prwcipal, em terreno escolhido pelo inimigo; 
- rcdw: as perdas; 
- produz resultados decisivos. 
( 1) Jllodnlidades de desbordamento: 
(a) Duplo desbordamento (Fig. 2) : 
- IC\'ado a efeito em ambo.s O~> flancos do 'inimigo; 

- executado por trés grupamentos de fôrças principais : 
- Uois paro o dcsbordamento, 
- l\tn nora o ataque secundário frontal. 

- prr.ssupó<' a existência de numerosos meios; 
- requer amplo e.~pac;o c tropa desenvolvida em ampla frente contra 

inimigo instalado em Crente muito mais estreita. 
• (b) Envolvimento <Fig. 3) : 

-r. uma modalidade de desbordamento quando se busca um objetivo 
mais profundo e, neste caso, requer uma manobra mais ampla em tõrno 
do dispositi\'O inimigo: 

- contorna as princrpais fôrças do rntmtgo; 
- não há apoio mútuo (distância de apoio mútuo é a di~tlncia 

entre duas fôrças que permite a uma delas mover-se e auxiliar a outra 
antes que esta possa ser derrotada pelo inimigo) ; • 

- Impõe a existência de uma reserva altamente móvel, geralmente, 
motr1rizada; 

- cada grupamento deve ser suficientemente forte : 
- a descentralização do comando é necessária; 
- adequado às fôrças de grande mobilidade (CaY, Bld e fôrças mo-

torizadas); . 
- normalmente empregado quando o objetivo à retaguarda do ini· 

mtgo pode ser conquistado antes que a fôrça envolvente se veja em­
penhada em uma ação de maior envergadura; 

- requer dissimulação e sigilo. 
( 2) A manobra de dcsbordamento deve ser adotada quando : 

há tempo disponível, 
existem flanco ou rtuncos descobertos; 

- há meios suficiente.~. 
- permite a conquista do objetivo em tempo útil. 
bl Ptnetração CFig. 4) : 
c 1) t a manobra cujo esfôrço é feito diretamente contra uma porção 

da frente ocupada pelas fôrças principais do inimigo, atravessando o 
terreno por êle ocupado e dirigido contra um objetivo l .!'lua retaguarda. 
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( 2 ) A penetração visa: 

- romper a poai~ão inimiga e abrir uma brecha a fim de 
flancos; 

- alargar a brecha lançando-se sõbre os flancos criados: 
- procurar envolver um ou ambos os flancos. 
(3) O alargamento da brecha pode ser Iniciado ante11 mesmo de se 

completar o romyimento. 
(4) Conquistando o objetivo, o sucesso da penetração pode ser 

aproveitado para ações posteriores em um ou em ambos os flancos da _. 
siçio inimiga. 

( 5) A penetração deve ser adotada : 
- quando o tempo disponivel nio permite a montacem de outro tipo 

de manobra C a manobra de penetração é de montaJem mais rApida); 
- quando o terreno e a observação são favorbeis a penetração; 
- quando é de excessiva extensão a frente inimiga, nio havendo, 

portanto, flancos. 

6 . PREPARATIVOS PARA UM ATAQUE 

a ) As ordens da Divisão prescrevem, normalmente, para o RI : 

- uma missão c geralmente um objetivo a conquistar) : 
- zona de ação compatível: 
- unidades à diS!)O.'Iiçio: 
- unidades de apoio; 
- linha de partida (geral); 
- hora de ataque. 

b l O RI de posse de11tas prescrições: 
- procede ao estudo de situação; 
- executa seus reconhecimentos; 

- elabora seu plano de ataque : 
- plano de manobra; 

- plano de apoio de fogos. 
c) O plano de manobra Yisa ao emprêgo dos elementos de manobra 

do RI - os seus 3 Bl r- para o cumpnmento da missão. 

Deve compreender: 

- objetivos dos Bl ; 
- ataque principal; 
- ataque secundário: 
- missões especificas para as unidades; 
- dir~ão de ataque; 
- zonas de ação; 
- linha de 9artlda {detalhada): 
- hora de ataque; 
- localização. missão inicial e provbel emprêgo da reserva; 
- medidas iniciais de segurança. 

' 

. ' 
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d) O plano de apoio de fogos regula o apoio de fogos para os ele­
mentos de manobra: 

' - coordena o emprêgo de t6das as armas cole ti valo de: 
- infantaria; 
• - artilharia; 

outras unidade~ d(' apolo . . . 
7 . OBJETIVO 

a) Deve ser bem definido e s6bre êle são coordenados todos os es· 
ror~s. 

b) naturez.a: 
- reunião de lropac;; 
- pcnto crítico do terreno; 
- nó de comunicações; 
- 1:egião vital da retaguarda inimigA. 

c) Ça.racterísticas de um objetivo: 

-.conquista possível dentro das condições de tempo c espaço im· 
postos pela missão; 

- sua posse deve as~cgurar 11 'destruição do inimigo nas próprias po. 
sições ou, pelo menos, a ameaça de sua conquista deve compeli-lo a 
evacu6-las; 

- permitir a convergência de esforços; 
- ser fàcilmente identificável; 
- facilitar as operações ultenores. 
d) Escolha dos objetivos: 
Deve levar-se em conta :1s ra1ões táticas e técnicas. 
Razões táticas: 

a forma da ação ofensiva; 
- a necessidade de seguran~a e coorden.ação. 
Razões técnicas: 
- apoio de fogos (alcance das armas); 
- necessidade de fogo para a conquista do objetivo, durante a pa· 

ndn nele. e para o prosseguimento da ação; 
- posibilídade dos meios, particularmente blindados e artilharia (nú· 

mero de grupos) . 
e) Os objetivos vêm consignados na missão, cabendo ao comando 

dos elementos subordinados reparti-los e fixar, se fôr o caso, os obje­
tivos intermediários e atribul·los aos elementos que realizam a manobra. 

f) Em principio, quando ns necessidades de coordenação e scgu. 
rnnça niio impuserem outro~, u 1 o objetivo fixado deve coincidir com 
aquêlc que é imposto pelas necessidades de apoio. 

g) Para o caso de posição organiz.ada (terreno favorável, inimigo 
bem preparado) cujo combate prevê-~e difícil e demorado, o 1° objetivo 
deve ser batido pelo máximo das armas de ataque, de suas posições ini· 
dais. 

h) Só se marea objetivo quando se encontra justificativa para tal. 
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i) os objetivos se classificam em próximos e distantes: 
- prózimos - suscetiveis de serem apoiados por tõdas as armas 

de apoio das posições iniciai<; de tiro; 

- distantes: 
- exigem deslocamentos das armas de apoio: 

" - exigem objetivos intermediários. 

8. DIREÇÃO DE ATAQUE 

a) Direção sõbre a qual o chefe mantém o dispositivo. 
b ) A direção consignada na missão pode ser decomposta em outras 

e neste caso, numa delas será realizado o ataque principal. 

c) A escolha da ou das direções de ataque baseia·se na análise 
cuidadosa : 

- das possibilidades apresentadas pelo terreno (particularmente 
(Juanto Ar:t e carros): 

- do dispositivo inimigo; 
- do tempo disponfvcl para a montagem da operação. 
d) t um elemento de coordenação. 

e) Para a escolha da direção de ataque principal procede-se A 
comparação das direções de ataque considerando·se: 

- que os cnminhamentos mais favoráveis à progressão são os que 
se estendem pelas cristas longit"udinais, que constituem as linhas de 
menor resistência, pois dificultam a defesa, dissociando·lhe os fogos e 
dificultando o Cmdo; 

- que os caminhamentos mais desfavoráveis à progressão são os 
que atravessam zonas pantanosas, cobertas de mata densa ou onde haja 
forte densidade de organizações de terreno e defesa poderosa, as quais 
dificultam bastante o emprêgo dos meios de que se dispõe; . 

- qual o caminhamento Que conduz mais diretamen~ ao ponto 
chave da posição inimiga (objetivo cuja conquista importa na desarti· 
culação ou no rompimento da defesa) . 

{) O ataque principal é determinado dentro de cada objetivo a con· 
quistar; logo, poderá variar dentro de uma mesma operação. 

g) A direção de ataque é lixada por pontos notáveis do terreno 
e complementada. se necessário, pelo azimute magnético. 

9 . ATAQUE PRINCIPAL E ATAQUE SECUNDARIO 

a) Todo ataque comporta duas ações, sendo uma principal e outra 
secundária. 

b) At<tQ1le principal: . ' 
- conquistar o objetivo; 
- destruir o inimigo. 

Caracteriza: 

- forte apoio de fogos (Art, Arl AAé, Aé e Bld) ; 
- zona de ação estreita; 
- meios em profundidade. 
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- para o caso do RI : 
- o c calio de ataque é constituído pelas Cia de Fzo; 
- a base de fogos é mobiliada peJas Cía PP!BI, Cia Mrt P 42 ~ 

Cia Can AC; 
- a rcsen·a é composta pelo BI ou elementos de fuzileiros de BI 

guardados como elementos de manobra: 
-podemos ter um dos seguintes tipos de dispositivo no RI : 

- valor de 1 Bl em 10 Escalão: 
- objetivo limitado; 
- situação ob~cura . 

- valor de 2 81 em 1° escalão: 
- ca~o normal. 

- valor de 3 8 1 em 10 escalão: 
- inimigo uniformemente forte em tôda a frente; 
- objetivos distantes em largura. 

- o dispositivo é regulado pelos seguintes elementos: 
- missão; 
- terreno; 
- reforços dbponiveis; 
- largura da Z Aç; 
- neccssidadl' de segurança. 

11 ZONA DE AÇÃO 

a> Zona designada para a unidade atuar e de inteira responsabi­
lidade do comando da mesma . 

b) Deve ser definida por limites e geralmente atribuída de 81 para 
cima. 

e) Deve ter largura ~uficiente para a manobra prevista. 
d) Os limites devem ser fixados de modo que não divida a rcspon­

)<abilidade de conquista do objetivo. 
e ) Os limites devem ser fàcilmente identificáveis no terreno. 
f) Os limites de,·em, normalmente, passar ao longo da!: encostas. 

o mab alto possível. 
g ) O · limites devem atingir; 
- para a frente, até, pelo menos, as postçoes de artilharja do ini­

migo e para u retaguarda, ate encontrar o limite posterior da GU, ou até 
a altura das reservas das unjdades que os prescrevem. 

h) Os limites devem lil.'mpre que possível incluir, por inteiro, lo­
calidades e estrados. 

i) Devem os limites ser fixados após a definição dos objetivos t• U~s 
direções de olaqut•. 

j) A zono de oçuo deve ser tanto mais estreita quanto mais im­
portante fôr o l'Sfôrço u realizar pelo subordinado dentro da manobru 
do Cmdo superior 

· 1) A zona de ação vem imposta na missão. 
m > 1<': um elemento de coordenação do ataque. 
n) Não ~e fixa limite para um flanco exposto ou quando há uma 

separação entre as unidades atacantes. 
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12. FREN1~ DE ATAQUE .. 
a) Os meios, normalmente, são insuficientes para atacar em tôda 

a frente . 
b). Deve ser eleita uma porção da Z Aç cuja dimensão corresponda 

às possibilidades dos meios; esta porção é o que se chama frente de 
.ataque . 

c~. As vêzes, os meios facultam atacar em tôda a frente, mas o ter­
reno e o dispositivo inimigo poderão apresentar-se em condições tais 
que permitam o ataque em uma parte da frente com as mesmas possi­
bilidades de êxito e com menor ônus em pessoal e material. 

d ) A frente de ataque, portanto, pode ou não coincidir com a lar· 
gura da Z Aç e, normalmente, não coincide. 

e) Decorre da análise da missão e da direção imposta; é iniciativa 
do comando considerado. 

f) t elemento indispensável à execução. 

g) Varia com: 

- a missão a cumprir; 
- os meios a utilizar; 
- -o poder combativo; 
- o terreno; 
- o apoio de fogos; 
- o valor da posição inimiga. 
Como dado didático, para emprêgo na EsAO, admite-se que um RI 

pode receber uma frente que varia de 1.000 m (um BI no escalão de 
.ataque) a 6.000 rn (3 BI no escalão de ataque). 

13. LINHA DE PARTIDA 

a) Visa coordenar a progressão das unidades que atacaui. 
b) Fàcilmente identificável no terreno. 
c ) Localizada à retaguarda ou sôbre a última linha conveniente do 

terreno. 
d) Coberta sempre que possível das vistas e dos tiros das armas 

portáteis do inimigo. 
e ) Quando .não fõr coberta e abrigada não se deve ocupá-la. mas 

.ultrapassá-la· na hora H. 
f) A tropa não deve combater para alcançá-la. 
g) A sua escolha poderá ser deixada a critério do escalão subor­

dinado quando não houver linha conveniente. 

14. HORA DE ATAQUE 

a) Geralmente prescrita pela Divisão. 

b) Pode ser determinada : 

- por uma hora preíixada; 
- a um sinal estabelecido; 
- após a execução de uma especüicada ação tática. 
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c) Deve ser fixada de modo que os subordinados possam fazt'r seus 
preparativos e deslocar suas unidades para as respectivas posições de 
ataque. 

d} Se o Cmt do RI fixar uma linha de partida atrás daquela fixada 
pelo Cmt da DI, deverá antecipar a hora de ataque por forma a ultra­
passar a linha marcada pela Divisão na hora designada por esta. 

15 . ZONAS DE REUNIÃO 

11) Áreas em que as unidades ficam reunidb pr~viamcntc para ul-
tt'rlures arões táticas. 

b) Durante as operações do usadas para: 
- embarque e dese.mbarque: 
- alimentação e descnnso; 
- espera ou expedição de ordens; 
- reorganização para o combate; 
- preparativos para próximas operações. 
c) Deve satisfazer às seguintes condições: 
- .ocultação contra a obscrvnç1io aérea e a terrestre; 
- espaço suficiente para permitir a dispersão; 
- abrigo contra tiros diretos: 
- facilidade de ace~so e salda; 
- proteção contra ataques mecanizado:.. 
d) No ataque, deve estar tão próximo das posições immlgns quanto 

o terreno e a situação do inimigo o permitirem (fora, entretanto, dos 
t1ros eficazes das armas de pequeno alcance do inimigo, como Mrt). 

e) Se o RI estiver motorizado, a distância da Z Reu à li.nlia de con­
tato poderá ser maior. 

() A principal finalidade da Z Rcu consiste em prepnra.,tivos para o 
<·ombatc : 

carregamento da munição; 
- distribuição de rações ; 
- distribuição de equipamento especial. 

16. POSIÇÃO DE ATAQUE 

a) E; a última posição ocupada pelas unidades de ataque antes d~ 
transporem a linha de partida . 

b) Só as tropas que vão executar o ataque ocup:~m a posição de 
ataque (Cia Fzo e órgãos de fogo que acompanham o escalão de ataque). 

C) A reserva, a artilharia e outras unidades que não constituem 
o escalão de ataque ocupam Z Reu ou posições de tiro. 

d) Requisitos semelhantes aos das Z Reu e que permita fácil acesso 
a LP. 

e) Localizada na última posição coberta e abrigada à retaguarda da 
linha de partida. · 

·f) ÀS vêzes, confunde-se com a Z Reu avançada. 
c> Ocupada na ocasião mais próxima possível da hora do ataque. 
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17 . SEGURANÇA 

a ) O Cmt do RI é responsável pela proteção imediata de s ua uni­
dade. 

b) Se a 'ligação pela vista com a unidade vizinha não puder ser 
mantida, ou se fôr provável a perda de contnto com ela, um elemento de 
ligação deve ser empregado. 

"· 
c) Uma flancoguarda deve ser estabelecidn para um flanco externo 

ou, mesmo, para um flanco interno ~e a localização da unidade vizinha 
ou 1e o terreno permitir um contra-ataque de flanco por parte do ini· 
migo 

d > O valor do~ elementos de segurança depende: 

- do terreno; 
- da distância em que se acha o unidade vizinha; 
- das possibilidades do inimigo. 
c ) Os elementos de ligação e destacamentos de segurançn do nanco 

são fornecidos pela reserva ou pelu unidade que se acha no flnnc(). 

1&. EMPRtGO DA COMPANHIA ANTICARRO 

n} Proteção dos Bl de 1° escalão. 
b) Proteção de todos os flancos dcscobt>rtos. 
c) Proteção do pôsto de comando. 
Nos dois primeiros casos, as armas anticarro poderão hcar à dispo-

llição das unidades de 10 escalão ou das que protegem o flanco. 

d ) A dupla missão da Cia Can AC é: 

- aumentar a potência de fogo e o poder de choque do RI : 
- cooperar na proteção anticarro do RI. 
e ) A Cia poderá ficar tõda ou em parte à disposição dos RI. 

19 . EMPRtGO DA COMPANHIA MORTEIRO PESADO 4 . 2 

a) Dispositivo : 

( 1) Em apoio geral ao RI : 

Quando fõr possível o contrõle de fogo da Cia por seu próprio Cmt 
(de uma só posição pode atuar em tõda frente do RI) . 

Neste case, prioridade de fogos de certos pelotões para determi­
nado Bl. 

<2) . Em apoio direto aos 81 de ataque: 

Quando não fôr possivel o contrõlc de fogo da Cia pelo seu Cmt (a 
uma de ação muito larga ou muito compartimeotada). 

(3) À disposição: 

Quando uma fração da Cia é posta 1 disposição de uma unidade. 
ata fração atua então como elemento oraloico desta unidade. 
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(4) Em refôrço: 

Quando um elemento da Cia Mrt P é empregado em refôrço de 
fogos de outro elemento de Mrt pesados. 

b) !fissão: 

- destruir ou neutralizar tropas ou armas inimigas; 
- lançamento de fumaça. 

~. COMPANHIA DE CARROS DE COMBATE 

(Caso dos RI que dispuserem de uma Cia de Carros, orgânica 
ou em refôrço) 

a) Constitui para o RI um elemento poderoso: 

- de manobra (normalmente); 
- de apoio de fogo (excepcionalmente). 
b) Aíetn, assim, tanto o plano de manobra como o plano de apoio 

de fogos. 

c) Emprêgo: 

(1) Um ou mais pelotões de carros à disposição de cada BI de 
1° escalão (caso em que tôda a zona de ação é favorável ao emprego 
de carros). 

(2) Tôda a Cia de carros à disposição de um BI (caso de parte da 
uma regimental ser desfavorável ao emprêgo de carros). 

d) Processos gerais de emprêgo dos carros: 

(1) Os carros, inicialmente, permanecem na linha de partida, ali· 
rando de posições com desenfiamento de t6rre e, progrédindo ràpida­
mente, juntam-se à infantaria quando esta se aproxima -da distAncia de 
assalto. 

Emprega-se : 

- objetivo claramente definido; 
- bons campos de tiro para os carros. 
(2) Os carros transpõem a linha de partida a tempo de ultrapassar 

· a infantaria durante a progressão ou depois desta atingir a distância de 
assalto. 

Emprega-se: ataques fortemente apoiados por artilharia com espo· 
lêta de tempo. 

(3) A infantaria e os carros, vindos de direções diferentes e deslo· 
cando·se por itinerários diversos, convergem sôbre o objetivo (defasagem 
na transposição da llnha de partida já que existe diferença de velocidade). 

Emprega-se: quando o terreno e a defesa inimiga perl1litem a utili· 
zação de, pelo menos, dois itinerários, um para cada elemento. 

( 4) A infantaria e os carros deslocam-se, juntos, na mesma velo· 
cidade, durante tôda a progressão, desde a linha de partida até o obje· 
tivo. 
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Emprega-se: 

- visibilidade precária: 
- zonas edificadas; 
- bosques. 
C:S> Os carros parados atiram com desenfiamento de tôrres, locali· 

udos na , Jinha de partida ou em suas proximidades, executando tiros 
por cima de tropa ou pelos intervalos ou flancos, durante tôda a pro­
gressão, desde a linha de partida até o objetivo. (:t o menos eficiente). 

Emprega-se: 

- obstáculos naturai!: ou artificiais impedem o movimento dos carros; 
- quando hã excesso de carros havendo outros já empregados nos 

processos acima . 

21. CONDUTA DO ATAQUE 

' a ) Fl~ribiLidade : 

- um ataque raramente é executado como foi planejado; 
- o Cmt deve executar rigorosamente o seu plano, mas nio o obe-

decer ceeamente; 
- deve dar ao escalão de ataque todo o apoio possível, enquanto 

tiver possibilidade de sucesso, variando a direção do ataque principal 
desde que a situação o aconselhe. 

b ) Desencadeamento do ataque: 

- o ataque começa quando os elementos da testa do escalão de 
ataque atravessam a linha de partida; 

- a partida das Zonas de Reunião é fixada e coordenada pelos Cmt 
de 81 de sorte que os elementos da te!lta do escalão de ataque crutem 
a LP na hora prescrita. 

c ) Condt~ta de ataque: 

( 1) O Cmt mantém-se continuamente informado: 

- pelas visitas pe!'soais à frente : 
- pelas informações recebidas: 

- do seu pessoal de informações; 
- dos oficiais do seu EM; 
- das unidades subordinadas; 
- das unidades vizinhas; 
- do escalão superior. 

3 
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(2) O Cmt localiza-se onde melhor possa controlar o regimento: 

- nos PO, 

- no seu PC. 
(3) O Sucmt, normalmente, permanece no PC. 
{ 4) O Cmt controla a ação manobrando os fogos das armas orgâ­

nicas ou de apoio. 
(5) Deve deixar os pormenores da conduta das unidades de ataque 

aos respectivos comandantes . 

22. E~IPRtGO DA RESERVA 

a) O momento do emprêgo da re. erva é uma decisão critica; em 
principio, quando o escalão subordinado está detido e sem capacidade 
de manobrar, mesmo com o auxilio de fogos do escalão superior. 

b) De preferência, emprega-se a reserva por unidade constituida. 
c) A reserva para atender às previsões feltas deve situar-se num 

ponto lógico (em geral, inicialmente, à retaguarda da unidade que exe· 
cuta o ataque principal; posteriormente, poderá ser deslocado para trás 
da unidade que estiver progredindo mais ràpidamente) . Deve-se, sempre 
que possível, furtá-la aos ataques aéreos e protegê-la contra as incur!lões 
de blindados inimigos. .. 

d) A reserva só se desloca por ordem do comandante. 

c ) A reserva deve ser empregada para executar uma ou mais das 
~eguintes missões : 

, < 1) Ampliar um envolvimento bem sucedido por uma unidade de 
ataque. 

( 2 ) Aproveitar o êxito de uma unidade avançada. 

C3 ) Ultrapassar uma unidade do e!icalão de ataque: 

- para mudar a direção do ataque; 
- quando uma unidade de 1° escalão dá mostras de t>xtremn fadíga 

nu exaustão (não deve ser utilíUlda para continuar o ataque de uma 
unidade detida pelo inimigo) . 

(4) Repelir um contra-ataque que ameace a continuação da pro-
gl"essão do escalão de ataque. 

( 5 ) Proteger a retaguarda do e:;caláo de ataque. 
( 6) Proteger um flanco exposto. 
(7 ) Apoiar o e.c;calão dt> ataque com os fogos de seus petrechos pe­

"dos. 

• 
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11 - A ENGENHARIA NO ATAQUE 

1. MISSÃO DA ENGENHARIA 

a) No atãque e na perseguição, a Eng tem por m1ssao principal, 
facilitar o esfôrço ofensivo das fôrças amigas, particularmente na dire­
ção decisiva . .. . 

b) Nos prep<.Lrativos do ataqtUl, o esfôrço da Eng se concentra: 
- no reconhecimento da posição inimiga, visando determinar a na­

tureza e a importância dos obstáculos naturais e artificiais, em parti­
cular a localização e a extensão dos campos de minas; 

- nos trabaLhos de estradas, objetivando facilitar a reunião dos 
meios necessários e a tomada do dispositivo de ataque. 

c) Du,-ante o ataque, o esfôrço da Eng é concentrado: 
- na abertura; de passagens (trilhas e brechas) nos obstáculos, vi­

sando permitir Q desembocar do ataque e facilitar a progressão; 
- 1ut. 1nanutenção da continuidade do trânsito nas estradas julga­

das necessárias -ao emprêgo de carros, aos deslocamentos da Art e 
outras armas .$ie apoio, aos diversos movimentos de transporte, eva­
cuação, etc. 

d) No apróveitamento do êxito e na perseguição, o esfôrço da Eng 
se concentra no apoio aos elementos lanç11dos sôbre o inimigo, de modo 
a facilitar-lhes a rapjdez de progressão, semelhantemente ao que se 
observa du1 ante os movimentos. 

2 . RECONHEC~NTOS 

a ) Antes do ataque : 

( 1) Nesta fase continuam os reconhecimentos do terreno, visal)do 
completar os dados já existentes sôbre a- rêde de estradas, os recursos 
locais, pontos de suprimento d'água, obstáculos, armadilhas e destruições 
realizadas pelo inimigo, etc. 

(2) Entretanto, mais importantes do que êsses, são os reconheci­
mentos acionados sôbre a posição inimiga, que têm a finalidade de assi­
nalar e "identificar seus obstáculos, particularmente os campos de minas 
(natureza, orla exterior, profundidade, limites laterais e intervalos exis­
t<>ntes) , facilitando ·a ulterior abertura de passagens através dos mesmos. 

Patrulhas de Engenharia, protegidas ou não pela Infantaria, são en­
viadas, principalmente à noite, para realizar os reconhedmentos neces­
sários. 

t:sses informes serão completados, sempre que possível, pelo inter­
rogatório de prisioneiros ou de civis, infonnes das tropas em contato 
ou pelos reconhecimentos aéreos. 

b ) Durante o ataque : 
Os reconhecimentos avançam ao mesmo tempo que o at:lque pro­

gride, tendo como finalidade principal : 
- a localização de obstáculos no interior da posição inimiga; 
- o conhecimento das condições das estradas, visando a escolha 

dos melhores itinerários para o movimento na área conquistada; 
\ 
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- conhecimento dos recursos locais que possam ser utilizados nos 
trabalhos de Engenharia. 

c) No aproveitament() do êxito e na perseguição : 
Os reconhecimentos de Eng contínuam a ser acionados, seguindo, 

agora, as prescrições estabelecidas para o movimentos tãticos. 

3. NECESSIDADES EM TRABALHOS 

a) Trabalhos de estradas e pontes : 
(1) Nos prepaTativos paTa o ataque, êsses trabalhos visam facili­

tar a reunião de meios e a tomada do dispositivo, podendo compreender: 
- os de REP ARAÇAO: 

- desobstrução do leito da estrada pela remoção de escombros, bar-
ricadas, abalizes, etc; 

- contornos de trechos obstruidos, pela execução de desvios; 
- reconstrução de obras darte destruídas parcial ou totalmente; 
- entulhamento de crateras ou zonas revolvidas do leito da estrada; 
- levantamento de minas, armadilhas, rêdes, etc; 

· - os de CONSERVAÇÃO; 
- alguns MELHORAMENTOS, desde que seja necessãrio aumentar 

a capacidade de trânsito de determinados trechos para o ataque; 
- a CONSTRUÇÃO de trechos de pista, pontes ou pontilhões, para 

facilitar os movimentos das tropas (Inf, Cav, Art e Carros ) na tomada 
do dispositivo. 

Os trabalhos de construção de pistas e de melhoramentos de estra­
das devem ser reduzidos ao mínimo indispensãvel, pela mão-de-obra que , 
exigem. 

Os trabalhos de conservação são permanentes, nãs estradas que 
foram selecionadas e os de reparação visam eliminar, somente os novos 
estragos causados pelo inimigo. 

(2) Desencadeado o ataque, a progressão vai-nos dando a posse 
do terreno até então em mãos do inimigo, devendo, pois, ·as estradas es­
tarem bastante danificadas, principalmente os cruzamentos, as pontes, 
etc, não só pela ação de nossa Art, Av, etc, como, também, pela ação 
do inimigo que se retira. 

Os trabalhos de REP ARAÇAO tomam maior vulto e os de CONSER­
VAÇÃO continuam. Os de construção e melhoramentos, além de even­
tuais, devem limitar-se, sempre que possfvel, ao escalão divisionãrio. 

(3) No aproveitamento do ê:rito e na perseguição, predominam as 
necessidades de REPARAÇÃO e CONSERVAÇÃO, principalmente aque­
las particularmente se o inimigo estabeleceu um sistema de barreiras 
para düicultar nosso movimento. 

. ' 
b ) Abertura de passagens nos obstáculos: 
(1) A abertura de passagens nos obstáculos criados pelo inimigo 

não é atribuição exclusiva da Engenharia, pois a Inf e a Cav possuem 
elementos orgânicos treinados para êsses trabalhos. 

No ataque, entretanto, devemos contar, à !rente da Posição de Re­
sistência inimiga, com maior densidade de obstáculos, cuja remoção é 
superior às possibilidades das armas básicas. 
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Cabe, então, à Engenharia de apoio : 
- cooperar na abertura das pa!'sagens (trilhas) nas rêdcs de arame 

e nos campos de minas, para a progressão das tropas a pé; 
- olorgnr essas passagens (brechas) para o trânsito das viaturas 

e armas de apoio. 
A opor~~nidade da abertura dos passogens depende da situação e 

constitui um sério problema. Sempre aue possível, os trabalhos são rea· 
lizados à noite, sob a proteção da escuridão. Caso contrário, de dia, ·~ob 
proteção de fumaça ou. neutralização dos armas inimigas. 

De noite, o processo é o da retir:Jda a mão, sem alertar o inimigo; 
de dia, o processo do emprêgo de explosivos é o mais recomendável. 

c) TTCibalhos de fortificação : 

( 1) São, também, necessãrios, nas situações ofensivas. Na fase pre­
paratôria do ataque êles compreendem, principalmente, instalações para 
o Gmdo c para a· observação, ob:.tãculos pnra a proteção do:a flancos e 
parte:. da Crente onde não se voi atacnr; cobc à Eng, os que exigem pes­
soal c equipamento especializados. 

(2) Dltranle' o ataque, êsses lrabnlhos têm lugar para a proteção 
dos flancos CKpostos e, nas parados, para cooperar na manutenção do 
terreno cunqui~Jado . 

4 . &.'IIGF..,'.UIARIA DIVJSIO~ARJA NO ATAQUE 

a) DI : 

( 1) O apoio é prestado pelo seu BI-: Cmb Orgânico, geralmente 
apoiado pelo escalão superior. As ncces~idades em trabalhos, após desen­
cadeado o ataque, são geralmente 11uperiores às possibilidades dos meios 
orgânicos da J<;o c se acentuam à proporção que a Zona da DivisAo so 
oprofundn. 

O cscolão superior apoia a Divisão quer tomando a seu cargo os 
trabalho!! na Zona da retaguarda da Divisão, quer realizando trabalhO$ 
específicos no sua Z Aç. 

Quando a Divisão é reforçada, particularmente em meios blindados, 
geralmente a ED também o é (1 BCC - 1 Cia E; 1 Cia de Carros -
1 Pcl E). 

O LAT/ ECEx· cerra sõbre a Divi~lio, à proporção que o escalão de 
ataque vai atingindo seus objetivos. 

( 2) Desdobramento. 

Nonnalmente o valor de 1 Cia E em apoio direto a cada Rl de 1° es­
calão, dt> preferrncia sempre a mesma Cin apoiando o mesmo RI. 

O restante da ED, ficará em Ap Cj, mantendo-se: 
1 Cla E Cmb - com encargos de apolo à reserva ou outros que nio 

prejudiqut>m ou atrasem sua entrada em ação. 
1 Cio E Cmb - geralmente nos trabalhos específicos das estradas. 

b) DC : 
~o ataque centralizado de uma DC, a Eng normalmente, atua com 

elementos em apoio direto às peças principais da manobra da DC, com 
o valor normal de 1 Pel E Cmb por RC. 
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O restante do BE Cmb em Ap Cj, assegura a progressão dos demais 
'(llementos, em condições de apoiar a reserva e aumentar o apoio de 
1o escalão. 

No ataque descentralizado normalmente reforçará as peças princi­
pais da manobra e o restante permanecerá em Ap Cj. 

c) DB: 

.Geralmente 1 Cia EB, integra 1 GT blindado; o restante do BEB em 
apoio ao conjunto assegura o deslocamento do restante da DB. 

Nota - O valor definitivo da E de Ap Dto ou refôrço resulta do 
Estudo de Situação feito pelo ED e submetido à aprovação do Cmt Div. 

5. A ENGENHARIA COM AS UNIDADES DAS ARMAS 

a) Apoio no ataque e na perseguição : 
No ataque, por tratar-se, em princípio, de uma operação centrali­

zada, o apoio da Eng é feito sob a forma de apoio direto. Na persegui­
ção, geralmente descentralizada, sob a forma de refôrço, semelhante ao 
caso dos movimentos táticos. 

b) Missões: 
A missão principal da Eng no ataque é facilitar a progressão da 

U apoiada. Para isso, ela se encarrega da abertura de passagens nos obs­
táculos, trabalhos nas estradas e outros que concorram para a proteção 
da tropa apoiada durante o ataque e após a conquista do objetivo. 

Isto exige que a Engenharia progrida com os primeiros elementos 
de escalão de ataque, ou mesmo, em casos especiais, à sua frente. 

c) Desdobramen-to: 
(1) Quando a Engenharia está em apoio direto a uma unidade que 

ataca, seus elementos poderão ser desdobrados da seguinte maneira: 
- parte em apoio ao 1° escalão, sob a forma de apoio ~ireto; 
- o restante em "apoio ao conjunto'', recebendo mis~ões especifi-

cas (geralmente conservação de estradas - em condiç,ões de apoiar a 
'Reserva). 

:tste elemento de apoio ao conjunto poderá aumentár o apoio ao 
1° escalão, se necessário. -

(2) Quando a Engenharia está em refôrço, seus elementos pode­
rão ser desdobrados: 

- parte em apoio direto ou refôrço ao 1° escalão da unidade, se-
gundo o grau de centralização da oper:~ção; 

- o restante em apoio ao conjunto, como no caso anterior. 
(3) Trabalhos 
Os trabalhos que se apresentam mais comumente são: 
(a) Abertura de passagens nos obstáculos 

... 
No caso de ca7Jtpos minados, o número de passagens é variável, sen-

do função do valor do obstáculo e dos elementos que devam- transpô-lo. 
Normalmente há necessidade de: 

Trilhas 
- 1 de 1,20m para cada Cia Fzo de 1° escalão (no m1nimo); 
- de preferência, 1 trilha por Pel Fzo de 1° escalão. 
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Brechas 
- 1 de 7 ,20m por BI ou Cía de Carros em 1 o escalão (para a pas­

sagem das armas de apoio, carros e demais veículos); 
- 1 de 14,40m por RI de 1° escalão, assegurando dupla circulação. 
O efetivo exigido, normalmente, é de 1 GE por trilha, e 1 Pel E Cmb 

por brecha. Também podem ser empregados os Grupos e Pelotões orgâ­
nicos tanto dos Pel Min AC/Rl, como dos Pel Sap Rem/BI ou dos Pel 
Sap/RC. 

b) Trabalhos nas estradas e pontes : 
Visam facilitar a progressão do escalão de assalto e das armas que 

o apoiam. 
' :Esse trabalho é progressivo, isto é, a reparação é feita de modo a 
assegurar a passag~m. mesmo em condições precárias, do elemento apoia­
do diretamente interessado; em seguida, a Engenharia de apoi~ ao con­
junto melhora êsses trabalhos para a passagem de seus elementos, par­
ticularmente das armas de apoio, dos suprimentos e evacuações. 

Os elementos de ataque transportam em suas viaturas, ou em via­
turas de refôrw, material para a reparação de estradas e estabelecimen­
to de passagens de emergência sôbre cursos d'água de pequena largura. 

6. APROVEITAMENTO DO t:XITO E PERSEGUIÇÃO 

Passamos ao domínio das operações descentralizadas, onde a velo­
cidade é fator im{>ortante. 

A Engenharia apóíã o movimento, geralmente reforçando os elemen­
tos lançados em 1° escalão mantendo o restante em Ap Cj. 

7. SUPRIMENTOS 

a) Classes n e IV- Engenharia: 
O suprimento de material de Engenharia de maior vulto se refere 

às necessidades para os trabalhos nas estradas e pontes. São, , em geral, 
obtidos pela exploração de recursos locais ou trazidos em viàturas (ma­
deira de construção, bueiros, telas metálicas, sacos de areia, etc). 

Quanto maiores forem as destruições executadas pelo inimigo, tanto 
maiores serão as necessidades de material para reparação. 

Os P Sup Cl ll e IV - Eng, do Exército, são levados o mais à 
frente possivel. 

Quando necessário, é aberto na Div um Ponto de Distribuição dêsse 
material, a fim de atender, com mais rapidez, às necessidades. 

b) Classe V: 

As necessidades referem-se a minas e explosivos para abertura de 
passagens nos obstáculos e desobstrução e reparação nas estradas. 

c) Outros suprimentos : · ' 
(1) Agua 
Os P Sup Agu são abertos o mais à !rente posslvel, guardando-se 

uma reserva para abertura oportuna de P Sup Agu à frente, atendendo 
.à progressão da tropa. 

(2) Cartas 

Normalmente são fornecidas antes do ataque, cobrindo a região de 
operações em poder do inimigo. 
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do CANDI.DATO à 

Coordenador Maior OCTAVIO TOSTA 

Aprnentamo~. nesu número, um interessante e útil t r&­
balho do lll&jor Tr&nça s6brf' "A Arte de Expl&nar um Fato 
Histórico" .. 

O &uwr do estudo (atu&lmente aluno do 2" &no d• 
ECElllE), Kraças ao seu tspfrito de organizaç~o e t obJetivi­
dade nos traba.Jhos que realiza, obteve sucesso no Concurso, 
ao reallzar a primeira tentat1va. . ~. 

Para verlflc&r a v&ntagem do processo apresentado, pro­
pomos a se~:ulnte questlo: 

" lNF'LUtNCIAS PLATINAS E PERUANAS NA FORMAÇÃO 
DO ESTADO BOLIVIANO'' 

I - A ARTE DE EXPLANAR UM FATO HISTóRICO 

MaJor FRANCISCO DE FRANÇA GUIMARÃES 

W. Somerset Maugham, o festejado romancista inglês afirma que na 
arte de escrever o que importa não é tanto a riqueza do 1rtateria{, mas 
sim a riqueza de. persoMlidade. 

O tratamento literário de um fato histórico é, também, tal como na 
ficção, algo profundamente ligado à personalidade de quem o estuda ou 
explana . 

1; preciso que se compreenda, portanto, que não é fácil fixar normas 
e regras para a confecção de tais trabalhos já que cada qual terá a "sua .. 
forma e esquemas próprios, forma e esquemas êstes derivados da ma­
neira de ser do indivíduo considerado. 
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Entretanto é evidente, por outro lado, que a forma de tratamento 
a ser dado a certo fato histórico tem que ser necessAriamente diversa 
conforme se trate de um trabalho destinado a uma difusão gráfica ou 
a uma prova de seleção, por exemplo. 

No primeiro caso teremos um trabalho que visa esclarecer, debater 
ou fazer circular novas idéias sôbre assuntos pouco conhecidos ou con­
trovertidos ou mesmo sôbre velhos assuntos encarados sob novos prismas. 

· No segundo caso é possível que não se procure tanto a "riqueza 
do material" senão a "riqueza da personalidade" do candidato (Exce­
tuando-se, é claro, o caso das provas de seleção para cadeiras do magis­
tério específico de História ou Geografia). t: comum em provas de se­
leção dêsse tipo encontrarem-se explanações extremamente ricas e pre­
cisas quanto ao material que apresentam, mas inexpressivas e pouco re­
veladoras da personalidade de seus autores. 

A idéia que presidiu estas linhas foi precisamente êste problema: 
Permitir tanto quanto possivel a realização de explanações que revelem 
mais a pers07UllídMe do autor do que a riqueza dos seus conhecimentos. 
Em outras palavras: explanações que sejam menos técnicas e mais ob­
jetivas. 

Uma pergunta se impõe: o que vem a ser afinal de contas um fato 
histórico? 

De um modo geral podemos dizer que é o produto da ação dos indi­
víduos de um determinado grupo nacional que, atuando como um todo, 
ou como simples individuos, acarretam uma alteração na vivência de 
seus concidadãos ou de sua própria sociedade . 

Por outro lado o fato histórico não ocorre apenas porque determi­
nados indivíduos assim o querem, nem tampouco se apresenta na vi­
vência de um grupo nacional como um produto de geração espontânea. 
Assim, esquemàticamente dellneado, o fato histórico se apresenta como 
um ciclo com três fases distintas: 

( 1) As causas ou antecedentes 
(2) Um período de plena vivência 
(3) As conseqüências decorrentes 
t: curioso notar-se que o conjunto de conseqüências de um fato po­

derá tornar-se, muitas vêzes, a causa de um outro fato (repetindo-se 
então o ciclo acima esquematizado). Outras vêzes tal não ocorre e o 
fato torna-se, sob certos aspectos, como que um compartimento estanque 
em determinada época histórica, devendo-se convir entretanto que tal 
circunstância é mais rara que a anterior já que o mais comum é a exis­
tência do encadeamento dos fatos uns com os outros. 

Além disso é preciso qJA se fixe que um certo número de fatôres 
estarão sempre presentes em tôdas as fases do ciclo a que nos referimos. 
Tais falôres atuando com maior ou menor preponderância poderão dar 
caracteristicas especiais e especificas a certos fatos históricos .ou fazê-los, 
tão-somente, a resultante lógica de uma zona de vetôres, fato êste que 
parece ser mais freqüente e comum. 

Tais fatôres, de um modo geral, são os seguintes: 
(1) os que derivam das condições geográficas; 
(2) os que emanam das características psico-sociais do grupo na­

cional considerado; 
( 3) os de ordem política; 
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( 4) os que se radicam no setor econômico; 
( 5) os de ordem militar. 
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Nesta altura bom será que se repita e advirta ao leitor mais desa­
visado que, se é possível a incidência simultânea, não só dêstes como 
1le outros fatõres inesperados, não é menos verdade que êles também 
podem ocorrer, ou atuar, isoladamente, dominando por completo o evento 
.e, desta .forma, influir decisivamente sôbre os personagens e as próprias 
circunstâncias . 

A quem estuda, pois, em ttma 6!1;;Planação, um. fato histórico a maior 
dificuldade reside, precisamente, 1l(t captação da influência de tais fa· 
tôres através das sucessivas fases do ciclo considerado (isto é, desde as 
.ruas causas, durante a sua vivência e en~ suas conseqüências). 

Note-se, ainda, que a compartimentação aqui referida e citada reve­
la-se três vêzes hábil porque: 

(1} ela corresponde ao desenvolvimento natural dos fatos; 
(2) traduzida em têrmos de análise escrita ela corresponde, passo 

a passo, aos estágios de uma explanação adequada e coerente 
(vide quadro). 

FASES DO FATO HISTóRICO 

1- Causas 
.2 - Vivência do fato 
3 - Conseqüências 

I 
Jl 

FASES DA EXPLANAÇAO RESPECTIVA 

1 - Introdução ou antecedentes 
2 - Explanação ou desenvolvimento 
3 - Conclusões finais 

(3) A apreciação dos fatôres a considerar poderá ocorrer então em 
tõdas as fases ou sõmente eín uma delas dependendo tal neces­
sidade da profundidade e extensão que se objetive dar ao tra­
balho. 

Finalizando, duas coisas queremos destacar: 
(1°) tste trabalho, por demais despretensioso, não pode nem deve ser 

considerado como "receita" infalível mas tão-somente uma "ferra­
menta" que, permitindo certa lógica expositiva, facultará a ob­
tenção. de ·um certo grau de concisão e objetividade elementos 
que, associados, conduzirão a uma solução pelo menos razoável e 
bem mais adequada à moderna tendência da História que visa mais 
colhêr ensinamentos (com vistas a evitar ou impedir repeticão de 
erros) que narrar os fatos, fria e insensivelmente, sem buscar-lhes 
as causas ou pesquisar-lhes as conseqüências. 

{2°) Ao oficial de Estado-Maior a capacidade de realização de análises 
sob tais condicões representa fato bem mais positivo •que o co­
nhecimento detalhado de nomes, datas e exatos efetivos em jôgo. 
t que tais elementos, por fixos e imutáveis, estáticos, portanto, 
fazem nas histórias e nos arquivos sempre à disposição dos inte­
ressados, Jã a captação da exata e decisiva inlluência de tais ou 
quais fatôres natos históricos torna-o bem mais apto ao julga­
mento e compreensão não só dos fatos do passado como dos pró­
prios fatos atuais que, por dever inato, lhe cabe permanente­
mente pesquisar, aquilatar, julgar e apreciar. 
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ASPECTOS A CONSIDERAR NOS DIVERSOS FATôRES 

Enumeram-se, a seguir, alguns exemplos de itens que poderão ser 
abordados ao se estudar a influência de alguns dos fatôres a considerar 
em ~ada caso. 

O conhecido lema de que "cada caso é um caso" bem se aplica aqui 
já que os fatos históricos, embora possam guardar entre si relações de 
semelhança, podem, na verdade, ser examinados como unidades autô­
nomas . 

Portanto, no quadro que, se segue não só não foram abordados todos­
os {atôres como nos limitamos a citar apenas a'guns· dos aspectos que 
poderão ser focalizados dentro dos próprios Catôres escolhidos para 
exemplo. 

Com isto não só renovamos a intenção básica dêste trabalho (que, 
é fornecer uma ".ferramenta" e não uma "receita") como também es­
tamos dando uma "chance" e um crédito à personalidade do leitor que 
complementará o quadro de acôrdo com suas próprias idéias, tendências 
e simpatias realizando assim um esquema eminentemente pessoal. 
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~ .. 
(!) 

11 
~ I .. 
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INFLU ltNCIA DO FATOR 
COMO CAUSA 

INFLU~NCIA DO FATO~ 
COMO CONSEQO~NCIA 

Jnflu@nc\a sõbre a eclosão do (1 ) Repercussões no âmbito da área 
fato : geogrã!íca consl<ierada tals como ~ 

1 - Seja no sentido do aglutlna­
mento da Area 

2 - Seja no sentido do seu des­
membramento 

3 - Q u a 1 q u e r modilicação do 
"Tonus" psico-social 

4 - Outras atuações especificas 

Se!nelhantes ao caso dos fa­
tOres geogl'âticos 

Idem 

- Desmembramentos terrltorlala 
- Diversificação de lnterê.sses de-

caráter pollt!co ou econOmlco­
- Etc. 

f2l Repercussão no ·sentido de maior 
conhecimento ou desenvolvimentO> 
da área geográfica 

(3) Outras repercussões 

Repe.rcussôes no $entido de uma 
expl~ção sObre: 

- Arcas de fricção surgidas 
- Instabilidade das Ináfltuições po-

Uticas 

I Repercussões no sentido de uma-
explicação, por exemplo, sôbre a frag­
mentação territorial de ãreas geográ­
ficas e humanas semelhantes em or­
ganismos politlcos diferentes. por vê­
zes, até antagônicos 
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11 - QUESTõES DO CONCURSO DE 1958 

( ContintUJ('ÓO do 111hrtero anterior) 

., .TOPOGRAFIA (OFICIAIS DAS ARMAS E SERVIÇOS ) 

1° 1'\HTI: 

Crt : Oi!;trito Federal 
Esc : l / 25 000 
Fl : VILA MILITAR 

45 

1 . Numerar as curvas de nível abaixo, usando a equldislâncin de 10 
mctrqs. 

so 

KtO 
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2. Sendo C um colo, atribua cota às curvas de ní\'el, :;abendo-se que 
a cquidistáncia é de 20 metros. 

3. Dado o traçado do rio abaixo, bem como as altitude:; do:. diversoli 
pontos, completar o traçado das curvas de n.ivel, aproximadamente. 

x---
4J-­$0-----------
i0---

10----­

$0-----



~ 

Mai/ 1959 SEÇÃO DO CANDIDATO À ECEME 47 

4. Qual é o rio principal na figura abaixo ? 

,.----A 

20 

JO --------­
~o-~-----
50 

R : ........ . . . ............... . ......... . .. ....... . .. .. . . .. . . .. . 
5 . As linhas· da figura abaixo representam rios. Corte com um x a 

letra que ~epresenta o ponto de maior cota. 

6. Identifique os seguintes acidentes : 

.lJ--------
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? • Represente, em curvas de nivel, as formas do terreno abaixo : 

8 , Em tr~s cnrlas de escalas diferentes estão representados dois ponto~ 
caue sabemos distarem entre si de 7.2 km. Nas referidas cartas as 
distAncia!! gráfi<'aR, entre êsses pontos, são respectivamente : 24 em, 
0.36 m e 3 dm . Determine as escalas das cartas. 

Solução : 

R : ....•..•...•.•..•. , .................... e .•. ~ .....•..•.•..• 

9 . Qual é o menor valor que podemos representar 'na escala de 
1/ 40 000 '! 

Soluçiio : 

Jt : . .•..••.• •••••••.••....••..•.•..•..•..•.•..•...•••••••••••••• 

10. Complete os espaços abaixo : 

a . Na escala de 1/ 50 000 

- 24 mm correspondem a 
- 3,1 em corrcspondem a 

- 0,47 m coucspondem a 

metros. 

metros. 

metros. · .. 

b . A di!ltância de 8 750 metros, entre dois pontos no lcrr<'no, 
corrcspondc : 

- na escala de 1/25 000 a 
- na escala de l/50 000 a 
- na escala de l / 100 000 a 

metros. 

metros. 

metros. 
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Em uma carta de escala 1/ 25 OOO.a disiância entre dois pontos é 
representada por 80 mm. Qual é a escala de uma carto em que 
esta mesma distância é representada por 4 em ? 

SQiu~õ: 

R : ....... . .. ... ... ... ..... . .... .... ... ...... ... .. ... .. .... ... . 
Um :bservador, colocando um duplo-dedmet/o a 0,60 m do ôlho, 
cobre uma tôrre de 30 m de altura com 0,0036 m. A que distância 
do observador se encontra a tôrre ? 

Solução : • 
R : ...•.. • •....•..•..•.. . . . ••.... . .. • ....• ... . . .•....••....•..• 

Um operador, estacionado em um ponto de cola 63 :m, nivelou seu 
instrumento e fêi uma visada sôbre um outro ponto, obtendo um 
sitio de 24 "'. 
Determinar a cota do ponto visado, sabendo-se que a distância me · 
dlda na. carta é de 5 000 metros. 

Soluç~o: 

P. : ... : ...•..•...... . . . ..•..•.. . ..... . ....... .• .. .. ••. • .. . .. . . . 

14 . Qual o valor em milésimos do Angulo sob o quàl será \isto um 
marco de 7:J. metros de altura, s1tuado a 1 200 metros de distAncia 
horizontal? 

Solução: 

R:··········· ··· ······ ········· ··· ······ ···· ·········· ··· ····· 
15. JdentHique na carta os pontos abaixo. designados por suas coor· 

dcnadas: 

A - ( 520Ra - 75630) - .... ..... .. .. .... .. . .. .. ...... ....... . 
B- (57725 - 73125) - .......... .. .. .... : . .. .. . ........ .. .. . 
c - (52482 72295) - .•••.• • •. • •.• . .• .... .••••••• • ••..• • .•• 
o - ( 5855 - 7343 } - •. .• ' • . . .•.... . . .... .. . ..•.••.•. .... •. 
E - ( 589 - 702 ) - • • • • • • • • •.•• • .. .. ••. .• •• • • • ••• • •. •• .• 

16. Detennine, de acôrdo com o estabelecido em cada item, o.o; coorde­
nadas dos pontos citados da carta : 

a. Decamétricas : 
- Pingo do i da inscrição COL. R. KIRCH (imediatamente ao 

S de MARECHAL HEHMES) . • 
R : .••.. . .• . .. . . . . .• . , • . . •...... ..... •.... , .. ..... ..... . 

- Ponto cotado 143 de MONTE ALEGRE. 
R : .......... . ........ .. ......... . . ...... ... . 

- Ponto cotado 46 - Capela de BA""lGU (200 metros !'."E da 
inscrição BANGU). 

R: ·· ···· ······ ·· · · · ··· · ·· ···· · · · · · · · ····· · ······· ··· ··· 

• 
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- Ponto cotado 38 ( Cruzamento de estradas !\~ do M0 DO 
RETIRO). 

R : ...••..•..•... . ••.• . ..•. . ..... •..........•.. . .•..•.•. 
b . llectométricas : 

- Capela da COL. DA BOA ESPERANÇA (N de ROCHA 
MIRANDA). 

R : •..........•.........................•..•..•.•..•.••. 
- Calxa·d'ngua (500 metros E de 1\L\RECHAl .. liEIU\IF..S ). 

R: ..... .. ....................... . ... . . . ....... . .... . .. . 

- Chaminé de fábrica (500 metros SW da estação de nEO· 
DORO). 

R : ............ . ............. .... ......... . .............. . 

- Ponto ,·otudo 46 do l\1°. DO GIRANTE (1 km SW da VILA 
MILITAR>. 

n : .... ... . 
- Bandcltola da estação de REALENGO. 

R: •· ·· ······· ·········· ···············•··•··· ···· ····· 

17. Determinar as coordenadas polares dos seguintes pontos da carta : 
- Arvore isolada <Quadrícula 50·51/71·72). 

R: ...•..•..•..........................................•.... 

- Ponto cotado 41 (Quadrícula 52-53!75·76). 

R: .... . .. . ...................... ... .......... . ......... . . . . 

- I&reja (Quadrleula 55-56/74-75). 

R : .......•...............•........••• ... •.••..• .• .. . .••.•... 

C HA\'E DAS COORDEXAD.AS POLAR&<;. ' 

Ponto origem 

Ponto cotado 30 Ponto origem - Ponto cotado 35 , 
I 

(Quadrícula li3 54!72·73) (Quadrícula 50·51/ 73·74 > 

18 . Determin:tr, pela LINHA Có.DIGO, as coordcnadns do:s seguintes 
pontos dn curta : · , 

- Ponto cotado 32 ( Quadrfculn 52·53/72-73}. 

R: ..................... , ...............•... , •.. . • .....•.•... 
- l'nixn·d'ftgua (Quadricula 51-52/70·71}. 

R : .. .. • ...... , .......... ~ . •. .......... ..... • . .•.. ' .•..• .. •.•. 
- Ponto cotndo 78 (Quaddcula 56·57/74-75) . 

R : ........... .. .................. .. .. . .......... .. ... . ... . . 
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I'H ,\\.'1·: 1>.\ LINH.\ <'ôlH<H> 

Ponto origem Ponto referência 

Ponto cotado 143 Ponto cotado 84 
'. 

Verde (Quaddcula 54-55!72·73) (Quadrícula 53-54174-75) 

Identificar os acidentes locnlizados nos seguintes pontos da cartn : 

- PL (277 - 1080> - ...................................... . 
- PL <325- 2800) - •.... ................ • .. •......... ....... 
- PL C041 - 2300) - . ..... ...•. ... ......•..... .. . ...• ....... 
- Branca (r' 04 - D 40) ...............................•.. 
- Bra,lca (R 14.-- E 35) ................................ .. 
- Branca (F 10 - E 36> ................................. . 

1'11.\\'l•l fl.\S C'OORili·1NAflA!; POLARF:S 

Pcmto origem Direção origem 

Ponto cotado 85 

(Quadrícula 50·51171·72) -- J 
Ponto origem - Ponto cotado 50 

(Quadrícula 50·51174-75) 

''li.\\' 1·: 0,\ T.l:":ll..\ C'óTill1(l 

Côr Ponto origem Pcmto referência 

Ponto cotado 67 Ponto cotado 46 

Branca l (Quadrículn 56·57 173-74_>_1_ ( Quadricula 56-57/70·71) 

20. Uma patrulha recebeu ordem de deslocar-se do ponto cotado 84 
(Quadrícula 53-M/74-75). para reconhecer os pontos B, C e D, re­
cebendo os seguintes elementos : 

AB Dtslãncia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 metros 
A1.imutc verdadeiro : . . . . . . . . . . . . . . . 306° 27' 

AC - Distância : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 3 400 metros 
Azimute mngnéstico : . . . . . . . . . . . . . . . 293' 53' 



·---­..... 
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Pedc·se: 
a . Traçar, na figura, um caminhamento com o'decllvc de 12,!S % 

CiUC ligue os pontos J>l c J>2. 
b . Determinar a cota do ponto P3. 

Solução : 
R : ~.' ..•.•.. . ..••.••....•..•....••. . ... •... . •• •. •• . • .• • ..••••. • 

' O declive entre dois pontos é de 60 metros em cada 100 metros. 
Qual a diferença de nlvel entre êles, sabendo-se que a distância 
que os separa e de 375 metros ? 
SOluçlio t . 
R : ......... . . .• •.. • ..•.. • ..... . ........... .. ........... • •.••.•.. 

25 . Parn determinar a largura de um rio, um operador que dispunha 
sôm<'nlC' de trena e bussoln, fê.z o seguinte ; 

- rnl'd~u •. na margem em que bie encontrava a base A B = 200 me· 
tros; 

- c5t'ncionado em A, mediu os lançamentos para B e para P, si· 
tundú na outra margem do rio, obtendo, respectlvnmcnlc: 235 " 
c 290° ; 

- deslocando-se para B, mediu o lançamento B P, obtendo : 20•. 
Com êstes elementos, determinou, gràficamente, a largura do rio. 
Quanto encontrou ? 

Solução : 

R: ....... . .. ... ......... . .. . ...... .. .. . . . . ..... ....... . ...... . 

26. Uma fotografia aérea foi tirada de uma altitude de 600 metros, com 
umu tâmara de 200 milimctro11 d<l distância focal. Sabl'·sc · que o 
tcrrrno fotografado está a 200 metros acima do nível médio dos 
mares. Qual é a escala da fotogrnfín? 

Soluçlío : 

R : ............ . .. . ....... . ........... . .. . .......... ......... .. 
27 . Determine a altura minima em oue deve ser colocado um sinal de 

modo a ser visto de um observatório de cota 388 metros: situado n 
2 km de distância, sabendo-se que entre ambos existe uma elevação 
de cota 280 metros, afastada de 600 metros do obscn-at6rlo. 

Solução : 

H.: ... .. . . ... . ..... • ... . . . . . . .. . .. . . .•.. . .... . .. .. . . . . • , . •.. • .. 

28. Cakulc o desenfiamento do ponto "A'' de cota zero em rrlaçiio ao 
obscn·atórlo ''0", representados na figura abaixo, sabendo o se· 
gulnte: 

- um observador situado em um ponto .. p .. cujo Angulo de sitio 
(S) em relação ao ponto "A" ó de 200 ..... vi-.ou o observatório 
"0" e achou um ângulo de sitio (S') de 150,.. ; 

- a distância entre o ponto "A" e o ponto "P'' é de 1 .300 metros. 



54 A DEFESA NACIONAL Mai/1959 

o 

A 
p 

Solução: 

R: ·· ····· · • ····· · ··· · ········ · ·· · ······· · ·· · ·· · · · ··· ·· · ···· 
29. A tõrre da igreja (Quadricula 47-48/73-74) tem 15 metros de altura . 

· Verifique gràficamente se esta tôrre é vista de um observatório 
instalado no ponto cotado 38 (Quadrícula 49-50!72-73 ). 

Solução: 
R . .. ......... . ..... .. ... .. . .... . ......... . .. .. . . .. .. . ..... . .. . 

Na carta anexa, exami; e atentamente a zona de ter:reno limi~ada 
ao N, pela ESTRADA PASSO DO ~liNGOTE- BAGÊ : a El pelo meri· 
diano 115 : ao S, pelo paralelo 3485. Solucione a~ segujntes que~!óc:;: 

1. Faça, na própria carta, o "esqueleteamento" do l'crreno em lápis 
prêto. 

2. Considerando um inimiJ!o que progride em direção N-S : 
a) A metade W do terreno favorece ou desfavorecc n defesa? 

Por <!Ué'! 
. R: 

b) E a metade E '! Por quê? 
R: 

c) Imaginando o contato estabelecido na ESTRADA PASSO DO 
MJNGOTE- BAGÉ, assinale, na própria rarta, com l etra~; 
maiúsculas, ouatro regiões favoráveis à instalação. de.' obser· 
vatórios avançados. ' 

3 . Considerando um inimigo que progride de W paro E : 
a) A.~sinale na carta. com setas de côr (não pretas~, as pl' in­

cipais vias de acesso que se devem considerar no exame do 
terreno. 

b) Qual o ponto chave da região? Assinale, na carta, com 
um X. Justifique sumàriamentc. 
R : 
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ENGENHOS-FOGUETES E SATÉLITES 
N. 5 COORDENADOR- CEL AYRTO:~ Sn.LGutlRO DE FREITAS 

I - NOÇOEs-EI.EMENTARES SôBRE 
ENGENHOS-FOGUETES 

l'f'l l'rol \~'ri~:\111 (.1:\U\IO.S IH: 1'\1\'\ 

Antes rle considerar o pres('nte nrtigo, irnpõcm·se aos meus prc7;~dol! 
colegas, alguns C'Sclarecimentos : 

e comum a afirmação dogmllticn de oficiais e civis, alguns l'fllnpc· 
tentes mo lt'igos no assunto de l"ngcnhos nutopropulsados, que !'Om os 
foguetes, todq o armamento clássico (fuzil, mtr, canhão, et!'.), está obso· 
leto e deve ser abandonado. 

Tal conceito é. totalmente. errado e perigoso, poL' devemos l"lcvnr 
ao mais alto grau, o ade~tramcnto c n conccpção_da guerra com o arma· 
wcnlo clássico, introduzindo as modificações impo..,tas pelo cmprêgo dos 
novo.-; engenhos. 

Assim se expressou o Exmo. Sr. WHbert AI. Bruckert, Secretârio do 
E-:érclto dos EUA : "Embora estejamos no desenvolvimento das annns 
atôrnklis, dos misseis e dos foguetes. não nos descuit!nmos da impor· 
táncia rh> t·ontinuo aperfeiçoamento ela!! unnns clássicas, que são ttrg~>n· 
tcmc11tr> OC'<"cssilrias para o cumprinwnto d~ incontáveis mi!\sÕcs esped· 
ficas qut• o Exl'rcito tem de enfrentar. ' 

Jo'm qunlqUI'I' situação que vcnhn a surgir, podemos estar certos que 
o Exl·rcitn t•<mlará com os meios para aplicar a dose exata de íôr~,"a ne· 
cessárla - desde o golpe silencioso dn baioneta até a explosão de um 
poderoso engenho-fo.guete". 

Precisamos eliminar o quanto antes, certos conceito~ perniciosos 
que pouco a pouco vão desorientando muitos oficiais, menos avisados, 
e asstm e\•itar alguns \.'asos dolorosos, como aconteceu há pouco. Explo· 
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rados pela imprensa, coloca a classe militar em situação vexatória pe­
rante a opinião pública ( * ). 

NOÇõES BÁSICAS E ZLEME...~TARES SõBRE ENGENHOS.FOGUETES 

I - ''A Reação veio tran.sfo-nno.r a técn ica mo:ierna'' (De R. SrNGER) 

Ouvimos e lemos, seguidamente, descrições de engenhos de uma 
guerra em que se utilizam foguetes, ou aviões a jato, com os quais 
obtêm-se velocidades espantosas, superiores à do som. Como íoi pos­
sível conseguir resultados tão maravilhosos quão temíveis ? Graças a 
tlm princípio muito antigo, porém aplicado em bases novas, extrema­
mente simples, embora de aparência misteriosa. 

A reação - êsse seu verdadeiro nome - consiste num fenômeno 
constatado, a cada instante, na vida cotidiana. Fixemos uma borracha 
num ponto e estiquêmo-la, para soltá-la. em seguida. Ela é violenta· 
mente levada à frente, num movimento de reação inverso. Qualquer 
eaçador ou soldado, ao fazer uso de uma espingarda, tem ensejo de 
sentir, na ocasião do tiro, um choque mais ou menos fortes, no ombro. 
Que sucedeu ? A expansão do gás resuJtante da queima do explosivo 
e a bala que sai, logo após, em grande velocidade, produzem uma reação 
que o atirador percebe sob a forma de um sõco, em sen~ contrário 
ao deslocamento do ar e do projetil. 

Quando sé trata de um canhão o efeito é muito maior. Sabe-se que, 
no momento do disparo, as peças pesadas e de grosso calibre. são violen­
tamente lançadas para trás. Tornam-se, por isso. necessál' ios sistema.; 
de freio e amortecimento. O recuo depende. outrossim, da velocidade 
da bala. Quanto mais rápido, maior é o movimento inverso. Entretanto, 
no caso de uma bala pequena e quando é pouca a quantidade de pólvora 
no cartucho, a reação não se faz muito intensa. É o qtte acontece em 
relação ao atirador que aciona um fuzil e recebe um choque no ombro, 
felizmente sem perigo. 

No tocante ao canhão, a massa de pólvora pode ultrapassar vários 
quilos e o recuo é, por conseguinte, considerável. Como acabamos de 
recordar, o fenômeno exige precauções especiais. Quando. se atira com 
"pólvora sêea" a reação é quase tão grande como no caso de se utilizar 
um projetil, devido à quantidade de explosh·o. ' 

f:sse efeito de recuo das armas de fogo era considerado, até.. há 
pouco, como molesto. A grande novidade das armas mõderoas reside, 
não mais em procurar suprimir a reação por meios compensadores, mas, 
ao contrário, em exagerá-la. no propósito de empregá-la utilmente. 

Consideremos um canhão especial, que atira com "pólvora sêca", em 
~rande quantidade, e provido de uma carreta muito leve. Quando o 
fogo é ateado à carga explosiva. produz-se uma forte detonação, a car­
reta é projetada com grande fõrca e constitui, assim, verdadeiro projetil, 
cuja impulsão pode ser aproveitada. t; ésse, igualmente, o princípio 
bem conhecido do foguete, nos fogos de artifício, que os chineses conhe­
ciam muito antes do canhão prõpriamente dito. 

Que é um foguete ? Um engenho mlante, que se desloca no ar sob 
a ação de uma carga de pólvora. queimando mais ou menos· lentamente. 
:F: um tubo que contém, na parte inferior, uma provisão de explosivo, 
à qual se põe fogo com o auxílio de uma mecha e começa a queimar 
soltando grande quantidade de gás. Sob o impulso da expansão dêsse 
gás, o foguete é projetado para cima. e isso permite obter efeitos colo­
ridos de maior ou menor variedade e beleza. Quando tôda a provisão 
de pólvora está queimada, o que resta do foguete cai. Um principio 

( • ) Y~r "('orrt'io da Manh.'\" rio 26 VI'>~ 5~ . 

I 
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tão simples é o que se adota nos foguetes-projéteis ou "rocltets", como 
dizem os norte-americanos, empregados, presentemente, e.m tão grande 
número, tanto em a\•lões, como na terra ou no mar. 

Hoje em dia, n pólvora é substituida, nos foguetes, por dispositivos 
a liquido, que pcnnitt'm alcançar resultados muito mais poderosos. O fo­
guete atual consta de dois rcsen-atórios distintos, um para gasolina ou 
outro carburante :.niltogo, c outro para um gãs, como o oxigênio liquido. 
1~ pcrQtltc uma transformação extremamente rápida do liquido em gás. 
Um inspetor proporc1on3 a mistura carburante com o comburente. 

Os tipos de foguete são da maior diversidade. 
Utilizam-se em terra, lança-foguetes de tubos múltiplos, de grande 

• rapidez de tiro, e que podem substituir as baterias de arlilharia de 
campanha. Nos aviões de caça, êles são usados em lutas contra os carros 
de assalto c 011 tnntJUCS. Além dl!sses projéteis, mais ou menos elás· 
sicos. existem foguetes gigantes, cujo protótipo são os famosos V·l c V-2, 
da últJmn guerra, c de ale:mce de várias centenas, senão milhares de 
quilômetros. Tols proJNelli formidáveis, com asas minúsculas, podem 
!i'er munid~s· de um dlspositlvo de contrôle à distância, que permite a 
um opcrndor. em terra ou a bordo de um avião, guiá-los exatamente 
oté o alvó. 

O fogpot~ é, de r~stu, autônomo, e o papel do ar exterior não é 
r.ss~ndnl, visto ser 11 carburntão garantida por meio de um gáK lique· 
feito, t·cintldo em seu rcscrvntórlo. t.lc pode, portanto. funcionar tão 
hem nn atmosfcrn terrestre como nos espaços interplanctãrios. Dal as 
pesquisas dos "astronAutlcos", que entrevêem a possibilidade da cons­
trução de foguetes enormes capazes de bombardear os astros vi:r.inhos 
de nossa Terra ou, Inicialmente, a Lua. Uma tal realização não pode 
ser mais situada. itnlcamcnte, no reino da utopia. Façamos votos, con· 
tudo, por QUe, quando a Idéia se tornar um fato, os simples foguete~ 
terrestres, não tenham devastado completamente o nosso pobre planêta' '. 

ll - "Foguetes Decidírão as DivergênciiJs da Humanidade'' 

(OavÁCIO SANTAMAJUNA} 

Verdadeiro Exército de Cientistas trabalha no ApcrféJcoamento 
dos Projéteis. 

Muita coisa tem sido dl\'Uigada sôbre foguetes. Pouca coisa todavia, 
mereçe cr~Uto. Há mesmo gente - e gente boa - que duvida do 
lançamento dos "SJ>ulnlks" à altitude anunciada. Não se crê na desco­
bcrt:a de metal com bn!itante resist~ncia para vencer o atrito dos camadas 
de ar que envolvem n Terra e as chuvas de meteoros que bombardeiam 
a alta atmbsfera. Já 11e divulgaram noticias sôbre bólidos mednJcos 
que atingiram a exo.&fera, onde a temperatura se eleva a 150()0 e o vácuo 
6 tremendo. '!sses engenhos voltaram, de fato. meio fundidos. Dnl a 
descrença. Dornbergcr, o inv<.'ntor da V2 - hoje ddadão norte-ame· 
ricano naturalh:ado - 13cll, Grlewood e uma verdadeira legião de cien· 
tistns, no Oriente, trabalhn no aperfeiçoamento dos foguetes . Colhemos, 
('ntre 011 mais conceituado!! cienlisUis alguns dados interessantes c os 
<livulgamvs n~stu reportagem, para conhecimento dos nossos leitores". 

IIl '-t' Titânio, mai.<~ leve que o al.umínio, mais resi.~tente que o aço, 
\ é o metal do futuro 

Em Cev<.'relro etc 1951, um projetil de 13 toneladas conduziu a 
32.000 metros de altura seu "rilhote", um "Wac Corporal", de 500 kg. 
(tUe, atravessnndo a atmosfera, depois a ionosfera e, finalmente, a cxos· 
fera, levou a 402 km de altitude - recorde mundial na época - 10 
quilos de aparelhos de medir. Depois dêsse, foram lançados no espaço 
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muitos outros tipos. Para evitar os inconveniE'ntes expostos, norte­
americanos e russos decidiram construir as fuzelagens de títânio -
conforme esclareceram os sábios - Alegam que é o metal do futuro : 
mais leve que o ahuninio, mais resistente do que o aço. Para e-vitar 
a fusão dos motores, utilizarão a mais violenta das reações quimic(ls -
descoberta pelo francês Moison ; é provocada por um composto de fluor 
e bório, atingindo a 4.000°. A tubulação é fabricada de cerâmica es­
pecial chamada "cérnet". 

Já o ICBM, como é conhecido o "Intercontinental Balistic Missile", 
tem "couraça-velocidade" capaz de resistir alé às imprevistas ·'tocaias" 
do espaço. Foi, talvez, pensando na perfeição dês!;e engenhos, que o 
Chefe do Estado-Maior da Aviação norte-americana disse recentemente: 
"Não devemos descansar. Os russos nos passaram em quantidade e se 
aprestam para nos ultrapassar em qualidade e resistência". 

IV - Os fog1letes são cérebros aperfeí.çoados 

A atividade científica não cessa. Cada grande potência trabalha fe­
brilmente para superar as outras no domínio do espaço. Segundo os 
dados que conseguimos colhêr, a Inglaterra dispõe de sete modelos de 
foguetes; a França, de 14; a Itãlía, de 2; o Japão, de 5; a Suíça, de 3; 
a Suécia, de 1; os Estado~:; Unidos, de 40; a Rússia esconde o jõgo . 

A porfia no aperfeiçoamento dos projéteis perturba as cabeças mais 
equilioradas. Os estrategistas esperam, com ansiedade, que a última gôta 
de tinta saía dos lira-llnhas dos engenheiros especiallzados para ganhar, 
por :mtecipação, a corrida do espaço. 

Os foguetes atuais são, na realidade, verdadeiros prod[gios mecâ­
nicos. Seu cérebro eletrônico é guiado pelo radar e pelo rádio. São 
dotados de propriedades, que os técnicos não trepidam em chamar de 
inteligência. Também possuem capacidade de observação c cálculo, me­
mória e julgamento. O mecanismo do foguete determina as menores 
düercnças de seus movimentos em relação à rotação da Terra no espaço 
imaginário absolutamente Iixo. O giroscópio dã a direção ~ o pêndulo, 
o ângulo de certa direção formado com a vertical do lugar oooe se acha 
o foguete. O relógio atômico marca o tempo com exatiqão absoluta. 
Dêsse modo; a "inteligência'' do foguete sabe a todo mo111ento o ângulo 
lllte forma a vertical do lugar onde se acha, com o ponto. de partida. 
Tudo isso põe o cérebro em funcionamento, levando-o a tir11r conclusões 
c corrigir a rota. 

V- A última gôta de tinta já sniv. do tira-linhas . .. 
. . . do oficial Jobn B. Montgomery. "Denominam-se :Misslles e com 

êsse engenho pretende-se vencer as dificuldades do c:;paço. Seu per­
curso será íeito em etapas. Na primeira com apenas a velocidade indis­
pensável, vencerá as camadas de ar que envolvem a Te1•r·a e provaram 
os atritos mais perigosos. Transposta essa etapa. a parte lrazeira ou 
base se desprende" depois de transmitir à parte dianteira do pro.íetil o 
impulso partt a alta velocidade exigida pelas viagens no espâço inter­
estelar : A segunda parte ou o foguete propriamente dito, pela fôrça 
dos seus próprios motores, atingirá a meta desejada. O ap:Jfelho é 
equipado com 12 motores turbo-jatos. Ao separar-se, a base retorna ao 
solo, podendo ser novamente utilizada. Em b1·evc será experimentado 
mais êsse engenho. 

Em nossa época, engenheiros de dois regimes decidem da sorte da 
humanidade, traçando desenhos que resolverão o seu destino, posslvel­
mentc nos próximos três ou quatro anos". 
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11 SATÉLITES - SUAS APLICAÇõES 

t - c~mstantemente ouvimos falar de satélites e, todavia, ainda 
não nos demos ao trabalho de investigar quais as aplicações imediatas 
que terão, no mundo científico de hoje. êstes pequenos corpos siderais. 
lnnçados a milhares de quilômetros da Terra. 

Tudo leva a crer que a luta pela hegemonia do lançamento de 
satélltes, de diferentes alcances, c.>steja prêsa às operações bélicas, mas, 
não devemos esquecer que tais operações serão conseqüências dos da­
dos fornecidos pelos' engenhos espaciais. 

Sem pretensões de nos aprofunda1·mos no campo científico, pre­
tendemos, com o presente artigo, divulgar algumas noções interes­
santes, não iÓ com relação ao que os soviéticos buscam com seus 
"Sputniks", como, também. quanto às pesquisas feitas pelos ame­
ricanos, lançando seus "Pioneiros". 

Partindo do mais simples dos satélites, ou seju, um corpo qualquer 
jogado nQ espa.:;o sideral e sem chegarmos ao aparelho concebido, em 
1920, por Oberth, - o satélite tripulado - vamos discriminar o que 
já n'ío figura como sonho, nas pesquisas espaciais. 

2 - SatéUte passivo - O que se procw·a através dêstes satélites. não 
depende do equíp~mento que êles tl·ansportam e sim de suas órbitas, 
aproximadamente circulares e p1·óximas da Terra. 

a) Qualquer que seja o aerólito poderá fornecer-nos a medi~iio 
das caractenstkas da órbita e de suas variações com o tempo. Te­
ríamos, primeiramente. os dados mais precisos que se possa desejar 
sôbre a densidade do ar nas altit•Ides decrescentes em que navegará 
o sat1lite, desde 400 a 1. 700 km, do início até às proximidades da alta 
tstratosfera. Procurando determinar, com precisão absoluta, a densi­
dade d{) ar, estuda-se, atualmente o projeto de lançamento .de uma es­
fera muito leve, confecionada em plástico e pó de alumlnio, de di­
mensões mais avantajadas que os satélites até então lançados, que fa­
dlitaria as observaçí}es, aumentando a coleta de dados. 

b) Outros elementos que poderão fornecer os satélites passivos 
são: a forma exata da. Terra e as variações da gravidàcle. Sabemos 
oue tais inionnações estão intimamente ligadas c sabemos, também. 
que nas proximidades do Equador, a gravidade é menor que nos pólos. 
A diferença que é devida à fôrça centrífuga que afasta o corpo pesaclo 
do centro da terra, diminuindo seu pêso, pode chegar a 1/300. Os 
satélites .ramais estão em condições de fornecer informações capazes 
de determinar, com maior ptecisão, a forma exata da Terra e conse­
qüentemente as variações da gravidade. 

c) As observações sôbre um satélite, a algumas centenas de qui­
lôm~ros de altitude, poderão fornecer medições .geodésicas. bases para 
a cartografia de nosso planêta. Teoricamente. uma só medida de com­
primento, completada por medições de ângulos, permite determinar 
e;q~trunente as coordenadas aos pontos da Terra. A dificuldade reside 
na lalta de pontos de re!et·ência colocados em altitudes interessantes. 

I 
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As visadas long{nquas, próximas da horizontal, são passlv<'is de erros 
devido à rcf'raçiio dos raios luminosos nos baixas camadas da atmos­
fera . Por outro lado, medlcõcs angulares sôbre pontos precisos da Lua 
es('Opam a esta causa de êrro, mos tornam-se imprecisas devido aos 
cálculos trlgonométril'os de triângulos, dos quais, dois lados siio quase 
parvrelos. Lançando um satélite a alr,umas centenas de quiltnnetros os 
in,·onvenientes assinalados tendem n desaparecer. A 100 km de olt1-
tude, 'um nerolito poderá servir de ponto de referência c fornecer, com 
precisão, o disUinda entre o Rio de Janeiro e .Mo .. cou . • 

3 - Satélftes ativos - Estuo em condições de fornecer lnúm<'ros 
dados sôbre prcss5o, temperatura, direção dos micrometcoritos inci­
dentes, intensidade das radiações ultravioletas, estrutura dn ionosfera, 
ralos cósmicos, etc . 

n) Parece aue as infonnaçõcs mais simples que pode fornecer o 
aerólito, pelo rádio, sfio sôbre a pressão do meio onde se deslo'"-~~• a 
temperatura re('ebida por suas paredes e o efeito da croslio provocada 
pelos mlct-orneleori tos. 

A pr·cssiio serlt o clcrnt!nto mai~ facilmente colhidl) , 
A IP.m.pcrat.ura, é funçfio nl'in ~t'l das caracterf!lticas própt"lns do 

satHitc como da int!msidndc das rndiações solares ou terrestre que rc­
e<'bc . · Essn temperatura deve variar, !'egundo cálr-ulos prcdsos, entre 
centenas de graus centfgraclos na entrada ou salda do sntélitc, do cone 
de sombra da Terra . 

O e/dto de erosão provocada pelos tnicTorneteor6litos já pode ser 
dcte,rmlnado. Sabemos que o satélite descreve sua órbita em melo n 
umo chuva continua de meteoritos. Os úni~os meteoritos o que o sn­
télitc está exposto, n1ío \lltrnpassar5o à mas~a de um bilionésimo de 
miligrama, insuticicntes paro dnnlíicá-lo e, apenas. cnpnz de desooli-Jo, 
como jfl é sabido gro~ns às cx~riênclns feitas com palhetas brilhantes 
instaladas em sondas, lançadas a grande altitude e que dcsccpl foscas . 

Os cientistas ameriranos apresentaram dois dispositivos que per­
miUrlio medir o efeito de crosiio: ou aplicando uma cnmonn condutorn 
ua surlC•·fJcie externa do snt~lite, onde se mediria a diminulçl\o pro­
t.'I'CSSiva da espessura pelo aumento de sua resistência elétrfca, ou apli­
cando uma cnmnda finíssima de um emissor radioativo, êujo desgaste 
reduziria n cmlss!io . Os dispositivos em estudo deverfio saUsfnter às 
próximas experiências que serão renllradas em agõsto próximo \'lndouro. 

b) Os raios c6.mlfcos Jnimários, que são particulos dotados de 
energia que ainda nlio foi possl\'cl reproduzir, mesmo nos mais pos­
santes aceleradores, são quase Inteiramente absorvidos J>(lln atmosfera; 
chegam até nós, sob n formn de raios secundários, resultantes de seu 
encontro com os componentes da ntmo:-fera sendo difícll a obtenção 
de •·nlos cósmicos primários nas proximidades do solo, procura-se 
obtc-los com observntflnns sítundos nas montanhus. em bniÕO!l ou t'm 
foguetcs-5<lnda. 

O satélite nprcscmtn. sôbrc os meios anteriormente cmprcgadoN, 11 
vantagem do registro continuo em nltitudes det·rescenica, elo upogeu 
ao pcrlgt•u, prlmcit·nmcn!e nn curso da própria rotação, c depois, 
qunnd<l sua órbita se aproximu da superfície da 'fena. 

<:) As 'l'acf!açõas ultravioleta c os Raios X emitidos pelo Sol, cons­
tituem a maior unrte da energia da alta atmosfera . Certa qunnUdadc 
daquelas rndiações ioniza a alta atmosfera mas, o restante atinge a 
baixa atmosfera, influindo sObre as condições meteorológicas c o clirpa. 
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Ora, sabemot que a atmoldera nio é transparente a 1arpa faixu de 
raios ultravioleta e em particular, a comprimentos de onda e mais ou 
meaoe 1.218 uptroma, que t6m o nome de Linha Lymann Alpba. J:aa 
oada é emitida Delo bidrogêlüo do Sol e representa lr&Dde parte da 
~io ultravioleta que recebemos. O rqistro de tais radiaçÕes ori­
unda da •faixa ~ Alpba. 1eri fei1o em minúscula eAmara de 
ionizaçAo, cheia de óxido nltrico, ionizando-se abaixo de 1 . 340 aop­
trona, e fechada PCII' uma Janela de flUOI'eto de lítio, s6 deixando pauar 
racUaçõU' abaixo de 1. 100 anptrons. A medição contil!lua, durante Qda 
rotaçio e o m6x1mo atfnlido . em eada uma delas, serão truwnitidos 
pelos aatéUtes ameriéaDoe ji dotadoe de tais dispositivos e J"ellatrados 
à passagem do entenbo por 86bre estações radio-receptoru. 

d) A~ do &empo, a curto ou longo prazo, poder6 • obtida 
pelos satélites. 

A Terra, como sabemos, reatbe .eu calor de radiaçio solar e de­
volve ao twp~~CO, em comprimento de onda muito diferente, o calor que 
nlo utiliza. A radiaelo refletida é de, aproximadamente, 100~ da 
incidente, • · esta cal 116bre uma camada nublada; de Ui%, se cai t&bre 
o con~ente e de 4%, se incide sllbre a massa oceânica. A medlçlo 
média da quantidade r•tituida poderá ser obtida por alguns 18~­
lites que a\tXOiarlam aos meteoro1o1istas, acusando a formaçio e dll­
tribuição -..as nuvena . Aulrn, ell8enh08 espaciais já estão sendo •tu­
dados para ]nedlr u radiações em 180 pon\OS da órbita e ttanamlti-lu 
a uma eataçio receptora, que encarrepr-se-á do registrO de dados em 
fitas mqnéticas. 

e) Em 1e tnt&Ddo de operaçõa militares, os satélites terio inú­
meras a~ aalleotando-~e, d.-de .lolo a fotogrcrJio caireL Em 
1858 oa americauoa entnpram o problema à Lockbeed que, ·com a co­
laboraçio da Colúmbia Broedcutm. Co e da Eastman Kodak, •nalieoQ 
u q~ propoatu, coacluiado, inici•lmente, que a televialo de n­
li6ea terreltrell atravá doa aatélitea estava exposta a riscos de CCIIl­
fusio e tambén ao tempo eDCOberto . Em vista disto passaram oa cien­
t.Wtaa a procurar aoluçio por meio de fotosrafias comuna qU& junta­
menw com uma chapa em Infravermelho e outra tirada pelo radar, 
que atrave~~~&~D razo6velmeate u camada& de nuvena, podem tnu­
autir por melo de aatélltea em .00rev6o dos Estados Unidos, uma foto 
batida no mom.lto de sua pauaaem por ll6bre a Asia ou alhurea. Mio 
testa dúvida que a manutençlo do aparelho na direçio do aolo a foto­
grafar t.omari neceaúia uma submis&ão perfeita do satélite, mas tal 
problema J)anlCe que foi reeolvido submetendo o engeabo, por exemplo, 
a uma vertical que poderá ser obt1da pela direção média das racliaç6el 
refletidas da Terra. Reeolvldo o problema fotoQTáfico, u c:ontrame­
didu neceuàriu tomaria wlto, passando os locais de laílçamentoe de 
engenhos a .erem enterrados e as baileS, onde serão abrigados os sub­
mariDos a serem conatruidas em qualquer parte rochosa da costa, com 
aceaao sômente por baixo da áiUa. 

f) Acab6vamos de ler o artigo de Camille Rougeron Di revista 
"Science et Vie" que DOS deu base para analisarmos o que terml­
!l&mOII de expor, quando, abrindo um jornal do último dominao de 
março, deparamos com o aeaulnte telegrJma: 

"Wublnlton (FP) - Um satélite artificial da Terra, aob 
a forma de liPDtnco balio de matéria plástica pintada de 
alwnlnio, vai ... lançado nos Estados Unidos, DO próximo ou-
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tono. 1-'ol o que anunciou a Administração Nacional de Acro­
nllutlca (! 1-:spaço, por intermédio de seu diretor, W. KeU.h 
Glcnnan, ncrcsccntondo que dois outros salklitcs-bnlõcs iguais, 
scr1 m lançados em 1960. f.sses lançamentos devem servir pnra 
experiências de telecomunicações. Os balões terão cérca de 
30 metros de dtflmetro c sua superfície pintada, na cõr do 
alumlnio, servirá para refletir. de um ponto n outro do Globo, 
~s onda hcrt<'zumas . '' 

Assim, os nmericnnos ninda estão procurando resolver as questões 
apresentada em 1956 quando, na Cmúerência de Ann Harbor, onde 
participaram tnUmt ros cientistas especializados em assuntos de fo­
ituctcs c engenhos, !oi apresentada uma série de 30 pesquisas n sc.rem 
efetundns pelos satélites , Algumas das pe~uit:as foram dlstrlbuldas 
n ut·ganismos cspcclnhzados. Assim o Laboratóno Naval de Pesquisas 
(Naval Rcsearch Laborntory) da Marinha Americana tomou n seu 
rargo ns pcsqu1sas referentes n pressão, temperatura. tHreçdo dos mi­
cromeoróllto.ç indrlcntcs c inteu~darle das radiações ultrauiolctas ; os Ln· 
borntót·•os de Pcsqul:;a:.; BnlistJcas (BaHstic Research l..aborntories), de 
Abcrdecn, fJl'iHTrm cnctiiTCi:<Ldos dns medida:; relati\'llS à «!strulllra <ltt 
wnosfcm: ns Univct·sidndl•S de Iowa e Martin (constt·utoras do Van­
gunrd) c·u i<lnriio dns l'Xpcm:ncias relativas aos raios cósrn icos: u Cmpo 
<ie 'l'r<ulsm•~sõcs do l~x(•t•t'llo estudol'á a cobllrtura mchlndn da 'J'ena c 
a Uuiycrs•dncle dol Mnl·ylnnc! me!lir{t o <'feito da erosão nrovocada pelos 
mrcromc1 c•oritos. 

Di\"ldind<• assim o trabnlho, pretendem os americanos solucionar di­
ferentes problemas, ninda pendentes e aprimorar a coleta de ~lcmcntos 
para estudos que deverão surgir graças ao emprego dos sat~litcs. 

FABRICA DE FOGOS CRUZEIRO DO SUL 
FOGOS CHUZl<:mo 1>0 SUL c dns melhores fábricas do rnmo,- utacndo e 

a vnr<'Jo, hrinqucclos, artigos para carnaval e de papelaria, armns 
c munições, pólvora para caça, etc. 
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TeoriG de Guetro. é '- tra.ballw científico que se des­
tina a det '1'm1nar os pr 'lcípios intrínsecos, extrínsecos 
c lie ação w fcn6tn..."11.' por excelência social, que é a 
Guerra. 

A teoria da guerra representa a parte superior, 
subjetiva da guerra. 

I DOUTRINA D E GUE RRA 

Doutrina de Guerra representa um primeiro está­
gio na Teoria de Guerra, para determinado pais e numa 
determinada situa~·ão. A dependência da doutrina a ele­
mentos concretos, mostm-nos desde logo, que elu não 
pode ser nem im utát·el, nem geral, sendo então, somen­
te aplicável àquele país e numa determinada época. 

Sendo a Guerra um fenômeno social, cada agru­
pamento humano imprimirá suas caracterlsticas pró­
prias e peculiares à aplicação das Leis e dos Princípios 
de GuCTTa, surgindo assim. não uma Mva Teoria, mas 
algo dela derivado, que se convencionou denominar 
Doutrina de Guerra. 

RE G U LA M E N TO 

Ao executante não interessa o domínio das concep­
ções subjetivas, como acontece em alto grau na Teoria 
de Guerra e. em menor escala. na Doutrina êie Gverra, 
potém, algo concreto, que lhe sirva de guia na reali­
dade do campo de batalha, isto é, o Regulamento. 
'~~ . 

Então, é o Regulamento o repositório de norma~ e 
procedim.~tos para os executantes. Traduz o pensa­
mento doutrinário, o modo operatório em situações di­
versas. Constitui wn todo harmônico e homogéneo. 

==:::: 

.. 



BASES FILOSóFICAS 
• 

1 '- ASPECTOS FUNDAMENTAIS DA SURPR!SA 

{Continuação ao número auterior) 

~bj Art AMERL"iO RAPOSO FILHO 

4 - FATóRES CONDICIONANTES 

11 São fatõrcs que condicionam a surprêsa, qualquer que ela seja 
c \)m qualqu('r rase duma determinada operação: 

- 11 repartição irregular dos melos (iludir o adversário); 
- o scgr~do dos pr·eparulivos (ocultar a mtenção); 
- n rapidez na execução da operação (velocidade}. 
É, corno resumiu o Mal Foch: "segrêdo, astúcia e velocidade". 

Em verdade, tais fatôres constituem os métodos e processos empre­
gados na obtenção da Surprêsa. Pelo menos. muitos autores assim 
consideram. Estamos com os que interpretam os fatôres condicio­
nantes mais como métodos do que, propriamente, envolvendo os pro­
cessos. Também nesse sentido vamos considerar; daí tratarmos dos 
processos mais adiante. 

b Repartição Irregular dos Meios: 

No domímo estratégico, principalmente, a repartição dos meios 
cstíi mais ligada à concentração das fôrças para a batalha decisiva, 
para a ruptura e para o aproveitamento do êxito. Sem atender a ésse 
aspecto, reahnentc importante, não se pode pensar em obter a Sur­
prt-sa, mesmo tática . 

Na realidade, porém, o que se pretende com uma determinada dis­
tribuição Q:ls fôrças, adotando uma ordem de batalha completamente 
diferente do que vai servir à operação principal, é iludir o adversário 
de todos os modos possiveis. Na Segunda Grande Guerra, êste fator 
de tal forma se tomou importante c complexo que exigiu o preparo 
do que se chamou Plano de Dissimulação, cujo fim era iludir o ad­
versário sóbre n vc1·dadeira manobra amiga . 

O Marechal Montgom<'rY relatou, em seu livro "De El Alamein 
ao Sangro", um caso interessantíssimo na batalha de El Alamcin: -
·O Pluno de Dissimulação da batalha" Joi. elaborado em agôsto e se­
tembro de 1912. Visava o iludi1' o inimigo sôbre a direção do es­
rõrc;o principal c n data do ataque. <Esbôço n. 1). 

Adotou-se C"omo princípio d~ base da "dissimulação visual" a ma­
nutenção duma densidade de veículos constante em tôda a zona de 
operações, de modo que o inimigo nada pudesse deduzir das foto­
grafias aéreas tiradas diariamente. Manteve-se a densidade de vel­
culos necessários ao ataque no setor N 1 desde 1° de outubro, com a ajuda 
de transportes para manter as dotações orgãnicas das GU e com a 
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construção de um grande número de falsas carroçarias. No momento 
da concentração das 51" DI, 2a Divisão neozelandesa e 10° C Ex, os 
meios de transporte não orgániros foram substituídos, de noite, pelos 
meios orgânicos das GU interessadas. Adotou-se procedimento aná­
logo para os canhões e reboques das wtidades de artilharia de refôrço. 

As zonas de retaguarda dessas Wlidades conservaram o mesmo 
número de·, veículos. graças ao artifício das falsas carroçarias. Dis­
símularam-sê os depÓSitos c, um m~s antes do ataque, foi sendo pre­
parado o terreno para a iniantana lançar-se ao assalto. 

Ao mesmo tempo tomaram-se medidas ativas, a fim de dar ao ini­
migo a impressão <1e que o esfOrço ser1a feito pelo sul. 

Em fins de setembro, iniciou-se a construção dum falso oleoduto, 
calculando-se o ritmo do trabalho de tal modo que desse a impressão 
de seu término na primeira quinzena de novembro. Igualrmmte, a 
constl'ução dos falsos dep6s1tos fo1 iniclada por forma a dar a im­
pressão que seriam termmados na mesma data. Para confirmar a 
idé1a de que o ataque pt·mclpal seria pelo S, utilizou-se o QG/7a DB, 
com seus meios de comunicações, dando a impressão de que as fôrças 
blindadas irulm para o S. 

Segundo d'cpoimento de vários oficiais franceses, que tomaram 
parte na operaçuo, soube-se mais o seguinte: 

- oito dias antes do ataque, a 1n Bda da "França Livre" pôs em 
movimento 150 caminhões vazios, depois do meio-dia, ao sol, 
procurando demonstrar que se tratava de movimentos de con­
centração. 

- uma coluna móvel rec~beu a missão de proteger a ala esquerda 
do Vlli Ex, depois do paralelo de El Himeínat logo adiante 
da dcpressao de Qu~ttara (mais ou menos 10 km2 de área). 
Esta coluna contava com o "apoio" de uma Bda de carros de 
papelão e tela), reunidos 6 km mais a E. Durante algumas 
nottes, utilizou-se uma camioneta com alto-falante reprOdu­
zindo, por meio de discos, o ruido duma coluna em des­
locamento . 

Tudo isso visava, exclusivamente, a manter o comando alemão na 
incedcz:a e a induzi-lo a conservar as reservas no S, afastadas da 
região do ataque principal. 

A 22 Out inlciou.-se a ofensiva aérea, que, a 23, atingiu sua in­
tensida,1e máxima. A tomada do dispositivo das unidades nas bases 
de partida realizou-se na noite de 22-23. A infantaria passou tõda 
a jornacJa de 23 nas lrtncheiras, sem ser percebida, tanto que não 
houve ct~ntl·apreparação, o que prova ter havido surprê.sa tática. 

O aU.que. desencadeado ns 232200, foi coroado de pleno êxito. 

Muita razão tem o Gen De Lattre, ao dizer : 

"Todo Plano de Operações deve, daqui para o futuro, comportar 
um Plano de Dlsfarcc c um de Dissimulação, do mesmo modo que 
planos de informações, de comunicações e de emprêgo dos serviços". 

c. Scgrêdo nos Preparativos: 

É a razão fundamental para se obter a Surprêsa. De outra forma, 
não é possivel pensar-se em surpreender o adversário, em qualquer 
escalão t: sob qualquer forma. 
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Foi o caso da Invasão da Normandia, quando se obteve completa 
surprêsa quanto à região de desembarque. Disse, a respeito, o Gcn 
Eiserihowcr: "alcançamos um grau de surpri:sa tática que jamais ou­
samos esperar. O inimigo ficou na dúvida, quanto a ser umn invasão 
ou, apenas. uma incursão em larga escala, enquanto noss:~ primeira 
vnga de nssnlto rumava em direção à praia" . 

,O ataque a Penrl Harbour foi outro exemplo altamente significa­
tivo de scgrêdo de planejamento. antes de se romperem ns hosti­
lidades. 

Para Nnpolelio, "na guerra, o fator mais importante pnrn um Ge­
neral é a manutenção do scgrêdo de seus planos". No entanto, cada 
vez mnls S\1 torna difícil conservar-se em segrêdo qualquer planeja­
mento . • Seu principal inimigo é o tempo. 

Para que seja possivel 1ludir o inimigo quanto à nossa verdadeira 
intenção - 1sto é, depois de iludt-lo quanto ao que vamos fnzcr pelo 
Plano de Dissimulação - resta considerar o Plano de Disfarce, decor­
r~nciu do Plano de Operações 

Fo<:'alizcmos, para ilustrar êste ponto, a ofensivn do V Ex/EUA, 
na ltúlia, n&. Batnlhu do Gal"igliano, em maio de 1944. O quadro 
consta do E11uôço n . 2, de modo esquemático. 

'A 15 Abr 44, tendo em vista não revelar ao Comando Alemão o 
ataque que o V Ex deveria realizar em maio, ficou decidido: 

(I> - manter o ambiente de frente estabilizada na linha do Ga­
rígliano e, de resto, na Itália; 

(2) - manter- com atividades falsas as áreas de reunião e entrar 
em linha o mais tarde possível com as unidades que vão pas·licipar 
da ofensiva; 

(3) - designar como Unha de escurecimento total: Maciço -
Rocca Mor:finn, só devendo ullrapassar esta linha as unidnlics designadas 
pnrn n ruptura de Mojo; 

(4) - reduzir oo mínimo a abertura de depósitos .além da linha 
de escurecimento; ' 

(5 - nlio deslocar nenhum hospital antes do dia D, nem baliUlr 
os itinerários dns unidades no N do Volturno 

Ao mesmo tempo que seriam realizados exercícios de desembarque 
em Salcrmo, divulgar-se-iam programas de jogos esportivos, pnrn 
depois do din D . 

No entanto segundo depoimento do Gen Juin, Cmt do Corpo Ex­
pedicionário Franctos, n despeito de tôdas essas medidas, o Gcn Raapkc, 
Cmt da 71 a DI alcm5, que se encontrava em linha na cabcça1..dc-pontc 
du Garigliano, percebeu os preparativos para a ofensiva aliada. tste 
fato mostra a dificuldade de ,;c manter absoluto sigilo, quonto à opc­
rnção n rt>alizor-sl". . ' 

d . Rapid~z 11n E;r·ecuçfio da.ç Operações 

Quanto muls rúpido rõr o desencadcamcnto dumn opctação, sncnoll 
tempo tení o advcrs:írío para refazer-se e tomar suas contramcdidal 
e, por isto, será levado a improv1sar, em situação tanto mais d<.'Svan­
tajosa quanto maior tiver s1do o Impacto da Surprêsa. t indispen­
sável, pois, para surpreender as fôrças adversárias: rapidez nu con­
cepção e decisão e pnncipalmcnte, velocidade na c~ccntroção dos 
meios e na execução da operação, inclusive na e..xploraçiio do sut·esso 
obtido, para não se comprometer todo o êxito alcançado . 
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Considerava Napoleão, como principais requisitos para o Pxito nas 
operações militares, "velocidade, velocidade, velocidade". Assim foi 
na Campanha de 1800, na Itália, que deu à França a posse cte quase 
tôda a penfnsula, e cuja duração foi de, apenas, 29 dias. É de todos 
conhecida, por outro lado, a audaciosa Campanha de 1805, quando o 
corso genial abandonou a idéia de invasão da Inglaterra - mesmo 
depois de haver concentrado seu Grande Exército na costa da Mancha 
- e, em fulminante operação, que durou menos de um mês, surpre­
endeu o adversário em Ulm, e lançou-se, pouco depois, sôbre Iena 
e Auerstedt. 

A Surprêsa, por si só, não basta; é necessário dar o máximo de 
velocidade à massa de manobra que procura a decisão. As excelentes 
vitórias de Frederico, o Grande. considerado um dos maiores capitães 
da guerra, sobretudo pelas audaciosas manobt·as ~m frente oblíqua 
- e aí estão, entre outras, Leuthen, RossbaC'h e Liebnitz - foram, 
na totalidade, conseguidas à base da velocidade. Quando não con­
&eguia a rapidez, na concentração dos meios e na tomada c;lo dispo­
sitivo, a procurava, principalmente, na conduta· das operações, au­
mentando de intensidade o impulso ofensivo, à medida que o êxito se 
esboçava. 

Em última análise, procurar romper o dispositivo adversário, so­
brepor-se à sua ofensiva por audaciosa reação no seu ponto vulne­
rável; obrigá-lo, enfim, a atuar de maneira desfavorável e inoportu­
namente - tudo, evidentemente, em ritmo de velocidade crescente 
-· nada mais é do que combinar atitudes e direções, isto é. manobrar. 
Estamos, então, diante de um outro princípio relevante, do qual vai 
depender, fundamentalmente, a rapidez da Surprêsa, principalmente 
a manobra diversionária, visando a iludir o adversário, fazendo com 
que êle desvende seu dispositivo. 

As ações diversionárias têm sido desentadeadas desde os tempos 
mais remotos. Busquemos, no entanto, exemplos da (lltima guerra. 

Durante a manobra do V Ex/EUA, em janeiro de 44, no S de 
Cassino, em conj ugacão de esforços com a operação anfíbia de Anzio, 
foi determinado ao C Ex Francês que realizasse ataques na sua zona 
de ação. com a finalidade de fixar o maior número possível de uni-
dades alemãs, que pudessem acorrer a Anzio. · 

No planejamento da invasão do continente euro19eu, a realizar-se 
em junho de 44, previram-se várias ações diversionárias, na faixa 
compreendida pelo Passo de Calais e a costa da Bélgica. Tais ope­
rações induziram o Alto Comando alemão à dúvida quanto ao verda­
deiro local de desembarque da operação Ovei'lord. 

Convém frisar, finalmente, que o êxito da Surprêsa, principal­
mente estratégica, ficará na dependência de meios que, não tendo 
participado da ação inicial, poderão prosseguir na operação, num 
ritmo cada vez maior, por forma a impedir qualquer tentativa de re­
cuperação do adversário, aniquilando-o de modo completo.· 'Um exem­
plo afirmativo do que acabamos de dizer, está na fulminante ofen­
siva alemã de maio de 1940, na Frente Ocidental. Pois, em que pêse 
ter sido possível ao Alto Comando alemão, em 40, explorar ao máximo 
e em todos os sentidos as vantagens da Surprêsa: 

- com relação ao dia D, depois de várias investidas falsas; 
- quanto ao ponto de aplicação do esfôrço principal, finalmente 

buscado através das Ardenas, sôbre o obstáculo do Mosa; 



Mai/1959 I - BASES FILOSÓFICAS 71 

- no que diz respeito aos meios empregados: aviões, carros, via­
turas motorizadas, etc; 

- no que tange aos métodos e processos de combate; 
- com relação ao rümo impôsto à fase da ruptura das posições 

aliad.as; 
contudo o que majs surpreendeu aos aliados foi a impressionante ve­
locidade de exploração do êxito inicial, com as formações blindadas 
e motorizqdas que desembocavam das brechas, sem que o Alto Co­
mando aliado pudesse intervir com suas Reservas Estratégicas, a tempo 
de remediar a situação. Portanto, houve velocidade na manobra 
alemã durante as fases iniciais da operação. No entanto, foi na fase 
final que se verificou a rapidez levada ao máximo, à exaustão. 

Magnífico ensinamento que os alemães tiraram dos estudos pro­
fundos das ofensivas da P Grande Guerra, em 1914 e em 1918. Daí 
viram êles que de nada valia a Surprêsa e sua obtenção à base da ve­
locidade, se não fôsse possível aproveitar o êxito do sucesso alcan­
çado. Donde o fracasso da manobra de ala de Schliefen e as das ful­
minantes ofensivas de Ludenfoff, em 1918, no final do conflito. 

5- PROCESSOS EMPREGADOS 

Como }á tivemos oportunidade de assinalar, ao tratar dos Fa­
tôres Condici9nantes, os pros:essos de um modo geral, também ai estãa 
incluídos. Contudo, considerando, como estamos, que os métodos 
dizem mais respeito com as medidas amplas e conjuntas que têm em 
vista obter a Surprêsa da maneira mais econômica, eficiente e deci­
siva, restam, como processos, as providências de caráter restrito, téc­
nico e de emprêgo dos meios, consoante o estágio e as possibilidades 
das estruturas organizacionais . 

Assim é que a preparação de artilharia, o lançamento simultâneo 
de tropas aeroterrestres e o ataque noturno serão providências que, 
tais sejam seu desencadeamento, contribuirão para a Surprêsa surgir 
numa operação. São processos, não há dúvida, mas condicionam, por 
outro lado, a Surprêsa. ' 

A variação dos processos é muito grande, comportando muitas 
vêzes providências que antecedem o desencadear d, uma operação 
ou de uma guerra. É o caso, por exemplo, dos artii. < us2dos pelos 
norte-coreanos, antes da invasão da Coréia do Sul, : 25 de junho 
dt> 1950. Realizaram de 10 a 15 concentrações de tro_·:s em locais 
próximos à fronteira, numa bem organizada manobra J.e guerra de 
nervos, visando a fatigar o adversário por meio de f;;.lsos alertas. 
Ora, que a guerra estavlil para iniciar-se, não havia dúvida; no en­
tanto, tratava-se de adotar um procedimento que surpreendesse o 
inimigo quanto ao momento da otensiva. E o objetivo, !oi plena­
mente atingido. 

Para melhor apreciarmos um certo número de processos, utili­
zl'!dos já no fim da Segunda Grande Guerra, focalizemos tlt! 1Jns as­
pectos da contra-ofensiva alemã das Ardenas (Esbôço n. 3) '. 

O resumo do que disse Liddel Hart, no seu livro "O Outro Lado 
da Colina", permite observar que as idéias iniciais de Hitl~r apre~ 
sentavam, entre outros, os seguintes pontos: 

- o ataque seria desencadeado durante o dia, às 1100; 
- haveria uma forte preparação de artilharia, começando às 0730: 
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- ~taria eom' forJe apoio aéreo, iDcliÚDCIO bombardeia. doe PC 
-e eatroneamentOII; 
- u DB 86 leriUn -..Jadaa, depois de rompida a frente pela 

intaDtaria. 
Eram medidaa que ,.Wtavam. MID dúvida, da ~q&r~a exoerihda 

da primeira IP'U'de reaçlo a1eml. depois do desembarque àliado Dll 
Normandt... 

Oa resultad~ da trac:....U contra-ofená'VIl de Mortam, l bue de 
potente ataque noturno de 4 DB Mm preparação de artilharia e ct.­
provido de apolo a6reo, aiDda estavam bem presentes Dll lem= 
de Hitler. Portanto, os p~ deviam ter mudado.. Foi q o 
o Gen Jlanteufel, que tomara ecmheclmento dêsses detalhes por m­
tennl!dio de Model, l'eiOlveu pODderar diretamente junto a Hitler, a 
quem Informou que: 

- seria prematuro fixar, desde j6, o dia da contra-ofensiva; dada 
a eataÇ«o do ano, a participaçio da P' Ae nio poderia ser con­
siderada como certa. Talvez os aviões nem pudeuem voar; 

- as DB . nlo deveriam participar do combate, durante o dia, 
dadu' u pollibllidadea da I' Ae aliada; 

- a ph!paraolo da artilharia iria revelar a intençio aos ameri­
cana.. que teriam 3h30 para prevenir-se contra o ataque; 

- seriam limitadu aa pollibilidades da infantaria, Dio sendo de 
esperar penetraçlo profunda no diapolitivo advenirio (a PR 
dos americanos eatava muito à retaeuarda e. na fnute, havia 
apenaa uma linha de pontos de apoio) . 

Em CODMqüência deaa &rJU!DeDtaçio, Hitler aprovoq 81 SUC~ 
de Manteufel que, em resumo, eram: 1 

- o .-!to ls ~ alladu seria realizado às 0530, aob a pro­
tençio da noite; 

- Dio haveria preparado de artilharfa; durante o ataque, · seriam 
~ bombãrdeloll apeau s6bre ~ objetiws-ebaves (Po­
liç6a de bateriu( depómtol de muniçio ~ PC); 

- seria c:oastituklo um Bt1 de uulto por DI. eomposto de oftciais 
e homeDa altamente leledonadoa. eom a JDÍIIIiO de, u 0510, 
intUtrar-M nu poaiç6M americaDu, evitaDdo o combate, e 
nelu penettv piotuDaamente; 

- a infilti-açlo aeria faclUtada pelo luar artificial proporcionado 
pelos projetol'el de DCA; 

- 01 carros a6 Mriam lançados no fim da jornada, u 1800, hora 
em que anoitecia; ultrapallariam O. Btl de infantaria para 
poder atacar a PR na madrugada aeguinte. 

Tais medidu e, maia, outraa relativas ao planejamento 1eral da 
~~açlo, como aa referentea ao terreno e à regiio defendida pelos 

01 naquele mia de dezembro de 44. evidenciam um grande núinero 
de p~ empt"epdoe, viundo a surpreender o adveraArio. Slo 
êles, seguado o Te-Cei Giroul\: • 

a. Blc:olba do terreao e da direçlo da contra-ofeaaiva. De tato, 
a flore.ta daa Ardenu conaUtuia ob8tieulo k ~ de vulto, em 
que phe j6 ter aldo atra,...q em 40 püa f6rçaa bUDdadu de Ou­
dertan. Por outro lado, a cUreclo do ataque foi mUito j\lc1ielola, Ji 
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que oferecia .segurança à manobra e facilitava a penetração nos re-
. taguardas oliodas. • 

b . Ataque numa região fracamente defendida. Rcnlmcnte, esta 
era a parte mais fraca de tôda a frente de defesa aliada. Numa frente 
de 120 km, havia apenas cinco divisões, o que impunha a dcfcsn em 
larga frente, à base de pontos de apoio nas primeiras linhas. 

c . Concentração das tropas que vão participar do ataque, o mais 
tnrdc possível e durante a noite. Foi êsse. outro ensinamento QUe 
ficou positivndo na contra-ofensiva de Mortain. Os VIII e VI Ex Bld 
alemães participantes da operação. deslocaram suas divisões para re­
giões muito afastados, por forma a não denunciar a manobra. As 
próprias unidades niio sabwm do que se tratava; apenas rcduz.ldo 
número de ofic•nls de EM conhecia o plano verdadeiro. Os próprios 
Cmt de Divisão só souberam da operação poucos dias antes do ataque . 

d. As divisões que iriam cecrar para a contra'-ofensiva, movi­
mentar-s<.'-inm com seus próprios meios - motores ligados - até 
atingirem a linha afastada de 10 km da linha de frente, a fim de I')Uf' 
o ruído dos motores não Côsse percebido pelos aliados. 

Dai para a Linhu de Frente, as viaturas eram puxadas por cavalos 
ou cmpun·adns pelas gunrnições. 

c. A artilharia ocupou posição junto às estradas c os trens de 
munição cct·ravam até 8 km da linha de f1·ente. 

1: Tlltica de infiltração noturna: gruoos de 30 a 40 homens pe­
netrando profundamente no dispositivo adversário e eliminando seu~ 
pontos de apolo . • 

g. Ataque sem preparação de artilharia. t.sse processo foi, alins. 
muito empregado durante tôda a guerra. 

h . Ações sôbre as retaguardas. Reviveram o::; alemães o Jh'o­
cesso de atuar nas retaguardas. agora empregando tropas terrestres. 
Na 1501 Bda Pz. organizaram-se Comandos que foram acionados pelo 
Cel Otto Skorzcny. Esta tropa, equipada com materinl americano, in­
clusive jipes, e faltmdo o inglês logrou infiltrar-se nas linhas aliadas . 

i. Emprego de Tropas Aeroterrestres. Foi o caso ®s párn-que­
distas do Cel Van Der Heydtc, lançados a 16 Dez sõbre n eslrpda 
que ligava Euben ao flanco N do setor avançado dos nlemfies . 

j . Aproveitnmento de condições atmosféricas desfavornvels, vi­
sando a eliminar o ataque aéreo adversário. no início do ataque . 

Vimos, dêste modo, um grande número de processos adotados, 
tendo em vista contribuir para surpreender o defensor. Hn, também, 
outras medidas de que os Cmt de diferentes escalões lançavam mão 
na defensiva, com a mesma finalidade. É o caso. por exemplo: de 
falsas posições de bateria, substituições de unidades e GU. etc. 

6 - CONCLUSOES GERAIS E TENDt.NCIAS 

a . Conclusões Gerais . ' 
Estamos chegando ao término do que nos propomos; conceituar a 

Surprêsa e ao mcsmo tempo caracterizar sua amplitude, suaa diversas 
formas apresentadas, bem como configurar os fatôres condícíonontes 
de seu aparecimento; mais ainda, analisar diferentes manobras e ope­
rações, tendo em vista ressaltar, em tôdas elas, os diferentes elementos 
componentes, índusive destacando alguns processos empregados para 
sua obtenção . 
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Vimos que a Surprêsa influi poderosa e eficientemente na guerra. 
sendo tão antiga quanto as primeiras lutas travadas entre os grupos 
humanos, a elas estando ligada como verdadeira lei natural. Seu 
efeito moral mostramo-lo ser extraordinário, às vêzes decisivo, para 
a sorte da.batalha, da campanha e mesmo da guerra. 

Não foi sem recorrer aos elementos que condicionam a possibili­
dade de levar o pânico, o terror, a desorganização ao adversário, vi­
sando a êi-estruição total no mais curto espaço de tempo, que muitos 
chefes militares, não só do passado como do último conflito, toma­
ram-se notáveis. Mais do que evidenciada ficou a afirmativa do clás­
sico da guerra, Clausewitz: - "A Surprêsa é um meio para obter-se 
a superioridade; no entanto, pode ser considerada fator decisvo, por 
causa do seu efeito moral; segrêdo e rapidez são seus dois fatôres". 

Por outro lado, procuramos deixar claro que é mais fácil se con­
seguir a Surprêsa, sobretudo a estratégica, no inicio dos conilitos, do 
que durante o seu desenrolar. 

Das diferentes formas pelas quais se obtém a Surprêsa, concluimos 
sôbre a importância cada vez maior dos meios e recursos técnicos, que 
importam em. surpreender o adversário, em vista do vertiginoso de­
senvolvimen\o técnico-científico-industrial. E é oportuno aqui pensar 
no relêvo da Surprêsa estratégica num futuro conflito, dada a contin­
gência de se desenvolverem os choques armados em grandes espaços 
operacionais e em frentes descontínuas. 

Resumindo. diremos que à medida que a guerra evolui, a Sur­
prêsa cresce de importância. De simples artifícios e estratagemas 
de combate da antigüidade remota e clássica, alcançamos hodierna­
mente a um grau de complexidade tal, que se impõe um profundo e 
meticuloso planejamento, a ponto mesmo, de não se buscar a Surprêsa 
exclusivamente na parte operacional militar. Ela deve preceder ao 
desencadeamento das hostilidades, como dizia Hitler, antes da Segunda 
Grande Guerra: - "O lugar da preparação da artilharia, para um 
ataque frontal da infantaria, na guerra de trincheira, será ocupado, no 
futuro, pela propaganda revolucionária, cujo objetivo será aniquilar o 
adversário psicolõgicamente, antes que os exércitos entrem em ação. 
A confusão mental, a contradição de sentimentos, a indecisão e pâ­
nico serão nossas armas ... Quando o inimigo fôr desmoralizado in­
ternamente, quando estiver à beira da revolução, quando surgir a in­
quietação social - êste será o momento preciso". 

E aí está. a Campanha da Frente Ocidental para dizer do valor 
da Surprêsa Psicológica ... 

b. Tendências Futuras 

Chegamos ao ponto culminante de nosso tema, que é o de as­
sinalar algumas idéias sôbre o conceito e o valor atual da Surprêsa, 
no quadro da Guerra Atõmica. Ficou evidente que o estudo feito ser­
viu-nos para o balizamento da trajetória dêsse princípio de guerra, 
negligenciado por muitos e exuberantemente aplicado por outros, mas 
sempre com as caracteristicas próprias da época, do estãgio técnico­
científico-industrial, das estruturas organizacionais e, pois, da própria 
doutrina de guerra vigorante. 

Entretanto, dadas as formas novas com que a Guerra tende a apre­
sentar-se, como decorrência do extraordinário e vertiginoso desenvol­
vimento dos diversos ramos de atividade humana, o qual possibilita 



proflmdaa modificações nio só no quadro da Eatratép Geral e ()pe­
nclonal, como também nos compartimentos maia restritos da batalha 
e -do combate, perguntamos nós: 

- como evoluir as idéiu e a concepção, a preparação e o plane­
jamento, os métodos e os processos de obtenção da Surprêsa? 

- dentre as perguntas formuladas, e com relação ao "Que", 
"Como", "Onde" e "Quando", para a CODJieCUçio do objetivo 

' principal, qual a que terá prioridade sôbre as demais? 
- será busc:ada a Surprêsa, no inicio de um futuro conflito pela 

uaoc:iação do maior número de meios, processos e rec:uJ'IOS que 
culminem numa perfeita integração de esforços - como foi 
o caso da Campanha na Frente Ocidental, em 40, do lado ale­
mão - ou ela caracterizar-se-á pela simultaneidade das formas 
de surpreender o adversário, no tempo, porém, nlo se con­
centrando t&tas no mesmo espaço operacional? 

- poder-se-á manter, ainda, como fatôres condicionantes da Sur­
prêsa, os aspectos destinados a iludir o adversário, a ocultar 
nossa intenção e a imprimir o máximo de velocidade la nossas 
ações? Ou, então, haverá necessidade de revé-los para admi­
tir-se, por exemplo, que um fator de alta relevância na guerra 

• do futuro seja o ponto de aplicação das fôrças, que maia tem 
sido associado aos princlpios da massa e da manobra e que, 
no que interfere com a Surprêsa, tem servido para facilitar, 
nlo tanto sua obtt'nção, porém, mais os seus efeitos, suas con­
seqtlênc:las? Pois não será crivel assim conjecturar, quando a 
perra esboça-se em grandes frentes, com a vulnenzbihdade das 
zonaa de combate dos exércitos, ensejando ações ofensivas e 
defensivas de grande envergadura no próprio compartimento 
estra~co. as fôrças atuando em direções completamente di­
vergentes e até em sentido contrário? 

- a repartição irre1ular dos meios e o segrêdo dos pr-eparativos, 
a fim de, simultAneamente, iludir o adversário e qc:ultar nossa 
intençio, no escalão estratégico, terão a ênfase que até a Se­
gunda Grande Guerra se lhe conferia, ou isso serll buscado 
maia no campo de batalha? A possibilidade de movimentar di­
vi.ões de infantaria, blindadas ou aeroterrestre, num periodo 
menor que 24 horaa, dentro dum mesmo TO ou até de um TO 
pan outro, para obter-se a Massa, executando a Manobra no 
ponto decisivo, nio será isso extraordinário? Principalmente se 
admitirmos tal regiio de aplicação do esfôrço nas zonas de re­
taguarda do adversário? Portanto parece-nos que a repartlçlo 
irregular dos meios nio seril de destacar como condicionante 
da Surprêsa. Será, antes, medida normal, em todos os escalões 
operacionais, menos para Iludir o adversário, que para furtar­
se ao impacto de seus meios . . ' 

- como poderemos pensar na colaboração inconsciente ou passiva 
do adversário, principalmente no inicio das hostilidades, quan­
to ao segrêdo, ao despistamento e às medidas de contra-infor­
mação? Os tratados internacionais, a propaganda insidiosa do 
inimigo provável, envolvendo os aspectos cientificas de ver­
dadeira guerra psicol61ica e fazendo das informações técnicas 
perfeita guerra de nervos onde, ao contrário de se esconderem 
certas descobertas e experimentaçóe$ de engenhos, os governos 
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fazem o maior alarde possível; como tudo isso contribuitã para 
que a Surprêsa reviva, na sua plenitude? 

- haverá, nmda. adeptos dos ''falsos conceitos"? Ou, melhor, po­
der-~e-á admitir a existência dos chamados "falsos conceitos" 
num conflito onde a mobilidade e a vulnerabilidade das fôrças 
serão fatores culminantes da própria forma de guerra? 

São tÔdas, evidentemente, conjecturas formuladas. com base no que 
tt:mos assistido na evolução da arte de conduzir as fôrças em cam­
panha. Em verdade, estamos no limiar de novas concepções, novas 
fonnas, quando pensamos no preparo dos exércitos para uma possível 
'l'erceira Grande Guerra . 

Imagine-se uma guerra futura. compreendendo, como assinala o 
'rcn-Ccl GirouH. da ESG da França: "operações noturnas em larga 
escala, e sob condições de tempo desfavoráveis; ações sôbre as reta­
guardas; manobra defensiva-ofensiva em profundidade; os tipos de 
guerra psicológico, at.ômica, química, bacteriológica, radiológica; a cha­
mada guerr<\ das ondas; a guerra dos grandes espaços; e até a guerra 
meteorológica". 

Como pl'OCedet·-sc, no sentido da obtenção das diferentes formas 
de Surprêso, para que se atinja, nas melhores condições, o objetivo da 
guerra, que é a dcslruição das Fôrças Armadas do adversário? Quando 
o objeti\'O deverá Sf)r alevnçado no menor espaço de tempo, uma vez 
que - na era das armas, de destruição em massa, dos aviões de alta 
velocidade e dos engenhos-foguetes dirigidos - a fase inicial do fu­
turo conClíto devcril comportar ações à base da potência e da velo­
cidade, como jamais se viu? Quando a massa perde aquela concei­
tuação do passado - de concentração da maioria dos meios no ponto 
decisivo - para evoluir modernamente, tendo em vista a aplicação 
déc potc1ncta no momento e local desejados? Quando o poder de ma­
nobra aumentou extraordinàriamente o número de combinações tático­
estratégicas dns opernçõcs, com o advento da carga atômica e a pos­
sibilidade de lançar fôrças em qualquer região da zona de combate 
ou de retaguarda dos exércitos e, mesmo, do TO? 

Como serã óbvio, o esfôrço de qualquer planejamento, estraté­
~ico, operacional e tálíco, será no sentido de obter-se, no conjunto das 
fôrças que irão atuar nurn determinado TO, uma situação de desequi­
líbrio a processar-se em menor espaço de tempo e com a maior ve­
locidade e potência possive1s, aproveitando-se, para tanto, a excep­
cional flexibilidade, que ~e intenta, dos exércitos da era atômica, o 
'iUe lhe proporcionará acentuada mobilidade tática e estratégica. E 
será, certamente, surpreendendo o adversário, de modo violento e ino­
pinado. que será possível romper-se o equilibrio das fôrças. 

Ets o valor da Surprêsa nos d1as que correm. E, para finalizar, 
veJamos o que diz o Gen Maxwell D. Taylor, com a responsabilidade 
de chefe do EME dos EUA, nu1na afirmativa que se reveste da im­
portllncia tlc out·~nticu diretiva de planejamento e de C'Omo proceder 
para evitar a Surprêsa: 

"É mu1to perigoso nos entregarmos. rigidamente, a uma estratégia 
montada em lórno de uma arma, para ser empregada de uma única 
maneira. A estratégia e as fôrçns dos EUA devem ser suficientemente 
tlexivets, para fazct• fac-e o qualquer e a tôdas as armas - atômicas 
ou não; guerras locais ou generalizadas. Devemos estar preparados 
para fazer a guerra C'Om armas atômicas e, ao mesmo tempo, para 
fazer a guerra sem cl;;;s ou 1:mpregando-as com certas restrições". 
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• • • 
Estudando aspectos da Mobilidade das Fôrças Terrestres durante e 

depois da 24 Grande Gtterra. em operações que redundaran~ em vitórias 
e em rcvc!lt·s. asJtinala o Cel B . E. M . Close em artigo de ag6sto de 1951 

• de L'Armée La Nation" (Bélgica): 

. . . tstc resumo dos sucessos e reveses causados pelo fator wobilf­
dack no paucdo, permite-nos chegar ds seguintes conclusões : 

a) Os ezércitos mais mecanizados não são necessàriamente os mai3 
/ móveis : podem ser imobilizados pela abundância de seus meios. 

b) A mobilidade tática <U um exército depende da adaptação de 
seu equipamento, am~amento e instrução à ocasüío e ao TO 
onde é ~pregado. · 

c) A organização, Cl cadeia de comando e o !)(llor dos e&tados-maio­
res t!m grande lnfluéncia sôbre a mobilidade. 

d) A mobilidade hnporta, além disso, em certo estado de espírito 
por parte do chefe, A falta de "mobilidade do espirito" conduz 
a planos pouco previdentes e a uma ezecução vagarosa. Por 
outro lado, um comandante de espírito 11itlo mas com poucos 
meios, núo pode executar planos que, não f lwa isso, teriam bíto . 

. ' 

t. de auma importancia que o militar de alta ou baixa patente, nllo 
encontre na guerra coisas que, vistas pela primeira vez, lhe causem ter­
ror ou perplezidade. 

CUUSEWITZ. 
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' 
2 - À PROCURA DE UMA DOUTRINA 

Oel .NEMO, do Ex6rollo }'rancês 

Traduzido da "Revue Mlll!B.lre G~nêrale" n. a, 
de março de 1958 

NOTA DO RElD.A.TOR 

Excetente estudo o que temos o prazer de submeter à 
meditação dos leitores de "A Defesa Nacional", e que visa 
ao estabeleclmento de bases filosóficas para a estruturação 
de uma Doutrina Militar, que atenda às diversas fcmnas da 
Guerra . 

. O que mais se destaca no trabalho do Cel NEMo - divi­
dido em dtw.s partes, a primeira das quais trata da análise 
iias formas da gt~erra e é hoje apresentada - o que mais 
se recomenda é a clareza no desenvolvimento das idéias, a 
par de argumentação sólida e convincente, denunciando abso· 

· luta segurança do ponto de vista doutrinário. É assim que 
se pode Ler, logo no comêço : "Para arrostar com a querra, 
não é suficiente possuir seus "eternos princfpios" nem ter 
feito planos para as primeiras horas, os primeiros dias ou 
as primeiras sem-anas. É preciso uma Doutrina. De que 
forma, sem DotLtrina, poder-se-ia ej'icazn~ente adaptar prin· 
cipios e ensinamentos à realidade, taL como ela se apresenta? 
Como, sen~ doutrina, obter essa disciplina intelectual, que, 
só ela. pode assegurar a unidade de ação, desde o com.a.n­
dante-cltefe até o mais humilde dos subordinados?". 

E por ai vai o Cel NEMO, em excelente análise da reali­
dade do pensamento militar atual, razão pela qual .encare· 
cemos aos camaradas o máximo de atenção às idéias e:tpen· 
didas. 

Num dos próximos números de "A Defesa Nacional" 
reproduziremos a segunda parte dêsse trabalho qtLe sair& 
ccnn. o título "Sugestões para. o estabelecimento de uma 
Doutrina." 

A. RAPOSO FILHO, 

Major. 

Os sociólogos afirmam que o. guerra é um fenômeno social, uma mo­
léstia cujos sintomas foram muitas vêzes estudados, porém cujas causas 
profundas - aquelas que resultam da própria organização das coleti· 
vidades humanas e provocam, muito mais do que os motivos aparentes, 
sua constante repetição - têm sido deixadas de investigar. Pode-se 
imaginar o dia no qual êles terão, finalmente, determinado esta!; causas 
e encontrarão o meio de combatê-las. 

Se considerarmos que a guerra é realmente uma doença, seu verda· 
deiro especialista é o chefe militar, sôbre quem recai a responsabilidade 
de tratá-la e curá-la. 

Se a rapidez da evolução do mundo torna, cada vez mais, não só 
tôda ciência conjeturável como suas leis precárias, é sem dúvida no do· 
minio militar que esta rapidez de evolução faz sentir mais intensamente 
suas conseqüências. 
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A eventualidade de uma guerra, sempre criou um enigma, porém nos 
nossos dias, 1> aumento da potência de destruição - que não é equili­
brada por nenhum progresso comparável, mesmo de longe, aos meios de 
proteção e de defesa, - nos coloca em frente de uma incógnita ; é pre­
ciso reconhecer honestamente, que ignoramos a equação que permite 
calculá-la. 

Sob outro aspecto a guerra fria é de certo modo uma garantia contra 
a guerra quente, porém ela aumenta muito mais do que diminui os riscos 
do desencadcamento de hostilidades generalizadas. O chefe militar, a 
despeito da incógnita diante da qual se encontra, pode inopinadamente 
ser chamado a agir. 

Sem dúvida nunca tanta responsabilidade se apoiou sôbre tão pouca 
certeza. Entretanto, para arrostar c<m~ a gt~erra, não é suficiente possuir 
seus "eternos princípios" nem ter feito planos para as. primeiras horas, 
os primeiros dias Ot~ as primeiras semanas. É preciso uma doutrina. 
De que forma, sem doutrina, poder-se-ia eficazmente adaptar princípios 
e ensinamentos à realidade, tal como ela se apresenta ? Como, sem 
doutrina, obter essa disciplina intelectual, que, só ela, pode assegurar 
a unidade de ação, desde o comandante-em-chefe até o mais humilde 
dos subordinados ? Con10, sem doutrina, conduzir a instrução, principal­
mente a dos q~adros e dos homens da reserva, que não podem consagrar 
tôda sua atividade e tôdas suas meditações ao estudo dos problemas 
militares de seus respectivos escalões ? ~ predso uma doutrina tão ob­
jetiva quanto possivel, apesar de tôdas incertezas presentes; estas, cer­
tamente, impõem dar-lhe uma forma diferente daquela a que estamos 
habituados. Sabemos que as doutrinas oriundas do último conflito estão, 
na sua ?naior parte, ultrapassadas. Possuímos armas cujo emprêgo efl. 
ciente - precisamos admitir sinceramente - ignoramos. Essas consta­
tações, longe de nos desencorajar, devem nos estimular a pesquisar ainda 
mais. tste estudo foi escrito não com a intem;ão presttnçosa de defimr 
uma doutrina. mas com o objetivo mais modesto de participar na sua 
pesqtJ.isa. rue comportará duas partes : na primeira esíol'Ç8r-nos-emos 
por fazer uma anãlise objetiva, comparando a gtterra nuctear com a 
(luerra revolucionária e procurando determinar como elas se reunem na 
guerra total; na segunda, examinaremos as c<mdições que se apresentam 
atualmente para a instituição de uma doutrina m.ilitar e f9rmularemos 
algumas sugestões sôbre êsse problema. 

GUERRA NUCLEAR, GUERRA REVOLUCIONARIA, GUERRA TOTAL 

Por que parece ser mc.is difícil hoje q11.e outrora instituir t~ma dou. 
trina militar? 

Os historiadores que estudaram a evolução das doutrinas militares 
no passado, geralmente têm assinalado, de uma parte, sua continuid(:tde 
e, de outra. seu paraleli.sm.o, com a evolução do an1u:tmento. 

Outrossim, parece natural e lógico atribuir as dificuldades -e. as hesi­
tações atuais à evidente e brusca descontinu,idade que o advento das 
armas n.ucleares ocasiona na curva da evolução do arman~nto. Alguns 
a compararam à oriunda do advento das armas de fogo ; é possível que 
esta comparação seja justüicada algum dia ; nossas bomba.~ atômicas por 
certo parecerão, no futuro, engenhos prin~itivos e grosseiros. Porém no 
momento, elas estão entrando em cena de forma espetacular e ruidosa ; 
l'Ua utilização iol imediata e não progressiva como a das armas de fogo ; 
elas se tornaram rainhas dos campos de batalha e ecUpsaram, fazendo 
parecer mesquinhos e ultrapassados, todos os outros meios de guerra. 
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Os progressos dêsses são, não obstante, consideráveis. Os meios 
denomi1wdos clássicos ou convencionais - e essas palavras dão umtl 
impressão pejorativa de estagnação e de rotina - se transformara.ni 
completamente em algumas dezenas de anos. Se a curva de sua evolução 
não oferece descontinuidade, ao menos aparenta uma desorientação tal 
que sua forma e sua direção se enc<ntram totalmente modificadas. 

1: suficiente evocar-se, por exemp, , os progressos da motorização. 
da aviação,' das comunicações, para ~onvencer-se ràpidamente disso. 
Porém é possiveLmente no campo de armamento leve que as modificações 
têm conseqüências as mais profundas, porque elas dão às formações da. 
infantaria e, mesmo, ao c&mbatente isolado um poder considerável, maior 
que outrora. 

Não se saberia, portanto, subestimar a importância da evolução re­
cente dos aci)TI.tecimentos e dos equipamentos nucleares e clássicos, ma~ 
é preciso levar em consideração, também, um fator que os historiadores 
freqüentemente reputam de importância secundária - o fGtor social -
com exclusão, se~pre, das teorias marxistas que só têm querido ver na 
guerra, qualquer que seja a sua forma, uma expressão da luta de dasses. 
O crescimento -demográfico contemporâneo e mais do que isso as reper­
cussões que os progressos das ciências e das indústrias têm levado às 
organizações e •à estrutura das sociedades, aos seus intercãmbios e as 
suas produções, criam condições muito diferentes daquelas dos tempos 
passados. Na evolução social não é exagerado tampouco falar-se em 
rompimento, ná verdade em descontinuidade da curva representativa e,. 
ainda ai, só se leva em consideração fatos materiais. 

CI)TI.tudo um.a semelhante transformação se realiza nos valores morais 
de uma parte e no aspecto exterior que os homens dão ao mundo e à 
v1da em soc~dade; o direito, os julg:tmentos de valor, as re~ões psit!l')­
l6gicas e os processos intelectuais que eram impostos pela tradição estão 
sendo esquecidas. É imposs1vel que a guerra como Hmômeno social não 
seja influenciada por essas modificações profundas e, conseqüentemente, 
as DOUTRINAS. 

Pode-se, portanto, dizer que existe atualmente uma defasagem entre 
a evolução dos armamentos, das técnicas, das estrnturas sociais, elas' opi­
niões de um lado, e a doutrina de outro. As duas curvas da evolução 
jamais foram exatamente concordantes, porém geralmente eram muito 
próximas wna da outra e a concordância fàcilmente se realiuiva. Hoje 
essa defasagen~ é considerável : a evol1tç1o é tão rápida que perdemos 
o contato com ela. A dout!"ina não tem tempo de se adaptar à evolução; 
em lugar de se antecipar aos fatos ela se esforça por segu'i-l.os de longe; 
ao invés de domi'lui-los, ela a êles se submete. Sem recorrer à clássica 
alusão do aprendiz, de í~iticeiro é preciso reconhecer sinceramente que 
o espirito perdeu sôbre a matéria uma grande parte do poder que acre­
ditava ter adquirido sóbre ela ; não tem mais liberdade de ação. 

t:, portanto, prcc!so que ê!e a reconquiste ou se adapte a uma nova 
situação. E é no drama dessa reconquista ou dessa adaptação que se 
torna necessário procurar, parece-nos, a explicação das nossas difí. 
culdades e de nossas hesitações quando preLendemos estabelecer -uma 
dout rina. 

Quaisquer que sejam as teorias sociológicas sôbte a guerra e sua 
exploração prática, o militar se encontra colocado diante de um problema 
concreto e imediato ; pede-se-lhe que obtenha a vitória. 

As guerras, parece-nos, podem ser classificadas em trê.~ categori!IS. 
Sabemos quanto de discutível e arbitrário têm tais classillcações ; elas 
são, entretanto, necessãrias quando se quer ter uma visão clara das coisas. 



82 A DEFESA NACIONAL Mai/1959 

Inicialmente, as guerras de eqtâlíbrio ; elas objetivam fazer impor, 
por uma coletividade a outra, uma solução determinada dum problema 
que não pode ser solucionado pelos meios pacüicos. Trata-se de encon­
trar uma fórmula de coexistência entre dois grupamentos humanos, cujo 
equilibrio que satisfazia às necessidades ou desejos de um, era mantido 
em detrimento das necessidades ou dos desejos do outro. Elas têtn por 
método o emprêgo d.:l fôrça. Desde que se recorre a essa solução, o mi­
litar se torna o principal personagem e dispõe de completa liberdade 
relati.vamente ao emprêgo dos meios mais eficazes de contenção. Na 
época atual, um.a guerra de equilíbrio é, em conseqüência, U.?na guerra 
nucLear, seja porque os antagonistas possuem o armamento correspon­
dente, seja porque pertencem a coligações que dêle podem dispor. 

Em seguida, as guerras de expansão, que têm por finalidade fazer 
Dcu.par por um beligerante a totalidade do território do outro, ou even­
tuaJJT~ente, uma par.e somente dêsse território que passa a fornecer, ao 
vencedor, recursos materiais suplementares. Elas, geralmente, começam 
por um ato brutal, um ato de fôrça ; ràpidamente, porém, a necessidade 
de fazer colaborar os vencidos na exploração dos recursos desejados, 
f az com que a fôrça seja substituída por processos mais sutis, que con­
duzam à assimilação mais ou menos pronunciada duma população pela 
outra, ou a adaptação das capacidades recíprocas em uma civilização de 
.síntese. As invasô:s de outrora e as guerras coloniais dos nossos dias 
são exemplos dessas guerras de expansão. O militar não terá senão uma 
liberdade de ação relativa, no emprêgo da fôrça ; êle se deve transformar 
em colonizador ou ceder o lugar a outros especialistas. 

Finalmente, as guerras de substituição que têm por finalidade subs­
tituir as instituições representativas duma certa estrutura social por 
outras instituições que são a expressão legal ou habitual de novas estru· 
turas. São essencialmente guerras civis. 

Começam com atividades de ordem psicológica e econômica, que pre­
param e condicionam o r.to de fôrça geralmente necessário para atingir 
o resultado desejado. Em lugar de ser o iniciador, coma · nas guerras 
de expansão, o militar é, aí, aquêle que conclui o trabalho Já ·começado. 
Sua liberdade de ação é limitada, porque o emprêgo da fôrça é obriga-
1ôriamente limitado a um objetivo bem definido e bem )ocalizado no 
tempo e no espaço. 

Parece-nos que as guerras de expansão e as de substituição, podem 
ser classificadas em uma única categoria, apesar d:~s diferenças que 
acabamos de indicar. São duas formas de g11erra diferentes da guerra 
Tevolucion.ária . Se as guerras de substituição parecem merecer, sem dis­
cussão, êsse nome, é suficiente refletir nas conseqüências das guerras 
c~ cniais, por exemplo, e na verdadeira revolução que elas suscitam no 
s~lo das sociedades, para convir que elas não usurpam esta denominação. 
Um.a. guerra. revo!ucionária. pode, portanto, ser provocada do exterior ou 
da interior; é êste fato que explica porque ela reveste a forma dupla 
pela qual nós a conhecemos atualmente. 

Deter-nos·emos conseqüentemente, nessas duas formas de í1Uerra que 
reunem todos os diferentes aspectos que podem impor as circunstâncias 
de momento e lugn: guerra nuclear e guerra revolttcian.ária. Porém, 
antes de con;tpararmos as condições nas quais elas se re:ilizaltl, acentua­
remos que toda guerra emprega diversos meios, segundo uma dosagem 
mais ou menos forte. 

Quando falamos em guerra nuclear, jamais pensamos que somente 
armamentos nucleares e clássicos nela são utilizados ; incluímos também 
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os meios psicológicos e econômicos que completam os meios de fôrça. 
Da mesma forma, a guerra revolucionária pode utilizar armas nucleares 
na proporção em que os atos de fôrça necessitem de seu emprêgo. 

Acabap~os de indicar que as formas de guerra que enumeramos não 
&e utilizam dos mesmos métodos e que a missão confiada ao militar é 
diferente em cada uma delas. Sem dúvida é interessante insistir nesse 
ponto. ... 

A guerra nuclear atua pelo temor que nasce da destruição efetiva 
ou da ameaça de destruição. Esta destruição pode ser teõrlcamente 
uma verdadeira exterminação, em virtude da potência dos engenhos mo­
dernos. A guerra revolucionária, ao contrário, procura convencer uma 
opinião pública, antes, ou mesmo depois, do desencadeamento do ato 
de fôrça ; ela tem a pretensão de criar uma nova ordem sqcial. 

Ela é uma guerra de persuação. A reunião dessas duas palav1·as 
em uma mesma expressão pode ser insólita, porém parece-nos justificada. 

Guerra de violência, guerra de persuas3o, a oposição dos dois têrmos 
faz compreender fàcilmente que os modos de ação militar são coman­
dados por imperativos de natureza bastante díversos. 

Pela imensidade das destruições que ela produz, a guerra nuclear 
parece ser- rea~mente a última das so!uções, uma espécie de solução de 
desesx;êro, "' qual os governantes só recorrerão após esgotados todos os 
demais meios capazes de solucionar suas divergências. Porém é preciso 
não esquecer os exemplos históricos; êles mostram que a vontade de 
um único hcmem pode, às vêzes, desencadear conflitos c provam que, 
na maior parte das vêzes, êstes se originam do desenvolvimento rápido 
e quase inconsciente daquilo que os soció~ogos chamam "impulsos beli­
cosos" das coletividades. Em todo caso, uma tal guerra não eclode senão 
acidentalmente, porque só se pode considerar como acidental a impossi­
bilidade absoluta de fazer convergir para uma solução pacifica a decisão 
de um ou a emotividade belicosa de dois grupos humanos 

A guerra revolucionária é a conseqüência e a continuação ·natural 
das rivalidades de tempo de paz ; faz parte de uma manobra ampla, de­
senvolvida durante um longo período, do qual é uma fase episódica, e 
que considerações da estratégia geral ou uma ocasião favorável, a tornam 
desejável. Seu desencadeamento nunca é acidental, ao contrário se ins­
creve nos planos, como meio de pressão ou de aceleração de uma evolução. 

Crlse violenta, cons1derada como mal inevitável, a guerra nuclear 
deve ter a mfnima duração. 

Sua preparação é totalmente organizada e, de tal forma, que a exe­
cução seja rápida. Ela cria e mantém a esperança de guerra curta -
a esperança ou o mito. Os chefes que conduzem a guerra revolucionária 
sabem perfeitamente que ela será longa ; longa para conseguir convencer 
e mais longa ainda para ser organizada. 

De uma parte a esperança da guerra curta, porque a gueTra é uma 
calamidade ; de outra a aceitação tranqüila e raciocinada da guerra longa, 
porque a guerra é uma necessidade da vida social. 

Para utilizar meios de destruição de grande potência é preciso evi­
dentemente saber onde se encontram inimigos e amigos e qual é a linha 
que os separa. aquém da qual a destruição não é admitida e além da 
qual ela é indispensável. 

A guerra nuclear tem, então, necessidade de uma frente ; em vir· 
tude disso, terá o ritmo e a velocidade de uma guerra exterior clássica 
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e utilizará o combate frontal, de acôrdo com uma estratégia e uma tática 
que serão definidas mais adiante. 

A guerra revolucionária revestir-se-á do aspecto de uma guerra civil, 
na qual se oporão, mais que nações e estados, indivíduos e partidos, opi­
niões e idéias. O combate frontal da guerra clássica será substituído 
pelo combate confuso, desordenado. A frente se voltará para a reta­
guarda, em lugar de ficar voltada para o exterior. 

Decorre logicamente do que acabamos de escrever que a guerra nu­
clear empregará, como principal meio de ação, a ''fôrça" acionada pelas 
fôrças armadas e a guerra· revolucionária a "propaganda". 

Certamente, em ambos os casos, serão utilizados vários meios ; fôrça, 
propaganda e ecorntmia são os três "grandes" da guerra moderna. 

A guerra nuclear levada ao extremo pode, rigorosámente, privar-se 
da propaganda para um inimigo que ela se propõe exterminar ; porém, 
para as populações amigas, é preciso que ela justifique sua ação e seus 
métodos ; e. sem ironia, oode·se admitir também que ela terá necessidade 
da propaganda, consoante suas regras, para ajudar os inimigos que não 
foram ctest..ruidos a fazer um exame de consciência. Ela, todavia, exige 
uma economia forte, que lhe assegura numerosos recursos sem os quais 
não poderá ter à disposição armamentos modernos. Necessita dispor 
de m\lito grande e sólida infra-estrutura econômica : minas, usinas, 
transportes ... 

A guerra revolucionária precisa junto à propaganda, sua arma prin­
cipal, da fôrça e da economia. Uma propaganda que não se anoie na 
f"""a. ec;t" c;ujcita a fnrnA"·~f' como uma voz (!ue grita no desertõ. Essa 
fôrça, porém, atua principalmente por sua presença, mais do que pela 
sua po.cnc1a e vo.ume ; nao tem necessidade de uma infra-estrutura ma­
terial considerável. A fôrça, na guerra revolucionária, é a armadura de 
um arcabouço de materiais flexíveis os quais são, admitindo o confronto, 
a ação psicológica e a organização social, adaptada, com algumas modi· 
ficaçóes apropriadas, às necessidades do tempo de guerra. 

No doruinio da organização militar, é norm:ll que a guerra nuclear, 
à base de armas modernas, necessite de especialistas. Tende-se logica­
mente para o exército de profissionais, enquadrados por· pessoal de 
carreira. 

Trata-se de ferir ránido e com precisão, com maior rapidez e maior 
prt>('ic;ão do nttf' o advPrs,\rio; seria um suicídio, nessas condições, confiar 
armas de grande potência a um pessoal pouco instru1do1 inexperiente. 
O número tem pouca importância, a qualidade é primordial. 

Encontraremos, na guerra revolucionária necessidades inversas. 
Quanto mais o exército se identifique com o pais, quanto mlis êle 

seja naclonat pelo seu recrutamento, tanto melhor será impreg:'l:tda a 
opinião pública e preparados os encargos no interior do corpo social. 
o enouadramcnto será, certamente, de profissionais, porque isto é ine· 
Yitãvel, porém será, com mais vantagem, um enquadramento de partido 
especialmente educado para fazer uma guerra social e construtiva. Como 
os homens têm o mesmo valor ouando têm armas comparáveis,- é preciso 
que se disponha de superioridade numérica ; para assegurar o valor do 
número, será suficiente um enquadramento de alta qualidade e algumas 
unidades de elite. 

Organizações tão diferentes só podem aplicar métodos diferentes, em 
estratégia e em tática. 
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A guerra revo~ucionária não obedece a nenhum imperativo dêste gê­
nero. Ela se ajusta às coletividades que estão motivadas pela conquista 
psicológica ; esta motivação depende de mil condições ç:ue não se podem 
encontrar simullâneamente reunidas em todo o globo terrestre. 

Ela é, portanto, progressiva; satisfaz-se com conflitos locais ; visa 
a um objetivo afastado ; aplica um plano cujas linhas mestras são impe­
rativas, porém cuja execução pode variar segundo as ocasiões e a opor­
tunidade. Pode admitir uma paz de compromisso que só provisõriamente 
regula.as divergências, porém cria uma situação mais favorável ao reinfcio 
da luta de modo diferente da situação inicial. 

Enfim, a guerra nuclear é tudo ou nada. A guerra revolucionãria 
pro!:ede por etapas avaüadas e sucessivas. 

Acredita-se, geralmente, que as guerras externas são mais desastrosas 
que as guerras civls. A história mostra, ao contrário, que elas causaram 
em geral, menos ruinas e menos perdas humanas. · Poder-se-ia concluir 
que a guerra revolucionária seria mais nociva que a guerra nuclear. 
porém esta conclusão não levaria em conta as imensas possibilidades de 
destruição das armas modernas e as dificuldades de proteção. 

A guerra nuclear será realmente muito mais desastrosa do que a 
guerra revolucionária que, de certo modo, pode ser conduzida de maneira 
a evitar um excesso de perdas e devastações inúteis. Da mesma forma 
a guerr..a nuclear seria seguida de um longo período de reconstrução que 
necessitaria o dirigismo intrans!gente na economia, antes que essa pu­
desse se converter livremente e retomar seu ritmo normal do tempo de 
-paz. Pode-se pensar que a duração do período de reorganização seria 
menor depois de uma guerra revolucionária e que a construção de uma 
nova ordem, durante as hostilidades, torná-la-ia menos dilicil. 

Enfim, pode-se ajuntar a estas considerações, o argumento de que 
a guerra nuclear poderia eventua'mente ser regulamentada, visando a 
suprimi-la, mediante acôrdos internacionais. Sua monstruos!dade é evi~ 
dente. Deve sempre subsistir a esperança de ver, um dia;· as confe­
rências de desarmamento chegarem a uma conclusão favorável, mesmo 
parcialmente. Os tratados internacionais, os mais solencment~ subscritos. 
são aplicados quando a guerra se desencadeia ? :É possível, porém em 
última análise, sua existência concretiza um conceito moral cuja violação 
~ delicada. Contudo pode-se l'egulamentar a guerra revo.lucionária ? 
1:, ainda, muito mais improvável que a regulamentação da guerra nuclear. 
Por sua natureza ela escapa a uma codificação. 

Poder-se-ia mesmo dizer que ela se aproveita das le:s estabelecidas 
e se apóia muitas vêzes sôbre regras de moral para se _iustillcar. Ela é 
feita em grande parte de argúcia e de chicanas. 

A guerra nuclear não se presta a nenhum equívoco. A guerra revo­
lucionária é o equívoco permanente. 

Aqui chegamos ao término da comparação que tínhamos empreen· 
dido e cujo resumo está contido no quadro seguinte : 

,\ ssunlo Guerra Jla('f~llr Gusrrn reYoln.cJonlirla 

MEtodo .••••.••. . ..•.•.. 

Forma geral . .. .. .. .. .. . . 

Violência. 

Guerra externa 
Coo:bate frontal 
Esperança de uroa guer· 

rn curl3 

Pt·r~;uasão 

Guerra civn 
C:ou:bate o"nluso. sem 

frente delíoWa 
Prt-vl~'<ão de g u e r r a 

longa 
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Por ter sido apresentada assim sob uma forma abreviada, nossa com­
paração certamente pareccrã apenas esquemática e, talvez, artificial. 
Poderá parecer que se nós tivéssemos qcsejado provar a inconverslbili­
dade das duas íormns de guerra não teríamos procedido de maneira 
diferente. O resultado para o qual tendemos não é, entretanto, o de 
uma tese pré-estabelecida, para a qual nós teríamos procurado argumentos. 

De resto, as conclusões que serão tiradas desta comparat~o mos­
trarão, suficientemente, que nenhuma idéia preconcebida nos guiou. 

A primeira dessas conclusões é que cada uma das duas formas de 
guerra corresponde a um "sistema" completo Que se basta a si mesmo. 
Pode-se perfeitamente imaginar uma guerra nuclear ou uma guerra revo­
lucionária, ~em constatar a neces!iidade de recorrer às condições de uma 
ptll'a completar as da outra. 

-
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A segunda conclusão é que as duas formas de guerra não se excluem, 
apesar da aparente oposição entre as condições que elas exigem ou as 
conseqüências que elas produzem. Com efeito, pode-se empregar ao 
mesmo tempo a violência e a persuasão ; a violência pode ser uma das 
modalidades da persuasão ; a persuasão uma forma superior e sutil da 
violência. A experiência tem, suficientemente, demonstrado que uma 
guerra civil e uma guerra exterior se podem desenvolver simultânea­
mente ; o combate confuso, sem frente definida, não elimina o combate 
fronta,l ; as fôrças armadas são um elemento poderoso de propaganda. 
A posse de uma ampla infra-estrutura material não exclui a de uma 
profunda infra-estrutura psicológica. Um exército de profissionais pouco 
numeroso e muito treinado não impede jamais a constituição de um 
exército nacional, ·do qual êle é o núcleo. A posse de bases estratégicas 
não se opõe a ocupação permanente dos espaços intermediários. 

Seria fastidioso, porém fácil, retomar assim uma após outra as linhas 
do quadro acima. e mostrar que as condições opostas que aí figuram não 
são inconversiveis. 

Pode-se, então, simultâneamente preparar e realizar as duas guerras. 
Porém é difícil combater seus elementos, porque são de naturezas dife­
rentes. A guerra total é, portanto, mais a soma que a combinação da 
guerr:\ nurlear e da guerra revolucionãria; é rnaJs a superposição do que 
a síntese delas. 

Ouve-se dizer, freqUentemente, que entre guerra nuclear e guerra 
revolucionária é preciso fazer uma escolha. Pensamos que nossa demons­
tração infirma uma tal proposição. Não há escolha a fazer, por duas 
razões : a primeira é que a possível coexistência das duas {ormas de 
guerra tornaria tôda escolha aleatória e perigosa, e a segunda é que os 
beligerantes eventuais atualmente se preparam para uma e para outra 
e fariam, se fôsse o caso, uma e outra. 

Essa será a terceira conclusão a que chegaremos da noss~ campa­
ração. Ela particularmente nos parece importante aqui, por Isso que 
se trata. em última análise, de doutrina. Os militares dedicaram dú­
rante muito tempo tôda sua atenção à guerra nuclear ou, mais exata­
mente, à diíícil combinação tática das armas novas com as' armas clál!· 
sicas ; por muito tempo descoraram - ou, talvez mesmo, menospre­
zaram - a guerra revolucionária. Por fim o desenvolvirnentó da guerra 
fria e mais ainda as indiscuiiveis experiências das campanhas em ul­
tnmar fizeram com que ê1es se inclinassem para esta modalidade de 
guerra. Como compensação e por uma reação humana muito natural, 
êles têm sido levados, de vez em quando, a não se preocupar com a 
guerra nuclear. 

Passando de um extremo ao outro, éles têm sido periõdicamente 
partidários de· uma ou de outra. Não há partido a tom:tr, porque não 
se trata de questão escolar. :El suficiente constatar o fato de que a guerra 
nuclear e a guerra revolucionãria se completam e se somam na guerra 
total para só ter em vista a preparação e a execução desta. . , 

• • • 
De que forma apresentar-se-á a guerra total se ela é, como ãcabamos 

de escrever, a soma e a superposição da guerra nuclear e da guerra 
revolucionária ? 

Como as condições de guerra revolucionárias estão próximas das de 
'Vida normal porque não se distinguem pelas rivalidades e tensões do 
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tempo de paz, e, sim, pelo recurso à fôrça - o que, de resto, evidente­
mente impõe modificações na dosagem dos meios empregados - é a 
guerra revolucionAria que forma o primeiro estágio dessa construção de 
dois degraus que é a guerra total. Na guerra total é a guerra revolucio­
nãria que _apóia a guerra nuclear, constatação que permite, desde já_ 
fazer-se uma idéia do seu valor, e compreender-se também. porque é 
mais provável no caso em que uma única forma de guen:a seja realizada, 
que seja ~_primeira c não a segunda a mais freqüente. 

Efetivamente, ela é, como indicamos, menos custosa, mais fãcil de 
ser conduzida, mais dlficil de ser condenada. poder-se-ia quase dizer 
menos fácil de ser revelada sua existência. Nas condições atuais das 
relações internacionais, sua natureza equivoca permite a agressão disfar­
çada, o que a guerra nuclear evidentemente não tolera. Ela é, também, 
menos arriscada. Por tàdss essas razões, ela constitui uma e.c;~cie de 
preWdio da guerra nuclear que, salvo o caso de ser deliberadamente 
preventiva, tem necessidade de uma preparação justificadora. 

Um conflito nuc'ear parece que s6 pode nascer sõbre uma base mais 
ou menos pronunciada de guerra revolucionária. Após o envio recíproco 
de projetis modernos e - suponhamo-lo - :roós o consumo da totalidade 
nos depósitos _exhitcntes. eln pode continuar ou recomeçar, explorando 
os efeitos da' guerra nuclear nos domlnios moral e material. 

O ato 'nuclear, se não é decisivo desde as primeiras horas ou de~>de 
os primeiro~ dias, pode, portanto, ~;er descontínuo ; o ato revolucionúrio 
é permanente. .O emprêgo reciproco de engenhos nucleares modifica os 
elementos da guerra rcvoludonária permanente. 

O primeiro corresponde à estratégia da guerra total, o segundo à 
sua tática ; o primeiro corrcsponde ao mom~nto de crise da batalha, o 
segundo à rotina diária do combate. 

Quando se fala em batalha nuclear e combate revolucionário, eviden­
temente se cstã P.squemnlizando e simplificando ; sen·e-se de expressõns 
que se prestam a vãrias interprctaçõs e que devem ser compreendidas 
aqui no sentido que lhes empresta o contexto. Porém, por mais. imper­
feitas que .sejam, estas expre.ssõe.<; nos parecen dar uma idéia suficiente 
dos fatos c não trair a realidade previsivel. Elas permitem também, 
sem dúvida, explicar de maneira clara que as duas formas de guerra 
podem coexistir da mesma maneira que podem ser realizadas isolada­
mente. O combate é suficiente para ganhar a guerra revolucionária : o 
que se chama "batalha'' não é ~enão o grupllmento arbitrário de um 
conjunto de combates ouc se realizam simultâneamente em uma mesma 
região. Porém', atualmente, é possível realiZlll' a b.'ltalha diretamente 
sem oue ~eja precedida de fa~es preliminares que davam, outrora, lugar 
a uma série de combates; o dispositivo de um "sistema de base" é um 
dispositivo de ataque ou de defesa, que não exige previamente nem marcha 
de aproximação, nem tomada de contato, nem reconhecimentos pre­
paratórios. 

As disposiç(}('s para o combate ou para a batalha podem ser •tomadas 
separadamente, não <'xigem combinações estreitas; necessitam evidente­
mente de uma coordenação geral no escalão da direção suprema. 

Dessa forma, parece que a estratégia e a tática, cujas fronteiras 
têm permanecido até hoje imprecisas, podem ter agora cada uma seu 
domínio prúprio e suas regras particulares, sem que baia concorrência 
recíproca. Contudo torna-se necessário precisar êste ponto, porque é um 
daqueles sõbre os quais se poderia erguer uma doutrina de guerra total. 
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Consid~ou-se, até hoje, qJJe a estratégia era tarefa dos escalões mais 
elevados e a tática a dos escalões subordinados ; se isto não era uma 
verdade aproximada, por isso que a estratégia e a tática se inletpene­
travam pràticamente. 

AssinaloU·!':e, de outro lado, que a guerra moderna parecia dar a um 
escalão determinado uma missão que, anteriormente, teria incumbido 
a um escalão de outro nível ; sôbre êsse assunto é suficiente lembrar 
que a_ ação entre armas tem descido a escalões cada vez mais baixos e, 
ao contrário, a combinação entre exércitos tem se e!evado a níveis cada 
vez mais altos. Situação material que possibilita confundir ainda mais 
estratégla e tática. 

O aumento da velocidade de deslocamento e de alcance das armas, 
a semelhança das grandes reações psicológicas decorrentes da difu$âO de 
noticias e de rumôres, a generalização da propaganda, agem em conjunto 
modificando o conceito de distância e reduzindo o tempo, dando-lhes 
novos valores, düerentes daqueles que tinham antigamente. Nestas con­
dições, um teatro de operações pode ser considerado como um só campo 
de b1talha, da mesma forma, sem dúvida, que um teatro de guerra. 
L :i onde antigamente se . tinha o espaço suficiente nara combinar dire­
ções, repartir judiciosamente os esforcas entre elas e onde se podia fazer 
estratégia, se e$'tá reduzido a agir sôbre uma única direção, a conduzir 
uma ação principal com o apoio de suas ações compleml'ntares de pre.,o­
ração,· de proteção e de acompanhamento, na medida em que são neces­
sários; logo, a realízar operações que, por sua forma, parecem operações 
táticas. 

Só no escalão de direção suprema, onde se dispõe de meios poderosos 
de grande raio de ação é que ainda se pode verdadeiramente consagrar-se 
à estratégia. 

Em resumo, seremos levados a escrever que no teatro de openções 
se conduz um combate, no teatro de guerra uma batalha e na direção 
suprema a guerra total. · 

Compreendemos bem o que uma expressão tão esquemática de nosso 
pensamento pode ter de exagerado e nós não atribuúnos valctr aos têrmos 
estratégia e tática senão na medida conveniente para caracterizar os 
fatos. :li:sses são mais importantes que as palavras e esperâmos não os 
deturpar exageradamente. 

Parece-nos, dessa maneira, que a guerra total e suas componentes -
a guerra revoluciou~ia e a guerra nuclear - estão situadas, umas em 
relação às outras, em uma mesma disposição. 

Se o ponto de vista que apresentamos fôr admitido, resta-nos ainda, 
entre numerosas perguntas que êle sugere, precisar uma delas. Poder­
se-ia pensar que a guerra nuclear e a guerra revolucionária, se super­
pondo uma a ou.tra na guerra total, possam ser prenaradas e conduzidas 
no interior de uma coalizão, por potências düerentes. ~ uma opinião 
que já tem sido afirmada e que a situação atua\ parece. de resto, san­
cionar. Ela nos parece, ao mesmo tempo, simplista e perigosa. 

fJ evidente que alguns paises. em virhtde de sua situacão geográfica 
ou por sua sensibilidade particular às iniciativas ps1co'óg'cas, parecem 
mais indicados que outros para servirem de teatro à guerra revolucio­
nária, como de•erm;n<~clns innlvl~nos siin mni~ nrf"d1c;no~·')<; Cl"" outros 
para contraírem certas doenças; é normal, portanto, que êles dêem prio­
ridade, entre seus cuidados atua1s, à prote<>ão contra os perigos oue no 
momento os ameaçam mais diretamente. Neste assunto a sensibilidade 
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psicológica é mais determinante oue a posição geográfica ; esta s6 tem 
importàncin em relação à direção provável de ataque do in[migo even­
tual e, se a senslbllldade psicológlcn é frat"a, é lógico pensar, que o 
inimigo escolherA uma outra dir~ão de esfôrco ou desviará de forma 
oportuna aqijela que havia inicialmente escolhido. Ora, a sensibilidade 
psicológka é uma ,·ariAlcl que pode ter grandes amplitudes ; não se 
pode, então, estabeJcccr cãlculos s6bre ela da mesma forma (!Ue sôbre 
um elemc~o estável de apreciação. Conclui-se C!Ue um país C!Ue se con­
siderasse \"Js'ado mais particularmente pe'a guerra re,·olucionária e ado­
tasse providências necessárias para fazer-lhe face, poderia perfeitamente 
tornnr-sc um objetivo de guerra nuclear, se o inimigo não o JUlgasse 
suficientemente preparado por uma ação psicológica. 

Reciprocamente, t:m país nue se acreditasse suficientemente forte 
p<~ra não ter que se premunir senão contra a ação nuclear poderia encon­
trar-se ràpldamentc em situa~ão de ser atacado pelos métodos revo­
lucionários. 

A w,•erra total, se bem auc constitulda de dois elementos, forma 
entretanto, un:t · tndo. · 

Me~mo no intcr·'lr d(' uma coa1i1ão tão unida ouanto possivel. niit) 
se pode deixar a um terceiro o cuidado ela nreparacão e da cxec1•çào de 
uma de qua<;. partes. Os pal!les nue s? disoõem de fnco ootcncial est5o. 

·f>m consenüén,.ln, t•onrhmadoq a ser tão-~õmen!e ~télites dos nalses malll 
Í~'rtcs, eté o momento em que o armamento nuclear se tome banal e de 
fabricação pouco custosa. 

Dês~e primeiro nrtõgo retcrem'>s a sel(uinte conclusão a fim ele ex­
pl'>rá·la ao trator mais diretamente da do•1trina : a l_'UP.n-3 total i! a 
soma da guerra nuc1ear e da guerra re\·olucionária, das ~uais a primeira 
representa esquemàtlcamcnte seu aS'!leCto estratéJ!ico e a c:egunda seu 
".srccto t~tico, entretanto as duas Í<'rmas de l!uerra podem se Sltisfuer 
Cl'.dll urna a si mt'sma c n guerra revolucionária se presta fAcilmente 
para ser emprcgadn por um agressor. 

Ser-nos-á preciso em um segundo artigo. e.uminar a.c; condiOOc!s na." 
quais poderia S<'r clabnrada uma doutrina militar (!Ue correspondesse ls 
exigências da guerra total ( •). 

* • l3l 

"A Es~ratégiiJ c"~· respeito à consecução dos objetivos e a DoutriM. 
ao emprêgo dos meios." 

RAYMO"D L. GARTHO~F· 

A Guerrilha é uma mmn de !fTe-de~ ,..os.~ibiFdades e relati?)(lmnte 
barato. adaptát:cl às g •errn.tr dáss1ca e nuclea~. Seu em"DTêgn simul~neo 
no inicio das outro& ~erações deve su pümejado desde já. 
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Relatit~mentc a Organização d4s Unidades, propõe o articulista cinco 
medidas essenciais para obtenção da mobilidade : 

a) O grupo de combate ou peça det:e possuir um 11eículo org6nico, 
'blindado, para qwJ!quer terreno. e um bom aparelho de rddio. 

b) O aistema de grupamento tático e:.cistente 11a DB american<I deve 
ser mantido. 

~) Aligeiromento da logfstica: 

·- a t>fatura do grupo de combate pode transportar a carga bá· 
sica c a reserva de roções ;para tõda a missão; 

- os depósitos gerais devem ser numerosos e dispersos em t6da 
a .r:onu de combate; 

- deve ser generalizada distribuição às u.nidatlcs, por terra ou 
pelo ar. 

d) O sistema de comando no escalão-divisão e subordEnados dC'fJe 
ser 111ais direto. 

"Que os historiadores do futuro ;amais tenham raZões para atribuir 
o destino da nossa naçlio à irresponsabilidade ou à rigidez. Que nunca 
apo:emO$ nossa cxisténcia n(tc.onal u~mc "Ltnha 11 egat<m" ou '~ltla. 
Qinot" - estc;a ela no mar, no ar ou em nossas mentes. 

No rumo d~stc anseio, chegamos ao pnmeiro ponto de refcr~ncia 
para a compreensão da doutrina do Exército. Nem absoluta nem rígida, 
esta doutrina não prega a soluçf.o única nem fo:rrna.& inalterdvcis de de­
fesa nacional. N6o agcualluJ a ihuõo TUJrcisista de que as fôrças terres­
tres sótinhas podem executar a nossa política Mcional <a despeito da 
ameaça multidimcnsicmal apresentada pelo nosso ?nimigo · 7J1lfural. 

A do~trina do Ext..~cito é a d4s TR~S FôRÇAS ARlfA;DAS. 

A tJossa doutrina das trls fôrça.<; admite tôda a gama -de hipóteses de 
QUerra - nllo tó as r1uc se derivam d4s nossa.<: nossibilidades 1nilitares 
a objetivos nacionais, mas as que surgem das pÔSsíbili~cles e objetivos 
JUZCionais do inimigo'. 

(rtccho da CcmferC.'11cia pronunciada na Escola de Alto Coman­
do da Fôrça Aérea dos EUA, a 11/Xfl/1957, pelo General Willard 
G. Wuma", C"fnt do Comando Continental do Erército EUA.) 

"Devemos imlmir cada homem de nosso Exército das trodiçõcs e da 
importância da Unidade em que está servindo. ~le deve scntif os laços 
com o passado, a ligação conl o presente e a necessidade de progressf) 
no .futuro. S6 então compreenderá que no Exército, e particularmente em 
$1la própria Unidade, sentirá satisfação em. servir com seld estimado' 
camaradas, ajudando a preservar as gloriosas tradições históricas e, ao 
w.esmo tempo, participando do desenoolmm.ento de idéias modernas e 
J'TOgressistas". -

Ten-Gal WALTER L. WEIBL&. 
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Quem nos pode afirmar que a generalização do emprêgo da pólvora 
não tenha provocado entre os militares de então, a mesma sensação que 
a eclosão aa era atômica provoca em nossos d1as ? Foi uma cr1se, mas 
foi superada. O navio a vapor, a máquina de explosão, a metralhadora, 
a pólvora química e o aviao, !oram crtses que, para os seus conLemporá­
neos, acarretaram os mesmos problemas de xeadaptaçào e organ.tZação 
que hoJe enfrentamos. 

~oder-se-ia dizer que a amplitude do problema é maior; mas guar­
dadas as proporçoes de relatlv10ad.e dos me.os de tôda ordem, disponi­
vrus em eaua uma das épocas em que essas crises eclodJram, para seus 
sotuewnaaores, 101 sempt-e a crtSe magna e provocou reaçoes slffiilares 
às de hoJe: aesâuimo, msegurança, reaçao estauca ou excesso de con­
jecturas, ou apenas consctencía da necessidade de adaptar-se, de acõr­
do com as poss.b.wdades de cada orgaruzaçao ou povo .. 

A reação estático-negativista tem principalmente a apoiâ-la o es­
pírito de rotma que é uma dctesa normal concra as necessidades de co­
meçar de novo; e não se maru.testa apenas no problema de organização 
mwtar. Reage lguaunente contra um novo meio de transporte, ae duu­
são, de dtvenimemo, ae ilununaçao e ate ae novo 1tmecar10 para uma 
condução a que Ja estamos fundamente habituados. 

:11: uma reação a esperar e a contar, mas que tem sido sempre ven­
cida, com mator ou menor demora, uepenaendo 1sso, partlcUlarmente, de 
menor ou mawr pressao dos acom.ecunenlOs externos. 

No âmbito planejamento cabe ao setor militar responsabilidade 
maior que a qua.quer out.to, pois, se o orgarusmo nulitar 11-.tlnar no mo­
mento sempre lmp.cevisivet oe seu emprego em detesa da Patría e das 
lnstttuiçóes, talharao todos os demais psanejamentos, que a derrota mi­
litar e noJe a aerrota 1megra1 aa Nação e a suomersáo completa de todo 
o seu sistema econômico, social e poútico. 

Razões que parecem bastantes para que todos que de alguma forma, 
por maiS s.mp.es que seJa, esteJam ugaaos à organiZação muitar, devam 
colaborar com sua mteugenc1a, seu es~orço, seu esLudo, suas ·Impressões, 
suas idéias a fim de iornecer elementos de tôdas as iontes para facili­
tar o trabalho reorgamzador do Alto Comando. 

2. As diferenças fundamentais sob o aspecto de emprêgo entre a 
já antiga Div1são de Inlantar1a e a modemíss.una pentôm1ca, como uma 
decorrenc1a do aumenw tabwoso do poder do fogo, com o emprêgo de 
armas atômicas, residem particularmente na articulação da DI em cinco 
elementos eqwvruemes e aptos a agrr separados, sem que a eliminação 
de um dêles, ou de mais de um, acarrete mcapactdade operativa aos res­
tantes e res1de, ainda, no conceito de- amphl.ude de decisão do coman­
do da GU. 

Enquanto que na DI típica de três Regimentos a decisão nada mais 
é que o dlspasmvo a adotar pára "executar'' a manobra, quase -tôda de­
sennada peta m1ssão, em que todos os elementos são pràticamente im­
posws, na nova Di cabe ao seu comando conceber por comp.1eto a ma­
nobra, dentro de uma finalidade geraJ, que é a forma que ora toma a 
missão. 

3. No Exército Norte-Americano, seus quadros de EM procuram 
base de similitude de raciocínio, no emprêgo que vinham fazendo da Di­
visão Blindada. Entre nós, no que se refere ao problema de 1'Concepção 
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da Manobra" o estudo da DC e máxime o da antiga DC quaternária, jo­
gando com suas duas Brigadas Bipo, a 2 RC, seu Regimento Mecani­
zado e seu Regimento Motorizado, agindo, por motivos embora opostos 
aos da DI Pentôrnica, em espaços e com intervalos similares aos neces­
$ários a esta última, foi e é uma sólida preparação para o emprêgo da 
nova Unidaãe, sob êsse aspecto de "Concepção de Manobra", dentro de 
uma "Finalidade", e em "Largos Espaços". 

Quanto. .ao emprêgo judicioso dos novos meios de íogo ou das pre­
cauçõt>s a tomar contra êles, é uma questão de düusão de conhecimen­
tos técnicos, hoje facilitada ao extremo, inclusive pela filmoteca já exis­
tente e disponivel para nós e de um pequeno manual ilustrado, de di­
vulgação rápida e estudo obrigatório em lodos os escalões, o que não 
passa de ato normal de comando. Posteriormente um novo Regulamen­
to de Operações dará cobertura geral a esta preparação. 

4. Sendo a parte doutrinária e de técnica de emprêgo da nova Di­
visão assim acessível, onde reside a verdadeira dificuldade ? No orga­
nismo a empregar e nos meios disponiveis. 

Não se dká que o estudo seja puramente teórico e que não merece 
ser levado a efeito sem que se disponha da unidade e>..1>erlmental. Mas, 
dentro de um • p·eriodo de paz e num pais pacifico, sem preter.sões bé­
licas e que apenas cumpre o seu dever de manter-se em condições de 
defender sua liberdade c suas instituiçõs e convicções, nunca tivemos 
em pleno vigór, durante a paz, os organismos militares que servissem 
de instrumento executante à doutrina em curso, qualquer que tenha si® 
a época de nossa evolução militar. 

O que é indispensável é que existem unidades de formação ou nú­
cleos de instrução, de possível transformação pela mobilização, em uni­
dades de combate verdadeiras. 

Dificuldades só existirão se os núcleos de tempo de paz forem de 
tal forma diferentes das unidades teóricas de instrução ou de emprêgo 
prático mobilizadas ou não, que não permita a passagem do "pé de paz" 
para o "pé de guerra" por s:mples e>.'Pansão, e sim exija transformação 
completa e de base. Outro inconveniente de uma doutrina bem moderna 
e organizações de paz antiq_uadas seria a descrença numa ou noutra ou 
em ambas por não encontrar o oficial, de qualquer escalão, um elemen,­
to de tropa, mesmo embrionário, com que pudesse praticar a doutrina, 
ainda que em forma rudimentar e incompleta, como aliás é normal com 
as organizações de paz. 

5. Pelas co·nsiderações expostas, cabe agora sugerir um tipo orga­
nizacional que possa substituir a nossa atual DI, e ser organizado, com­
pleta ou parcialmente, de acôrdo com as necessidade de várias ordens, 
em substituição às atuais, mas que deixe entrever seu aparelhamento a 
qualquer momento, para em!lrêgo com ou sem equipamento atômico, e 
isso sem lhe fraturar a estrutura de base nem obrigar a modificações de 
conceito de emprêgo. 

A existência ou não de material atômico, fará variar no emprêgo 
prático das unidades as distâncias, os espaços, os intervalos, as frentes 
e as profundidades. mas não a forma, que esta sim, será básica para 
o raciocínio que preside o emprêgo da unidade. 

Com a GU ora em vigor não cabe o emprêgo da doutrina moderna. 
O instrumento não condiz nem com doutrina ofensiva moderna, nem 
com as possibilidades de resistência a fôrças modernas. Suas ligações 
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de comando, sua t'slrutura funcional, seu sistema logístico, tudo foi 
criado para atender ll doutrina da última guerra; mas essa doutrina ji 
não pOde vigorar; foi ultrapassada e. se o foi em pouco tempo, é que o 
progresso técnico é hoje muito rápido e a nós nos cabe obedecer ao 
velho axioma: ''adaptação ou desaparecimento". 

6. Fundamentalmente, em oue repousa a grande diferença orga­
nizacional entre a DI tipo "pós-gu"erra" ou mesmo a DI da Guerra (Tipo 
F'EB) e a Pentômica? 

a) Nas variações imensas de potência de fo~o, real ou potencial, 
foi nccessãrio constituir a GU com um número maior de elementos Idên­
ticos e prAticamente capazes de agir autônomos: dentro de · uma Cinall­
dade geral - e de subsistir com valor combativo cada um dêsses ele­
mentos, mesmo com o súbito desaparecimento dos demais, no todo ou 
em parte. 

b) Num aligt'iramcnto geral das partes integrantes e do todo, em 
beneficio da mobilidede e da sobrevivência em caso da crise loglstica. 

c) Num sistema múltiplo c muito amplo de comunicacõcs, para 
assegurar permanência dos laços táticos. 

d) Numa capacidade especial de ocuoacão do terreno c amplitude 
de zo11a operativa muito maior que a da atual DI de três elementos. 

c) Numa amplificação da capacidade de provimento de sua própria 
segurança com a previs!vel e ouase sistemática ausência de aJl(lio pró­
ximo de unidades vizinhos, tudo implicando em maiores possibilidades 
de rct'onhecimcnto e \igiUlncia. 

7. Estabclecidns essas preml~sas, que outros problemas afetariam 
o recstrutura~ão ? 

a) O da tradição de namenclatura. Mas êsse é fàcllmcnte 1'f'.me­
diávcl porque nada jmpcdc que o novo elemento a substitufr o GT ou 
o .RI. tenho um no\'O nome - Grup,amento de combate, ou •um mais e.s­
pccllico - Brigada. ou mantenta o titulo de Reg'mento, ou ainda o subs-
titun pclo de Batalhfio. Não será êsse o impceiJho. • 

b) O de dotnçlio de equipamento moderno. Organizada n unidade 
com meios modernos dentro do cxeqiilvel com os recursos posslveis de 
obter, embora niio os verdadeiramente desejáveis, sua fnstnt~ão pode 
ser feita e sua eficiência assegurada para o caso de emprego moderno, 
emborn n!io ot6mlco (como o foi a Instrução de emprégo c defesa con­
tra gases t>ntrc ns duas grandes guerras, embora o gás não fôssc em­
pregado na 2n), e assim criada a mentalidade de emprêgo mode,rno quo 
é a anna essencial. 

Cabe lembrar que trabalhando entre duas guerras com .rarro~ do 
combate de madeira - "ersatz", o ~xército alemão fêz a meiitalidndc 
"panzer", c já não se propõe mnis "crsatz" e sim o uso de meios menos 
poderosos e menos dcspcndlosos. 

Uma unidade lança foguetes oue tenha material com akancc X c 
potência P, não atômica, está t~cnicamente e mentalmente pretJarada 
pnra receber rãpldn lnst.ruc!io prãtica parã empregar outros armas l'i­
milarcs, t'ODl alcance X + Y e potência P(elevado a n) ou o próprio fo­
guete XP com mudança de ojiva para XP(elevado a n). 
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Uma unidade à base de cinco grupamentos semelhantes, permite 
2inda, em tempo de paz, a permanência nas fileiras de apenas um quinto 
dos elementos básicos, para satisfação de problemas orçamentais, po­
dendo variar para a totalidade, sem prejuízo da eficiência da instrução 
dos elementos sob as armas, desde que o núcleo nas fileiras seja cons­
btufdo, no mínimo de um Grupamento completo e que os órgãos divi­
sionários existem efetivamente, o que não é dificil. 

A própria localização atual das GU satisfaz; levando-se em conta 
que, dadas as diferentes finalidades das fôrças armadas previstas na 
Constituíção, alguns elementos como os atuais BC sejam transformados 
em órgãos Regionais e não Divisionários, muito embora, possam rea­
daptar-se para organização similar e dos Bl (ou RI conforme o nome 
que tomem) das DI e assim, em caso de crise, recompletar por unida­
de a GU. 

8. Baseada na organização pentômica, poderíamos então sugerir 
uma organização para a DI Brasileira, não importando que tome o nome 
de Pentagonal ou mantenha apenas a denominação de Divisão de Infan­
taria sem maior es!)ecificação (Quadros 1, 2 e 3). 

· 9. Quanto à DB, como GU de temoo de paz, não parece ser con­
veniente que exisla, além da atuação de núcleo de instrução, à base de 
um Grupamento Blindado ou Brigada constituída, por exemplo, da se­
guinte forma (Quadro 4) : 

Tipo de unidade econômica. eficiente em ações de pequena enver­
gadura e núcleo fundamental de instrução, ou de desdobramento confor­
me as circunstâncias e adaptação a qualquer nova forma, ternária, qua­
ternária, ou pentagonal. sem obrigar à existência em tempo de paz, de 
grandes efetivos em material blindado, de alto preço e de modelos que 
se tornam ràpidamente obsoletos. · 

10. Quanto à Divisão Aeroterrestre também parece ser bastante 
a existência de um núcleo operativo, capaz de funcionar cotno elemento 
básico de formação e com razoável efieiência em caso de conflitos in­
ternos ou operações que não exijam emprêgo de massas e meios muito 
consideráveis. Sua organização poderia ser, em tempo de paz a do 
quadro 5. 

11. Para um Exército de tempo de paz, uma organização nessas 
bases modestas, permitiria um ajustamento à nova doutrina e processos 
modernos, sem sacrifícios econômicos para a Nação, com o máximo apro­
veitamento do oue iá existe. por simples adaptação evoluti~U~; sem ferir 
nossas tradições, mas colocando-nos em condições de ter bases para 
estudo, prática e emprêgo do que se está chamando: Guerra Moderna. 
A posse de meios atômicos não incidiria sôbre nenhuma .dessas unida­
des como fator de modificação completa, seria uma simples incorpora­
ção de meios mais potentes, a um organismo preparado mental e estru­
turalmente para recebê-los. 

Restaria a questão da GU de Cavalaria, mas êsse é outro estudo ~ 
fazer separadamente. 



ASPECTOS INTERNACIONAIS E DOMESTICOS 
DA PRODUÇÃO DO COBRE 

GENERALIDADES - IMPORTANCIA DO COBRE 

O cobre é o metnl de uso mais ontlgo. E mais durá,·cl ouc o ferro, 
re.!tJste ao intemp<!rismo multo mais que aquêle, como se tem prova 
nos achados nrqueológicos, onde o cobre suportou bem a nção do tempo 
por milhares de anos. 

Já nn mnls remota nntisUidnde notou-se que o cobre podia ser 
ligado ao t..'stanho dando ligas de propriedades muito apreciadas (bron-
7..CS) que desempenhnrnm pap<!l tão importante na vida dos povos a 
ponto de cnractcriznr um estflgio da Civilização: a época do bronze, 
posterior à da ,pedra lascada e :mtcrlor à do ferro. 

Os objetos prelstóricos feitos de bronze são formados por licns de 
composições diversas e pouco diferentes dns que ainda hoje empregamos. 

Na nltn nntig\Udnde o cobre era explorado na ilha de Chipre, na 
penfnsula Ibcrica, no Egito, nn China e nn índia, que hoje já nlio são 
mais Importantes produtores. Eram desconhecidas as fontes que no:~ 
::~bnsteccm hoje, e que estúu situadas na América c no cornçtio da 
Afrlcll, zonR~> clcsconhccidus aos povos dn antigüidade. 

Pé1ra a produção do bron:;'!e, os povos mediterrâneos uSI'Ivam o es­
tanho vindo dus Cassiteridnt~, dos geógrafos gregos e romnn?'", região 
de posição um tanto vaga, correspondente a lugares e;1tre a costo No­
roeste da Espnnhn c Sudoeste da Inglaterra. onde sfio conhecidos os 
vestígios das grandes explorações 'de estanho na antigüidade. No 
Cornwall ainda hoje se encontram os remanescentes da época de es­
plendor da produção de •tanho. 
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Os primeiros lndlclus do uso do cobre são encontrados na área 
em tõrno do mar Egêo cêrca de 3 .500 anos antes :lc Cristo; sômcntc 
cêrca de 1.000 anos mais tarde foi que se generalizou o uso do bronze . 
Os primeiros objetos de bronze usados foram lâminas de espadas en­
contrndas na segunda cidade de Troia, fabricadas com uma liga con­
tendo JOC(. de estanho. 

A idade do cobre começou na Grécia e na Itália cêrcn de 2 . 500 
anos antes de Cristo, muito mais tarde do que na regiiio de Crcta c 
dn Anatólia . 

No Oriente o bronze te\ c grande importância, dando-se multo 
nprêço nos objetos désse mntcrtal; foram notáveis os da dmastia Chou 
(1100 a 250 A.C.), tendo sido escritos na China tratados s6bre a fa­
bricação do bronze . 

Nos bronzes chineses ernm usadas ligas diferentes-paro os diversos 
tipos de utensiHos . Para sinos, gongos c medidas de capacidade n Jig::~ 
usual crn de 5: I (5 de cobre para I de estanho). Os mnch;tdos eram 
fnbricados com ligas de 4:1: nlnbardas e tridente:::, f:.~cas e pontas de 
!lcxas, ligas ~~~ :1 :1; cspa!las, arados c outros Lnslrumentos ugrlcolas, 
2:1: c }:larn e~pclhos usuvum a liga 1: l. 

As dil('l't'lltcs pz•opot·çõe~ condicionavam diversas pt·npricdndcs fl­
sicus bem nllno v:'trins c·ôrcs que variavam do nvermc!hndo do c·uhrc 
até u . bronzc I'Ôr de ouro. 

O~ objetos de bronze com o tempo cobrem-se da p:Hinn, crosta dt• 
altC'rac;ão proveniente <lus uçõcs químicas do ar e do solo . A pálina 
atribui üs peças o carôter de antigüida...1e e uma beleza especial por 
i~so é tentada urllíiclalmcnte e mesmo provocada com finalidades de 
contratação, para Cozer passar por antigos, objetos fabricados mo­
dernamente. 

O bronze tem grandes aplicações industriais, e por suas pro­
priedades adapta-se u usos não compatíveis com o empr{ogo do ferro . 
Outra liga de cobre usada desde tempos imemonais é o latão, llgn de 
cobre c zinco contendo às vfozcs, também estanho e chum~o. 

Os latões que no passado eram usados em utensmos domésticos c 
moed~. hojt' amda têm grande aplicação pelas diversas propriedades 
fiSicas que permitem uma usinagcm fácil, uma mold~em simples c 
uma re . ..lstênctn nos n~;:cntes qu[micos melhor do que a do ferro . 

Os latões constituem uma série ~rande de vari~ades do chamado 
"nu::tal amarelo'': os mais usados são os de 62 a 70% de cobre, os mnis 
ricos em cobre oferecem elevada resistência à tração e grande dure7.n . 

Além do grnndc usu sob a fonna de ligas de grande imporUincin 
industrial o cobre puro é largamente usado na vida moderno prirwl­
polmt'utc no inrlustria de clclricidadc. onde desempenha papel muito 
importante crac;os n nlla condutibilldade elétrica, isto é. baixo rc-
sistividndc. ·" 

O <tUadro u sejlUÍI' mostra u resistividade de n lgun~ melais, por 
onde se vê que melhor condutor que o cobre tem-se ~omentç a prntn, 
que nlio flt>cle Rt•r usada industrialmente pelo elevado pn•ço. 

Vt•m sendo ut~t~d{l o alumínio par:-t condutores elétricos, pol'ém n 
pequena resistência à tração por equívalente unidade de área, obrtga 
ao uso dt• condutores com alma de aço diminuindo .as vantoccns dn 
substituição. 
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Reslstlvldade de al1ans metais 
(em 10~ ohms) 

Prata .. . . . •..••. . .. • . , ..... , ....... . ..• . . 
Cobre , ... .• ........ .. . . ......... .. ..• .... 
Alumlnio . ... . .. . ....• . .. . .... . . .. ..... . .. 
Bronze CCaSn) • ..... •.•....••..• •. .•.. • • . 
Ferro • ...... . .•. • .... . ...••. • ....... . . . ... 
Chun1bo • . . . . . • .......... . .. . .. . .. .. .... . . 

1,47 
1,72 
2,82 

6 a 8 
10 
22 

185 

O cobre é também largamente usado com fungicida, sob a forma 
de d iversos compostos, desde o sulfato de cobre, de uso tão anta&o. até 
as formas coloidais de óxido cuproso. O emprêgo dos sais de cobre 
na agricultura para combate às pra&as nio tem sido superado apesar 
da concorrência de tantos compostos organo-metálicos que vém sendo 
mduzldos na px:ática para fins semelhantes . A pulverizaçfio dos vi­
nhedos, no muhdo mteíro ê feita com calda bordaleza (sulfato de cobre 
c hldré1xido dê cálcio) ou com as modernas preparações n base de cobre. 

Os cmpl'cfl08 do cobre na indústria bélica, no preparo de estojos de 
cartuchos tornam êsse metal muito vu>ado pelas grandes potências e 
expllcnm o interesse que têm multas nações de criar estoques \'isando 
a tender nos interesses mlli t.arcs. 

A PRODUÇAO MUNDIAL DE COBRE 

Até o fim do século passado, quando começou a grande expansão 
da indústria elétrica, o consumo mundial de cobre era inferior a 
200 .000 toneladas anuais . 

A medida que se desenvolveu o uso da corrente elétrica, a ne­
cessidade de cobre para motores e para fios de transmissAo cresceu 
paralelamente . As indústrias militares, nas ~pocas das grandes ~erras 
tl-m também contrlbutdo para um grande consumo dêsse metál . O 
cobre nio se tornou um meta l demasiadamente caro porque é pro­
duzido por métodos altamente econômicos e faz-se uma grande rege­
neração do metal que entra novamente em circulação pelo fato de 
não ser tão fàcilmente dnnificado pela ação do tempo, como o ferro. 

Em 1943 a produção mundial de cobre de mina passou de 3 mllhões 
de tonelad3s e .atualmente aproxima-se do nlvel de 3,5 milh3es . Os 
grandes produtores são em pequeno numero e se localizam na América 
e na Áír1ca . Para um total pouco além de 3 milhões de toneladas, em 
1956, os seus grandes produtores foram: 

1° Estados Unidos .• . .... • .. , ........• . 
2" Chile .•. .. . . . . . .... . . ..• . . , . . .• . ... .. 
3" Rodésia do Norte . , ....•. .... ... .. ... 
4" União Soviética (estimado) ........ .. . 
sn Canadá ..... . . . •............. . ..... . . 
6" Congo Belga . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . 

Toneladas 
980.000 
480. 000 
384.000 
350.000 
315.000 
245 .000 

Os Estados Unidos vêm contrtbuindo com cêrca de 33% da produção 
mundial, o Chile com 16% a Rodésia do Norte com 13~ , a União So­
viética com 11%, o Canad6 com 10'1: e o Conco Belga com 8% e os 
restantes com apenas 9% . 
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Entre l'Sses últimos, de producão pouco significativa, pelas contri­
buições geralmente menores de 60.000 t anuais, estão o México, o Peru, 
a União Sul-Africana, o Sudoeste da Africa. a Esllanha. Suécia. Noruega, 
Finlândia, Iugoslávia. Turquia, Chipre, fndia, China. Filipina!:, Japão 
e Austrãlin. 

O robre é o metal de maior produção em seguida ao aço do qual se 
diiercncia muito quanto à tonelagem (50 \'êzes menos) mas com relação 
ao pt·eço \':tle ccrcn de 6 vêzes mais. 

As fontes SUilridoras de cobre não só mudaram ·te posição dn anti­
iüidade ptlra a atualidade como também mudaram os métodos ce 
produção. 

Outrora só eram explorados os nlões ricos por meio de galertas 
C]Ue acompanhavam a concentração de minériO". 

A técnica moderna embora siga filões quan'do isso se justifico, na 
maioria do:; casos trata minérios pobres extrafdos a céu aberto. 

Não se dispõe demais de minas ricas cujo minério contém 20 ou 30% 
de cobre, suscetíveis de exploração em larga escalo. As grandes jazlda!'l 
responsáveis pela maior parte do minério explorado atualmente. for­
necem minério de l a 2% de cobre, disseminado na rocha que tem 
de :;er submetida a processos de concentração que retiram dela a 
parte útil 

Para êsse tipo de trabalho só é admissivel uma produção em larga 
escala, utilizando maquinaria possante, consumindo mutta energia e 
reduzindo o participação humana a simples intervenções para comando 
das máqutnas. 

A feição Upica du produção de cobre na atualidade é trabalho • 
em larga escala e altamente mecanizado. empregando procesc;os que 
capturam as quantidades mais jnfimas do minério para entregá-lo en­
riquecido aos estubt!leclmentos metalúrgicos onde se opera li sepnra~iio 
do metal c o posterior retino. Na produção de cobre há guntro fases 
bem definidas: I" a extração mecanizada e em 18l'ga escala: 2° a con­
centração por processos especiais, usando predominant~mente a ·•no­
tação" para a ço]heita do minério disseminado na rocha; 3° a meta­
lurgia (}Ue pode ser fciU• segundo váYics esquemas de ·acõrdo com a 
natureza do minério; 4" o refino para a elevação de metal ao estado 
de alto pureza com elunlnoc;ão de c~"~mponentes nocivo:; c recuperação 
ele metais valiosos (l;:eralmente ouro e prata) . 

Algumas vêzes as emprêsa:c; pratiC'am tOdas as quatro !ases de 
ope1·ação, outra~ vêzes limitam-s~ à obtenção do concentrado, ou a 
Ca~e metalüq~lca ou ainda sômente à refinação do metal bruto. 

Condh.-oes naturais, as mais diversas, disponibilidade de águo c de 
energia em de trnn:spor(c, ou tnLerêsses econômicos, politico$ ou estra­
tégicos dctorrmnam os esquernas de produção. Pode-~e assim imaginar 
a complexidade dessa indústria que opera com margem; de lucro re­
duzidos e que exige para a sobrevivência, condições técnicas perfeitas 
Cada uma cln~ foscs na pt·odução exi~e os métodos mais aperfeiçoado~ 
e gran~lc número de stlbtilezas dentro dos processos eerDiS conhecidos, 
constituem patentes dos grrmdes grupos que as cedem mediante ro!)a!­
til.'s, aos operadore::; pequenos ou mesmo aos grandes concorrentes. A 
produção mlmdlal de cobre tem assim uma natureza monopolística: no 
mundo não soviético a produção está nas mãos dos grupos americano 
e inglês. 
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FJif, 2 - btc gtMH:o mostra o enlrclaçnnll'nlo de mtet·êssc-s qui'! t'.Xtste ('ntro AI principais 
- - ... '!;i': - --·~ • --· \. como;.,,hllltl prntlutor.~s de cobre. Oll banc•111 norte-umerlcanos. o~ grupos de lnV~"Stlmentos e 
n1~tUtn111 li ol1\istrins norte-amct•fC'auns de grnndt'! vulto. Os algar~tm<lll tndlt'nm o número de 
dlretore1 •·•·rnuns h companhias hgncl.u p1'l111 traços, havendo fit·mflrl! ~m diretor comum 
qu:ltldo nLo u linhas não estAo IIS51IUiladM com números Reoroduzldo de J::rtc Zlmmtrr-

mann - World Rcsour<"e !ndustriC$ 

O desenho aqui aprescnUldo mostra o enlaçamento dos intcri.-sses 
dos grandes grupos como apresentado pcln Federal Trndc Comission 
dos Estados Unidos, pora um rclatóno sôbre n ind(Jstrln do cobre 
em 1947. 

A intcrhga~ão dos inh.·r~sscs dos 
rclnçõcs com os bancos e com outras 
1ucntc aprcsf·nt.ada. 

grandes grupos cuprírcros c as 
Indústrias poderosas cst~ clara-

Um exame atento du figuru permite conceber-se como t. com .. o 
u negóciu do cobre e como um pequeno numero de ur!:nni7.açiics cs­
Jl(•t·wllzncltts no trato d{>sst• Pt'llulcmu domina tôdns t•s fontes impor­
tonh'S de cobre já conhecidas . 

Aos grupos norte-amerieanos est:\ ligada a maior porte da pro• 
duçno de cobre do Peru c do Chile, igualmente os cnpltnls· norte­
amcrleanos participam da hnporumtc produção canadense. 
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A destacada produçuo no Congo Belga representa um grande es­
fôrço da técnica e da finança belga no coração da Africa, onde se 
ergUem minas e usinas de concentração, metalúrgicas e refinarias. Os 
interêsses brilllnicos nu Hodésia desenvolveram ali a produção que e 
canalizada para a Grã-Bretanha . Nos Estados Unidos as grandes jazidas 

.a.iJSinas locahzam-se nas regiões 1\rldas do Oeste (Ariwna. Utah, Mon­
tiita, Nevada, New Mcxico} com menor destaque na parte leste (Ml­
(·hiaan e . Tennessce) • 

O COBRE NO BRASIL 

Até o momento não Coram rc\•clndos depósitos cuprfferos de ele· 
vado vulto, comparâveis aqueles que representam cêrca de 9% da 
produção mundial . 

A ratão dessa defic1éní'ln deve ser atríbuida a fat6res de na­
tureza geoMgica, indepen:!cntcs da •wão humana . A parcimoniosa 
dlstrabuiçúo dos mtm~nos de C'Obrc no Brasil é uma fatalidade geol6-
glcu, emborn seja posslvel deparar-se ninda com âreas onde sua pre­
scn~·a ntío tlmha ainda :,ido t·onstatnda. 

Segundo Lconardos, ( • l "é de especial interêsse, pura . o estudo 
brastleiro .o C'onhecimento melhot· elos possibilidades em cobre dos de­
mais pnfses sul-americonos. 

Tal como a maioria dos grandes jazigos cuprifet·os dos Estados 
Unados c MéxiC'O os depósitos do Cinturão . Andino (Chuquicamnta, 
Braden, Potrenillos. no Chile c Cerro de Pasco, no Peru) são jazigos 
do tipo de substituição disseminada - porphyry cOO,PCTI - e como 
aqueles, correlacionados com intrusões monzoniticas do Mezozolco e 
do Cenozolco. 

Essa mmeralização vinculada ao diastrofismo dos Andes c Mon­
tanhas Rochosas não tem representantes na banda atlântica da Am&ica 
do Sul. 

Tal rato desilude os que esperam encontrar nas regiões menos 
conhecidas do Brasil, depósitos cuprUeros semelhantes aos das Cordt­
Jhearns. Os derrames réticos de bassalto e diabãsio da bacia do Parana 
(1,2 milhões de km2) com espessura até de mil metros nos limites dé 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul são portadores de cobre. 

Encerram-no em quantidades astronômicas diluido na massa ro­
chosa . Como,. porém, não :foram atingidos por nenhum ciclo orogênlco, 
faltaram aqui condições adequadas para a migração e concentração 
do metal''. 

Passemos em revista ligetra as princtpais ocorrências de cobre ja 
conhecidas no Brasil . 

MARANHAO - Nesse Estado, os basaltos amigdoloides na região 
de Grujnú foram errôneamentc descritos como extenslssima1 jazidas 
de cobre, pela enganosa côr esverdeada que apresentam freqUente­
mente. Nessas rochas, encontra-se entretanto, com muita freqüência 
pequenas palhetas de cobre nativo em concentração tão pequena no 
conjunto da rocha que não cheea a despertar interesse econômico. 

(•) ( •hrfl 110 BraAb • •o •:oara••elro - Olh< n Htnr)" Leonardo!!, Publl· 
Ca\;A\> do Cntul. Nacional d ... ).lln:ll! l' l!oleaalu~ . Rio dt. Janeiro, ur.•. 
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CEARA -;- A mina "Pedras Verdes" na encosto da Serra d:t lbia­
paba, objeto duma demanda judtcial durante muitos anos. constitui 
um depósito que contém 6xidos de cobre e cobre nntiv·o e carbonato 
de cobre dis)'eminado nos >astos cristalinos aflorantcs. F.ssn jazida fol 
ronccclida no Sr. Slqueiro Campos, que vem dispendendo esforços para 
explorâ-la. Experiências !ettns pelo engenheiro Siqueira Campos de­
monstraram a possibilidade da extração do cobre por processos clc­
troHticos em banho sulf\Jrico . A jazida foi prospectado pelo Depar­
tamento Nacinal da Produçúo Mineral tendo sido comprovada, me­
diante as sondagens renlizndns, uma reserva de pelo menos 1. 000 t de 
minério com pouco mais de l % de cobre . 

·-. 
. 

• - ... _ •••• /... J :- .. .. ......... 1' .. ·. 

LocaiiZtl{J_o das 
ocortendll$ de cob~ 

no 8rDSil 

, .... ....____. 

. ': 
: .... -.... 

RIO GRANDE DO NORTE - No município de :\tnrUns encon­
tra-se um !ilão com minério de cobre rico, aprescntnndo alto teor de 
mnlaquita e azurita, que vem sendo pesquisado pela finna J . Badin 
mas cuja importância não foi amda comprovada. 

PARAfBA - Na região de Picui, no:s limites com o Rio Grundt 
do Norte é conhecida a ocorrência de malaquita nos xistos ,e an!i­
bólltos bem corno em pegmatitos. A região foi objeto de uma pesquisa 
conduzido pelo geólogo Euz~bio de Oliveira, há muitos anos, não tcndll­
!lido posslvel demonstrar u lmpo1·tdncia econômica des,:a!l ot•Qrr<•ncins. 

DA lUA - Já na época colonial !oi encontrado próxuno à cidade 
de Cachoeira um bloco de cobre pesando cêrca de 1. 185 kg que loi 
levado e se encontra no mu~eu de Lisboa. A presença dessa pL>ça 
itolada, numa área de rot·has não cupriíeras. lõUgere ~ua Ol'iJ:t.•m me­
Morltica. 
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As célebres jazidas de Caraiba, no município de Jagua~ari, são 
menc1onadas há muitos anos mas sômente há pouco tempo foi com­
provado o seu valor 

Na fazenda Caralba a cerca de 90 km da cidade de Bonfim e a 
560 km de Salvador encontra-se um grande corpo de rocha básica com 

-Uosa impregnaçõo cuprífera, que tem sido estudada por vários téc­
nicos. Para dirimir as dúvidas resultantes de opiniões contraditória' 
baseadas em . impressões resultantes de observações superficiais foram 
realizadas 10 sondagens que revelnram uma reserva de 40 .000 . 000 t de 
minér1o de l ~ de robre . 

Essa jazida representa a maior reserva de cobre no pais, corre:;­
pondendo aproximadamente ao consumo normal em 10 anos . 

Segundo Victor Leínz, desprezando-se o minério mais pobre pode­
se contar com 30.000.000 t de minério contendo entre 1,2 e 1.4% de 
cobre que enccr1·a 300 g de nlquel por tonelad,a do metal bruto, 
quantidade con~lderada ainda pouco atrativa e incapaz de cobrir a~ 
despesas de refino do metal . 

A exploração dos depósitos de Caraiba é dificultada pelas con­
dições adversas do meio mas certamente será levada a efeito quando 
se tomar muis. necocS8tíria a utilização dos nossos minguados recursos 
cupriferos. 

MINAS Gf;RAIS - As oconcncias de cobre até agora conhecidas 
em Minas Gerajs limitavam-se a pequenas manlfestaçõe~ no Morro 
do Bule e Bico da Pedra, no município de Ouro Prêto e na guar­
nierita de Ipanema. Há poucos anos foi revelada a existência de vi­
veiros com mineraliração de zmco, chumbo e cobre, cortando os cal­
cãreos, na região de Vazante, na parte NW de Minas Gerais. Estas 
ocorrências, conhecidas desde 1954 quando foram mencionadas pelo 
engenheiro de minas Velasco, têm sido estudadas pelo engenheiro Lu­
ciano Jacques de Mor11is que se refere à existência duma faixa mine­
ralizada de 60 a 100m de largura numa extensão de 3 km. As reservas 
até a proCundidade de 150 m são estimadas por L. de Moraes em cêrca 
de 5,5 milhões de toneladas de minério encerrando de 30 a 50% de 
zinco (calamina), de O até 22% de chumbo (cerusita e galena) e de 
O até 5% de cobre (malaquita, ealcopirita). O minério contém prata, 
em proporção apreciãvcl. Embora ainda não devidamente conhecidas, 
essas jazid<JS vêm trazer uma esperança para o problema dos metaill 
não ferrosos no Brasil. 

GOlAS - O. cobre acha-se aSiiociado ao níquel, nos minérios da 
Serra de Mantiqueira, em Goiás. As reservas, segundo Von Ameln 
atingem 3,2 milhões de tonelada~ com 3 a 5% de níquel e 0,6% 
de cobre. O geólogo norte-americano William Pecora calculou em 
16.000. 000 t a reserva util de minério de níquel de 1 a 3% no distrito 
de Niquelândia (ex-Suo Josê do Tocantins). Na base de 0,5% de 
cobre, existe ali uma reserva de 80.000 t de cobre, ou seja o neces­
sário para 2 anos de con11umo, o que não está ainda comprovado. · 

SAO PAULO - Conhece-se al~m de amostras sem valor eco­
nômico, uma mlneralização de cobre em Itapeva, constituída por um 
viveiro contendo cuprita e malnquita, cortando as rochas da série 
Assunguí. Essa jazida embora de pequeno porte, vem sendo explorada 
pelo grupo pjgnalarl, da Laminação Nacional de Metais. Segundo 
Victor Lelns, a jazida encerra c~rca de 200. 000 t de minério de 3 a 
4')( de cobre. Funciona ali uma usina para redução do minério. 

I 
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PARANA - 116 muJtoa aaoa • faz refermcla a juJdas de cobre 
DO ParaDi ma até o momento nlo foi verificada a nbrtênda de 
neabum -..uo lmportaate. 

& muito coabeekla a nlltêacla de cobre nativo CQ pequenas plaeaa 
e peplt. DU amfFataa doa baultoe, na parte maü ocidental dllquele 
s.tado, nlo teaclo sido ainda encoatnda Dellbuma eoneentraçlo Im­
portante da- metal. 

, RIO ORAMDE DO SUL - & o Bio Grande db Sul o Un1eo :libido 
que tem produzido cobre DO Brasil . Slo coabeddaa viriu juldu na 
parte ceotral e meridional do Estado. na regiio de Camaqul, e Sittval . 
Ji DO ftm do *'alo pa•ado e no comêco dêat'! foi feita a exploraçlo 
do miD6rio mala rico, que depola de cancentrado era exportado para, 
a Europa . A. tentativas mais mociernb para implantar a metab.aqia 
do cobre no Rio Grande do Sul aio t1m =-- êxito . Em 1H2, 
por lDfh.aêac:fa do Oovtmo foi crillda a Com ia BnsUeira de Cobre, 
rewúDdo 011 propriet6rioa du jazidas, o Estado e o pupo Pi~Utarl, da 
Lamiaaçlo Nacional de Metala. Apesar de todo8 os esforços nlo .foi 
polllvel ainda realizar 011 projetos visando wna aubatandal produçlo 
de cobre naquela reatAo.. 

J.. jazidas de cobre do Rio Gránde do Sul t6m sido ettudadas 
entre outroa, por Nero Paisos e Victor Leinz,_

1
dêlees trabalhos resul­

tando o conh,clmento que se tem hoje acerca daa poaibUJdadea de 
IU8 exploraçlo. Na relilo b-.ilüca do Noroeste (lrai, Santa Rosa 
etc.), tem lido encontrados ~randes blocos de cobre nativo no solo re­
sultante da decompollçlo da rocha rqional. O I . N'. T . pouu.l uma 
amottra de 7,5 k& oferecida por quem vem colhendo fale material, 
teDdo Ji CODieJUido um bloco de 180 q. Trata-se de cobre muito puro 
com vestlllos de pnta. 

RBBI:RVAS - De M6rdo com o quadro aPI't*lltado por Leo­
namo. e baleldo oa. coabedmena atuaJt........,. 86bre u divenu 
juidu ele cobre ao Pa!a, encontram-• abaixo os dadaa ~bre aa IIQ8U 
~ cuprtferu • 

..... (t) 

Vtço.a. C!! ........... . 
C-.lba, BA ... .... .. .. 
Vuante, MG .•.•. . . •.. 
Niquel&adia, GO .. . . . . 
ltapeva, SP ...... .... .. 
~~.RS ........•. 
Sélval, RS ........... .. 
Andradaa. RS . .. . . .. .. . 
Primavera. as ... .... .. 
Cerro Martins, RS ... . 
Crupoa, R8 .....•.. . . 

1.000.000 I 1.2 I 12.000 
··~·ooo I 1.2 aeo.ooo 

4.0 
3 .200 .000 0.1 

200 .000 I a.s 
600.000 3.5 
zoo.ooo ·r 2.5 7.000.000 1.0 

1.000.000 1.8 

I 

20 .000 
'1. 000 

21 :000 
~ 

. ' '10.000 
18.100 
s.too 
5.p 

J)e ac6rdo com .._. dados, dispõe-se atualmente de ctrcb de 
UI.OOO t de cobre, no ..wlo potencial, como • verifica IMtlo exame 
do qudro, a prinelpal coneeatraçlo • encontra na Babfa. !!m se-





AMEAÇA DE DESTRUIÇÃO 
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O Rincón deZ Monete, hidrelétrica do rio Negro, cujas águas 

represadas transjonnaram o mapa do Uruguai fazendo 
surgir, no coração do pais, o maior lago artificial da 

América, já /oi ultrapassado pela gigantesca caudal do 
1io Negro, ameaçando todo o Sul do pais com a des­
truição da hidrelétrica. Se tal acontecer, devido ds in- • 
tensas chuvas que ainda continuam, milhares de fa­
mílias perderão seu~ bens. 



CONCEITO DE "INDúSTRIA BASICA" 
l'arrc·e lntrrnuni~ a !)ublit"ação do 11re• 

•~nte ~!Mudo fl'llo pelo Departamtnto F.eo· 
nômlr(l dA <:unrrdt.raç:\o Nacton<~l da lndúatraa. 
Anos ,.,u,adn~. rol matéria para o l'xnmc dl'! 
a d mb•l\o " 1-l('F.ME. 

T•·abalho· .elaborado pelo economista Ollver Onody, do Dcparl.•· 
menta El·on6mico da Confedernçiio Nacional da Indústria e que se 
mlltula ''l;studo Comparativo sÕbrc n Noçiio "Básico" da Legislação 
Econômica", apresenta, em sua primeira parte os atos legislativos, do 
Poder Executivo e congêneres relativos às chamadas "indústrina bá­
sicos" , bem como o.s conceitos existentes em outros paises sóbre os 
setores que assim se denominam. 

Mnls adiante, declara que ll interessante verüicar que n noção 
" indústrias básicas" é empregada como critério de discriminação quase 
E-Xclush·nmcnte nos países subdesenvolvidos. Em palses econOmica­
mente cvoluldos: éom estrutura lndustl'ial sólida, são em gemi pouco 
consideradas como tais e o próprio conceito ''básico" surgiu, nn mníor 
parte, upcnn:> em relação com n nacionalização. 

Acrc!centn qu'e, no plano internacional. tampouco podemos e11cun · 
tr:1r matcrlul bastante abundante que pussn fac ilitar a tarefa de dc!i· 
nição d o que seja "indústria básica' '. Apenes no "Internacional stan· 
dards in boslc industrial statistics". nas Nações Unidas, é cncontrndn 
a seguinte discriminação : 34. Indústrias b!lslcas de metal : 341 ferro 
e aço : 342 metais não ferrosos ; 350 manufoturns metálicas ; 360 má· 
quinas : 370 aparelhos elétricos. 

Quanto às outras indüstrias bástcas .que as de metal, a referida 
classificoçfi.o silencia. Pode-se, igualmente, aplicar por annlogin, ao 
caso brasileiro - diz o estudo - o arrolamento de setores básicos cons­
tantes de "Etude sur la situaçon économique de l'Europe em 1955" 
e que se refere a : energia elétrica, c:arviio, ' petróleo, ferro, açq c ci­
mento. Restu, pois, saber Je das rlenominaçnes produtos de base • ou 
matén&UI b:isicas pode-se conclui1' p<'l:.t identidade da !)roduçiw das 
mesmas l'Om a própria indústna bâslcn. Entende que com exceção 
de olguns casos, as enumeraçõ!ls ele produtos ~e base ou matér.ius 
básicas não podem servu. sem pondcrllçiío, para a confecção de uma 
lista completa de indústrias básicas. 

Lembra, ainda. que o trabalho "'Commerce des produts de bnsc 
et dévcloppcmcnt · économique" , dns Noções Unidas (1933) , apresen­
tando um quadro completo de produtos de base - carvão, petróleo, 
ferro, pasta qulm.ica e mecânica de madelr!l, borracha natural, cobre, 
zinco, alumlnio, chumbo, estanho, ouro, prata, açucar. manteiga, nzc1tc 
e mais 18 produtos agrícolas - abrange na realidade três categorias 
de artigos: 1) os chamados produtos dp base, no sentido da concei ­
tuação dn Carta de Havana (em que ~·· entende por produto de base 
todo o produto da agricultuw, dll florestn, da pesca e todo miM•rnl 
em estado natural ou sob o preparo normalmente exigido para ne­
gociá-lo em grosso no mercado intcrnucional) ; 2> vária!\ matérias­
primas não incluldas no parágrafo anterior: 3) alguns artigos scmi­
manufaturodos ou beneficiados. 

~ evidente - acentua - que a produção de alguns arUgos de 
base que se consome em e!'tado bruto sem ter sido industrializado e 
que nlio têm maior importância paro a economia, não se cnractcrlzn 
como indústria básica, pelo menos do ponto de vista brasileiro. Tam-
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pouco entra obrigatôriamente nesta categoria tôda a produção que 
fornece matéria-prima, por exemplo semi-manufaturada. Por isso, 
deve-se interpretar, para fins do estudo em exame, as enumerações 
ele produtos de base. de maneira restritiv·a. 

INSTITUIÇAO DO GEIA 

Aduz o trabalho da CNJ que. só em pouquíssimos casos, foi no 
Brasil oficialmente declarada uma indústria como bâsica. Entre êstcs, 
lembra, em primeiro lugar, que o Decreto n. 39.412, de lô de junho 
de 1956, estabelecendo norma?; diretoras para a criação da mdústria 
automobil!stica brasileira. iru;titui o GElA e dispõe : 

"Art. 11. Consideram-se os projetos da mdústria automobiHs­
tica aprovados pclrJ GElA, enquadrados entre as "indústrias básicas", 
para deito de concessão eventual de crédito ou garantias por entida­
des bancárias oficiais encarregadas do incentivo do desenvolvimento 
econômico do pais - respeitadas as normas estatlsticas ou critérios 
de operat;ão dessas entidades''. 

Depo1s de fris<tr que tanto maior é o número das fontes brasi­
leiras oficiosas ou particulares que podem contribuir pam conceitua­
ção da noção em questão, diz o trabalho a que nos reportamos que 
a Comissão de Desenvolvimento Industrial, no seu programa elabo­
rado pela Subcomissão de Planejamento, declara expressa c exempli· 
Iicativumentc por básicas as indústrias de cimento, siderurgia c qui­
mica pesada. No ~c:u parágrafo 12, considera como elemento:; básicos 
- conceito êste que corresponderia às indústrias básicas - os se­
guintes: 1 - Cobre: 2 - Alumfnio; 3- Siderurgia; 1 - Acido Sul­
fúrico (piritas) ; 5 - Amoníaco; 6 - Barrilha e soda cáustica; 7 -
Adubos ; 8 - Material elétrico pesado ; 9 - Material ferroviário ; 
10 - Peças de ve1culos motorizados; 11 - Máquinas agrícolas; e 
12 - Automóveis e tratores. 

São qualificadas, ainda, como básicas, pela Resolução de 15 de 
janeiro de 1954, da Superintendência da Moeda e do _Crédito. as se· 
giuntes indústrias : 1 - Combustível ; 2 - Mineração ; '3 - Meta­
lurgia primãrla (siderurgia, ferro-ligas, metalurgia ·em metais não 
falTosos) : 4 - Metalurgia de transformação (aços, ligas metálicas, 
laminados. forjados, fundidos, trefilados) ; e 5 - Qu1mica (exp. en­
xõfrc, ácidos, sais minerais ou orgânicos, adubos, inseticidas, celulose, 
papel, cimento, borracha sintética). Por sua vez, o Conselho Nacio­
nal de Polltica Industrial e Comercial, na sua publicação "A planift­
cação da economia nacional", de 1945, declara básicas as seguintes 
indústrias : ferro, alumínio, níquel, chumbo, tungstênio, ferro-ligas, 
cobre, quimica (ácido sullw·ico, clorídrico e nitrico, soda cáustica), 
hulha e subprodutos. azoto. 

A Assessoria Técnica de Economia e Finanças do gov&rno dC' São 
Paulo, no seu estudo, elaborado em 1956, sôbre a criação de um Con­
selho de Pesquisas e Desenvolvimento, anola ns seguin,tcs indústrias 
básiclls : l. SiderÚrgin ; 2. Celulos~; 3. Minel·ação , 4.' Maquinaria 
agrícola; 5. Veículos automotores; 6. Soda cáustica c derivados; 7. 
Construção naval !! pesca ; 8. Material rodo-ferroviário ; 9. Matet·ial 
elétrico pesado; 10. Silos; 11. Energia elétrica: 12. Ácido sul!úr.ico 
c cítrico ; e 13. Borracha EintétiC'a. 

BANCO DO BRASIL 

Por sua vez, o Conselho de Desenvolvimento, no seu "Programa 
de Metas'', considera como básicas as seguintes indústrias: 1. Side-
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fôrnos elétricos, ventiladores, aspiradores secadores e empilhadeiras ; 
Mecânica Pesada S. A. - equipamentos pesados ; C ia. Brasileira de 
Caldeiras - caldeiras, etc. 

CLASSIFICAÇÃO DO BNDE 

Até 31 de dezembro de 1957, o Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico assinou 17 contratos no setor de indústrias básicas, 
Qué têm por finalidade financiar os seguintes ramos de produção : 
Campanhia Nacional de Alcalis (soda cáustica, barrilha, cal) ; Indús­
trias Reunidas de Ferro e Aço Ltda, (locomotivas Diesel hidráulicas, 
locomotivas elétricas. trens hidráulicos) : Fábrica Nacional de Motore~ 
(caminhões, tratores, máquinas agrícolas) ; Fábrica Nacional de Va­
gõt>s (acessórios de Automóveis. partes de máquin~;~s para construção 
de rodovias, aros e discos de rodas. vagões ferroviários, rolos compres­
sores para rodovias) ; Fábrica Nacional de Ferramentas (ferramentas 
manuais: chaves. alicates, talhadeiras, etc.) ; Brasinter S.A. : Indús- . 
tria e Comércio (carburetos duros. sintetizados. mancais oorosos de 
bronze ou de ferro, peças densas de ferro, aço e outros metafs e ligas) ; 
Irmãos Negrini S.A. : Indústria e Comércio (alternadores, motores, 
transformadores, geradores, condensadores) ; Companhia Petróleo de 
Amazônia (refinação de petróleo) Celulose e Papel Fluminense S.A. 
(papel especial para embalagem, pasta semi-química do bagaço de 
cana de açúcar) ; Máquinas Piratininga S A. (ferro e aço fundido : 
metal ''Meehnite") : Mecânica Pesada S A (equinamentos para fá­
bricas e centrais hidrelétricas, instalações portuárias) ; Laminação 
de Ferro S .A. (ferro gusa, aço. laminados); Companhia Metalúrgica 
Barbará (tubos de fim·o centrifugado) ; Arno S A., Indústria e Co­
mércio (motores elétricos incl,ustriais, geradores elétricos. reostatos, 
chaves elétricas, etc.) ; Companhia Brasileira de Usinas Metalúrgicas 
(aço em lingotes laminados. estampados. neças de ferro fundido) ; 
Cia. Brasileira de Alurrúnio (alumínio) ; e Elétro Metalúrgica Abran­
sivos Salto S.A (carbureto de silício, super-refratários}. 

Chama igualmente, atenção para o fato de que h(luve, da parte 
da Diretoria do BNDE decisões de princípio, como o pronunciamento 
de 6 de julho de 1957. referente a máquinas para trabalhar madeiras, 
e que se enquàdrou na categoria de indústrias básicas . . Nessa decisão. 
a base foi sôbre os seguintes argumentos do Departamento Econô­
mico : a) - o arrolamento efetuado pelo CDI não é exaustivo sendo 
possfvel considerar básicas também outras indústrias além das sele­
cionadas: b) - as indústrias que contribuem para efetivação das ati­
vidades tidas básicas pelo CDI, mediante fornecimento de maquina­
ria ou de matérias-primas, poderão, em determinadas cucunstâncias, 
merecer a colaboração financeira do Banco ; e) - grande parte da 
madeira manufaturada por máquinas operatrizes é empregada em 
objetivos essenciais ou complementares à produção básica, como se­
jam nas construções de estabelecimentos fabris, como meiQs de em­
balagem, em veiculos automotores ferroviários e embarcações. 

R~$53lta. da mesma forma, que na mais recente legislação bra­
sileira, ou seja a referente ao BNDE, embora reconhecendo-se-lhes 
equiparação e prioridade, excluem-se, formalmente, das indústrias bá­
sicas, os setores : transporte, armazenagem frigorüica, matadouros, 
energia elétrica e a agricultura que, em muitos casos, tanto no Bra­
sil como no exterior. foram formalmente incluídas entre as indústrias 
de base. 
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tituições como a Escola Naval e o Corpo de Fuzileiros Navais, e de vá­
rios de seus grandes homens como ainda recentemente o de Joaquim 
Marques Lisboa, Almirante e Marquês de Tamandgré. 

~ste ano, a não esquecer, avulta, agora a lO de maio, a obrigação 
e~pecíal de culto à figura, à memória e aos ícitos de Osório, sem outro 
que com êle se confunda, entre nós ou alhure;;. 

Deu-lhe a sua estr0la as melhores oportunidades de aparecer e con­
sagrru: sua legenda, começando por lhe conceder o berço na nomi!a gaú­
<'ha, onde, desde tamanbinho, particaria com o pai as lides do camp:>, 
menino e já <'3Vàhtriano de escol, para ser pt·aça de prê do Exército Im­
perial em 1823, Alferes em 24, Tenente em 27, Capitão em 38. Major em 
42, Tenente-Coronel em 44, Coronel em 52, Brigadeiro Grarluado em 5!3 
e Efetivo em 59, Marechal-de-Campo em 65 e Tenente-General em 67, com­
batente das pugnas da Independência. das lutas elo Rió da Prata e da 
Cisplatina, de Caseros e de tôdas as guerras do Sul, em suma : Barão 
Visconde. Conde e Marquês: SC'nador vitalício pela SU!l província natql 
e Ministro da Guerra - com lauréis e simpatia, gerais que nunca es:nac­
ceram, nem mesmo na refrega das pelejas mais duras e Ingratas, nem 
na paz. em que bem se lhe ouderam aferir as qualidades peregrinas do 
caráter pul'O e do coração diamantino. 

No Pat·aguai, na batalh:l de 24 de maio de 68, no Tuiuti. O.;;ório 
comantlaria as fôrças imperiais, h esquerda, no Potreiro Pires : os orien­
tais e brasileiros do centro ficariam sob as ordens do valente General 
Flores e as tropas argentinas, à direita. estariam SQb a chefia de Mitre 
que, por dterminação do tratado da Trípl;cf> Aliança (assinado em Buenos 
Aires a 1 de maio de 1865). seria o comandante-em-chefe de tôda<~ as 
tropas e das suas onerações. Pois não obstante estarem presentes êsses 
valorosos Generais al\_ados que eram, antes de tudo, Presidentes de seus 
respectivos Estados, com hierarquias defniidas e direitos df' ascendência 
e de sucess.'io assegurados, de Osório. como estralego, é ~ue- foi o plano 
tla batalha, como a êle co~o tático, é que coub2 conduzir a~ fôrras aliada·s 

'à batalha. Dispôs as vinte e t:JUalrl> bôcas de fogo de Mallet, dominand:> 
o fôsso que se escavou e na tri.ncheira C!Ue também ~->e ergu.,n.l. Dizimados 
o~; esquadrões de Barrios de encontro a êste íormidável bastião. anulou­
lhe as sucessivas cargas, enquanto a infantaria para~aia investia c'lntra 
a vanguârda de Flores e a nossa Sexta Divisão. Osório, a· cavalo. acom­
]nmha a gigantesca ação com a darividência que lbe mostra onde: estão 
os perigos maiores ordenando que a Divisão do General Sampaio avance 
com os seus batalhões apoiados pela artilhnria do Ge:u•ral Andréa, em 
auxílio dQs imp:ívidos lutadores de Flores e de Mitre Aume1ta o fragnr 
da luta, com a<; arrojadas. fanáticas. cruPntac; investídas de Resquín, rle 
Marco e de Diaz, mas Osório manda avancar a Divisão do General Argola. 
com refcrços outros que dão à batalha as proporções que a celebrizaram, 
já então seguidos dos nossos novos contingentes conduzidos pelos Ge­
nerais Vitorino, Mena Barreto, ,Jacinto Machado, Pallija e Castro, qu()• 
a~seguram o lriunfo conquistado a alto preço, apó;; uma longa e sanhuda 
jornada de ferro e fogo e estrondo e fumo e sangue. Chegou-se a instante 
.~m que se teve de tomar uma decisão suprema, frente à f::mtástica resis­
tência adversária. 1!: quando Osório. percorrendo incessantemente tôda a 
lrente de batalha, ordena que o General Netto e o Coronel Barbosa, 
ambos à testa de esquadrões formados por centenas de oficiais e milhares 
cie soldados bem montados, atacam decisivamente e não mais permitam 
'lo inimigo reconstituil' as suas linhas repetidamente desbaratadas . . . 
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Porque sempre estôve assim, num dom de ubiqüidade e de quase 
milagre, e incansável, risonho, destemeroso e confiante, em tôda parte 
e junto e à frente dos seus Generais, Oficiais e Soldados, princjpalmente 
onde mais parecia avultar o perigo, que logo superava. foi que lhe te­
ceram a grinalda de Legendário. E porque nas cargas de cavalaria tam­
bém combatia à lança, cnvalariano e lanceiro que era. que o denominaram 
de - A Lan~a do Império. 

Considera-se que ainda ao tempo da Guerra do Paraguai já ali tinha­
mos Um encouraçado com o seu nome. "Herval", e logo admitiremos os 
lauréis e as simpatias de que sempre foi merecedor. 

Grá-Cruz da Ordem Militar de São Bento de Aviz e Grã-Cruz da 
Ordem Imperial do Cruzeiro ; Comendador da Ordem da Rosa e Medalha 
de Mérito. em ouro, de tõdas as campanhas em que comandou nossas 
tropas ; Medalha de bravura com os passadores evocativos das vitórias 
mais felizes; ofertou-lhe o Exército Brasileiro não só uma Espada de 
Honra, de ouro. como uma Lança, de ébano com espigão de ouro, que 
são preciosas jóias e relíquias inapreciáveis, hoje à suarda dos Cad<'tes 
da Academia Militar das Agulhas Negras. 

Seus comandados de tôrias as graduações, seus soldados fascinados 
pela sua bravura c pela sua bondade, é que cingiram a auréola que leva­
ram a todos os recantos da Pátria t E foi por isso que o povo sempre o 
amou· e !c~tcjou, dando-lhe as mais constantes e seguidas demonstrações 
ele carinhoso aprt'ço. 

Ao falecer aqui no Rio, Ministro da Guerra, aos 29 de outubro de 
1879, com 71 anos de idade. portanto, na sua casa da rua do Riachucln 
n. 117 _... .quando a aparente pujança de ·!'eu fisico e de seu espírito is~o 
J:!lenos poderia prognosticar ~ prestou-lhe a Nação inteira as mais co­
movidas homenagens. Seu cadáver foi embalsamado e conduzido parn a 
capela do Arrenal de Guerra. onde recebeu as flõres e as reverências 
de tôdas as corpora~es n:~cionais. Dcpoís, como se féz com Napoleão. na 
França, foi tr:~m:ladado para a Igreja do Asilo dos Inválidos da Pátria. 
onde descan~ou até que .. construido o seu soberbo monumento na praça 
15 de novembro,' levaram-no para a sua cripta, frente ao cais do Pharoux, 
onde sentiu seus malori!S dias de glória ; ao voltar das campanhas do 
Paraguai ; ao vir tomar posse da sua cadeira no Senado vitalfcia 
ao regressar de suas viagens apoteóticas ao sul e ao norte do Império. 

Osório, amado pelos seus soldados e pelo seu povo, teve o t"eu mo­
numento erigido por subscri~ão pública, em que ninguém poderia con· 
correr com mais de quinhentos réis. E para modelar-lhe êsse monume~lo 
sua e~trêla ainda lhe deu o maior dos escultores de todos os tempos -
Rodolpbo Bernardelli - que fixando-o em tal magnitude de tão belo 
lilronze conservqu-o redivivo diante da Pãtria. 

D61e poderá sempre dizer que não foi só uma luz estelar. nos sóus 
do Brasil, porque nêles continua como um ciclópico clarão! 

Carlos Miguez Garri4o - Cap. Corveta. Pro:ftossor 



PERO VAZ DE CAMINHA 
VIRGtLIO CORRtA. Fll.HO 

O primeiro observador, de quem EC conserva contribuição valiosa 
para o registro das pccuharidndcs da terra misteriosa, a que apor· 
tou a Armada de Alvares Cnbrnl, de v1agem para as 1ndins, ro1, sem 
dúvida, o fidalgo da casa real, nomeado escrivão da feitoria de Ca­
licute. 

Datou a sua narrativa epistolar "dêste Pôrto Seguro, da Vossa 
Ilha de Ver a Cruz, hoje, scxta-feirn, primeiro dia de maio de 1500", 
rlcnominaçiio que o rei D Manuel, ciente do sucesso auspicioso, não 
tardou em ~;ubstituir ,9eln de Santa Cruz, na alvissareira comunicação 
ao:c~ Reis Cntóllcos, de 28 de agôsto de 1501. 

Com tal escrito, ingressou Pêro Va"l. de Caminha, sem o pn~tt•nder, 
nos unuia da geografia do expunsiio lusitana, mais ditoso do que> os 
comandantes dcs 13 navios, que pnrtirnm do Tejo, a 9 de março. 

Dos relatórios, a que se referiu nas primeiras linhas, ao assina­
lar : "pôsto que o Capitfio·mur desta vossa frota e assim os outros 
capitúcs escrcverum a Vossa Alteza a nova do achamento desta vossa 
terra nova, que nesta navcgoçlio agora se achou, não deixarei tam· 
bém de dor minha conta disso a Vossa Alteza. o melhor que eu puder, 
ainda que - para o bem C(lntnr c falar - o saiba fazer pior que 
todos", nenhum vestlgio perdurou, além da breve carta de M8tre 
João, que determinou n latitude loeal, 17.0. "' 

Extraviaram-se ou desapareceram, porventura em conscquênc1a 
dq terremoto de Lisboa, em que sumiu preciosa documcntor;lio. So· 
mente a Corta de Caminha escapou à destruição, para servir de "cer· 
ttaão de batismo do Brasil". como já foi qualificada. 

Certo, não se cmpan·ciraria aos cosmQirafos, que se Incumbiam 
de traçar n rota da annndn. Mas, possufa suficiente cultura intclcc· 
tunl, p{lra bem compreender o alcance da missão de que participava. 

Do pai, Vasco Fernandes Caminha, herdara o cargo de "mestre 
da balança da moeda dn cidade do Pôrto'', que atestava o conceito 
em que era tido por El-Rel. Liberto de preocupações econômicas, po· 
dcria desenvolver as suas aspirações literãrias. comuns à pequena 
burguesia provincial de que Carla parte. 

Ao definir-lhe as caractcrlsticas individualizadoras, Magalhães 
Basto incluiu-o "no número das figuras gradas desta terra, dos ho­
mens bom; do Pôrto, dos honrados cidadãos ou vizinhos qu(" eram 
chnmodos nos "Paços de Rollnçom" (à Câmara) para diqcutir<'m e 
darem o seu voto nos nssuntos de maior gravidade. 

E por isso, participou da comissão, eleita pela Câmara, por or· 
dem de D . Munuel para que "pratiquem e ponham por capitulos e 
apontamentos tôdas as coisas que virem, que cumprem e são necessá­
rios ao bem do povo dessa cidade c governança dela''. 

Harmonizava-se pcrleltamentc Caminha com os seus conterrâneos, 
@ntre os quais sobressaia, sem dúvida, pelo seu valor mental e dedicação 
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ao serviço público. Aliás, distinguia-se o Pôrto, como empório do norte 
de Portugnl, cuja mnis atividade se concentrava no tráfico marftimo. 

Até meados do &Óculo XV, assegura Cortesão. "em nenhum outro 
pôrto do pais balouçavam mais naus e caravelas portugul.'Stls". 

"Burgo íhivto-marftimo, habitavam-no quase exclusivamente mer­
cadores. armadores, pilotos, marinheiros e a chusma de oficiais mecâ­
nicos, muJtos dos quais se ocup:wam nas fainas da construção naval". 

EnllJ!tnnto. "verdadeara república urbana, como as suas cong~­
ncres da Flandres c da Itália, distinguia-se destas pelo profundo sen­
timento de comunhão com que compartilhavam as aspirações c os 
riscos da pátria maior". 

Nesse ambiente, cioso de suas prerrogativas, cresceu e avantajou-se 
Caminha, em quem P . Calmon lobrigou "um humanista sem arro-
gante erudição, mas de sólidos estudos''. . · 

Conlemporflncnmcnte, Lisboa empolgava as atividades e opulên· 
cios do reino. expressos nu come1·cio florescente e na desenvolvida na­
vegação, e estimulava o surto nas maiores vocações intelectuqís, qu~ 
lhe dcrnm fama, nas ciências, nns letras e nas artes. 

Sem l'c C'quipnrar nos noctas, que teriam em Camões a sun nü­
xima cxprcssüo gcnlnl, aos pt·osadores, que enxameavam no C<'n'te, 
Caminha prepur:u·a-sc discretamente para, em qualquer oportunidade, 
revelar ns suas aptidões de observador sagaz. habituado ao maneJo da 
pena. 

A expedição de Alvarc..c; Cabral, destinada a consolidar as con· 
quistas de Vnsco da Gama, abriu-lhe ensejo para atuar eficiente­
mente em breve trajetória foro da Pátria. 

Antes que tomasse posse do cargo, que lhe competia exercer, 
em Caliéutc, a pnrnda em Pôrto Seo::uro propiciou-lhe ocssllio de 
evitar ítm inglór10 no simples anonimato. 

O panorama qu<.' se lhe deparou à vista ávida de perceber as 
particularidades' do terra desconhecida, virgem ainda de olhares eu­
ropeus, despertou-lhe mal contidas vclcidades leterilrins, que lhe ins­
piraram célebre carta, descritiva de paisagens de Põrto Seguro e dos 
costumes c cnrncterfslicm! da gente que povoava as circun,inccnclns. 

É o documento mais consultado o quem deseje conhecer os as­
pectos regionais, que surprccndcrom os expedi::-ionárips da trota de 
Cabral. 

Todavia, o seu conhedmcnto não transbordou do pal:leio real, 
onde D. Manuel o conservou por largo pPazo. 

Recolhtdo, mais tarde, à Tôrrc do Tombo, lá o encontrou o douto 
guarda-mor do Arquivo, .rosé Scabra da Silva, que lhe apreendeu o 
alcance lncomparâvcl. E em feverctro de 17i3, providenciou para que 
fôsse ttrndn "uma cópia multo perfeita e nitid:~'', em boa letra, puro 
"melhor intcllgêndu do seu original". ·' 

N'ern nsHirn veio u lume. 
Continuou nrquivnd:J, utC:• q'Ue o padre Aires do Casal, ao <'lnbo· 

rar a sua "Corog1·<tfin Brasllita'', obteve no Arquivo da Real Mãrinho, 
,do Rio de Janeim, um traslado, que anexou à sua obra famosa, pu­
blicada em 1817, 

Dal por diante, não lhe ccssnram as manifestações de aprêço, por 
parte de associações culturais e doutos especialistas. 
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A Academia Hcal das Ciências de Lisboa incluiu-a, em 1826, em 
, sua colt-çfio de "Notfdns parn a história e geografia das nações ul­

tramarinas'', 
Inncio Acióli de Ccrqucira c Silva. em "Memórias históricas e 

politicas "da provlncia da Bahia", de 1835 e Melo ~lorais. no tomo I 
da Corogroiin Histórico do lmpério do Brasil de 1850". deram-lhe o 
devido realce, como wmbém João Francisco Lisboa, no "Jornal do 
Timon'', · em 1853. 

Fcrdinand Dénis exJbiu-a em 1821, no "Journal des Voyages", de 
Paris, em linguagem frnnccsa c Olfers, em alemão, por volta de 1828. 

Coube a Alexandre de Humboldt, mais tarde. analisá-In arguta­
mente, em "Exnmcn <'fltlquc de l,histoirc de la géographie du Nou­
vcaux Continent'' (Paris - 1836-1839) . 

Era, afinal, a consagrac;iiu que lhe íaltava, pronunciada por q,uem • 
pontificava ( m assuntos d(• ~:cograf1a, para cujo progresso contnbuiu 
com ensaios, que firmaram doutrina. 

Dut pÕr diante, mulliplicnr·nm-se os comentários, empreendidos 
pelos subcdol'cs, que Jaime Cort(~são relacionou em ''A CaYta de Pê1·o 
Vaz de Ca,rninhu", no npre:wntó-la, ainda uma vez. em 1943, com ct·u­
clitas o n<!toc;ões 

Quahficando-n cumn •·abra-primo literária dum gênero muito por­
tugu~s e muito quinhentista, os cortas-narrativas de viagens, dirigi­
das a El-Rci'', liUbmetcu-a a criteriosa análise, para bem interpretar 
as expressões de testemunho maravilhada, desde a partida de Lisboa, 
na .scgunda-fclrn, a 9 de março. 

Pelas de?. horas de domingo, 22. avistaram as ilhas de Cabo Verde, 
ou melhor a Ilha de São Nicolau, pela informação de Pêro Escobar. 

A 'loitc, perdcu-t:<- a nou de Vasco de Ataide. que não mais apa­
receu. Mnlogradns as diligências para encontrá-la. prosseguiu a frota 
o seu caminho. até que "térça-feiro das oitavas de Pã.scoa, que fornm 
vinte c um dlns de abril, cstundo da dita ilha obra de 660 oú 670 lé­
guas, segundo os pilotos diziam, topamos alguns sinais de terras''. 

No dia seguinte, aumentornm os indícios de aproximação do li­
toral. que, afinal se lhes deparou à vista curiosa. 

"Pnme1rnmentc dum grande monte, muito alto e redondo ; e dou­
tras r.erras mais baixas ao sul dêlc ; e de terra chá, com grande ar­
voredo ; ao monte alto o capitão pôs o nome - o monte Pascoal e à 
terra - a Terra de Vera Cruz". 

Assim começou a toponimia de origem lusitana, que tenderia a 
cxpandir-Fe pelas rcr,iõt>S cont!guns. 

Mas, no contl'ftrio de monte Pascoal, até hoje mantido, para de­
signar o tnl·smo ocidente Ol'Ográfico, mencionado por Vaz de Caminha, 
o titulo escolhido pelo romnndnnte, para designar a suposta ilha, 
apenas tcriu ulguns meses de aceitação. 

Preferiu D. Manuel upllcnl'-lhc o nome de Santa Cruz. que tam­
bém não perdurou. 

Em seu lltga1·, foi·se generalizando o de Brasil, "por causa de um 
pau assim chamado de côr abrasada e vermelha, com que tin~em. pa­
nos", conforme rcg1strou frei Vicente do Salvador. em sua "História 
do Brasil". 
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Depois do primeiro reconhecimento do litoral no trecho próximo, 
soprou rijamente o sueste. que obrigou a frota a procurar melhor 
abrigo. 

"Fomos de longo", registrou Caminha. e mandou o Capitão aos 
navios pequenos que seguissem mais chegados à terra". 

''E, velejando nós pela costa, acharam os ditos navios pequenos, 
obra de dez léguas do sitio donde Unhamos levantado ferro, um re· 
cife com um pôrto dentro, muito bom e muito seguro. com uma muito 
larga entrada". 

"E meteram-se dentro e amainaram". 
Acompanhando-<>s os naus, nntcs do sol pôsto, amainaram tam­

bém obra de uma légua do recife, c ancoraram em onte braças••. 
Para completar a descrição do que via, continuou Caminho, mi­

nucioso em suas informações. 
"Ao sábado pela manhA mandou o Capitão fazer vela, e fomos 

dt>mandar a entrada, a qual era mui larga e alta de seis a sete braças. 
Entraram tódas as naus dentro, e ancoraram em cinco ou seis 

braças, unt·oragem dentro tiío grande. tão formosa c lilo se~ura que 
porlem abrigar-so nela mnis de duzentos navios e naus". 

Ao domingo de Pnscoelu, 26, celebrou frei Henrique miHsu no 
ilhl•u, '.'que na baia estn e que na baixa-mar fica vaúo. Puróm c por 
tôdn n parte cercada de água, de sorte que ninguém 1[1 porle ir a não 
ser de barco ou a nado". 

Terminada a pregação, os batéis os transportaram de volta, mas 
tanto que ''puseram ns proas em terra, passaram-se todos além do 
rio, o qual não é mais largo que um jó~o de mancai" ..• 

"Depois andou o Capitão tf.-lra cima ao longo do rio, que corre 
tt:mprc chegado l praia". 

Explorados os nrredorcs, Já de regresso. ''o Cap1tiío passbu o rio 
com todos: nós outros, e fomos pela praia de longo, indo os batéis, 
nssim, rente da terra. l''omos ate uma lagoa grande de água 'doce, que 
está junto com a pra1a, porque tóda aquela ribeira do mar tl nlt.iu­
lada por cima e sai a llgua por muitos lugares". 

Quando tcrnaram à' naus. já a noite envolvia n paiSagem, em 
que os observadores não distinguiam pessoas nem coisas.· 

Somente no dia imediato, segunda-feira, 27, safrnm ''todos em 
terra ti tomar água", e vários palmilharam o estreito caminho, que 
os levou à aldeia, distante "bem uma légua e meia", onde "haveria 
nove ou dez casas, as quais eram tão compridas. cada uma, ~mo esta 
nau capítânia". 

Cobertas de palha, eram "tôdas duma só peça sem nenhum re· 
partimento, tinham dentro muitas esteiras". Em "cada casa se reco­
lhiam trinta ou quarenta pessoas", conforme diziam. 

E outras informações pormenorizou Camínha, arguto rirl's suas 
observações acêrca dos nativos, que se lhe apresentavam inteiramente 
desnudos. 

Na têrça-feira, 28, ''fomos em terra da1· guarda de lenha· e lavar 
• roupa". 

"E enquanto cortávamos a lenha, acrescentou, faziam dois carpin­
teiros uma grande cruz dum pau, que ontem para isso se cortou". 

Na quarta-feira, a baldeação dos mantimentos do navio, que ve­
lejaria para Lisboa, a dar parte do ocorrido, não permitiu o desem-
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blrque, repetido, eatretanto. u qubda-teira. ao, em que. pela ma­
Dbl "fome. em terra por mala leaba e qua". 

Para completar oa u-aço. carac:tett.tieoa doa indlpnu, que, fl­
cilmente 1e. aproxtmanm d011 foraatetroa, acrescentou o eecrivlo : 

"~es Dio lavram, Dem criam. Nlo b6 aqui boi, nem vada, nem 
cabrà. ne~ ovelha, nem plt4ba, nem q.-.quer outra allmarla, que 
coetumada l'eja ao viver doa bomena. Nem cotnQl senio alue lnhame. 
que por aqui há muito, e deaa ~eiMnte e ~ que a terra e u ir­
vores de li lançam". 

"J: com ino, refletiu, andun talt e tio rijos e tio Md1o. que o 
nio 1011001 nós tanto, eom quanto trilo • ~ co~". 

Solenilou-le. aa aexta-felra. 1° de maio, • posse da terra em que 
se achavam. onde foi .. chantada a Cruz. com as armas e a divisa de 
Voaa Alteza". 

"Armaram. •lltar ao pé dela, e aU diae mins o padre frei Hen­
rique". 

AnteS de terminar a C!arta, resumiu Caminha as suas observaçõel 
a respeito da 'terra, em que ficariam doia degredados, um doa quala. 
Afoa.o R'b<:iro, era criadtl de D. Joio Telo. e maiS doill IJ'Umetes, 
que "esta no1te se sairam desta nau no eequlfe'', fugidos ... 

''l!sta terra. Senhor, me parece que da ponta que mais contra o 
sul vimos a~ outra ponta que contra o norte vem. de que n6. dllte 
p6rto houvemos vista, seri tammha q~.~e hanri nela bem vinte ou 
vinte e cinco ~JUU por costa. 1 

Tem ao l~o do mar. naltumu ~ grandes ~l.raa, delu 
vermelhaa, del.U brancas ; e a terra por cima t&la ch• ' nnqt.o ch~ 
de lf'&nds arvoredos. rn . 

.De ponta a ponta, é tudo praia-palma. muito chá' e mui&.) for­
mW;l Pelo aertio nos pareceu, vista do m~. muito trande, pcn-qu., 
a e~W\der olhoa, nio pcxliamaa ver •~nio terra com carvoredoa, que 
nos parecia muito longa. ~ a 

Nela. até .. ora. ..ao pudemos saber qUl hlaja ouro, nelh prata, 
nem cola alpma de metal ou ferro . .• 

A8WII do muitas. inCmdas. 
J: em tal maneira 6 lnCiOA que, queatndo-a aproftitar, ar­

--' Da1a ~ por bem das 6cuu que Wm. 
J: que af alo bouvesae maia que ter aqui esta pouaada para _.. 

nawpclo de caleeute, iSio butaria". 
Wmu-te neste lance l hltoria a que se destinava, e onde a 11 

de dezembro IUCumblu, quando 01 mour01 a assaltaram, antes dt de­
corrldot oito meeea da cat1a mtmorivel Q1&e eacreveu a D. M\nuel. 
rei ele Portupl, para lhe éSar clfncla da detii!Oberta do Brull. 
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LLOYD BRASILEIRO P / N 

U N JI.\ DE CABOTAGEM 

TEUWO~ES: 

J•:~tc. ('cn•ral 
Run do lto-
1!6rio, 2/22 

SuJie:tlntcndênci:t 
Comercial 

234557 

Dh•isão de 
Agenciamento 

23-1528 

Olvls ... o d~ 
I.inhnç 

J~strangciras 
13-4355 

Seção de 
PnssaRe:ts 
43·1~4'7 

Ses~enta e oito navios fazendo a "Linha de Cab:~Uigem". 
para paEsa~eiros e cargas, de Manaus ao Rio Grande do Sul 

LISJJ.\S EUROPÉIAS 
Duns saída:; mensalmente iniciando em Paranacull, fazendo 

a seguinte escala : 
Santos- Rio de Janeiro- Barra de llhéus -Salvador- Recife 

- Fortaleza - S1io Vkentc - Havre - Antu6rpla.- Roter· 
dam - Bremen e Hamburgo 

(~I I!: J>I TERRA N E O) 

Uma salda mensal, fazendo a :;cguinte escala : 
Paranaguá - Santos - Rio de Janeiro - Vitórla Salvador 

- Recife - São Vicente - Tanger - Marselha - G~no\'J 
e Livorno 

UNIIt\S AMERICA."lAS 
<New York> 

Duas sa[das [[l(!nsals de J>arannguã, fazendo a seguinte escala : 
Santos - Rio de Janeiro - New York - FilndólfJn c Bnllimore 

<New Orleans) 
Saída mensalmente de Parnnaguã, fazendo a :;eguinte cscnln : 
Santos - Angra dos Reis - Rio de Janeiro - VitiJria - t'ubedclo 

- New Arlcans e Washington 
EM 'l'ODAS AS l.INIIAS I•:STRANGEIRAS SAO 1~1\lPimGADOS 

NAVIOS T lPO "NAÇõES", COI\t VELOCIDAI>J<; MÉDIA DE 
17 MILHAS IIORARIAS, AU:M DOS l\IAIS I\10UERNOS RE· 
QUISITOS EXIGIDOS PELA !'\,\\'EGAÇ.I\0 

Transportar pelo Lloyd é engrandecer o Brasil 
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A 

A BIBUOTECA DO EXtBCITO já publicou as 
seQUintes obras sôbre GEOPOUTICA : 

, 

l) GEOPOUTICA DO BRASIL - 1947 - Brlqa. 
deiro Lísias Rodrigues {Esgt). 

2) A GEOGRAFIA NA POUTICA EXTERNA -
1951 - Ten-Cel Jaime Ribeiro da Graça. 

3> PROBLEMAS DO BRASIL - 1952 - Col Ada· 
lardo Fialho. 

4) GEOPOLtTICA GERAL E DO BRASIL - 1952 
- Everardo Backheuser. 

5) FRONTEIRA EM MARCHA - 1956 - Renato 
de Mendonça. 

6) ASPECTOS GEOPOLfTICOS DO BRASIL -
1957 - Ten-Cel Golbery do Couto e Silva. 

·-
As declarações expressas nos artigos da SJo:ÇAo DE GEO· 

POLfTICA são da e~clusiva responsabilidade elos respectivos 
autores e não Implicam no cndõsso oficial às opiniões ali contidas. 

A matéria divulgada na SEÇAO pode ser reproduzida em 

livros, jornais ou revistas, exceto quando sejam expressamente 

reservados os respectivos direitos. As transcrições deverão con· 

signar a fonte e, no caso dl.' artigos assinados, deve ser: ,referido 
sempre o nome do autor. 

Solicitan:los dois exemplares da publicac;ão que ltanscrever 
matéria da SEÇAO DE GEOPOLfriCA. A corresponclcncia deve 
ser endereçada ao :Major Octavio Tosta - "A Defesa Nacional '' 
- Ministério da Guerra - R1o de Janeiro, Brasil. 
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Ninjtuém podia ter previsto nada do então re,·elado pela grande na\'C· 
gaçao. Na época atual, 11 aviação afinal não trouxe propriamente um sõ 
conhecimento novo, tudo era mais ou menos do domínio público, Inclusive 
a respeito da atmosfera já "sondada" c "explorada" por vflrios meios 
cientiiicos. 

E, no entretanto, quer me parecer, a era da aviação trará, como 
disse, aOli fJJndamentos do antropogeogra[ia alterações muito profundns. 
Se Ratzcl houvesse divulgado suas belíssimas concepções dessa ciência 
nos primórdios do lmpér.o Homano, ou mesmo no \empo aos ícn1ctos, 
:;uas lels sõbre "espaço" (Raum) c principalmente sôbre "pnslção" c 
"situação" ( Lagc) poderiam ter igual redação, porque afinal os elementos 
geográficos que entlio se enfrentaram como capazes de explorabflidade 
humana eram apenas, de um lado, "terra firme", e "ilhas", e "istmos'', 
e "penínsulas", e, de outro, ''mar," e ''estreitos", e "baias". ~ntão como 
agora, era "situação" ( Lage) de ''mar" em relação à "terra". No en· 
tanto, se Ralzel no momento histórico atual ressurgisse, refundiria, estou 
certo, e atualizaria sua doutr111a com o estudo da "Lage" de "terra c 
mar" em relação no ·•ar" A nvwção trouxe, como se compreende, al~:o 
de novo à geografia pollticn, 

• 1 OS MARES NA ERA DA NAVEGAÇÃO 

Recorde-se, em ráp!da resenha, o papel geopolitico do mar, ou antes, 
de uns quantos mares - na evolução geografica do mundo, a qual, por 
motivos óbvio:. desnecessários de repetir, é a própria e\'Oiuçao da 
ecumene greco-romana, a nossa ccumene. 

1) Mar lofeditcrrânco - Na ordem de sucessão da florescência do 
prestigio geopolítico cabe a primeira citação ao Mediterrâneo. 'E; o mar 
da Antigutdade, o .Alare l':ostrum dos Romanos, como já fóra dos fenl· 
cios, e dos gregos, e dos cnrtagineses. Suas margens, descobertas .umas 
ap6s outras, em séculos succsshos, cnquadr.~vam-se tõdas por notável 
coincidência (salvo pequeno trecho Junto à Cirenaica e Eg,toJ no "mesmo 
encantador clima etéstco, donde identidade de característicos ecológtcos 
por tõda parte, e também, em conscqü~ncia, de atividades antropogco­
gráficas. Por essas razões, o Mnr Medttcrrãnco, em si e nos mares me· 
nores que o completam - T1rrcno, Adriático, Jõnio, Egeu, Mnrmora, 
Negro - forma uma unidade geográfica bem definida. 

Nêle o cetro da civilização demorou quarenta séculos, pois desde 
25 centúrias antes de Cristo até a XV <.la nossa era, é êle o eixo politico 
do mundo. O valor intcrnnclonnl dos Estados es.á na distância a que 
dêle ficam . A civilização se irradia de suas margens para o interior, 
isto é, segue a marcha geral da cultura nas terras de tipo colonial, o 
tõdas aquelas terras eram, de fato, di!sse tipo em relação à ecumenc &,lrc· 
co-romana. · ' 

Vencem com esfôrço, no seu avanço para o interior, os conquista· 
dores qul~ trrndlnm do Mediterrâneo, as montanhas dos Alpes, dos. Pl· 
rineus, do l•'lot·csul Neira, dos Bálcus, dos Cãrpatos, para se derramar 
nall plan!cles paludos .. " que se estendem da Bélgica à Letônia, c, no 
Sul, atingem também ns bordas do deserto. 

Roma é o centro do mundo, c esl5 no centro do mar MeditcrrAnco. 
Quando o poder imperlal se cinde, os c:xos políticos e a divisão adml· 
nistrativa, militar c rcllclosa s:.- blpDrtcm ( Onente..Ocidente, Cató!icoi-
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Ortodoxos), mas as duas cidades Roma e Bizâncio, cabeças diretoras de 
cada um dos setores, permanecem ambas banhadas pelas âguas do Medi· 
terrãneo. E assim se caminha muito tempo adentro pela Idade Média, 
pois o Mediterrâneo não foi apenas mar da Antiguidade, também na 
Idade Média conservará a hegemonia e, durante a primeira etapa dessa 
era hlstórica, a exclusividade da soberania política. Ainda no Renasci: 
mento a sua supremacia comer<'ial em tôrno das Repúblicas de Gênova 
e Veneza é evidente, pois as relações econômicas com a Ásia e a Airica 
proeessam-se através delas. E as!;im continuaria até o século XV. 

O mar Mediterrâneo é, porém, um mar fechado, um enorme lago. 
Os areais do istmo de Suez barram-lhe o acesso do mar Vermelho e, 
portanto, para leste, e a ponta norte, no mar Negro, o mar de Azof, ~ um 
cuL de sac. O passo de Gibraltar cerrava-lhe, por seu lado, o horizonte 
para oeste, pois o Atlântico durante séculos permanecerá esfingético . 
.este fato de ordem de "espaço" - mar limitado - junto ao outro ci­
tado - identidade de clima (por se orientar segundo os paralelos) -
fato de ordem de "situação", e de "posição", condicionam-lhe o mesmo 
"modo de- ser" geográfico em tôda a sua circunjacência, de sorte que as 
civiliz~ões que lhe crescem em tôrno são, mais ou menos, de tipo idên­
tico em não importa que época histórica. Só de outros paralelos po­
derão vir "novi~ades'' geográficas essenciais para a evolução da cultura. 
Quando a civilização mediterrânea (ou seja greco-romana) atinge as 
proximidades do círculo ártico, um outro mar vai entrar em concorrência 
de hegemonia polltica com o Mediterrâneo. :E; o binário Báltico - Mar 
do Norte. 

Embora outros mores venham a ter um dia maior importância po­
lítica que êle, o Mediterrâneo jamais perderá seus foros de grandeza. 
Sõbre êle continuaram até agora a se debruçar nações de valia: França, 
ltãlla, Espanha, Turquia, a nascente e ambiciosa Iugoslávia; deseja ar­
dentemente atingi-lo a Rússia, grandes interêsses representa para a In­
glaterra; seu tráfego comercial mantém-se intensíssimo como o mais curto 
camlnho para o Extremo Oriente. Figura, pois,. a justo título, como um 
dos grandes mares da atualidade, sôbre o qual se voltam sorrateiras 
as vistas de U.S.A. 

2) Báltico - 1\far do Norte - .este binário é o segundo importante 
mar que a história aponta; só começa, porém, a desenvolver atividades 
políticas, e, concomitantemente, econômicas muito mais tarde, para fins 
da Idade Média. As atividades politicas expressam-se pelo aparecimento 
de novas potências, guerras continuadas, conquistas de espaço, enfim, 
tudo que· denota vontade de domínio. E as atividades econômicas tra­
duzem-se por um tráfego comercial cada vez mais intenso, afinal pràti­
camente monopolizado pelas cidades hanseáticas. :t a época em que a 
hegemonia local oscila entre Dinamarca, Suécia, Polônia, Lituânia, no 
Bálticq, e no Mar do Norte se começam a esboçar os primeiros arrancos 
da Holanda e Inglaterra para o domínio dos mares. 

:E a êsse tempo que os Vilrings se atiram dos seus f.jords para as 
prime·ras grandes conqujstas marltimas que são as dos normandos. O 
comércio hanseático toms brilhante pujança e rivaliza com aquêle outro 
desenvolvido pelas repúblicas irmãs de Gênova e Veneza no Mar Medi­
terrâneo. 

O Mediterrâneo, ao S·tl, e o grupo Báltico - Mar do Norte, na parte 
setentrional, são os dois !)6los político-econômicos da Europa dos fins 
da Idade Média e do Renascimento. As regiões colocadas na faixa con-
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tinental entre êsses dois debruns maritimos: de um lado a França e de 
outro os austro-germânlcos, às vêzes confraternizados e às vêzes desu­
nidos, são as que abrigam, então, as potências que disputam o predo­
mínio politico da Europa. 

A política européia dessa época é essencialmente continental, pois 
a Inglaterra ainda é um modesto pais que soíre geogrAficamente a des­
vantagem de ocupar longínquo lugar periférico, na orla do extremo oci­
dental da Europa. Mas através da aludida faixa continental, se desen­
volve intenso intercâmbio comercial e chegam assim a ser conhecidas, 
e desejadas, aquelas famosas especiarias que os navegantes do Mediter­
râneo com tanta dificuldade iam buscar nos portos da Asia l-Ienor, para 
onde as caravanas os traziam da fndia lendária. Multiplicam-se dêsse 
modo os caminhos terrestres através da Europa, o que tudo coopera para 
um mais elevado standard de vida. Todavia ainda se está muito longe 
do súbito e violento abalo provocado pelas grandes descobertas mar!· 
tintas dos ibéricos nos séculos XV e XVI, as quais vão sacudir os hábitos 
europeus, quando surgem no horizonte poUtico dois mares novos, enor­
mes, abertos, prenhes de surprêsas, e que representarão daí por diante, 
um dêles até agora, o papel de verdadeiro orientador e instigador de 
apetites imperialistas. Refiro-me ao Atlântico e ao fndico. 

3) Oceano Indico - Para alcançar o Oceano Indico, que é a meta 
visada; tiveram forçadamente os portuguêses de, antes, passar pelo Atlân· 
tico. Mas tudo para êles em vagamente o "Mar-Oceano", o ignoto mar, 
que encerrava mistério e envolvia a fndia desejada. Todos os mares, 
portanto, por onde transitassem seriam apenas "caminhos", os famosos 
"caminhos para as fndias" de que tanto se {alava então . Caminhos ma· 
rltlmos que substituissem os caminhos terrestres. onde o navio era o 
camelo e a caravana a esquadra. A~ fndias bailavam nas c41becas. Co­
lombo, chegando à América, pensava encontrAr as fndias Ocidentais, e 
os nossos aborígenes foram cognominados de "indios" . 

Quando Vasco da Gama transpôs enfim o cabo da~ Tormentas, titlba 
atingido o terceiro grande mar da história econômica do Globo, sim, 
porque a principio êle, o suspirado mar, só nesse palco desempenhava 
papel. Era, de fato, o mar onde se pes<'.avam COJllO se fôssem pérolas 
de puro oriente as- cobiçadas especiarias, aromáticas, ~n>tosas, aPtas 
a esconder os maus odores dos amontoados urbanl's e medievais e aptas 
outrossim a dar sabor às viandas pouco temperadas dao11ele tem no. Por 
via marítima, malgrado o enorme traieto costeando a África. ainda che­
gavam à Europa por menor preço do oue em lombo de camf'lo, pois uma 
só caravela vale muitas caravanas . E o transnorte marftimo é baratis­
aimo, porque os ventos de monção, se colhidos· nas épocas próprias, em­
purram gratuitamente as pandas velas na direção conveniente ao ambi· 
cioso armador, que assim é financeiramente favorecido . 

Portugpl, primeiro descobridor daquela!i terra.~. com propriedade au· 
tenticada por bulas papais, soube enquadrá-Ias quase integralmente no 
hemisfério que lhe coubera pelo Tratado de Tordesilhas, e. aSsim, du· 
rante uns pares de anos, aQuêle mar permaneceu fora de cobicaq outras. 
Mas não por muito longo tempo assim foi, pois a própria Espanha de 
todo o jeito forçava o arco oriental do meridiano "marcador" para o 
poente, de sorte a se ir aproximando o mais -possível do empório abas­
tecedor das especiarias. Com êsse objetivo fêz·se dona da~ Malucas e 
das Filipinas, embora com risco de sofrer avarias em suas possessões 
na América do Sul, inclusive na vicejante colônia da foz do Rio da Prata. 
E por que não, se o Indico valia mais? 
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Em poucas décadas a seguir o Oceano fndico evoluía para se trans­
formar em região de terra~ cobiçadas por tõdas as grandes potências ma­
rítimas daquele tempo não aquinhoadas pela partilha do Papa Alexan­
dre VI, contra quem, é verdade, nenhum protesto se levantara, mas para 
quem todos rosnavam de dentes cerrados e unhas aguçadas. . . Foi assim 
a vez da Fraitça e da Holanda de atingirem a grande massa d'água do 
sul do continente asiático. Firmavam possessões em vários pontos do 
litoral e em ilhas, mas tôdas essas várias rapinagens .se caMlizaram, no 
final das contas, para as Companhias Inglêsas, aparentemente parti­
culares, mas na realidade sustentadas pelo cada vez mais poderoso go­
vêrno britânico. Pouco a pouco o mapa se foi pintalgando nas bordas do 
Oceano fndico da côr convencional inglêsa e por fim essa côr se tornou 
de tal modo dominante e continua que se a pode considerar como sendo 
a única. Hoje em dia o Oceano tndi<;o é com ra1.ão apelidado de "quintal 
da Inglaterra''. quintal para o qual, álém de ampla entrada ao sul, entre 
a União Sul-Africana e a Austrália, os gabinetes de Londres abriram uma 
cancela de serviço através de Suez e Aden, o que encurta o caminho e 
dá outras vantagens. 

Desta sort~.- no infcio de sua vida. em moldes europeus, e, agora de 
novo, quando já não está no apegou, o Oceano fndico mantém a supre­
macia da função econômica sõbre a função política: E assim será en­
quanto conservar sua fisionomia de lago britânico, que aliás com n inde­
oendência da' fndia e a autonomia da Birmânia começa a perder. O 
futuro político· do Mundo, embora sempre incerto e imprevisível, não 
deixa ainda antever nenhuma próxima transforrnaeão substancial, salvo 
se a Rússia, no seu avanço para o Sul, atingir o Golfo Pérsico ou se os 
Estados Unidos tomarem pé definitivo na China. 

Não durou, como se vê, muito temoo a função político-conômica do 
Oceano fndico, suplantada logo pelo Atlântico. 

4) Oceano Atlântico - Demorou um pouco a vencer o atrativo 
comercial aue o fndico representava, mas desde o século XVII começá 
a ser trafegado febrilmente, já por causa das minas de minerais e me· 
tais preciosos, já porque oferece melhores condições para a en><ertia 
de civilização em um tronco sem as complicadas tradições religiosas e 
filosóficas das populacões sul-asiáticas e chinesas. As margens ocidentais 
do Atlântico, com rala e retardada populacão aboríginP.. abre os bracos 
ao europeu, que nara aí transplanta. integrais. seus hábifnc; seus modos 
de vidn. podendo sem g~.·andes obstáculos atingir lucrativos eldorados, 
que os há onr tôda parte. Acorrem para a América primeiro os ibéricos, 
mas sem delongas os seguem os seus concorrentes esfaim :~dos, os cat6· 
licos franceses e os protestantes holandeses e britânicos. Em alguns 
casos, para cá !;e transferem as lutas religiosas. Não é um outro mundo, 
como a Ásia do fndico, mas o prolongamento do mundo europeu com 
a sensísvel vantagem de mais "possibilidades" de tôda sorte. 

O devassamente do P. •lãntico, :mtropogeogràficamente falando, é obra 
maci<'a do eurooeu do Renascimento. Antes, êsse oceano Pra inteira­
mente> despovoado Seus grupos de ilhas, Açores, Madeira, C11bo Verde, 
P ac; ou1r:1c;, oon<''ls, sôltas na imensidão das ondas, não tinham habi­
t,nlt>o O desrobridor nclac; niio encontra incolas. O Atlântico era, nois, 
um ab.,oluto "vazio de ecumene". como hoie as ca1otas polares. Para 
meios de navP~arão rudimentares eram, de fato, ilhas inacessíveis, pelas 
enormes di~lânrias a ou~> estavam umas das outras, e ainda por não 
ha,'er agu(lles bonc; ventos de moncão que segundo a estacão do ano 
sopram em sentido oposto, facilitando aos navegantes tanto as idas 
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como as vindas. Além disso, essas ilhas, apesar de setem a 1 gumas 
belos e majestosos picos vulcânicos, trepados na longa crista 
do fundo do Oceano, eram, e são até agora, inadaptadas ã 
homem. 

O aproveitamento do Atlântico, passados os temr>os iniciais, 
a ser progressivamente crescente. Por ~le se fazia a vinda dos 
tureiros" que queriam tentar a vida na América. De torna 
caravelas, e depois os vapôres, não voltavam vazios, 
de tôda sorte, os paus de tinturaria. as barras 
picais (fumo, açúcar, café, cacau, borracha) tão 
derna. A América tornou-se a abastecedora principal em 
das indústrias iniciadas no século XVUI e, ao mesmo tempo, 
consumidora dos produtos manufaturados . Incessante dupla 
vitalizava os dois continentes da destacada fun~o geopolítica 
através do qual se processava. 

As grandes potências esforçavam-se, portanto, em alar~ar 
mente as possessões que no continente americano conseguiam w•Jf-'""''11!1 
E o passar de mão, de um 'Estado para outro, pode ser índice da 
alcançada respectivamente por cada um dêstes, na Europa. 

Cresce, mercê dessas circunstâncias, o domínio britãn 
mente no hemisfério setentrional, f!Ue é o mais Próximo da 
Inglaterra, sem mudar de lu~ar na ~eo_e:rafia física, desloca-~e de 
sição'' na geografia politica, pois de "periférica", ouando o Atlântico 
desconhecido, passa a "central" como •ponte dP ligarão do A 
nente com o Novo e com o resto do mundo. Essa circunstãnci 
às atividades industriais e comerciais da Grã-Bretanha forte 
da qual decorre a maior atividade de ronnuista jama1s vista 
A dilatação de espaco do Império Britânico é simt)le.,mPnte 
a partir do século XVlll, avanra firme pelo séru1o XIX adentro 
mantém vivaz no primeiro auartel da 1\tual centúrià. Os boneficios 
o Atlãntjco facilita à Grã-Bretanha são grandes, mas, redprocamr.n~ 
grandes são as vantagens por ê]P auferidas. A Inglaterra, para ter postO! 
de abastecjmento de rarvão e óleo para sc>11c; nwios ou p'lra ai instal11 
estações de aterrissagem de cabos do telé~rafo submarino, conquistl 
ilhas. As vêzes se apossa da que não tem dono vigilante. mas de outl'8l 
(Malvinas, Trindade) lança mão às escâncaras da propriedade alheia. 

Com a independência dos Estados Unidos e das colônias ibérlr:t~. ' 
vulto geopolftico do Atlântico cre~~'e. Passa ll ser o mar ma i~ transitad1 
da Terra. Examinai cartas de tráfe~o marft•mo e VPreis (!uão )Rrj!a ' 
a respectiva faixa convencional 'que cinta o Atlântico Norte - de Euroo: 
aos Estados Unidos - e corno são imrortantes as Citas represenlativ~ 
que o sulcam longitutlinal e diagonalmente, em demanda da norta de Gl 
braltar, do Sul da África, cio ranal rle P•mamiÍ. elas rost11c; brasUeiraq • 
da embocadura do Rio d:t Prata. 1!:sse PmarRnharlo de,. linhas proclama 
em altas vozes, a vivacidade polltica do Atlântico . 

Em um de seus flancos, o ocidental, estão águas - do Mar de C! 
raibas e do Gôlfo do México - aue assumiram esne"ial re'êvo neste 
últimos tempos, jã por ali estar implantado d canal do Panam.R. já porqu 
se está formando em sua t>Prifer;a uma ~irlanda de nosses!;ões ianqpl'. 
e de :fortes "zonas de influência" norte-ame,.irana. Estas circunstânrla 
têm feito considerar aouelas duas maFsas d'~gua como um verdadeir 
mar fechado sob a hegemonia dos Estados Unidos : 
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Embora mais intensa no hemisfério Norte et pour cause - a 
vivacidade geopolítica do Atlântico não se mantém apenas grande, vai 
em crescente aumento, e em tôdas as suas partes, até os dias de hoje. 
Conserva o Atlântico nos seus três e meio séculos de existência politica 
fulgor in;gualado em qualauer época por qualauer outro mar. O seu 
apogeu, próximo talvez, é todavia o ela cota máxima entre todos os seus 
pares. Se vier agora o declínio definitivo da era da navegação, encon· 
tW~.rá o cetro empunhado pelo nosso Oceano . 

E, por ora, a aviação ainda não o afetou . 
5) Oceano Pacífico - Só de data recente começou o Pacllico a 

conquistar supremacia que J:!Or certo não atingirá muito alto grau, pela 
circunstãncia, já aludida, do pomposo inicio da era da aviação. 

O famoso "Mar do Sul", sulcado tão profundamente pelas galeras 
de Ferniio de Magalhães. não aoresentava, ao ser dado a conhecer, aquêle 
melancólico vazio ecumênico Cio Atlântico. Estava povoado de ilhas, e 
estas povoadas de gente. As ilhas jazem em várias distribuições e agru­
pamenfos, em atóis e picos vulcânicos . O povoamento. como evidente 
prova de migrações em várias épocas. realizara-se de salto em salto, isto 
é, de ilha em ilha, deslocamentos êsses favorecidos pelas correntes e 
pelos ventos. O intercâmbio intenso e variado teria mesmo, ao que su· 
põem alguns atingido as costas da América em diversos paralelos. 

O Oceano Pacífico foi, princ-ipalmente logo depois de descoberto, 
um mar castelhano. Os portug11êses apenas o tocavam nas suas con­
frontações com o fndico. Depois, pouco a pouco. foram chegando os 
outros conquistadores, de sorte a não existirem hoie, acolá. vestígios de 
posl'ossões espanholas, mas. ao contrário. colônias, settlements, pos­
sessões, terras de mandato de diversas nações e até dois grandes e prós· 
peras Domínios - a Austrália e a Nova Zelândia - componentes do 
Commonwealth. 

Os Ec;tados Unldoo:; e o Japão, últimas potênci~s que se encravam 
na J:{eopolitica do Pacífico, .Pareciam. pelas ambicões territoriais, querer 
deslocar para o Grande Oceano o eixo político do Mundo. A fragorosa 
derrota da última dessas nações deixa em campo. quase exclusivamente, 
o grupo anglo-americano, até que a Rússia também se decida a alguma 
intervenção de conquista . 

Isto, pelo lado polftico. Cnmercialmente, a descoberta de impor· 
tantes jazidas de minerais na China, bem como as possibilidades de 
numerosas aquisicões por parte da densíssima pop11larão danuele país 
são íator a ponderar na evolução geopolítica do Pacífico. Por outro 
lado, a n Guerra Mundial acarretou grande aJ:lroximação entre os Esta· 
dos Unidos e os dois prósperos domínios britânicos, o que faria pressupor 
o desabrochar de uma crescente navP,;(ação, aue entretanto, está amea­
çada pela aviarão de longo curso . Essas razões parecem envolver de 
pessimismo oualquer favorável prognóstico de um grande surto eco· 
nômico e político do Oceano Pacifico. 

Se se considera a geopolitica à luz da concepção de Mackinder, todo 
o Oceano Pacífico está tão distante do "Coração do Mundo", que não 
lhe é licito aspirar. ao menos por ora, a qualouer decisiva intervenção 
nas próximas transformações da política mundial. 

6) Oceano Artico - Como é sabido, o Pólo Sul é um continente, 
a Antártida, e o Pólo Norte, um oceano, mas um oceano sui generis, 
pois que na mator parte de sua superficie é constituído por uma calota 
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de gêlo. Apenas os bordos que atingem latitudes menores, conseguem 
se manter lfquidos durante algumas parte~ do ano . Furta-se, portanto, 
a ser um mar navegável, senão em limitada orla e em limitado tempo 
do ano . 

A era da navegação não lhe r>odia reservar qualquer funçiio poli· 
licn. t•nt re outras r azões por s('r totalmente desabitado. O ttUC dêlc se 
!lnbo é fruto de algumas exprdlçiíes cientificas, penosamenlo lt'vadus a 
cabo, pois o homem nêlc não se nodc fixar, na bnse dos rccursos que 
O atual OÍVC) dc cultura f!lrO('CC .• • 

Não mereceria, portanto, rel<'r~n<'ia de ordem geopollticn um oceano 
em talli condições físicas c nntrooogeográficas . O vertiginoso progresso 
da nviac:ão, r.o entanto. ,!IBrccc lhe estar reservando, scniio a éle ao 
menoli li região por êle ocupada, notável papel em niio remoto futuro . 
Tudo faz crer oue será um eorredor para a navegação. aérea . Basta 
examinar uma carta em projeção polar ,ara que a proximidade das dis· 
tlinclns entre Canadã, Russia c Sibérln salte aos olhr>~ este fato, por si, 
qualiCica a pr6xíma funç!io gto,Politica do O::ea-:o Claclal Artlco, o 
"Oceano do futuro" . 

(Co11c/ui no próximo número) 

• 
• 

O MAIOR MtiUTO DA ffiSTORIA GRECO~ROMANA 

O terceiro mérito - e talvez o maior - da história greco-romana 
l'Ot~istf' ~m que seu panorama é mais econômico do que local: Jltcmll$ 
podP. ter eclipsado Esparta como Rcnoo o fêz com Smnnio, Aincln assim 
Atf'uos. na sua juventude,. lêz-sc <'<111Cadora de t6d~ a Tlé/(ltle enquanto 
Ror11a, na .~ua velhice, transformou Indo o mundo grcco-rotmwô em 1tma 
c·onttmid<lde únita. Na história (lrcco-romaM, examimula desde o co­
mêço até o fim, a unidade é o 1u.arco predominante. E depoi3 de ter 
ouvido cu essa gronde nnfonia, não mais corri o perigo de me dei.ror 
hipnotizar peÜJ solitária c cstronha música CÜI história local de meu paú, 
a qmll, ccrúJ vez, chegou a me dominar, quando a ouma, dos l6bios de 
minha mlic, contada aos pcdaco!, t6dlls as noites, antes de me deitar. 
Não sômente :na Inglaterra mtU ern todos os paises ocidentais, os pon­
tf/ices e os mestre.~ de hütória da geração de minha mãe estiveram em­
penhados ent yromover o estudo da llütória :nacional, na falsa convicção 
de que ela 111a11tinha uma ligação 111ais estreita cotn a tridn de seus con­
cidarf,ws e era, por conseguinte, maL' fàcihnente CJCI'.~sit•el il &ria com· 
prreus(lo do qtU? a história de outras épocas e de outros lfrgares - se 
llc>m mio r>adeça a menor dtí.l,ida q,w u Palestina de Jesu.~ c> a Grécia de 
J>lcrtuo tivc•ram influência mais r>ocierosa s6bre os ittQl~l(es da época vi­
tor?a!Ul elo que a lngwterra de Alfredo Ott lsabel. 

ARNOLD TOYNBEE 

(T recho de ''A Civilização Posta à Provc'l) 



11 .- PROBLEMAS DA AMÉRICA LA TINA 
O BRASIL E A DEFESA DO OCIDENTE 
'. 

CoronPI GOLBERY DO COUTO B SILVA 

(Conclt1sâo eúls partc.<t publicadas 1ws m. 7, 8, 9 e lO) 

5 - O BRASIL DEPENDE DO OCIDENTE 

Que, por outro lado, o Brnsil es~encialmente depende - e quanto I 
- do restante do Ocidente e, em particular dos EUA, para o seu comér­
cio, o seu desenvolvimento econômico, o seu progresso técnico e cultu­
ral, até para ;t sua própria segurança é fato que para nós, brasileiros de 
hoje, não exige discussão maior. 

Sabemo-lo perfeitamente, porque o sentimos em nós mesmos com o 
amargor de .uma frustração que já tem alguns séculos, e uma ansiedade 
crescente por um futuro mais aíirmativo que tanto tarda, frustração e 
ansiedade que não mais conseguem embalar os sonhos ingênuos e espe­
rançosos que !iteram as delícias de muitos de nossos avós. 

Ante a Investida multi!orme e tenaz de um novo imperialismo insa­
ciável que empunha, nas mãos hábeis, uma ideologia dissociadora, pre­
tensamente camlleã da justiça social e das verdadeiras liberdades do ho­
mem, que se mascara ~ob as mais justas aspirações nacionalistas e os 
mais nobres ideais democrátií'os. (!ue faz: da demagogia o seu melhor 
aliado e da corrupção o cúmplice mais fiel, que. solapa tôdas as crencas 
e desmoraliza tôdas as virtude~, aue repudia a relilrião como ópio dos 
povos e propaga um fanatismo estéril como vil sucedâneo, que mistifica, 
que escraviza. que envenena, aue mata - damo-nos bem conta hoje das 
graves e múltiplas vulnerabilidades que o Brasil apresenta e as quais 
ur~te reparar sem lardan<;a, para que não venhamos a soçobrar neste 
embate gig:mtesco entre dois mundos irreconciliáveis. 

t preciso que o Ocidente, do qual representamos, nós todos da Amé­
rica Latina, simplc~ elos mal~ débeis, se compenetre, afinal, de que não 
haverá como combater, com .segurança de êxito, as promessas do milê­
nio comunista a- par das lndiscutlveis e até espetaculares realizações no 
domlnio da ciência, da técnica e da produção material de riquezas, a 
não ser oferecendo, aos povo~ todos subdesenvolvidos da terra, uma al­
ternativa diversa entre a estagnação e a miséria generalizada, de um 
lado, e, do outro, a industrlaliza~ão, o progresso material, o poderio na­
cional. alcancados embora êstcs, em regime totalitário, à custa de sa­
criflcios tremendos. E. para fazê-lo, nunca bastarão as prédicas mals 
ou menos insinccrns sõbre as virtudes inexcedíveis e sem jaça d1l livre 
emprêsa, a doutrinação clnica em favor da eterna benemerência do ca­
pital estrangeiro, as teses ccdiças sôbre as vantagens inigualáveis de um 
livrc-cambismo já defunto e as maravilhas da divisão internacional do 
trabalho, as apregoadas vorac:ões agricolas ou as repetidas demonstra­
ções da perfeição admirável do mecanismo automático do mercado livre. 
Contraproducentes serão, afinal, os empréstimos a conta-gôlas que cada 
vez mais jlmgem o devedor à bõlsa ávida e à vontade fria dos presta­
mistas. o oferecimento de armas qual'e sempre já obsoletas com que se 
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busca agradar aos militares, a distribuicão de comendas para afagar va 
dades, de recompensas mais sonantes para pagar dedicações, de tirad 
oratórias para embair os incautos e o apoio, ostensivo ou mascarado, 
tôdas as ditaduras vigorosas, a todos os pótentados e a tôdas as c 
rupções. 

O que realmente importaria, no caso, seria uma grande e inconcu 
clemonstração da vitalidade e poder de criação do prónrio regime dem 
crático, no rápido soerguimento de povos subdesenvolvidos a um ni 
elevado de bem-estar. de riqueza e de progresso. Seria patentear. a 
olhos do mundo, através de uma experiência em vasta !'<;cala, indisl'nf 
vel e inspiradora. que nesse regime, sem sacrüício das liberdades púb 
<'as. sem opressão da personalidade humana, sem escravização nem tr 
balhn forcado nem camnos de concentraC"ãO nem massacres brutais, 
possível romper o ciclo deorimente do subdesenvolvimento econômico 
levar um povo à plena realização de SPUS destinos históricos. Seria at 
tar. de maneira concludente e sugestiva. aue as críticas e os ataou 
contra o capitalismo explorador e mesquinho, a raplnal:!em sem frei 
das grandes emorêsas internacionais, a odiosa prepotência do imperia 
hsmo expropriador de bens e escravi7ador de narões não mais se coadu 
nariam, em verdade, com uma realidade evolvida a planos muito ma 
alt(IS de reconhecimento da solidariedade humana e do dever de coop 
ração entre povos. 

Ora, nenhuma experiência dessa ordem, mais veemente e mais de 
cisiva, se Poderia levar a efeito do que a requerida, hoie, pela grav 
crise econômica e social que sufoca e esteriliza os esforços desmesura 
dos das populacões latino-americanas, em sua luta por um futuro me• 
lhor. Mais resgPardada de interferências por parte do bloco comunista, 
mais próxima dos centros propulsores do dinamismo norte-americano, 
dotada de uma boa base territorial e de imensas riquezas ainda quase 
inexploradas. dispondo de um potencial demográfico de satisfatórios in­
dires de mobilização para tarefas de reconstrucão. profundamente cristã, 
animada de ideais democráticos e criada no selo da · própria cultura oci­
dental, a América Latina de 11ue o Brasil é, em si mesmo, uma expres­
são um esnêlho, constitui vasto e promissor camP'l para nma tal Cl{ 
pettência, generosa sem dúvida. mas também de · alta :;>i~tnüicação para 
a defesa dos postulados. dos valores. das crenças da Civilização tôda do 
0...-idente que, atualmente. já se apresenta quase desnuda na sua este­
rilidade e na s1.1a incaoaeidade de atração, ante a a·rremetida pertinaz e 
desagre~adora da ideologia marxista. 

Redimindo os povos irmãos desta América, o Ocidente redímiria, 
pela esperanca, os povos todos da terra. E as sereias comunistas canta­
riam ao vento insensível suas promessas blandiciosas . .. 

6 - CONCLUSÃO 

Entre tudo aquilo, portanto, que faz com que o Ocidente precise do 
Brasil e da América Latina, e o que a América Latina c o Brasil têm o 
direito de esperar do Ocidente, entre as necessidades teais de uma es­
clarecida estratégia global do Ocidente e as exigências vitais de uma 
estratégia nacional do Brasil - abre-se apenas um fôsso, menos quanto 
à divergência de- propósito, de objetivos, de fins, do q\!e, propriamente, 
na definição de prioridades, de escala e de ritmo de execução. E, no en­
tanto, para a solução definitiva do problema do subdesenvolvímento con­
tinental, a questão de ritmo e de escala é, sem dúvida, capital. Represen­
ta, de fato, a distância que vai do insucesso quase certo ao êxito qua&e 
de todo garantido. 
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O reconhecimento pelos p:l[scs Hderes do Ocidente, em particular 
os EUA, da justeza e solidez de nossos anseios dependerá, entretanto, 

demente de nós. 
E é preciso areumentar, dlsc:uhr, esclarecer, com provas, com dados 

itivos, com propostas concretas. 
t preciso nrrcg:mentar, também, tõdas as outras nações latino-ame­

canas, igualmcn~ interessadas, em uma campanha coordenada e ativa. 
t preciso dar demonstracõcs clnras de nossa própria capacidade de 

lização, através do cquaclonamento ju:;to de nossos problemas, do es­
belecimento de sensatas normas prioritárias entre êles, da solução eíe­
va, parcial embora devido aos exfguos recursos disponíveis, dos que 
ais nos afligem c barram o franco camiuho do progr\!SSO. 

t preciso atestar a honestidade dc nossos propósitos, pela aceitação 
nsciente de sacrHicios, e a !irmcw de nossa conduta, pela austeridade 
discutível na ação. 

t preciso, sobretudo, testemunhar, à evidência, que somos, não só 
r origem, mas ainda mais por convicção, povos dêste mundo livre do 

cidente que estaremos prontos a defender, sem tergiversações eovar­
s nem subterfúgios desonrosos, quando soar a hora extrema da prova. 

t que, para nós, 'povos desta outra América ninda embrionária e em 
ta com a miséria· e a fome, o penhor supremo da redenção é o senso 

as responsabilidades própria~ on defesa do Ocidente . 

• 
• • 

ACEPÇOES DO TtRMO "ESTBAttGIA• 

A palaVTa estratégia rem, igiUllm.ente, acepções várias, que é mister 
;aracterizar. 

Definida, antigamente, como "arte do generaL'' e embora limitada ao 
rampo puramente militar, a estratégia englobaoo, segundo explica o Coro­
teZ J. B. llfagalllães, fun,ões, hoje bP.m diferenciadas, de tática, de lo­
ística e de organização, recrutamento e instrução militares. 

Sua acepção no século XVlll, embora ainda amarrada à arte do 
eneral, limitava-se ao sentido restrito do "exeTcício do comando em 
ampanha". 

Após o periodo Napoleônico, com as sistematizações de Jomini e 
:lausewitz, começaram a definir-se as relações da estratégia com a po­
~itica - considerada aquela como "a arte da utilização das batalhas para 
~cançar os objetivos da guerra" - e subentendendo-se que tais objeti­
·100 seio fixados pela política. 

Pouco mais tarde, Mo!tke tornava bem clara taL relação, delimitan­
;c-lhe, ao mesmo tempo, oa contornos, nesta conceituação: "a estraté-
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gia é a adaptação prática dos meios postos à dirposição do general é a 
adaptação prática dos meios po.ftOS à disposição do general, para alcan­
çar os fins da politica". O Coronel Magalhães /ri$a o diferenciação aí 
feita entre as esferCUJ de açiio da estratégia e da polltica : "esta dá os 
meios e diz os objetivo.~ a alcançar; aqtula reaLiza as operaçõrs neces­
sárias para isso. A primeira emprega a fôrça no teatro de operacões; a 
seguJda designa êsse teatro, o cllefe militar por êle responsável, o obje­
tit>o a alcançar. e põe à sua disposição os meios necessários para alcan-­
çá-lo: corresponde à competência do govénu:>". 

- Nos dias de hoje, M uma estratégia de carátu c campo de ação 
bem mais gerais e amplos que o da estratégia militqr, é a estratégia 
gcml ou grande estratégia. 

E8Sll idéia é esposada e desenuolllida por Ed100rd Earle Mcad sob 
o nome de estratégia 710cional. Explica Earle: "A estratégia trata da 
guerra, de sua preparação e de sua conduta. Em sentido restrito, é a 
ctrte do comando militar, de como planejar e co11dmir uma campanha". 

Em virtude, porém, de a sociedade e a guerra se haverem tornado 
mais compleras, a estratégla tem erigido wna crescente consideração 
de jatôrcs flào militares - econômicos, psicológicos, morais, polfticos e 
tecnoldgicos - deixando de envolver um simples conceito de tempo de 
~. para se tonwr um elemento inerente a arte do cstadi!ta em 
todos ~ tempos. 

"A cstl'atégia i, nesse untído, a arte de aplicar os recursos de uma 
:noção, ou de uma coligaçllo de ~õcs - inclusive BWJ& f6rçfl8 armadas, 
- com a /iMlidade de promovt>r, ejetü,amente, a consecuç~o dos obje­
tivos vitai.~ da naçcio (ou co/igaçno), assegurando-os contra quaisquC1' 
i1•imigos reais, potenciaL<~ ou Rimplcsmente presumlvei.~". ' 

"Essa estratégia integra de ~al forma a po!ftica e os armamentos 
da rmção, que o recurso à guerra se torM desnecessário, ou, no caso con­
trário, venha a guerra a ser f"(>JWCendida com a má.rima possibilidade de 
ttitória". 

E conclui: "Diplomacw., estratégia, ações poZíticcu e poderio militar 
s6o tnseparávt>is". 

- Não é outro o conceito moderno de estratégia, que dimana da de­
finição adotada pela Escola de Comando e Est-ado-Maior dos Estado~ 
Unidos, segundo citação do Ten-Cel (lloje General da Reserva) J. F. 
l.eonardo de Campos: ''Emprego eLos rPcursos da naçiio a fim de alcan­
çar 011 oojetivos 11acicmai.~ - sem guerra, se po.,.IN!l, mas pela guerra, 
•e necessário" - subentendendo-se que êsses 1"ecursos scio de caráter 
polftico, psico-social, econômico e ·müitar). 

... 
General JuAJU:Z TÃ\'OilA 

(TTecho de ''A Segurança Nacional, a Politica e a Estratégia") 



111 - GEOPOlíTICA DA BOUVIA 
(Continuação do número anterior) 

A BOLIVIA é uma vasta área de montanhas altaneiras, gran­
des rios e densas florestas. Seu planalto austero e frio 
contrasta fortemente com os vales frescos e profundos e 
as tórridas planícies tropicais. Tem a capital m.ais alta 
do mundo e o Paso del Condor, a quase 5. 000 m acima 
do nível do mar, é considerado o mais elevado desfila­
deiro. Riquíssima em recursos naturais, a Bolívia é um 
do! principais países produtores de estanho. Sua riqueza 
mineral compreende valiosos depósitos de cobre, chumbo, 
zinco, antimônio. bismuto. ouro, tungstênio e petróleo. 

("As Repúblicas America!UU Num Relance'' - UPA) 

SOLDADOS DA BATALHA DA MINERACAO 



REPÚBUCA DE BOLIVli\ 

_,.. 

SUPERFíCIE , 
1 . 098. 581 Km!l (5° da América do Sul, 6° da América Latina 

e 19° do Mundo). 

POPULAÇA O 

Absoluta: 3.273.000 hab (8° da América do Sul, 12° da 
América latina e 69° do Munào). 

Relativa : 2,9 hab/I(m:l - Urbana: 34%. 

CAPITAL 

LA PAZ com S60. 000 hab. 

IDIOMA 

Oflclal : Espanhol, porém os índios falam o quíchua ·e o 
ai morá. 

RAÇA 

14.8% de brancos descendentes de europeus. 
32.0% de mestiços do broncos e índios. 
52.9% de índios. 

O. 3% diversos. 

RENDA ANUAL 

Nacional : US$ 348,8 milhões - Per capita : USS l 09. 
PRINCIPAIS EXPORTAÇOES 

. ' 

Estanho (2° produtor do mundo), chumbo, prata e tu:1qstônlo. 
A exportação de petróleo tende a aumentar e poderá, e:n brove, 
ultrapassar a de estanho. 
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Assim, o espaço boliviano compreende as seguintes zonas fisio­
gráficas : 

a) Cordilheira Ocidental que se desenvolve paralelamente ao Pací­
fico a uns 300 }un de distância e possui altitudes médias de 5.000 metros. 
Seu clima é muito frio. as chuvas escassas e a vegetação é pobre. 
É a região das neves eternas e puna brava. 

b) Cordilheira Oriental paralela à pl"imeira, com altitudes médias 
de 5. 500 metros e clima idêntico ao da Cordilheira Ocidental. 

I 

ZONAS CLIMATICAS 

temperatura 
medta 0°C 

" 

" 

ZONA ANTIPLANICA 

VALES IEMPERAOOS 

" 
VALES QUENTES 

lt 

SELVAS E LHANOS IROPICAIS 

(Figura n. 9) 

c) Altiplano situado entre as duas cordilheiras, com altitudes mé­
dias de 4. 000 metros e pressão atmosférica variando entre 400 e 600 mi­
limetros. É a chamada "terra fria''. Seu clima é árido e a temperatura 
média de 100. 

d) Regido dos vales e "ytmgas" íntermediária entre a cadeia ori­
ental e a Planície. É a "terra temperada" com altitudes médias de 
1. 700 metros no!~ vales e de 800, nas ''yungas" e chuvas regulares. 
Presta-se ao cultivo dos cereais, frutas, coca, cacau, café, etc. 

e) Planície~: compreendendo os "Llanos" de Sudeste e de Les~e que 
se prolongam pelos chacos argentino, paraguaio e brasileiro e os "Llanos" 
do norte que pertencem à bacia amazônica. É a "terra quente" e úmida 
com temperatura média de 25°. As savanas do Chaco vão se trans!or-

5° C 

t0°C 

t7<>C 

20°C 

25oC 
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mando em bosques à proporção que se caminha para o norte ; na região 
amazônica a vegetação apresenta o aspeto exuberante das florestas 
tropicais. 

2. RECURSOS ECONOMICOS 

a) Produção Minera! ( v. íigs. 10 e 11 ) 
"A Bolívia" é um país de economia rudimental e vive quase ex.clu­

siv:unente da exploração e exportação de barras de estanho", afirma René 
Gutierrez Guerra no seu trabalho intitulado "Situação Econômica e Fi­
nanceira da Bolívia". 

De fato, durante o último quarto de século os minerais têm repre· 
sentado, ptolo menos, 90 por cento do valor das exportações e esta alta 
porcentagem parece tender a aumentar. 

Apesar de haver declinado a importância relativa do estanho, a ex­
portação de outros minerais (como a do tuogsteno, por exemplo), tem 
aumentado proporcionando uma certa compensação (ver quadro abaixo 
(2) ). 

Todavia, o estanho ainda continua representando mais de 55 por 
cento do valor das exportações. 

B OL.fVTA : C0l\IPOS1ÇÃ0 DAS filXPORTAÇ(')ElS 

(Porcentagens) 

. I 1 9 11 /~5 lfl4G/ 19 10G0/5Z 191i3/55 195~ 

Tola! de mtnerafe ...•.. 05,3 95,6 

l 
9G,8 9G,G 93,:t -- -- -- -- --

E stanho .......... .. · ~ 72,9 71,5 6 ~. 5 61.5 65,0 

Tungsteno .... ........ 8.9 2,6 $,8 •· H,l 13,5 

Chumbo a ·• 5.9 8,6 . 6,1 i" 7.1 ·· ··· ···· ····. .. 1\ 
Zinco . d .•. • ..... • •. . 2,5 2,7 7,7 6,2 4,7 

P r ata .. \ .. ..... ..... a.'i 5.2 ~.li 4,7 6, ( 

Outr os .... . ... ....... . 6,1 7,7 

I 
5 .~ 5,() 5 ,9 

P etrOieo .. ... .. ····· ·· 0,1 O,ll 0,2 1,0 2,7 

Agroveoul! t•los e outros 4,tl 4,2 3,0 2,4 4.1 

'· Segtmdo Frederico Ahlfeld (3) o Oriente boliviano é relativamente 
pobre de recursos minerail$. Nessa reglão existem apenas os depósitos 
de íerro e manganês ao sul de Puerto Suarez (Mutum, próximo à fron­
teira do Brasil) e algumas ocorrências de ouro e mica de pequeno villor 
econômico. · ' 

As jazidas minerais de importância econômica estão, de acôrdo com 
o citado geólogo, localizadas em íaíxas bem düerenciadas e dispostas na 
direção geral do sistema andino. • 

( 1) Situação Econômica e .Financeira da Bollvia. 

(2) ' 'El Desarrollo EconOniico de Bollvla" - CEPAL (Naclon~• Unldzu ) - llllie. 

!9) "Mapa de los Yacimlentos Mlnerales de Bollvta". 
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Essas faixas, enumeradas de leste para oeste, são as seguintes : 
1. A faixa petrolífera subandina situada no flanco oriental da ca· 

deia oriental. 
2. Uma zona dentro das cordilheiras, pobre em minerais. 
3 . A "Faixa Estanücra" que abarca a parte ocidental da Cordilheira 

Oriental, atravessando todo o território da república de norte 
a sul, estendendo-se desde a fronteira peruana até o limite com 
a Argentina ; contém a maior parte da riqueza metaliferél do 
país, ou sejam, tôdas as jazidas de estanho, tungstênio, bü.mulo. 
antimônio e uma grande parte das jazidas de ouro, prata, chumbo 
e zinco. 

4. A província metalüera do altiplano que contém a maiol'ia das 
jazidas cuprüeras do país e mais algumas plumbo·íinquiferas e 
argentíferas. 

5. As jazidas da Cordilheira Ocidental com enxofre iras, barateiras 
e lagos de sal sódico ( "salares"). 

Os principais produtos de exportação da Bolívia são, além do estanh(l, 
o tungstêni:o, o chumbo, o zinco, a prata, o cobre, o antimônio e o petróleo 
(v. quâdro abaixo) (4). 

! P11 / 4à 1 946 /4 ~ 19511/ 52. t%a/ 5íi l!lijló 

Twtgslên!o . .... . ... • .. 3. 438 l . -t67 1.77'7 2.731 
! 

2 .S~I) 

Chumbo .•• . .••.. • . .. . • 11 .6 15 17 . 9H :Jo. sa2 2rl ~79 21 . 571 

Zinco ······· · ··· ·.··· ·· l 5.1Hl~ H . Hii !!.S.675 21 .8,g 17.071 

Prata .. ............ .. 22!l 20G 21 G 176 235 

C'obrl' .. ·········· ... . 11. 3~ 1i u U15 L 7ií J ~ . ~7 4 +. H 3 

Antimônio .. .. ....... . . 1 !!.-69~ lQ.()S~ tn .1:1o 5 .. 45 1 5.112 

$ * 
Estanho - Nas minas atualmente em exploração e .em muitas das 

reservas conhecidas os depósitos se encontram em profundidades cada 
vez maiores e apresentam diferentes características mineralógicas o que 
exige maior grau de mecanização para obter uma mesma quantidade de 
metal de minerais de mais baixo teor. 

São conhecidas na Bolívia mais de 1~ jazidas importantes que ap~m1s 
.foram exploradas de forma limitada e por processos primitivos. É pro· 
vãvel que existam muitas outras na parte central da faixa estani,fera 
próximas das minas subterrâneas. 

Uma das jazidas mais promissoras do pais é a de "El Rodeo''. 
Supôe·se que constitua a maior jazida da Bolívia com reservas de met.ll 
fino estimadas em 12 milhões de toneladas. Todavia. é necessário rea· 
lizar maior número de prospecções para conhecer meÍhor a natureza da 
jazida e o tipo do mineral que, de acórdo com as observações, parece 

(4) Os dados sôbre os recursos econômicos !oram, de um modo geral. trans­
critos da publicação da CEPAL (Naciones Unidas) intitulada "El Desar ­
rollo Econômico de Bollvia". 
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nlio ser fãcil concentrar em pequena escala por causa do alto teor de 
ferro . 

Tal Cato exigiria uma exploração em grande escala e t:on~eqüente­
mentc grandes inversões de capital, o que não é pos~lvel, em futuro 
próximo. 

'l'two:.~eno - Apl·sar de hnVér aumentado muito u procura mundial 
Mstc metal e apesar de haverem uumentado as L•xportoçõcs bolivianas, 
n participação da Bolívia na oferto mundial tem diminuldo. 

Os preços do metal tcndt•m a diminuir todavia, a l'Xportnção do metal, 
aprru;enta excelentes po!:.slbllidadt'S. 

Chumbo e :zinro - As exportações dêsses dois metais t~m dimu~ufdo 
nos último~ anos. Como são grandes as resen•as patcnciais das z.onas 
produtoras de chumbo e hA imensas rc~ervas de t.inco, há grandes possi­
bUidadcs de aumentar a produção désses metais. 

Além disso, é possivcl que os projetos de fundição de chumbo nn 
país contribuam também p:tra o desenvolvimento da produção de:.te 
mineral. 

Infelizmente as condições atuais do mercado não sào muito ruvorávcis. 
As reservas de chumho dos l<~UA estão l'C esgotando, por{om, a produção 
mundial do metal está C:XC'I"dcndo O seu consumo, 

Por outro lado, as minas bolivianas de zinco, por causa das despesas 
de transporte, dificilmente enfrentam a concorr~ncia estrangeira, espe­
cia'rncnte a do Peru c a da Argentina. 

Apesar de tõdas essas dificuldades, estão previstos aumento... sub<i­
tanciais nas exportações dê-o;scs minerais. 

Cobre - .1\5, exportações de cobre boliviano t~m diminuído constan­
temente desde 1948 apesar das cotações do metal terein apresenta<1!' 
tendências favoráveis. 

Estima-se que o puts possua reservas superiores a '25 milhões de 
lont•ladas de minértos com um tL•or de cobre de 1,5 n 6,0 por centCl. 

I<;m algumas minas o ouro c a prata se acham, em quantidndes im· 
portnnte.". associadas ao cobre. 

Para que o paf., possa compelir com as emprésas do Chile c do !'cru 
sáo necc~sánas grandes invcrsõés para realizar a ooeraçiio em grande 
escala o que não é possh•el, no presente momento. Portanto. não l! rle 
se esperar um grande incremento, em futuro próximo, na produçao .lesse 
metal. 

,Antimônio - A Bolfvla o~·upava, há poucos anos, o terceiro lug:lr 
rnlre os mais importante~' produtores mundiais de antimônio. 

O país chegou a contribuirJ rm 1949, com 28 por cento d~ consumo 
mundial. Após 1952 a produçno diminuiu sensivelmente. 

A Bolívia e o México são 01> principais fornecedores dê!l~"C metal aos 
EUA mas como os concentrados bolivianos apresentam um teor metálico 
bem ~uperior ao dol> concentrados mexicanos as perspectivas de de!:envol­
\' Ímento de~ rnint>raçiio npresentam-~e bastante favorãvcis. 

Além disso, o pais possui importantes re.5ervas que p~ ibilitarão 
um grande incremento nas cxportaçõe:-. 
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Owo - ._ III8U1 vem seaclo. Mlde • teaapoe coloaim, aplondo 
NPOrtdicameDte aa BoUvia. AI priadpaja Jaldaa estio em "el a.a1•. 

AI miau do, de um modo 1eril. priadtiYU e estio mal equlpadu. 
0 IOVertlo uaiDou contrato COID UIDI compaahia est:ranteira pva I tx· 
ploraclo mecanizada do metal na natlo, por lao, é bem provbel que, 
em futuro próximo, aa e~ de ouro boUviaDo aejam auperlans 
M doi deÀiaia metala. 

P &T M6L KO 

AtualmeDte. • produclo ... I M ..... 1lliMnl. prorim de quatro 
taJDP01 petroUferol : CaiDlrl. GualruJ, Beralejo e Saaanctlta (1). Ji 
foram lald8dal ~ • Two. 8uelaa vt.ta e ltapiNDda. 

A producJo. total de petr6leo bruto (v. qllllllro allebro) tlllll tido at 
JI'IDCie aumento nos últiJna 11101, aleaDcaDdo. em 18CMI, um total de 
1508 .000 metros eóbleos. tue d~Mnvolvlmento tem poutbWtado a re­
duçlo clu lmpórtaç6es, bem como, aumentar o consumo interno e até 
reaUaar exportache, se bem que em pequeaa eacala. 
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Atualmente, u campo de Camiri é o mais importante. Sua pro· 
dução, em 1955 atingiu a 87,35 por cento da produção total do pai se· 
guindo-se. em importância, o de Guairuy, com 5,68 por cento ; o de 
Hermcjo, com 5,34 e, finalmente, o de Sanandita com 1,63 por t·cnto. 

Em 1956 a produção daâria total foi de 1.390 metro· cubicos (8 ,680 
barris). Gamiri c Guniruy contribuíram com 1.310 ms dêsse total. 

UV I.I\'1•\ . (.'t ))l i'OSII',\0 UA PHvl>l'Ç.\u I )AS m ;;FINAI!IAI! 
VI~ "'i)~JL\U.\:\tB,\ }; :St'(."flF. 

(Porcentagem) 

1 'úCIIAfl.\~111 .\ 

1!16~ lllfit;a t••:.u I t• "tt..t 

<\ ..... , ..... , ..... , ...... .... r 11,08 u.O~I 

Uu ~ulht11 (·unm1u , •••• , ~~ .711 l~. !!~ .J'I , Ji :1~. uu 

CJ,Jt•rutH·n• , , , , , •• , , •• 7 .,ti l I 11,!17 r. .c. r. .:.li 

t)Jt~u I 'lt•Hcl ••••• , •.•• 1U,7 ~ 1:!,,6 11 ,16 12,:JZ 

61o n l'u•l ············ I 33,ll9 :!~. 17 ~S. I li ,,, ~ .. 
llulros ..... : ,42 !,(\! 

l'o·dAI! ····· !! ,37 ! ,!<4 l,lli 1, I 

~---- .,-T otal 100,0 

A Boi h ia jn pos ui cinco refinarias Uipping para trata'mento do pc· 
tróleo bruto. 'lrl's dclns cstao situada~ nos próprio,. campos petrolíferos 
e não possuem crnndc importância. 

A refinaria de estabilização de Camiri. construida em 1931 pode 
operar 1 .450 barris cliàriamcnte. A refinaria de Sanandita, também cons· 
truida na mesma épot•a, tem uma capacidade de 410 barri~ duírios. 
A pequena rer111ana de Bermcjo. de 100 barris diários produl apenas 
parn consumo do próprio campo. 

As refinarias dl• Sucn• c Cochabamba são as únicas impvrtantcs c 
produz<>m quasl' a tutulidadc dos derivados comercializados. 

A refinaria dt.• Suei'<.'. construida em 1949, consta de duas· 'unidades, 
urna d<' I 350 barris dlúrios C' a outra de 3 .100. Atualmente só fun· 
cio na a unidade.> menor projetando-se transferir a outra para· ntt.•nd<•r il 
rt.>giãn de Snntn Cruz c para possibilitar a exportação de derivados paru 
o Brasil. 

A refinaria de Cochabamba, construida em 1951, tem uma cnpncidndc 
de 5 .8SO barrJs diános e é, atualmente, a maior da Boli\'ia. .. 
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O comprimento total da rêde de oleodutos do pais é de 1 247 km 
devendo ultrapassar os 2.000 km com a construção dos oleodutos 
projetados. 

O consumo de derivados do petróleo tem aumentado constantemente 
na Bolívia atingindo, em 1956. 341,200 metros cúbicos. 

As exportações de petróleo bruto como as de /t,el·oil são dirigidas 
para a Argentina. As exportações de gasolina comum, querosene e óleo­
die!-iel têm sido feitas principalmente para o Chile e também para o 
Brasil c Paraguai. · 

As perspectivas da produção petrolífera boliviana apresenta aspetos 
contraditórios. Por um lado, as possibilidades de YPFB incrementar a 
produção com os meios de que dispõe são reduzidas. Por outro lado, 
as rt-strições ao capital estrangeiro têm dificultado novos investimentos. 

O aumento de produção tem sido reduzido. Alem disso, a produ· 
tividade de alguns poços tem diminuído bastante e estima-se numa re­
dução mensal de quatro por cento para Camiri e Guairuy e em cinco 
por cento para Bermejo. 

Essas dificuldades estão sendo contornadas com o atual Código do 
Petróleo que possibilita concessões a capitais privados sujeitos a deter· 
minadas restrições. 

Relativamente aos mt-rcados, parece oue não haverá dificuldades para 
a Bolívia, mesmo que se proce:;se um grande incremento em sua atual 
produção. 
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O Bruil poderi ser o aeu gaade importador de Detróleo bruto e 
derivadol. A Arleat1Da, JllesiDO que delen.Wva I8DilftllneDte a sua 
PI'Oducio, deverA ainda, em futuro pr6mno, neeessltar importar lue 
hJdroearboneto. 

O Chile, certamente, poderi pennaneeer aiDà por aJpm tempo 
eomo Importador para ateDder t snqde JDiDenelo. FI•Jmente. o Pa­
rquai esü em ~IP* de aer um importador natnral da BoUYia. 

A traaafonnacio da BoUYia em gude produtor de petróleo poderi 
~ fortemente pan a lDtesrafão du eeoaoaüas do. palies sul· 
amerleanoe. 

'"Por outra parte, el edebmto industrial que se ba lolndo 
en loe pafses llmJtrlfee baee posible que BoUYia pueda utllbar 
lu dlvlau convenio en la adquiaid6n de gran nlbnero de artl· 
euloa induatriaUudoa qae neeeaita importV'. · (8) 

Portanto, o acoamento do petróleo boliviano para leste apresenta 
u aeiUintea vaatagena: 

- contar com mercado certo, pois os pafaes sul-americanos da ver- • 
tente atllntlea alo IJ'andes CODISUIDidores de petróleo e nlo pro­
duzem para as auu necessidades; 

- o transporte do hidrocarboneto é maia fáeU para 01 ll'andes 
· centros de consumo do Bruil, da Argentina e do Parqual do 

que para os centroe de consumo do Pacifico; 
- a Artentlna poderi trocar o petróleo de que necessita por ali· 

mentol e produtos manufaturados necessários à Bolivia; 
- o Bruil Ji eaü em condi~ de forneeer ao seu vizinho, em 

troca do petróleo, túquilw, veieulos, equipamento. iDdUitrlala, 
etc 'L que poderio aer utllizados em grande eecala na parte oriental 
da JSOUvia. tue lato poderi contribuir para o delenvolvimento 
econ6mlco da "BoliYia do futuro" e alieerçar o PI'OINIIO do pala 
IIUIDI estrutura qro.peeuiria e em aigwnas ladáatil• de bale. 

b) Procluçc1o Agro-Pftlldrla ( v . flg. 10) • . 
Apeou una 110 .000 Jtm2 do território boliriano alo euWvadol e. 

uaiJn mesmo, de forma nlo permanente. DestinaJD.ee a. putoe una 
87.000 J[m:ll. 

Como vtmo., a maior parte da popuJaçio c:oncentra-ee no altiplano, 
por 1ao, a qrlcultura oeupa lugar HMmdtrio na ec:oaoaúa boUvfana 
pois u terna ela mna montanhosa sio inadequada e b6 ..-.a de qua 
na relflo. 

AI terna f6rtela do oriente ainda aio foram suficlentemeate apro­
veitadu por causa da dificuldade de transportes do dtado altiplano para 
eaa promiuora reglio. 

Os priDclpaia produtoe qricolu sio: açúcar, cacau, coca, allodio, 
tabaco, baunilha, uvu, Jtrusol. arroz, batatas, milbo, cevaq, qufftuo, 
Mica, trigo, oca, cebola, alho, feijlo, tomates, batata doce, erYruiu, r.t· 
menta, aveia, amêndoas. eutanbu do Pará. tJltimamente tam aJdo n-
tenaJtJeadas u eulturu de cana e algodlo. • 

Oa bosques cobrem cêrea de 300.000 Km.Z. A sua exploraçio 6 difi· 
c:ultada tamWm pela falta de transporte. Dêles llio extraldaa a borracha 
e a cuca de cfncllona. 

(I ) CSPAL - Ibidem 
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o nbaDbo pecujrio apreMDta mala de ' milhões de boviDOI, ctrca 
de 8 milhões de oviDol. 1,15 ml1blo ck eapria01, 1,15 mllblo de ~ 
e mala de 2 mUb6ea de alpaeu. 1bamu e vleunbas al6m de 1 mUhlo de 
eanloe, IJ!ulal e UDOI. 

C) ~ lftdutrical 

De àt6rdo eom "J:l DeArrollo BeoDomlco de BoUvia" o núcleo t. 
duatrlal bollviallo ainda 6 multo ndulldo, llio s6 em ttrmol .t.olutol 
eomo tamb6m se levarmo~ em conta a lmportiDcla nlatlva du ativi­
dades IIWlufatunirll DO quadro da eeoaomJa udollal. 

Em lDCIO a eontribulelo da illd6strla na prodQCio bruta nláollal 
aleaDcou apeaaa U por eento do tot.L Tü proporclo colocoa o pala 
em r 1upr • Amériea Latiu, abebo do Pllllllli com 18,2 por celdo; 
da Nicanpa ~ 1'-1; do lléxlco com 18,3; do Peru eom ll,f; da eo. 
l6mbla eom, 18,8; do Chile com 17,1; do Bnlll com 18,2 e da Ãl'lllltlna 
com 18,4 por cento . . 

A prqjlucJo bruta por peuoa ocupada em atividadel IIWlufatuniral 
e em outra-. atiYidadel ecoD6mleaa atlallu em 1850 1011 IIPIDtel IDdkw 
( 7) UI HMUh6ee de D61uea'': 

...... cl. 

~ •• .-a> 

AlrtcWtlll'll • Peeu6rta .•. • .. • .. •• • • • . . • .. • .. • m.• 
~ • llidGitriM tlldraU... ... •.•....• 41.411 

~ 

.Attvldadee muuütureii'U: a.tabeliedill\ellaj 
IAdu.tnat. .. • • • .. • .. • . • • • • .. .. • • • .. .. • • .. • ... 1211 ......,.... ............................. ··-

.., ~ ................... .... ··-
~- ............... ......... .... u .m 
Tvta1 .................. .............. .... - --

ouv. ·~ . .. . .. . . .. . . . . .. . .. .. . . . .. .. . m .T.M 

Total . . . . . . .. . .. • . . . . . .. .. . • . . . . • . . • . . • . .. • • . 1.1110. Til 

Proil•• ...... 
(~ ....,., 

....... .,...,. 
= (oaor..) 

.... ... 

.... 1.41U 

lU ... 

11.1 .... 

lU •• , ... , ~ ....... 
'11.1 .... 

MI,O ' 111.1 

AI priDCiptia iDd6atriaa do pala llo .. alimeDUdaa, tUtela, de 
calpclo e C!OIIfeecles. de bebida~. qafwlrM, de a-to e tabMo. 

(TI C3PAL - IIIIdlm. 
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No ano de 1954 a produção industrial da Bolívia apresentou os 
seguintes valores em "Milhares de Bolivianos'' : 

Indústrlps alimenticias 

Indústrias de bebidas 

Indústrias têxteis ....... . .............. . ...... . ........ . .. , ......... . 

calçados e confecções ........ . ... .. ... • . .... .. ....... . ... • .......•. 

Indústria de ma deira . . ... . ..... .. ......... . .......... . , .........•. . 

Móveis e acessórios 

Indu~trias de papel c polpa ... . .. . ... . ... . ......•........ • ......•. 

Imprensas, editoriais e indústrias conexas . ...... , , ............. . 

Indlistr\a do couro .......... . , ........... . ... . .................... .. 

Indústria da borr acha . ..................... . ........... .... ...... .. 

Indústrlás qulmicas . . . ....... , .. . ................ , ...... . ............ , 

Derivados de petróleo e carvão . .. . ....... . ......................• 

Clm.ento, cerâ~ca , v ldl'O, etc ... ·. · ............ . ........ . •..•....... ·I 
lndustr las mecanicas e metalurg~cas .... . .. . .......... . ........ , . . 

Instrumentos cientificas e de precisão · · · · · · · · · · · • · · · · · · · • · · · · · · · ·1 
Outras indústrias ......... ... ...... . . . .. .. . . . . .. . ... • ... . ........... • 

' 

To to I 

5 .154.165 

2 .42rt.34'1 

4 .121.159 

3.555.866 

167 .806 

112. 594 

84.264 

430 .285 

564 .955 

64.453 

998.243 

982. 113 

345 .419 

11.226 

250.990 

945.357 Indústrias de tabaco .... . · .... · · • · · · • · · · · · · · · · · · · · · · · · • · · · · · · · • ··· ·'I 
------~--------

:::::~:::: :::::~~7"~;;.:~,.~~;~ .: ~,;~~~ • ~ • .• ~· ·~ • I 
bolivianos por dólar) . .. .. . · . .. .. · · .. · .. · · · .. · .......... ·"" · ·1 

' 20.213.242 

·25.120.952 

25 .765 

A baixa produção industrial da Bolívia, segundo o já referido do­
cumento da CEPAL resulta, principalmente, dos seguintes fatôres: 

1) "Fatôres de caráter social" - A indisciplina, a imobilidade real 
dà mão-de-obra e as exigências e pressões de tôda natureza, têm impe­
dido adaptar o trabalho aos niveis de produ§ão e à melhoria da técnica, 
têm fomentado as faltas, diminuído consideràvelmente o número 'de dias 
úteis do ano e induzido atividades pouco propícias não só ao desenvolvi­
mento como à estabilidade do rendimento. 

2) "Manutenção inadequada do equipamento" - As dificuldades 
de importação de peças, acessórjos, e de equipamentos destinados a 
substituir o material obsoleto, vêm piorando progressivamente as con­
dições necessárias à manutenção da capacidade produtiva; êsse fato, tem 
conduzido, sem dúvida, à diminuição dos capitais disponíveis de inúmeras 
indústr.s e a baixa da capacidade de produção utilizada efetivamente. 
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3) "Insuficiência no abastecimento de matérias-primas'' A t>s· 
CaS!'CZ de divisas tem restringido, seriamente, as possibilidades de Ím­
portaCão das matérias-primas necessárias à indústra e indispcn~àveis ao 
sustento ou aumento do nivt>l da produ!;ão; na maioria dos caso:-., êsse 
nivel tem sido determinado mais pela disponibilidade de matérias-primas 
du que pela· capacidade de produção ou pelas possibilidades d~ colocação 
no mercado. O abastecimento de matérias-primas nacionais, principal­
mente 11~ agropecuárias, tambêm tem t>ofrido limitações. 

4) .,~:âlta de pessoal técnico" - O Pab conta com uma equipe de 
técnicos de diver:-;os níveis, relativamente escassa; embora o ensino indus­
trial cstcjn sendo desenvolvido, há. ainda, muito o que fazer <'Om relação 
à capacidade. A indústria, por )>CU turno, niiu tem contado com as facili­
dades neces~árias à maior ulilizatão temporária de pessoal estrangeiro, 
que. juntamente com a melhoria das <'Ondições técnka~ atuais, poderia 
t·olahornr na preparação mai~ rápida da mão-de-obra nacional. 

rl) Energia 

A principal dificuldade para a amplinc;ão da capacidade industrial do 
pai~; reside ná escassez de recursos financeiros pois que a enor$418 hidrâu· 
licn e o pt•tró!co siio abundantes. 

Hclativamente ao consumo de energia total ( combustrveis e eletrici­
dade l por hàbitante. a Bolívia ocupa índice dos mais baixos na América 
Latina. Pode.oSe estimar que 70 por ccntn da população não gozam os 
bcncílcíos da eletricidade. 

O aumento do potencial elétrico in talado no país tem sido iíúerior 
a 5 por cento ao ano o que repre enta mutto pouco diante do aumento 
do consumo. 

Todavia, desd<' 1954 foram, pràticament<>, elíminadas ns importações 
ele petróleo e quanto ao potencial hidr<'li•trlco, estima-se que a capacidade 
do pais atinja a uns 7 milhões de KW. Além disso, o que nao é comum, 
os n•cursos bolivianos estão situados nas rt>giões dos centros consumi­
dores c dtstrlbuidos de tal forma CJUe poderão ser utilizada'! pot~ncias 
pcqu<>nns e próximas das nect>ssidades. 

Pura atender satisfatoriamente no aumento de consumo st>ria neces· 
sãrio nl6 1061, um acréscimo de 68 .000 KW dos quais uns 70 por cento 
poderiam ser hidrelétricos. Esse plano cxigiria inversões da ordem de 
33 milhões de dólares. 

A capacidade energética instalada < KW> apresenta o seguinte desen­
volvimento: 

-========-=--==-=======~[~~941 1952 1 195-1 1955 }19$6 
_ ~n~~ ..... ~ ..... ~ . ........... 

1 
73 .416 }ao 098 , 87.041 I 82.203J:8.06:'1 

Hldrl'h!triNI .. ... . .............. ., .... .. .. !!li . Hl·l I !l!l .531 1 61.:~86 1 02. 11114 I 73.500 
Put l't•ntu do total .. .. • . .. . .. .. . ... • .. • .. 76 74 71 76 75 
Crm1bultJ\o tnt~rr\ll ...................... 11.1!11 20 035 24.991 111 .39( :!L&63 

Vapor • .. • • .. • .. • • .. • .. • • .. • • .. .. • • .. .. Z25 ~ 77CJ 2U 
Próprl11 da grande mlnero~:lo ........... 32.743 3-1 . 1~ l34.40t 
Por cento do total .. .. • • • • • • .. • • • .. • • .. .. 4!1 43 40 
Bollvlan Power ......................... 3:! 3!10 35 .840 35 .850 
Por cento do total . .. . • • • .. .. • • .. . • • . • • • 44 U j!l 
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e ) Tf'CJ.ni'POTf es 

Em poucas regiões do mundo o problema dos transportes apresenta 
tantas düiculdades como na Bolívia. Essas dificuldades decorrem da 
orograíia do país, da irregular distribuição geográfica da população, da 
concentração da maior parte da população no altiplano C', finalmente, da 
nC'ccssidade de suprimentos essenciais localizados a grandes distâncias. 

Ferrovias - A rêde fcrrovi6ria boliviana (v. fíg. 8) tem uma ex­
tensão de mais de 3.000 Km dos quais maís de 900 Km são explorados 
por emprêsas do Estado. 

As empresas de capital privado são as seguintes: 

1) Ferroearril de Antofagasta a Bolhia, seção .boliviana de The 
Antofagasta (Chile ) and Bolivia Railway Co. Ltd. com 534 Km de ex-
tensão. • 

2) Boli\'ian Railway Co. Ltd., emprêsa subsidiária da anterior, com 
672 Km de extensão. 

3) Ferrocarril Guaqui - La Paz com uma via de Sl7 Km . 

AR ferrovias exploradas pf.'lo Estado são : 

1) Ferrocarril Arica - La Paz. seção boliviana, com 241 Km de 
extensão. 

2) Ferrocarril Villnzón - Atoeha, com 198 Km . 
3) Ferrocarril Potosi - Sucre. com 175 Km . 
4 ) Ferrocarril La Paz - Beni, com 65 Km. 
5) Ferrocarril Cochabamha - Santa Cruz, com 15~ Km. 
6) Ferrocarril Machucmnarca - Uucía ( Corporación .Minera de, Bo­

lívia) , com 96 Km. 

Além dessas ferroyias há ainda as seguintes, entregues a comissões 
mistas : 

1) Corumbá - Santa Cruz, da Comissão Mista Boliviana-Bra:;ileira, 
com uma extensão de 651 Km. 

2 ) Yacuiba - Santa Cruz, da Comissão llista Bolh'iana-Argentina.. 
com uma exten5ão de 202 Km. 

Rodovia! - A rêde rodoviária boliviana ( \', fíg. 12) possui cerca de 
20 .000 Km de exten.~ão. Apresenta, portanto, um bom desenvolvimento 
relativo à população do pais. . ' 

Todavia, dêsse total, apenas uns 550 Km correspondcm a estradas 
de primeira categoria, asCaltadns ou estabilizadas. Além disso, estima-se 
que apenas uns 3. 000 Km da extensão das estradas aprcsnnta boas con­
dições de transitabilidade durante todo o ano. O restante dn rede com­
preende estradas que se tornam precárias na época das chuvas. 

A maior parte da rede rodovi6ria está na região do Altiplano e na 
reglio dos vales que abrangem uns 30 por cento do território e onde 
vivem 75 a 80 por cento da populaçio da Bolivia. 
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Aerovias Atualmente o transporte aéreo (v. fig. 13) é o mais 
importante para a Bolí'{ia, pois é o único que possibilita o acesso a 
muitas regioes do Norte e Sudeste do pais. 

O desenvolvimento econômico das extensas e ricas planícies tropicais 
depende, em grande parte, do transporte aéreo. 

A Bollvia também possui boas comunicações com outros países. 
Várias companhias estrangeiras fazem escala nos aeroportos de La Paz 
(El Alto), Cochabamba e .Santa Cruz de La Sierra. 

Em 1956 os serviços aéreos locais apresentaram o seguinte rendi­
mento: 

. . 
. 

Boras Cargas e 
voadas Passacelros ecomenlfas 

J;lMPRASA 
(mUlias) (mllhas) (11\ilhas de 

toneladas) 
' ·-

Lloyd Aéreo Bolivil\no ' ...... . . . . ......... J 26 171 28 

Panagra ' 2a b b .. . ...... . ... , ............ . t••····· . 
< 

Aéreos ' Transportes Militares ............ 3 9 2 
1 . 

Yaclmientos PetroUferos Fiscales Boli-
vlanos 1 . l 0.7 .................. .... .. _,_ ........ . 

Corporac1ón Boliviana de Fomento ..... 1 3 3 

Frigoriflco Ballivián 1 - 4 ' .... .......... ... ... . 
Frtgorffico c. Los Anlles .. ........... .. l - 3 . ' ~ 

Corporncl6n Minera ..... ... .. ... ......... . ... 0,7 - 0,7 

a) Horas voadas ~bre terrl~6r1o bollvlano em trãfego lnlernnclon.a1 e local. 
b) Não há e&tatistica separada do tráfego local bol\vlano, 

3. POTENCIAL HUMANO 

A população da Bolivia é representada, fundamentalmente, 'po~ duas 
raças dis~intas que, pelo caldeamento constituíram três grupos humanos 
característicos: o branco, o indio e o mestiço (cholo) . 

Cada um dêsses grupos "mantém uma idiosincrasía particular, cos-
tumes distintos e pensamentos diferentes' ' (8). ' 

O último recensamento, realizado em 1950, deu para a Bollvía uma 
população de 3. 019.031 habitantes. Atualmente o potencial humano do 
país aproxima-se dos 3.300.000 habitantes. Dêsse total, 80% vivem na 
região andina. 

Neste decênio a população boliviana deverá ultrapassar os 4.000.000 
de habitantes. 

O citado recenseamento apresentou para 1950 uma população ativa 
estimada eml. 043.289 pessoas - ou sejam, aproximadamente 34 por 
cento da população total. 

(8) .Torge Pando Gutierrez - "Bollvla y el Mundo". 

~ I 
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Admitindo-se que se tenha mantido a proporção pode-se estimar que 
o potencial humano de trabalho na Bolivia é, atualmente, de 1.200.000 
indivíduos. Daqui a 10 anos deverá estar próximo de 1.500.000 pessoas. 

Os brancos representam uns 15 por cento dos habitantes; os 1ndios 
uns 54 por cento e os mestiços os 31 por cento restantes, não levando 
em consideração os representantes de outras raças, inclusive os negros, 
por constituírem os mesmos uma parte muito reduzida do conjunto 
populacional. 

Considerando aquela porcentagem, podemos admitir que a população 
atual da Bolivia compreende cêrca de meio milhão de indivlduos de raça 
predominantemente branca, menos de dois milhões de índios e mais de 
um milhão de cholos. 

a) O Elemento Branco 

O elemento branco descende, em sua maioria, do espanhol. Todavia, 
também são encoQtrados na Bolívia numerosos descendentes de portu­
guêses e de outras raças brancas, em menor quantidade. 

Muitos dos indivlduos brancos nascidos no pais possuem traços de 
mestiçagem e constituem, mais propriamente, o grupo branc6ide da 
população. 

No Oriente boliviano bã numerosos descendentes de Andaluzes e de 
va8cos ( êstes, em pequena proporção). 

Os Departamentos que apresentam maior densidade de brancos são 
os de Santa Cruz, Beni e Pando. Porém, se somarmos o cholo ao índio 
verificaremos que, mesmo nas regiões mais densamente povoadas pelos 
brancos, êstes ficam sempre em minoria. 

Por exemplo: Santa Cruz possui 46,6% de brancos, 24,2% de índios 
e 28,4% de mestiços. Ou sejam 46,6% de brancos para 52,6% de índios 
e mestiços. 

Beni possui 40,1% de brancos para 41% de fndios e ·16,4% de mes· 
tiços. Ou sejam 40,1% de brancos para 59,4% de índios de mestiços. 

Para Beni os resultados são ainda mais desfavoráveis ' pois êste depar­
tamento possui menos de 40% de elementos brancos. 

b) O ELemento tndio 

Como vimos, a população do Estado boliviano é formada, na sua 
maior parte, de indios. 

Os principais representantes dêsse numeroso grupo são os aimarãs 
(aymarás) e os qulchuas, ambos fixados na região andina. Todavia, há 
na Bolfvia numerosos elementos de outros ramos indígenas espalhados 
nas planícies setentrionais e orientais como os norandinos, mojeiios, chiri­
guanos, etc. 

Os aimarás descendentes dos collas, antiga população au'tõctone cons­
tituem, atualmente, o elemento mais numeroso nos Departamentos de 
La Paz, Oruro e Norte de Potosi. 

Luis Baudin (9) sintetiza os traços fisicos e caráter dos aimarás com 
as seguintes palavras : "no físico, o rosto dos aimarás é mais ovalaoo, 

(9) "El Império Socialista de los Incas•· . 
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rômbico, o busto mais elevado proporcionalmente ao talhe, êste um pouco 
mais alto e entre êles se encontra maior número com olhos obliquos 
que entro os quichuas. No moral, os aimarãs são mais taciturnos, ma.tS 
desconfiados, menos submissos e menos suaves que seus vizinhos". 

Alcides 'Arguedas (10) apresenta o aimará como "duro de caráter~ 
sêco para a expressão de suas emoções e sóbrio na satisfação de suas 
necessidades quando as satisfaz com seu próprio esfôrço ou mediante 
seus próprias recursos. A aridez de seus sentimentos só se iguala à sua 
absoluta ausência de inclinações estéticas. A sua vida é pobre de re­
cun;os e dura até o inconcebível. Ocupa-se de preferência na pecuária 
e agricultura; mas como criador apenas se limita a vigiar os animais 
no campo, sem preocupação alguma de melhorar ou conservar em sua 
pureza a espécie, e, como agricultor, os processos que emprega para 
lavrar os campos são rudimentares e primitivos, pois não conhece nem 
ao menos suspeita da existência das modernas máquinas agrícolas. Feroz­
mente conservador ou indiferente para as coisas que não compreende, 
quase nunca aceita modificações elementares em seus hábitos e costumes 
herdados. E superticioso e crédulo''. 

Os Qttfchiws descendem da antiga população dominadorn. Consti­
tuem o elemento mais numeroso nos Departamentos bolivianos de Cocha­
bamba e Chuquisaca. Todavia, estão disseminados até pelo Peru e 
Equador. · 

Os qulchuas são produto de uma evolução superior A dos aimarás. 
Constituiram a nação principal sôbre a qual se assentou o poderio do 
império indico; .. formavam uma classe dominante. enquanto os aimará.s 
mesmo no âmbito do domínio incáico sempre foram nação escravizada''. 

Para Alcides D'Orbigny •·o quichua tem um tipo muito caracteristico. 
De pequena estatura, rechonchudo, "maci\.'0", de côr nem vermelha. como 
se dlz dêle. nem bronzeado, como escreveu Humboldt, mas sim "moreno 
oliváceo"; de pele dura. rosto oval c largo, cabeça grande, põmulos 
salientes, nariz bem largo .. . As mulheres carecem de graça e leveza. 
mas pelo contrário, homens c mulheres apresentam um aspeto saudAvel". 

Alcides Arguedas ( 11) reconhece que os quíchuas distinguem-se dos 
aimarás " por .sua maior adaptabilidade à vida em comum com o branco 
e uma suavidade marcante de sentiml'ntos". 

t• ) O Mest iço (Cholo) 

O mesttço, no dizer de Jorge Pando Gutierrez (12) "ha sido una 
raza estigmatizada desde la Colonia. Las teorias de las razas puras la 
hicieron considerar como indigna. hasta ser scfialada con el dicho de que 
"cl cholo nunc~ es bueno, y si bueno nunca perfecto, por que el cholo 
es slemprc, siempre cholo". 

Os mestiços formam, depois dos indios, o maior grupo étnico. São 
muito numerosos no altiplano e geralmente se enquistam entre o branco 
c o índio. 

001 MHistória C cncrul de Bollvia" 

Ull Obra d Uid.a 

021 wBollvill y el Mundo". 
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Parece que o seu principal problema é o da instrução pois, de certa 
forma, são elementos ávidos de progresso e apenas se desmandam "por 
efeito psicológico de uma evolução reprimida ou mal assistida em lhe 
compensar os prejuízo& da ascendência. Geralmente proletârio, alcança, 
no entanto o artesanato. Deve-lhes o país alguns inventos e o aperfeiçoa­
lDento de outros, especialmente em mecânica. Na medida da sua cultura, 
influi na política do seu país, embora mais como instru.ménto do que 
como cidadão consciente" (13). 

d) Classes Sociai..~ 

Os brancos e brancóides formam a classe dirigente. Logo abaixo na 
hierarquia social aparecem os cholos que constituem, de um modo geral, 
a classe operária, predominantemente mineira. Finalmente, os índios, 
formam a grande classe auxiliar, de agricultores. · 

Portanto, os brancos vivem de preferência nas cidades ocupando 
cargos públicos ou na gerência dos negócios. Os índios ficam "relegados 
nos campos onde aliás, por si mesmos se retraem". 

Os mestiços desejam também integrar-se nas cidades e tendem para 
êsse fim. Estão distanciados dos brancos pela cultura e se sujeitam ao 
rude trabalho nas minas sómente por um imperativo econômico e social. 
"0 .cholo que se habilita medianamente logo se autoclassifica como 
branco" (14). 

Todavia, não há na Bolívia, um sistema fechado de castas. A polí­
tica, as atividades militares e a aquisição de conhecim·entos ou riquezas 
têm possibilitado a ascenção social de indivíduos, qualquer que seja a 
sua origem étnica ou social (15) . 

• e) Ensmo 

Já vimos que a maior parte da população é constitu-ída de índios. 
f:stes, geralmente se mostram indiferentes à alfabetização e,.muitas vêzes, 
reagem contra ela evitando que seus filhos freqüentem as escolas ao atin-
girem a idade de produzir para a família. ' 

Por isso, apesar do esfôrço nacional organizando núclees de educação 
indígena com numerosas células, o problema de alfabe~ização dos índios 
está longe de ter uma solução satisfatória. 

Como conseqüência dessa atitude dos índios verifica-se um elevado 
númer<1 de analfabetos no país por causa da grande porcentagem que 
essa classe representa no conjunto da população. 

O ensino técnico e científico apresentou, segundo o censo de 1950, 
os seguintes resultados: 12.409 pessoas com educação universitária, 6.170 
com formação técnica e 758 com preparação comercial tipo acadêmico. 
'Estes dados compreendem tanto os técnicos estrangeiros como os boli-
vianos formados no estrangeiro. · ·· 

A Bolívia possui, sem dúvida, um número excessivo de uni~rsidades 
o que constitui um problema político - de suscetibHidade regional 
como de organização própriamente dita. · 

(13) Jf>rge Pando Gutierrez - obra citada. 
(14) Jorge Pando Gutierrez - Ibidem. 
(15) CEPAL - Ibidem. 

\ 
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f) Alimentação 

Segundo Josué de Castro (16) "não há um só pais da América do 
Sul q11e tenha os seus grupos humanos isentos das conseqüências da 
fome". • 

O continente sul-americano pode ser dividido em dois setores de 
fome de graus diferentes: "um setor A - de alimentação extremamente 
defeituosa, onde se associam a fome quantitativa com as insuficiências 
qualitativas específicas do regime alimentar; um setor B - de condições 
.alimentares menos graves" ( 17). 

O setor A abrange a Venezuela, Colômbia, Peru, Bolívia, Equador, 
Chile, noroeste e extremo sul da Argentina, a metade ocidental do Pa­
raguai e a metade norte do território brasileiro. 

A Comissão Nacional Boliviana de Alimentação (18) avaliou em 
12.000 calorias o regime alimentar médio diário da Bollvia. 

Também o deficit protéico é bastante acentuado ,no país; as crianças 
já nascem com grande deficiência ponderai O Prof. Louis Sotelo, antigo 
diretqr do 'l;)epartamento de Nutrição de La Paz, afirmou que 60% das 
crianças nàscidas naquela cidade apresentam pêso inferior a 2. 700 g (19) 
(a cüra·normal é de 3.000 a 3.500 g). Além disso, 35% dessas crianças 
apresentam também uma estatura francamente abaixo do normal. 

Os países da América do Sul mais atacados pelo bócio endêmico 
{resultante da carência de iôdo) são o Paraguai, Bolívia, Equador e 
Argentina. Na Bolívia, o mal é endêmico em tôdas as províncias sendo 
a mais atacada a de Chuquiasca. 

Os índices de mortalidade global na América .do Sul são, em média, 
<Juas vêzes mais altos do que os da América do Norte. Os de mortali­
dade infanti1 são dos mais elevados do mundo: 277 por mil na Bolívia, 
335 por mil no noroeste da Argentina (20). 

g) Unidade Espiritual 

Já foi dito que não há unídade espiritual na Bolfvia, pois, brancos 
e indios "coabitam o pais mas não convivem". 

De fato, existe na Bolfvia uma luta surda de raças que separa os 
l)J;tancos dos indios e êstes entre si. O branco demonstra certo desprêzo 
pelo índio. E.ste, "com sua máscara imperturbável faz que não entende, 
mas reage; reage pela passividade; reage pela indiferença; reage pela 
resistência'~. 

O boliviano branco do Oriente chama ao morador do altiplano de 
Kolla em &entido pejorativo. E êste, responde ao outro com o apelido 
depreciatP.ro de Camba. 

· .. 
(16) "Geopol1tica da Fome". 

(17) J'osub de Castro - obra cltada. 

(18) Pedro Escudero - "El Presente y el Futuro dél Problema Alimentârlo en. 
Bollvfa". 

(19) Pedro Escudero - obra citada. 

(20) J'osué de Castro - obra citada. 
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Essa falta de unidade espiritual não decorre essencialmente das düe­
renças de raças mas, principalmente, da falta de unidade de lfngua e 
de cultura. 

A düerença de línguas e de cultura dificulta o contato dos diversos 
grupos, a formação de um ideal comum e concorre para enfraquecer a 
unidade espiritual. 

Por isso, afirmou Jorge Panda Gutierrez (21): "si la diferencia de 
idiologia es perceptible en cada uno de los grupos étnicos bolivianos, 
lo es mucho más al considerar-se estas tres grandes categorias. Cada 
una mantiene una idiosincrasia peculiar, costumbres distintos y pensa­
mientos diferentes. Procuram abastecer-se a si mismas: los indígenas 
retrayendo-se en los campos, los metizos formando una conciencia popular 
~ropia, mescla de banderio politico y de odio social; y los blancoidev 
acaparando las atividades dirigentes". 

No pr6ximo número: "Problemas e SoLuções" 

(at) "Bolivla y el Mundo". 

• 
• • 

A CIVILIZAÇAO POSTA A P:ftOVA 
(Trecho) 

Com resultado dessas sucessivas expansões de civiLizações especiats, 
todo o ·mundo habitável se acha, agora, unificado n1~ma grande socie­
dade única. O movimento através do qual se consumou, finalmente, êsse 
processo, é a expansão moderna da Cristandade Ocidental. Masl em pri­
meiro lugar, devemos ter presente ao espírito que esta expansão da Cris­
tandade Ocidental se limitou a completar a unificação do mundo, e não 
foi senão o agente que produziu a última fase do processo; em segundo 
lugar, ainda que a unificação do mundo se tenha realizado' dentro de 
uma estn.1.tura ocidental, a atual supremacia do Ocidente sôbre o mundo 
certamente não durará. 

Num mundo unificado, as dezoito civilizações ?liio-ocidentais - qua­
tro vivas e quatorze extintas - reafirmarão, seguramente, sua infLuên­
cia. E como, no curso das gerações e dos séculos, um mundo unificado 
tende, gradualmente, para um equiUbrio ent-re as diversas culturas que 
o compõem, a cultura ocidental será gradualmente relegada a um mo­
desto lugar que é tudo quanto e~ pode ter a certeza de esperar, em 
virtude de seu oolor intrínseco em comparação com aquelas out-ras cul­
turas - sobreviventes ou extintas - com as quais, através de sua ex­
pansão moderna, a sociedade ocidentaL se associou e fêz com que se 
associassem entre si. ~ 

Vista nessa perspectiva, eu sinto que a Hist6ria faz o seguinte a~lo 
aos historiadores de nossa geração e aos das gerações vindouras: se ti-­
vermos de prestar llos nossos irmãos todo o servigo de ajudá-los a se 
orientarem num mundo unificado - teremos que realizar o necessário 
esfôrço de imaginação e de vontade para quebrarmos os muros da pri­
são que são as hist6ria$ locais e de vida efêmera de nossos pr6prios 
países e de nossas pr6prias culturas, e nos acostumarmos a adotar uma 
visão sin6tica da história, como um todo. 

ARNOLD TOYNBEE 
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OS FATORES GEOPOLITICOS E A UNIDADE 

NACIONAL 

'. 
Tenente- Coronel ltAUL WTCHT.ENDA1IL K . 
('l' rndozltlo do "Re v1sta lfllllar" da B<illv~ 

ns. Hi! -11;3/ ~0. peln llfnlor Clántllo Lelg) 
A Bolívia, sob o aspecto de unidade nacional, está condicionada, desde 

a fundação da República, a fatóres geográficos e politicos que influen­
ciam fortemente a sua vida e o seu desenvolvimento, e que repercutem 
desfavoràvelmente sôbre sua nacionalidade. 

O território seccionado em -sua unidade geopolitica por acidentes 
geográficos aparentemente insanáveis e de morfologia às vêzes contradi­
tória, como por exemplo, o altiplano, o vale, a floresta e a planfcie, com 
suas conseqüentes diferenças climatológicas, faz com que seus habitantes 
se reunam em grupos étnicos que diferem em costumes, temperamento 
e reações psicplógicas, ocasionando diversas modalidades de expressões 
aóc.io-cul tu r ais. 

Entre os prjncipais íatôres de influência que a atualidade boliviana 
deíronta, pod~mos assinalar os seguintes: 

Diferenças geográficas e étnicas com seus diversos problemas de 
caráter social, · cultural, político, demográfico, econômico e financeiro, 
cujos estudos sintéticos nos possibilitarão encontrar a maneira prática 
de enfrentá-los. 

Observamos, assim, que o relêvo, com seus acidentes naturais di­
ficultando as comunicações entre as povoações, a organização primitiva 
da sociedade e os escassos meios econômicos, obrigam nosso País a per­
manecer fatalmente subjugado aos fatôres geográficos. 

Por outro lado, a diversidade de ambiente, clima, flora e fauna, 
tornam nosso território uma síntese geográfica do universo como ex­
primiu o sábio explorador D'Orbigni 

A complexidade da nossa população que reune raças, povos e tribos 
düerentes, autoriza tipificar os habitantes em índios, mestiços e brancos. 

Os índios, formando sem dúvida a maioria da população, conside­
rados dentro da estrutura política da Bolivia são de ação negativa, pois, 
coletivamente, carecem de um ideal superior de nacionalidade. Os mes­
tiços, resultantes de um ciclo histórico, determinam o elemento de con­
dieão comum dentro do País. Ainda que não exista entre os mestiços 
unidade de tingua, de costumes e de propósitos, há, entretanto, um es· 
pirito patriótico predominante, como nos mostra a história, na qual, êles 
aparecem como principais agentes de inquie,.1ção reacionária dentro do 
processo evolutivo da nação, especialmente na esfera política. 

Os brancos, em sua maioria de origem espanhola, conservam uma 
orienta~ão afim com a pátria mãe e se adaptam ao meio social ameri­
cano. Mantêm algumas prerrogativas em virtude de possuirem terras e 
industrias, e cónstituem a raça diretora, amalgamada relativamente; com 
os outros tipos de diferenciação étnica vernacular. 

Desta maneira, o povo boliviano, é, em sua totalidade, produto do 
próprio ambiente e do cruzamento íbero-indígena, com contribuição de 
uma intima mescla saxônica ou germânica. 

Como resultado de influência geopolltica sôbre nossas povoações, em 
sua maior parte disseminadas e isoladas uma das outras, dentro de meios 
ambientes diversos, produz·se o regionalismo, criando problemas e obstá­
culos que impedem a formação homogênea de uma consciência nacional. 
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A maior parte das zonas povoadas se localiza nas regiões montanhosas, 
no altiplano e nos vales e, especialmente, na floresta e nas planícies, si­
tuação que se torna mais delicada em virtude do escasso potencial hu­
mano de aue dispomos. 

Por outro lado, os meios de comunicação, precários e com tráfego 
reduzido, impedem maior intercâmbio entre as povoações, que exigem 
compreensão recíproca mais intensa, no âmbito de suas atividades de tra· 
balho, comércio c correntes espir~tuais. 

Embora exista acentuada dispersão dos centros urbanos, há, entre­
tanto, continuidade nas povoações rurais, fator que mais tarde constituirá 
o elo para unificar os que necessitam união moral e material mais sólida 

O retardo que o País sofre na sua evolução polltica, social e econô­
mica obedece, em grande parte, à falta de vias de transporte, tais como: 
rodovias, ferrovias, rios navegáveis, tráfego aéreo, etc.,, cuja aplicação deve 
ser intensificada para vencer a ação dissociadora que a natureza exerce, 
pois, de acõrdo com o conceito geopolítico, o intercâmbio une os ha­
bitantes e fortalece as relações econômicas, fomentando, em conseqüência, 
o entendimento político favorável à unidade nacional. 

Cabe ressaltar a necessidade de dedicar especial atenção ao trans­
porte aéreo, última conquista da técnica dos tempos modernos e de grande 
rendimento, especialmente em nosso território. 

Para obter uma cultura popular unívoca que influa positivamente no 
ambiente do País, formando a consciência cívica numa elevada doutrina 
de um nacionalismo verdadeiro, a educação do povo deve ser uma preo­
cupação constante do Estado. 

A falta de difusão da cultura obriga o País a suportar tôdas as fa. 
éetas do regionalismo, o caudilhismo político e a miséria econômica nas 
massas populares. 

O problema é conseqüência do escalonamento econômico pois o sis­
tema social da época colonial vem perdendo a estrutura e promovendo a 
sociedade de classes. _ 

O sistema de classes é negativo para a unidade nacional, porque nêle 
há a considerar explorados e exploradores. · 

Seria cGnveniente elaborar leis sociais de amparo, de' aplicação fácil, 
simples e expedita, extensivas às familias. 

Os Podêres do Estado devem encarar de uma forma· séria os pro-
blemas da natalidade e da mortalidade no País. · 

Com relação à natalidade podemos dizer que a percentagem de nas­
cimento de homens é maior do que de mulheres, entretanto, nas regiões 
tropicais podemos afirmar sem dúvida o contrário. Por um fenômeno, 
digno de estudo, nessas regiões, nascem mais mulheres do que homens. 

A percentagem da natalidade em comparação com a mortalidade é 
baixa, convindo realizar trabalhos estatísticos sõbre a questão. 

Quanto aos casamentos, não existem estações definidas que influam 
diretamente sôbre um maior número de matrimônios. 

A fim de evitar os abusos da Lei do Divórcio, tornou·se necessárias 
algumas reformas restritivas em seu conteúdo para garantir a manutenção 
da família e do lar. 

A imigração estrangeira deve ser selecionada e fomentada em grupos 
de origem racial que tenham demonstrado capacidade em indústrias di­
versas, especialmente na agricultura e na pecuãria. 

Deve ser evitada a emigração e o êxodo que trazem o despovoamento, 
desfavorecendo, conseqüentemente, a unidade nacional. 
- Quanto ao problema político, é necessário considerar em primeiro 
lugar, que a Nação deve ser mantida como patrimônio, acima de qualquer 

• 
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sistema polltico, tal como nos legou, em seu grande testamento, o Ma­
rechal Sucre. "A Nação deve conservar-se através de todos os perigos". 

A liberdade, a justiça e o bem~star sãt> condições próprias que cada 
ddadão ou habitante deve usufruir. 

As ideologias de- certos partidos pollticos juntamente com o comu­
nismo, que se apresenta sob diferentes aspectos, constituem outros fatos 
negativos para a formação de uma nacionalidade homogênea e fortemente 
estrutw-ada. 

A demagogia utilizada pelos vários partidos políticos tradicionais e 
por aquêles que se acham imbuídos de tendências comunistas causam o 
pior dano. 

O sindicalismo com função de doutrina social, deve cumprir sua 
missão, sem servir de veiculo aos extremismos perniciosos. 

Tanto os partidos da esquerda como os da direita, devem manter-se 
dentro de seus limites, moderando suas tendências e ideologias. 

Para a unificação do povo boliviano, é preciso, qu& o homem desti­
nado a reger os destinos do Pais conte com o apoio das instituições e das 
classes populares colocando os interêsses nacionais acima de tudo, in­
elusive acima do interêsse partidário ou pessoal e, mediante a paz social, 
que deve reinar sempre, manter a estabilidade e o progresso da Nação. 

Para evitar o determinismo geográ!ico da Bollvia, resultante da sua 
conformação natural, é preciso lançar mão de todos os recursos que a 
técnica nos proporciona, especialmente no âmbito das comunicações por 
ser evidente que, com o desenvolvimento delas, pode ser mantida a su­
premacia nas demais atividades, desenvolvendo as indústrias e as fôrças 
produtivas que sustentam a economia do Pais. Em outras palavras, for­
t~ecer o intercâmbio, responsáv9l pelo bem-estar da sociedade. 

:lJ viável dizer que a razão principal do enclausuramento em que vi­
vemos, e o motivo de nos concentrarmos em grupos regionais mais ou 
menos heterogêneos, com expressões sociais e psicológicas distintas, re­
sultam não só dos variados contrastes geográficos, responsáveis pela ação 
sitiadora do relêvo andino qu,e dificulta as ligações de povoação para 
povoação, de uma zona à outra e com as nações vizinhas, como também 
resultam da falta de rios navegáveis e das condições mediterrâneas que 
nos submetem. 

O solo da montanha e da meseta andina determina, assim, aos que 
habitam êsses lugares, um caráter introvertido e desconfia(lo, com in­
clinações individualistas, avêssos à expansividade, regionalistas no sen­
tido do apêgo à ~erra, na qual aplicam grande atividade. Preferem ser 
conservadores a seu modo, dentro do tradicionalismo vernacular cuja 
subconsciência tem suas raizes na civilização incaica. Possuem acentuado 
espírito de civismo e são amantes da liberdade. 

Os habitantes do vale são mais sociáveis e comunicativos. 
Por outro lado, os que habitam a floresta e os "llanos" têm um as­

pecto psicológico diferente, caráter extrovertido, imaginativo, sonhador 
~ são expontâneos em suas manüestações, sucetiveis de aceitar qualquer 
inovação política nas inquietudes econômicas. Aproveitam os recurSO!-; 
naturais que lhes oferece o solo, pródigo em riquezas e rude sob o as­
pecto flora e fauna. Considerado coletivamente é indolente e portador 
de certa apatia no trabalho mas é capaz de se tornar ativo quando com­
preende a realidade dos estímulos superiores. 

De 11ID modo geral tôdas as povoações bolivianas, sob os aspectos 
~conõmico, cultural e etnogriúico, estão subordinados às influências das 
próprias condições geográficas, o que repercute de maneira desfavorável 
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na unidade nacional e nas relações sociais entre elas, e cujas conse­
qüências ensejam a existência de: 

acentuado espírito regionalista; 
falta de integridade politica; 
pouco desenvolvimento econômico; 
falta de circulação; 
!alta de indústrias; 
grupos étnicos diferentes que afetam o sentido nacional ho­

mogêneo; 
clima variado que molda o caráter e condiciona a saúde dos 

seus habitantes: 
problema dos transportes como um atraso comum da agri­

cultura e da pecuária. 

Analisando as características apresentadas pelo sistema morfológico 
e geofísico que conforma o território nacional, corresponde assinalar 
agora que, para enfrentar as influências negativas indicadas, julgamos 
necessário: 

Primeiro - Fomentar a consciência nacional, estimulando na po­
pulação o desejo de uma vida conjunta emoldurada por um sentimentO> 
leal e sólido para chegar a um ideal comum de unidade e de aspirações. 

Essa consciência nacional, é um estado de ânimo que forma a nação­
e que tem como base a própria História, pois presente e passado, sempre 
unidos, predeterminam o destino de um povo. 

O presente da Bolivia, face às diferenças étnicas e geográficas já: 
conhecidas é caracterizado pela lamentável dissipação das energias so­
ciais expressadas pelas lutas !raticidas de caráter sangrento que nos têm 
assolado. 

Segundo - Incrementar por todos os meios a imigração de elemen­
tos estrangeiros aptos, especialistas de indústdas e agricultores. 

A Bolívia necessita mais do que nunca da participação da massa 
de imigrantes destinada a resolver os diversos problemas que ;~fetam a 
sua estabilidade e a sua economia. 

Terceiro - Fomentar a educação e a preparação para a agri'l:ultura. 
com métodos racionais que estabeleçam as bases de um e$tu.do apro­
priado sôbre a composição de nosso meio ambiente, visando à sua e){­
ploração intensiva imediata. 

Esta necessidade toma maior interêsse na atualidade, levando em 
conta que, a mineração não é o fator industrial eterno capaz de resolver 
nossos problemas financeiros. 

Como a agricultura e a pecuária constituem a fonte de riqueus que 
deve ser explorada no Oriente e na região Noroeste da República, de­
vemos dedicar nosso esfôrço e sacrifício visando a união dessas regiões 
com ns Andinas levando para o Oriente os capitais e mão-de·obra neces­
sários para realizar a exploração metódica e a colonização, a íim de in­
corporar estas riquezas ao acervo positivo da nossa produção. 

Quarto - Para formar e consolidar a consciência nacional se pro-
pugna a unidade de raça com base na miscigenação. . 

Quinto - Ressaltar a extensão e o engrandecimento de nosso prÕprlO> 
valor. 

Sexto - Empreender uma campanha educativa do povo visando à 
formação de uma doutrina de "bolivianidade" com a criação de unia cul­
tura nova. 

Sétimo - Fomentar e ampliar as vias de transporte, o tráfego ter­
restre e o tráfego aéreo no interior do Pais. 

E, finalmente, lutar contra os fatôres desagregantes da nacionalidade,. 
fomentando a evangeli1.ação cristã, as escolas e o Exército. 



IV - CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 

lfiSTRUÇAO DOS OFIClAIS DA GUARNJÇAO 
DE BELO HORIZONTE - ANO DE 1957 

PROGRAMA DE GEOPOLnaCA 

Jâ transcrevemos nesta parte da Seção de GeopoUtica diversos pro­
:gramas da matéria ministrados em escolas superiores nacionais e estran· 
.:geiras. Ho)e, apresentamos uma relação de palestras sObre o assunto, 
realizadas para os oficiais da Guarnição Militar de Belo Horizonte, sob a 
~lrcção <to General OLYMPIO MOURÃO FILHO. 

1. A Moeda e a ln/l4ção - Gen Mourão Filho: 

a) Signüícação da moeda no sistema econômico. 
b) O mecanismo da circulação monetária. Papel do sistema b&D­

cãrio. 
c) Mecanismo do câmbio. 

d) Variações do poder aquisitivo da moeda. Inflação e deflação -
seus perigos. 

c) Medidas racionais de combate A inflação. 
f ) A atualidade brasileira. 

:2 . Exame da Conjuntura Econ6mica Na.cional- Gen Mourão Filho: 

a} Evolução recente da economia nacional e tendências atuala. 
b ) A industrialização em face da agricultura e peculria. 
c} A circulação das riquezas - o problema dos transportes. 
d) O mecanismo do crédito. 
e ) A intervenção crescente do Estado na economia. 
í) Comércio exterior - a balança comercial. 

:3 . As teorillS GeopoliticllS - Ccl Golbery: 

a ) Caracterização da Geopolitica. 
b) Geopolítica, a teoria organlcista do Estado e o determinismo 

geogrâfico. 
• c: ) As idéias de Kjellén. 
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d) Mahan e o Poder Maritimo. 
e) Mackinder e a teoria da "Heartland". 
f) A escola alemã de llaushofer. 
g) A contribuição de Spykman. 
b) A análise geopolilica segundo as principais escolas. 

4 . Atpecto.T Gcopoliticos do Brasil - Cel Golbery: 

a) O espaço brasileiro e o problema de sua integração. 

b) A po:.içlio relativa do Brasil no panorama mundial e no Ambito 
da América do Sul. 

# 

c) Diretrizes geopolitícas para a segurança nacional . 

• 
• • 

ACEPÇOES DO TtRMO "POLíTICA" 

PoHtica (Politics em inglês) em sua acepção mais geral, é, segtmdo 
Frank H. Simonds c Brooks Emenv, "a arte do Govêma, em seu con­
junto", Otl. ·'a arte do estadista". Tal seria, entre nós, a expressão "po­

.Utica naci0t1.cll". 

Política, em ~entido parcial, significa um conjunto de diTetrize& que 
orientam e condicionam a ação governamental em campos deli?rtitados 
de stu1 compett!ncia global, comportando com maior ou menor. porme­
norização, objetivos a alcançar, sua ordem de prioridade, progre.uivi­
cfaL!e, prazo& e ?dtodos, e proce.tsos de açã<> a adotm'. 

Tais são, entre n6s, tU erprusões - "política. de transportes", "po-. 
lítica educacional" etc. (traduz-se em ínglês por policy''). 

Finalmente, política, em sentido restrito, aplica-se à cara.ctm~ão 
daquelas ativídades públicas de natureza peculiar, distintas das enqua­
dradas nos campos econômico, social, militar e psicológico, e usualmente 
englobados na expressão - "assuntos políticos''. 

Tais são, entre nós os assuntos concer11.e11.tes ao mecanismo de re­
l.ações internacicmais : d.9 relações entre os poderes do Estado; ao· me­
canismo representativo - especialmente através das organiza~ões par­
tidárias, e, em geraL, todos os assuntos ligados à existência e funciona­
mento do regime constitucional. 

Genecal JuAREZ TÁVORA 

("A Segurança Nacional, a Política e a Estratégia") 



MARINHA 
Coorde.a.ador: rl'D A. BllANDAO Dll FJ\BlTAcS. 

ESCOlA NAVAl 

(5 DE MAIO - 1808 - 1959) 

A nossa Escola Naval sempre foi um templo majestoso, pela sua 
alta finalidade, como seja a de preparar a oficialidade da Marinha de 
Guerra, colocando-a em alto nível intelectual, cultural, moral e físico, 
com a compreensão nltida do dever e da disciplina que dão ao homem 
autoridade e dignldade. 

Completando seu 151° aniversário, cheia de belas tradições e energias 
morais, por tal maneira vem se ·conduzindo, no perpassar dos tempos, que 

seu nome é cercado de uma auréolól de pr.est!gio e simpatia. 

Algures, dissemos: o saber a serviço da guerra, na defesa das grandes 
idéu1s patrióticas, transfigura tudo, r!'movcndo obstáculos, suprindo de­
fiCiências ou falhas, sem olhar sacrificios na consecução do objetivo coll-
..p,. 

A nossa Escola Naval, nesse sentido, vem, digna e nobremente, de­
sempenhando sua grande missão, sem soluçio de contiDuidade. 
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Nela, passaram gerações e mais gerações, dando exemplos salutares 
para, afinal, mais tarde, firmar o espírito de classe ou de corporação, 
aliado ao espirito nacional. 

Não nos é dado, no momento, fazer uma resenha histórica da nossa 
velha e querida Escola - por ser bastante longa. O que é certo, porém, 
é que sua história é veneranda, cujas páginas são verdadeiras reliquias. 

Dela, sairam os nossos heróis, pelo seu valor e coragem, dignificando 
a Pátria, legando à posteridade exemplos diginüicantes de rara abnegação 
e indômita bravura, em defesa dos sacrossantos ideais clvicos. 

Continua a ser um viveiro, onde se cria, se ~repara e se forma a 
nossa mocidade naval, dando-lhe um conjunto de qualidades boas e sãs~ 
e, por isso, merece, no dia de hoje, seu 151° aniversário, os melhores 
aplausos e atos solenes que exaltem sua vida prof.fcua, como um manancial 
de utilidade. 

A "Defesa Nacional" rejubila-se pela passagem de tão magnllica 
data, fazendo veementes votos pelo prosseguimento de sua atuação bri· 
lhante, na ação construtiva de jovens que cultuam o dever, dentro da 
ordem e da disciplina, elevaJJdo assim o nivel de cultura imprescindível 
de êxito . 

======= ====== 

CASA ADRIANINO 
-DE-

DELFIM MAURíCIO S. A. INDúSTRIA E COMtRCIO 

FOGOS PARA FESTEJOS EM GRANDE ESCALA - VENDAS 
POR ATACADO E A VAREJO . , 

ARMAS E MUNIÇOES .,_ POLVORA PARA PEDREIRAS 
- DINAMITE E ESTOPIM . 

.RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, N. 1684- Tels. ns. 186 e 414 

:NOVA IGUAÇU ESTADO DO RIO 

' 
I 
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NAVIO-TRANSPORTE "BARROSO PEREIRA" 
O NTrT ''Barroso Pereh·a" é a primeira unidade da Marinha a re­

ceber êste nome. Trata-se de uma homenagem ao Capitão-de-Fragata 
Barroso Pereira, coma.ndante da legendária fragata "Imperatriz". O 
navio foi construído no Japão pela Ishíkawajima Industries Co. Ltda. 
A sua quilha foi batida em 13-12-1953, Dia da Marinha. Foi lançado 
ao mar em 7-8-954, tendo como madrinha sra. J osefina de Albuquer­
que Guilobel. 

O NTrT "Barroso Pereira" zarpou de Tóquio em 7-2-955, para o 
Rio de Janeiro, sendo seu 1° Comandante o então Capitão-de-Mar-e 
Guerra fvano da Silva Guimarães. Incorporou-se à Armada em 
7-1-1955 e passou a fazer parte do antigo Serviço de Transportes 
Marítimos, posteriormente Fôrça de Transporte da Marinha. 

CARACTERíSTICAS 

O NTrT "Barroso Pereira" tem as seguintes caracteristicas : Des­
locamento, .7. 200 t ; Tonelagem liquida, 2 . 774 t ; Comprimento, 119,5m; 
Boca máxima, 16m ; Calado máximo, 6,2m ; Guarnição, 114 homens ; 
Velocidade máxima, 17,5 nós; Potência máxima, 4.800 HP; Raio de 
ação, 8. 000 milhas ; Capacidade de transporte, 1 . 872 homens ; Arma­
mento, 4 canhões de 76 AA ; 4 canhões de 40 AA. 

Possui o navio 5 camarotes de oficiais, 4 de tropa, 4 alojamentos e 
5 porões conversíveis ràpidamente em alojamento para 1. 872 homens 
transportados. 

COMISSõES 
O "Barroso Pereira", desde a sua incorporação, até boj&, nave­

gou 102.670 milhas e fêz 361 dias de mar, sendo que 53 dias êste 
ano. Cumpriu 4 comissões à Argentina e 1 aos Estados Unidos. 

Já tocou nos seguintes portos: Tóquio, Balboa, Aruba, Baltimore, 
Baione. Brooklyn, Buenos Aires, Montevidéu, Cristobal, Hinghan, 
New London, New Port, News, New Orleans, Nueva Palmira Fila­
délgra dos Reis, São Sebastião, San Francisco e Willemstad. Na 
comissão a Suez, que empreendeu, escalou em Dacar, Las Palmas, 
Marselha e Purt Said. 

No Brasil, já visitou os seguintes portos : Corcovado, Manaus, 
Breves, Belém. São Luís, Fortaleza, Natal, Recife, Maceió, Salvador, 
Vitória, Ilha da Trindade, Angi·a dos Reis, São Sebastião, Santos, 
Paranaguá, São Francisco do Sul, Anbato-mi.rim, Antonina, Rio Grande 
e Pôrto Alegre. 

A maior parte das comissões no Brasil foi feita para transporte 
de conscritos do Exército e pessoal militar da Marinha, carga co­
mercial de Marinha e de outros Ministérios. Desempenhou 3 comissões 
para a instalação e manutenção do pôsto oceanográfico da llba da 
Trindade. Duas das últimas comissões foram : transportar flagelados 
entre Fortaleza, Belém, Santarém e Paranaguá, num total de 4. 000 
homens, mulheres e crianças, o que foi feito em 3 viagens ; outro com 
a Flotilha de Contratorpedeiros em manobra de transporte, desem­
barque o reembarque da tropa do CFN. 

12 
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O ''Barroso Pereira" já desempenhou tôdas as missões campa. 
tiveis com o seu tipo de navio. 

_TRANSPORTE DE FLAGELADOS 

No meado dêstc ano, o "Barroso Pereira" realizou três viagens 
com Clagelados que foram retirados de Fortaleza. A primeira, Rio -
Fortaleza - Belém - Santarém, com 1. 619 retirantes. A segunda. 
de Fortaleza - Belém - transportando 1. 683 flagelados. E a ter­
ceira. - de Fortaleza - Paranaguá, transportando 690 flagelados . 

O "Barroso Pereira", para atender aos flagelados, suspendeu do 
Rio de Janeiro em 16 de maio, e os portos de escala foram os 
acima referidos e ainda Recife, onde recebeu 30 grumetes da E de AA 
MM de Pernambuco. Nesta comissão foram navegadas 7.289 milhas. 

Na 1" viagem, !oram gastos 14 dias, na 28 viagem 8 dias c na 3" 
viagem 6 dias. 

A comissão foi excelente quanto ao tratamento e assistência dis­
pensados aos flagelados. Os elementos adicionais solicitados às nu· 
toridades da Marinha e fornecidos ao navio, atenderam completa· 
mente a uma assistência eficiente aos retirantes. Os locais usados 
para alojamento foram os porões e cobertas. 

Foram tomadas as seguintes medidas a bordo : aumento do nú· 
mero de médicos de 1 para 3 ; refôrço de mais 30 homens da guar~ 
nição e 26 fuzileiros navais ; uma enfermeira e uma assistente so­
cial ; compra de brinquedos, roupinhas para crianças e co~rtores ; 
aumento de medicamentos em niveis adequados à missão, inclusive 
plasma, oxigênio e dramamina. 

Eram alimentados 4 vêzes por dia, sendo seu rancho o mesmo da 
guarnição. Para crianças, havia ração de leite especial, a alimentação 
era mais farta, dentro das possibilidades do navio. Havia ·4 refeições 
diárias, incluindo ceia, servidas por pessoal especialmente desta­
cado para êsse fim. As refeições. semelhantes à da guarnição. eram 
servidas nas próprias cobertas. Para os doentes, havia àlimentação 
especial e dietas e, para as crianças, alimentação própria. com leite 
especial. 

No primeiro dia, notou-se que os flagelados comeram sôfrega. 
mente, pensando (e o confessaram) que haveria somente uma refei· 
ção por dia, conforme estavam acostumados. Já no 2° dia, depois de 
tomadas as providências, notou-se grande recuperação não so física 
como moral. • 

Apesar de todo o esfôrço houve 11 óbitos a bordo, pois o estado 
de saúde dos flagelados era péssimo. Pode-se afirmar entretanto, que 
muitas vidas foram salvas, tendo ainda nascido duas ct·.ianças, possi­
velmente as primeiras em um navio de guerra, Uma se chamou Már­
cia e nasceu no dia 6·6·1958. E a 2a no dia 18-6·1958. Os médicos dr. 
Marciano e dr. Afonso assisttram às parturientes. Os médicos tiveram 
um trabalho Imenso, coroado de êxito, pela dedicação e esfôt·ço em­
pregados. 

Prestaram auxlllos inestimáveis os grumetes e fuzjleiros navais 
embarcados para auxiliar os flagelados no atendimento de senhoras 
e crianças. Cobertores foram fornecidos pelas Pioneiras Sociais, por 
ocasião da passagem do "Barroso Pereira" pelo Rio cam destino a 
Paranaguá. 



DEPOIMENTO SOBRE A MARINHA 
Senador L. T. DA CUNHA MELLO 

(Dtscurso pronuncl.ado no Senado Federal) 

"A compostçao das esquadras varia incessantemente, de acôrdo 
com a evolução da construção naval, das novas armas que surgem 
todos os dias, das necessidades estratégicas de cada pais e dos novos 
procedimentos de tática naval, ligada em particular ao emprêgo das 
armas postas à sua disposição. 

Eis por que temos assistido a uma constante mutação das Es­
quadras mundiais, ensejando a constituição de grandes frotas encou­
Taçadas, de composições submarinas e. também na atualidade, ao sur­
gimento dos navios aeródromos. 

Hoje, são essas unidades consideradas como verdadeiro núcleo 
de tôda e quàlquer fôrça naval equilibrada. 

Os progressos da aviação, em tôdas as modalidades que entram 
na composição das fôrças de combate, conduziram à convicção de que 
não será normalmente possível nenhuma operação naval sem o con­
curso da aviação naval. 

Como aviação naval se tem aquela que é posta à disposição do 
comando naval para integrar as fôrças navais e com elas operar inin­
terruptamente, sob o seu comando direto e imediato. 

E isto só se tornará possível com a presença da aviação embar­
cada ou, noutros têrmos, com navios aeródromos como parte inte­
grante da composição das esquadras, ou das fôrças navais em operações. 

Êste conceito é geral e praticado por tôdas as Nações, seja, qual 
tôr a modalidade estratégica, seja visando a defesa de sua integridade, 
como será o nosso caso, seja objetivando operações ofensivas como é 
do prÇlpósito das Nações que entendem intervir nos destinos do 
Mundo. 

O aparecimento das armas atômicas, o extraordinário desenvol­
vrmento dado à eletrônica no terreno militar, os projéteis dirigidos, 
o emprêgo cada vez mais generafuado dos foguetes, cujo alcance 
atinge a distâncias extremamente elevadas, ao lado da utilização da 
energia nuclear na propulsão dos navios, notadamente dos submarinos, 
dando-lhes características táticas que decuplicaram suas possibilidades 
na campanha contra o tráfego maritimo, vieram trazer enormes alte-
rações na estratégia das Nações. . 

Conseqüentemente modüicaram-se os métodos até então adotados 
po.ra o emprêgo das armas, dando maior relêvo a algumas, entre as 
quais avulta o porta-aviões, considerado elemento essencial na luta 
anti-submarina e na proteção a longa distância do litoral, agora ao 
alcance dos projéteis dirigidos ou não, lançados por submarinos, por 
navios de superfície ou pelos aviões transportados pelos navios aeró­
dromos inimigos. 

As zonas maritimas que constituem perigo para a segurança na­
cional alargaram-se, assim, de forma considerável, exigindo uma pre­
sença muito mais dilatada sempre que se quiser assegurar proteção, 
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mais ou menos eficaz, contra a intromissão do inimigo, capaz de atuar 
ofensivamente e com armas extraordinàriamente poderosas, muito fora 
do alcance de todos os engenhos de defesa situados. ou baseados, sôbre 
o litoral. 

A "defesa nacional" não é assunto ao arbitrio de quem quer que 
seja: é um ~mperativo ímpõsto pelo destino. As suas responsabili­
dades estão indissoluvelmente vinculadas ao valor dos interêsses ma­
teriais em jôgo. 

Êstes, por seu turno, são uma função do desenvolvimento do país, 
de suas indústrias, de seu comércio. da importância de suas linhas 
marítimas de comunicações em relação à vida da população e à con­
duta de possíveis operações de guerra, d.as necessidades logísticas na­
cionais e finalmente da posição da Nação em face aos compromissos 
assumidos para a manutenção dos trabalhos quais se ache Hgada, 
seja por interêsse próprio, seja por interêsse comum, a muitas 
outras Nações a ela virtualmente associadas . 

O Brasil já ultrapassou a fase de país satélite: tem vida própria 
e sua posição na politica mundial assume, dia a dia, maiores pro ...... 
porções; com o correr do tempo, mais ràpidamente talvez do que su­
ponhamos, em breve será a nossa Pãt.ria uma das maiores Nações do 
Mundo. Seus recursos, sua população que cresce vertiginosamente, 
tanto como sua excepcional posição geográfica, a cavaleiro de tôdas 
as rotas marítimas do Atlântico Sul, lhe dão especial 1·elêvo em tudo 
aquilo que se relaciona com a defesa da civilização ocidental e dos 
principias democráticos que adotamos, na eventualidade de um con­
flito que pode não ocorrer. mas que pode acontecer, com a perspectiva 
de uma luta de destruição que obrigará à mobilização de todos os re­
cursos, para minorar as conseqüências trágicas que p1·omete . 

O Brasil é uma nação marítima por excelência; o pilar mestre 
de sua defesa está no mar porque só dai podem partir os golpes ca­
pazes de escravizá-lo; não temos nenhuma probabilidade de lutas con­
tinentais, porque somos fraternalmente unidos a todos Os nossos vi­
zinhos; com êles temos interêsses comuns, cada ve~ mais es­
treitos, e com êles nos associamos tendo em vista a defesa conjunta 
do Hemisfério, em particular do Oceano Atlântico . 

Mas, ainda assim. se por uma reviravolta do destino nos vissemos 
envolvidos em uma luta dessa natureza, seria ainda o mar o vínculo 
imprescindível à conquista da vitória. 

Associando-se ao grupo de Nações anticomunistas, o Brasil as­
sumiu responsabilidades extremamente elevadas . e passou a correr os 
riscos iminentes que a tôdas assoberbarão, no dia fatal do desenca­
deamento da guerra que vai decidir dos destinos da humanidade. 
Estas responsabilidades se traduzem na defesa do tráfego marítimo 
do Atlântico Sul e do litoral imenso, que vai do Cabo Norte ao Chuí, 
em uma extensão de cêrca de nove mil quilômetros. Ai reside tôda 
a razão de ser d,a existência de um poder naval adequado às vultosas 
responsabilidades assumidas pela Nação, e a serem cumpridas pela 
Marinha . 

Já participamos de duas grandes guerras, nas quais corremos 
grandes riscos. Dêsses riscos a própria Nação não tomou conheci­
mento, porque a sorte das armas nos sorriu. Tratando-se, porém, de 
guerras marítimas, a d,eficiência de nosso poder naval tx·aduziu-se pela 
perda quase imediata de maior parte de nossa Marinha Mercante, 
sendo nossos barcos afundados por deficiência quase absoluta de meios 
de de;fesa. A situação só pôde ser contornada, assegurando-se pro-
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teção aos comboios marítimos, quando à nossa disposição, em nossos 
portos, chegou uma grande esQuadra, graças à qual, associada às 
nossas minguadas mas heróicas fôrças navais, pudemos manter a vida 
da Nação e impedir que a fome e a desolação se instalassem em nossas 
terras .. 

Mas esta sitUação de Nação protegida tem muito inconvenientes 
e não se coaduna com a importância de um país como o Brasil. 

Elà · acarreta ônus morais difíceis de suportar. Somos emanci­
pados e temos o dever inilud:ível de cuidarmos, nós mesmos, de nossa 
defesa, tanto mais que não sabemos nunca as voltas dos caminhos do· 
mundo e não podemos, por isso mesmo, prever qual sérá, no futuro, 
a nossa posição no concêrto das Nações . . 

Ao Ministério da Marinha, através de seus órgãos técnif!OS con­
centrados no Estado-Maior da Armada, cabe prec}puam~nte a tarefa 
de organizar a defesa navaL · 

O Sr. Kérginatdo CavaLcanti - Permite V. Exa. wn aparte 
O SR CUNHA MELLO - Com muito prazer. 
O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -Em equipamentos de Marinha es­

tamos, realmente, desaparelhados. Não dispomos . de uma fôrça naval 
à alt-ura ,das possibilidades do nosso Pais. Acredito mesmo que, hoje, 
sob certos aspectos, nos encontramos em inferioridade àquela Marinha 
que tivem'Os em 1914. Se alguma coisa é de reclamar. é que nossa 
potencialidade naval se torne mais forte e poderosa. Precisamos de 
um Brasil armado, para nos defender. Os olhos dos que vêem nossa 
terra são muito grandes e muito compridos. 

O SR. CUNHA MELLO - Muito agradeço o aparte de V. Exa .• 
preciosa, colabo1·ação ao meu discurso . 

Cabe-lhe indicar quais os meios que lhe parecem mais eficazes. · 
e adequados para que ela seja eficiente no momento preciso e que 
os gastos feitos com o seu aparelhamento possam corresponder aos 
sacrifícios da Nação, representados pelas elevadas somas absorvidas 
na composição e no adestramento de suas fôrças navais e aeronavais. 

Na fixação de qual deva ser a composição das fôrças aeronavais 
não é necessária a audiência do Congresso, porque se trata de as­
suntos técnicos e de caráter altamente secreto, de competência de> 
Executivo. 

Queremos crer, entretanto, que o Ministro responsável prestará. 
quando lhe forem reclamados os mais amplos esclarecimentos a qual­
quer das Casãs do Congresso. 

Quem observar, cuidadosamente, um simples mapa geográfico a 
atentar para a situação do Brasil e de sua frente marítima, quem ima­
ginar quais serão as responsabilidades que lhe caberão, além das que 
já naturalmente lhe estão atribuídas, no dia em que, irrompendo um 
novo conflito mundial, as rotas do Suez e do Panamá forem fechadas 
fazendo convergir todo o tráfego marítimo do Pacifico Sul e do indico 
para o Atlântico Sul, através do estreito de Magalhães, do Cabo Horn 
e do Cabo da Boa Esperança, tornando o Brasil ponto obrigatório .de 
reabastecimento a um número elevadíssimo de navios, dos quais de­
penderá a vida de tôdas as Nações democráticas, há de realmente 
compreender qual a importância da existência de um poder naval 
capaz de dar, senão total proteção, pelo menos uma ajuda substancial 
à cobertura dêsse imenso caudal do qual depende também, a própria 
vida de nossa população. 
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Problemas dessa natureza não são geralmente considerados pela 
maioria dos nossos homens públicos, porque escapam bastante de suas 
naturais atividades. 

Nós legisladores, porém, a quem cabe a responsabilidade principal 
de dar ao Executivo os meios adequados para defender o Pais, a êles 
não podemos ficar alheios. Ao contrário, a êles devemos associar-nos 
e compreendê-los para que a responsabilidade que nos cabe fique res­
salvada, e possamos, em sã consciência, resolver sôbre tão magnos 
assuntos. 

Mas, como se não fôsse suficiente essa situação para Justificar a 
concessão de certos meios para a composição de nossa força naval, 
é preciso considerar que com o emprêgo da energia atômica na pro­
pulsão dos submarinos, ficariam muito ampliadas suas possibilidades 
de atacar e isto acarr~tou como conseqüência, a necessidade imperiosa. 
de ampliar os setores de defesa dos comboios, coisa que não se pode 
fazer sem o emprêgo de um elevado número de embarcações apro­
priadas. 

Entretanto, o emprêgo da aviação embarcada na proteção aos 
comboios, seja por meio de aviões, seja por meio de helicópteros, traz 
uma ajuda substancial e permite diminuir, sensivelmente o número 
de navios de proteção, dadas as particulares possibilidades daqueles 
aparelhos, cujo campo visual é naturalmente muito elevado. 

A necessidade de exercer um patrulhamento a grandes distâncias 
do litoral, para prevenir a aproximação de fôrças capazes de lançar 
teleguiados ou foguetes de grande poder explosivo, indica claramente 
tarefas que não poderiam ser realizadas sem a existência de navios aeró­
dromos e da aviação embarcada, cuja utilidade cada dia mais se afirma 
a ponto de torná-los indispensáveis. 

Foram essas considerações que levaram o Ministério da Marinha 
a solicitar, desde 1952, a introdução dos porta-aviões na composição 
da nossa Esquadra. 

Não o fêz por fantasia ou megalomania, mas sim por uma neces­
sidade imperiosa, como inicio de uma maior preparação,· quando se 
tornar evidente que não podemos mais deixar de parte 'Os interêsses 
de nossa defesa marítima, que são os da própria sobrevivência do Pais. 

Gestões foram entabuladas com o Govêrno dos Estados Unidos, 
sem solução definitiva, não logrando êxito. Não nos convinha ficar 
sempre na dependência da fôrça naval americana. 

Torna-se interessante historiar a compra dêsse porta-aviões, para 
que fique o Senado devidamente informado sôbre tudo o que ocorreu. 

Em 1945 o Almirantado Britânico, por intermédio do seu Adido 
Naval no Brasil, 'informou ao Ministério da Marinha que havia deci­
dido pôr à venda os cascos de três porta-aviões da classe "Leviathan", 
cuja conclusão fôra suspensa ao terminar a guerra (15-3-1945), e 
prestou tôdas as informações precisas para que os navios. l>udessem 
ser concluídos pelas firmas que os haviam iniciado. 

O assunto estava em estudos quando sobreveio a mudança de 
Govêrno, dêle não se tratando mais até os primeiros meses de 1956, 
quando o Adido Naval da Grã-Bretanha voltou a informar ao Es­
tado-Maior da Armada sôbre a disponibilidade de um porta-aviões 
da Classe "Ocean", o "Vengeance", que havia operado com a Marinha 
australiana e era agora restituído à Inglaterra em virtude da entrada 
em serviço de novos porta-aviões construido para a Austrália. 

\ 
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Em 13 de agôsto de 1956 o Adido kaval inglês transmitia ao nosso 
Estado-Maior a autorização do Alnúrantado britânico para a concessão 
do porta-aviões em causa, ao preço de :e 1.100.000, acrescentando que 
o navio precisaria de uma recomposição avaliada em :e 1.500.000, 
coisa compreensível porque abrange a substituição de muitos equipa­
mentos e a modernização de outros, cuja instalação é necessária nos 
modernos navios dessa classe. 

Assim, pelo preço de um milhão e cem mil libras foi ,.. Ao ad­
quir~do" du-et~mente ao Al_!Dirantat!O bntâ~ico; _SeJ~a, ar ~10 JJv~e 
méd10 220 mil contos e nao OS tres e meio rmlhoes Clé contos assl­
nalados pelo ilustre Senador Mem de Sá. 

Mas se a êsse valor se acrescentarem mais dois milhões de libras, 
em que provàvelmente importará a modernização do navio, chega­
remos a um total aproximado de 3,5 milhões de libras, digamos quatro 
milhões, que ao câmbio livre representam oitocentos milhões de cru­
zeiros, soma muitíssimo distante dos rês e meio bilhões anunciados 
pelo Senador Mem de Sá. 

Para que o Senador faça uma idéia do quanto foi conveniente o 
preço desta compra, que virá dotar a Marinha de um elemento es­
sencial e indispensável a suas operações, vamos reproduzir abaixo 
alguns preços dos porta-aviões existentes em serviço, ou em cons­
trução ayançada: 

INGLATERRA 

Ark Royal 21.428.000 ~ 
Hermes ....... ...... .................... . 10.341.000 :e 
Eagle ................................... . 15.795.000 :e 

Vengeance (Atual Minas Gerais) ... ...... . 15.000.000 :e 
ESTADOS UNIDOS 

Forrestal Cr$ 280. 000 . 000 ou .. ..... .. .. . 90.000.000 ~ 
Enterprise ............................... . lO.OOO.OOÓ E. 

Os preços indicados acima não incluem o armamento nem o equi­
pamento aéreo. 

Sôbre as condições do navio pasta dizer que a Holanda adquiriu 
um irmão gêmeo do "Minas Gerais". Mandou remodelá-lo nos esta­
leiros de Roterdam, enquanto a França adquiriu outro, o "Arro­
manches", o· qual após prestar excelentes serviços no Mediterrâneo, 
inclusive por ocasião do conflito de Suez, foi entregue aos estaleiros 
para remodelação e instalação do "angle deck", sistema de convés que 
permite o emprêgo mais seguro e mais rápido dos aviões a jato­
propulsão. 

~sse navio que estêve incorporado às fôrças navais da NATO, re­
cebeu das autoridades navais francesas os mais entusiásticos elogios, 
pela robustez, qualidades de manobra e divisão interna. 

É evidente que a posse de um único porta-aviões não vai resolver 
totalmente o problema naval do Brasil, mas virá permitir o adestra­
mento de nossa Marinha e da fôrça aeronaval, nos modernos métodos 
de luta no mar e muito contribuirá para que o futuro não nos en­
contre em um estágio de preparo há muito ultrapassado pelas Ma­
.rinhas eficientes e bem organizadas. Servirá também de escola. 
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Muito se tem propalado a respeito de porta-aviões e, sobretudo 
nós os leigos, comumente emitimos opiniões desfavoráveis a essa classe 
de navios. 

O fortalecimento de nossas Fôrças Armadas é, a um só tempo, 
um imperativo de nossa segurança interna e do nosso Continente. 

Ademais estamos ligados por compromissos vários às nações oci­
dentais, com a responsabilidade duma aliança pertencendo à Junta 
Americana de Defesa. 

Não podemos faltar a tais compromissos, porque de qualquer 
forma êles representam, no presente e para o futuro, a nossa própria 
s~gurança. 

O Brasil é uma nação duma grande extensão de costas maritimas. 
A decadência do nosso Poder Naval poderá importa.r na ruína e 

na sua destruição . 
No entanto, é fato notório que tôdas as grandes potências navais 

estão intensificando a construção de navios aeródromos e de navios 
porta-helicópteros. Muitos de elevadíssima tonelagem e de preços 
espetaculares, contrastando êste fato com o abandono definitivo da 
construção dos navios encouraçados. 

O assunto fica assim perfeitamente esclarecido. 
Não é demais que se aproveite a oportunidade para enaltecer a 

obra gigantesca que está sendo executada pela Marinha no preparo da 
infraestrutura de sua organização, construindo importantes Bases Na­
vais em vários Estados da União, ampliando portos, melhorando as 
condições de navegação do litoral com extensos balizamentos, cons­
truindo cartas geográficas que abrem novos caminhos à navegação co­
mercial, como sucedeu com o levantamento e balizamento do braço 
norte do Rio Amazonas, trabalhos importantíssimos sem os quais não 
teria sido possível a exploração dos prod~.+tos de mineração do Ter­
ritório do Amapá e a exportação de centenas de milhares de tone­
ladas de manganês, trazendo muitos milhões de dólares à .nossa ba-
lança comercial . . 

A construção dessas Bases, complementadas pela de novas Es­
colas de Aprendizes-Marinheiros e Centros de Instrução, al'ém de re­
presentar a inversão de capitais vultosos nos Estados, dapdo farta 
mão-de-obra aos seus desempregados, traz imensos benefícios, desa­
fogando as instalações comerciais dos portos, que não mais sei:ão ocupa­
das por unidades navais, e concorrendo com as possibilidades indus­
trial.G de suas instalações, para solucionar problemas que dificultam 
a própria administração pública. · 

Basta-nos citar o caso da Cidade de Belém, que está sendo par­
cialmente iluminada e abastecida de energia elétrica pelas usinas ge­
radoras da Base Naval de Val·de-Cães. Os seus navios-transportes. 
ultimamente adquiridos, estão a serviço de nossa escassa Marinha 
Mercante . 

No serviço de saúde, fartamente estendido pela Marinha ~ todos 
os Estados, como na colaboração para a repressão do contrabando, 
a Marinha vem prestando serviços inestimáveis à Nação, tornando-se 
credora de nossa ajuda para que, dia a dia, mais se desenvolva. 

Na obra silenciosa de bem servir à Pátria, a Marinha não mede 
sacrifícios. Nunca trabalha em benefício próprio, senão no aprimora­
mento de seus meios para poder estar sempre alerta na defesa do 
Brasil". 



PETRóLEO - O MUNDO DAS CONCESSõES 
E PARTICIPAÇõES 

Multiplica-se o número das companhias de petróleo em todo o 
mundo. Só nos Estado' Unidos há cêrca de 200 empri.'<!l~ explorando 
o ramo, nos diversos setores. da pesquisa e lavra à distribuição. Há 
anos atrás. os campos eram mais delimitados, hoje, o grande n\unero 
de emprêsas faz com que se perca a noçiio de limites - não se sabe 
bem onde começa a ação de uma cmprêsa e termina a outra. Os gru­
pos europeus, principalmente, buscam novas regiões. 

Na Venezuelo e no Canadá ocorrem, naturalmente, os maiores 
participações das cmprêsas norte-americanas. A Atlantic, por exem­
plo, vem aumentando bastante a sua produção e fêz novas e recen­
tes descobertas no Lago Maracaibo e nas regiões canadenses de Al­
berta, Col\unbia Britânica e Sakatchcwan. Também em Cuba e na 
Guot!mala a companhia oo&.-ui mterêsses e ainda nn Turquia Oci­
dental, n:1 Siria, c esta Hgada ao consórcio Iraniano. Possui ainda sub­
sidiárias na Africa do Sul c Ocidental e no Br&sil. 

Já a Ameradn Pctroleum Corporatíon opera principalmente no 
~tor do óleo cru e do gás natural. Sua subsidiária possui concessões 
na Venezuela para muitos anos c também no Canadá, nas regiões 
c1e Alberta e Sakatchewan. Tem inlerêsses na Guatemala e na Líbia 
c det~m um tere.:' .do capital da Conorada OU CorporaUon que está 
operando na Somália e na Somalillndia Britânica. 
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A Cities Service voltou-se também para negócios no exterior e 
opera no canadá Ocidental, na Colômbia, em Dhofar (sul da Arábia), 
Egito ocidental e no setor venezuelano do gôlfo de Paria. Em so­
ciedade com outras emprêsas está efetuando trabalhos no Peru, Ve­
nezuela e no Sahara. A emprêsa deverá concluir brevemente a re­
finaria de Hamilton, no Ontãrio, Canadá, com capacidade para 20 
mil barris diários. 

Há dez anos que a Continental Oil Co. vem trabalhando também 
fora de território dos EUA. Além do Canadá, tem interêsses em seis 
países. No gôlfo de Paria possui uma participação na exploração do 
petróleo da região de 25%. De 67,8% é a sua participação na Hudson's 
Bay Oil and Gas Co. que opera no Canadá. Te:rp amda participações 
na ~omalilândia Britânica e na Somália, além de outras na Libia, 
no Deserto Ocidental do Egito e na Guatemala. 

As concessões da Philips Petroleum Co., na Colômbia, são para 
muitos anos. Extensa área foi-lhe conferida também na Venezuela, 
na região do Lago Maracaibo, no Estado de Monagas e nos limites 
da V-ene.zuela com a Colômbia. É de sua propriedade a refinaria de 
San Roque, em território venezuelano. No Canadá, na Colúmbia Bri­
tânica, iniciou a construção de outra refinaria. No Oriente-Próximo, 
está ligada, com 33,54% do capital, à American Independent Oil. En­
trou ainda com 25% de participação na exploração de jazidas no Sa­
hara e tem ainda interêsses na Jordânia. 

Também no Canadá e na Venezuela está a Sinclair Oil Corpora­
tion, antiga Consolidated Oil Corporation. Sua subsidiá!:ia na Vene­
zuela está produzindo 96 mil barris diários e, juntamente com a So­
cony Mobil explora o "pipe-line" de quase 400 quilômetros que liga 
Barinas a Pôrto Cabello, nas Caraibas. Tem ainda interêsses na So­
mália e abandonou uma concessão na Etiópia. Obteve, · porém, con­
cessão para o Sahara. 

Continuamos hoje (e encerramos) o exame que ontem iniciamos 
da posição das companhias petrollferas nas diferentes :regiões do 
mundo. Comecemos pela Standard Oil Co. (Indiana) que, desde 1932, 
pertence à Standard de New Jersey. Com trabalhos no Canadá, Ve­
nezuela e Cuba, opera também agora no Oriente-Próximo em par­
ticipação com a National Iranian Oil Co., particularmente no Gôl!o 
Pérsico. Fêz importantes descobertas no Canadá. · ... 

A Standard Oil Co. (Ohio), que era apenas uma companhia de 
distribuição e vendas, passou, a partir de 1942, a operar fora do país, 
obtendo logo a concessão de uma boa área na Venezuela. No rpo­
mento opera no Canadá, Venezuela e Guatemala e, desde 1957, possui 
uma concessão na Bolívia. Tem também interêsses comuns com o 
Consórcio Iraniano. 
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No exterior também opera a Sun Oil Co., sendo a Venezuela o 
seu campo de ação mais forte, pois uma sua subsídíária explora o 
petróleo de Maracaibo. A Sun está ligada também a trabalhos no 
Canadã, Colômbia, Guatemala, Bahamas e Paquistão - sôzinha ou 
unida a Outros grupos. 

No Canadá, Irã, Guatemala, Paraguai e Turquia opera a Tide­
watcr Oil Company que, em participação "fifty-fifty" com o grupo 
Mitsubishi Oil Co., refina e vende petróleo no Japão. No momento 
opcrn também na Grã-Bretanha, na região da Gales do Norte. 

Em Alberta e Colúmbia Britinica {Canadá), a Union OU Co. of 
california fêz grandes descobertas. Também na Costa Rica essa em­
presa pesquisa uma área considerável. Em Cuba, Guatemala c no 
Panamá possui contratos. Em 1957, vendeu as instalações que possuía 
no Chile, embora continue a vender naquele pais, através de agen­
tes, os seus lubrificantes. 

Depois de nos ocuparmos das emprêsas norte-americanas, fale­
mos, um pouco, das européias. A Compagnie Française des Pótroles 
{o Estado· possui 35% das ações), explora, produz, refina c vende no 
território da União Francesa. Possui 23,75 % de participação na Iraq 
Petroleum Group e 6% no Consórcio Iraniano. Juntamente com a 
British Petroleum, trabalha no Golfo Pérsico e em outras áreas. Tam­
bém no Canadá, Libia e Tunfsia tem contratos e explora a marca 
.. Total". Possui ainda ligações, no setor da distribuição, na ~lgica, 
Alemanha, Itália, Holanda, Portugal, Suíça e Inglaterra. Fora da Eu­
ropa, fêl. investime~tos no Libano, Síria, Nigéria, Moçambique, Africa 
do Sul e Austrália. · 

A companhia belga Petroíina S .A. opera, nos setores dÓ rcfina­
~ão c venda, em dez paises europeus e na Africa Central e do Norte. 
Em Alberta (Canadá) a Petrofina possui negócios e tem sua refina­
ria própria próximo a MontreaL Além disso, entrou no próprio ter­
ritório norte-americano, comprando as instalações da Liberty Oil Co. 
e dn Atlas Corporation em janeiro de 1958. Com isso está refinando 
nos EUA 10 "mil barris diirios. Explon. também campos pclrollferos 
no Eg1to e na Angola e possui lntcrêsse (pequeno) na Venezuela e 
no México. Cobre a Petrof.ina, no momento, cêrca de vinte países. 
Seu capital dobrou nos últimos tlêi anos. 

Devem ser ainda mencionadas as. companhias alemãs Deimann, 
Winlcrshnll, Elwerath e D .E.A., que operam na Espanhll, Su!ça, 
Grécia, Turquia, Sardenha, Slria, Canadá e Peru. A companhia alemã 
Gelscnbcrg Benzin A .G. trabalha presentemente na Llbia. 
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Orgilo dn "Cooperativa .111ilitar Editõra c de Cultura Intelectual A 
DeCesa Nacional Ltda.", registrada no Departamento Nacional 
da Indústria c Comércio, sob o n. 18.843. em 7 111-943 

REOAÇAO E AOMINISTRAÇAO 

Hlnlstêrlo da Guerra (ala da rua Visconde da Gávea - 30 pa· 
vlmento) - Telefono 43-0563 - Caixa Poshl 17, do 1\Jlnistérlo 

da Guerra 

TABELA DE PREÇOS 

Capa externa .. •..• • . . .•.. 
Capa interna . . . ........ . 
Páqina inteira ........... . 
1/ 2 páqina .• •• ... • ...... 
114 páoina ............. . 

Cr$ 10.000,00 
Cr$ 8.000,00 
Cr$ 5.000,00 
CrS 3.000,00 
Cr$ 2.000,00 

Relatório,., contratos. extratos. reportagens, 
entrevistas. etc. : 

Páqina - Cr$ 10.000.00 
. ' 



' GERAÇAO ELETRONUCLEAR NA GRÃ-BRETANHA 
O dia 17 de outubro marcou o término dos dois anos transcorridos 

<desde que a rêde de distribuição britânica da Central de Calder Hall, em 
Cumberland, começou a fornecer entrgia. Trata-se da primeira usina do 
mundo inteiro a gerar energia eletronuclear em escala indústria, no de­
-correr dêsses dois anos os três reatores já existentes (o terceiro começou 
a operar em março de 1958, e o quarto entrará em funcionamento antes 
do fim do ano) forneceram cêrca de 750 milhões de volts. 

Calder Hall é um dos vários estabelecimentos dirigidos pela Comissão 
de Energia Atômica do Reino Unido, uma central cuio funcionamento 
serve ao duplo propósito de gerar energia elétrica e produzir plutônio . 
Tal é o ritmo do progresso registrado na esfera da pesquisa nuclear, que 
3 estação em referência já se tornou em rigor, anacrônica mesmo antes 
de estar concluída. Além disso, impressionantes progressos conseguidos 
na engenharia aplicada a êsse setor tornaram possível a construção de 
reatores do mesmo tipo dos de Calder Hall - isto é, esfriado a gás, mode­
rados a grafita e empregando urânio como combustível - porém de 
potência bem mais elevada. Em lugar de um rendimento de apenas 92 
gavátios, as três primeiras das novas centrais eletronucleares britânicas 
.atualmente ·em construção gerarão cêrca de 300 megavátios cada uma. 
A quarta, que está sendo construída em Hinkley Point, Somerset, irá eclip· 
sar as três procedentes com o rendimento bem superior de 500 megavátios, 
ao passo que a central mais recentemente planejada, a ser construída, tal­
vez, na costa de Suffolk superará, por sua vez, a de Hinkley Point, pois 
terá capacidade geradora de 650 megavãtios, estando destinada a ser a 
maior central eletronuclear do mundo. (A central eletronuclear, com a 
-capacidade de 220 megavátios, que a "Nuclear Power Plant Co". está cons­
truindo agora na Itália, é o do tipo da de Calder Hall, o mesmo se dando 
com a usina projetada para o Japão e sôbre a qual realizam-se pegocia­
ções entre Tóquio e firmas construtoras britânicas) . 

PROGRESSOS TECNOLóGICOS E CUSTOS REDUZIDOS 

Estão se registrando extraordinários progressos tecnológicos quanto 
.ao projetos dos reatores. Por exemplo, c maior volume do núcl~o do rea­
tor permitirá à central de Hinkley Point operar com uma quatidade de 
urânio três vêzes maior que a utilizada em Calder Hall. Deve-se acrescen­
tar, ainda, o fato de que se progrediu consideràvelmente na modernização 
das câmaras de pressão, melhorando também os elementos combustiveis . 
Tudo isso, resultará em grande redução das despesas de construção das 
novas centrais eletronucleares em relação à sua potência de rendimento 
<de energia . 

A estação de Hinkley Point, a ser terminada em 1962, deverá con· 
.sumir na construção umas 120 libras esterlinas por quilovátío, incluindo 
.a base para instalação do reator. Em compensação, o custo das primeiras 
centrais nucleares encomendadas pela Comissão de Eletricidade orçaram 
~m 150 llbras esterlinas por quilovátio, esperando-se que oscilem entre 
100 e 110 libras por quilovátio o custo das futuras construções, a serem 
terminadas em 1965 e 1966. de acôrdo com o programa de energia nuclear 
.que estipula a produção de 6 mil megavátios. Espera-se que o custo da 
energia eletronuclear, em 1962, seja aproximadamente o mesmo que o da 
eletricidade produzida por usinas que consomem carvão ou combustível 
liquido . Projeta-se, dessa maneira, que as centrais nucleares possam 
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operar na base de 80% do fator de carga, isto é, o mais continuamente 
possível. 

A Comissão de Energia Atômica do Reino Unido calcula que_ o reator 
moderado à grafita oferece ainda outras possibilidades de aperfeicoa· 
mento, com o reator avançado, esiriado a gãs. Utilizando-se êste último, 
poder-se-ia obter temperaturas muito mais elevadas, as quais permitirão 
geração mais econômica de energia elétrica. A fim de conseguir as altas 
temperatQfaS pretendidas, seria necessário utilizar um novo tipo de ele­
mento combustível que virá substituir o Qfânio, provàvelmente o óxido de 
urânio calcinado, o qual, por sua vez, deveria estar contido em recipientes 
de berilo, ao invés de magnésio. Em Windscale já começou o trabalho de 
construção experimental de um reator avançado, refrigerado a gás1 que 
se espera completar em 1961. A experiência decorrente dessa operação 
será aplicada posteriormente à construção das futuras usinas nucleares, 
cujas obras forem iniciadas depois de 1965. Sir John Cockroít prognos­
ticou que êsse tipo de reator poderá reduzir os ~ustos das instalações ele­
tronucleares à apenas 80 libras esterlinas ·por quilovátio. 

Visando um futuro mais distante, a Comissão está estudando também 
vários outros sistemas possíveis de reatores. FlgQTa entre êles - para 
utilização eventual depois de 1970 - o reator de alta temperntura, res­
friado a gás, no qual seria empregado, como elemento combustível, uma 
mistura de grafita, Qfânio e tório. .tlsse sistema deverá basear-se em prin­
cípios n.ovos que serão postos a prova, pela primeira vez, em um sistema de 
alta temperatura e energia zero, atualmente em construção em Wifrith 
:Heath, e que se projeta operar no verão de 1959, antes da realização de 
testes com um novo prolotipo de reator. Outra possibilidade para a con­
juntura em estudo é a referente ao reator de água pesada, esfriado a gãs. 

Mas uma possibilidade, esta a longo prazo, é a trazida pelo reator rá. 
pido, existente em Dounrneay, na Escócia, já concluído, e que se espera 
pôr em funcionamento em princfpios de 1959. .t:ste reator não apenas 
gerará calor para conservação em eletricidade, mas também está destinado 
a produzir mais combustível nuclear do que consome. Espera-se, além 
disso, que os trabalhos em CQfSO estejam suficientemente adiantados, de· 
pois de 1970, para que se possam construir centrais de rendimento co­
mercial, empregando êsse sistema . 

PROPULSÃO NUCLEAR PARA NAVIOS 

Na Grã-Bretanha, tanto os departamentos governamentais eomo firmas 
particulares estão efetuando intensa pesquisa no sentido de empregar ener­
gia nuclear para a propulsão marítima, em têrmos econômicos. A êsse 
respeito estão sendo estudados vãrios sistemas e as melhores perspectivas 
talvez, sejam oferecidns pelo reator avançado, esfriado a gás. 

CONTROLADAS AS REAÇOES TERMONUCLEARES 

Em um futuro ainda mais remoto, prevê-se a possibilidade de se pro­
vocarem reações termonucleares controladas, que permitam obter energia 
elétrica derivada da água, mediante a fusão de núcleos de deutério . O 
aparelho de pesquisas, instalado em Harwell, representa o pdm~iro passo 
para a meta pretendida, já tendo sido conseguidas nêle temperatu'l'as con· 
sideràvelmente superiores a 5 milhões de graus, esperando-se conseguir 
outros tantos, mais tarde. Além disso, estão sendo estudadas as três linhas 
diferentes de progresso possível, achando-se já em preparação ·a criação 
de um novo aparelho, o Zeta-2, mais potente que o inicial e que será ope­
rado no novo centro de pesquisas da Comissão, em Winfrith Heatb. Pelo 
que se acredita no momento, será necessário um prazo de pelo menos 
20 anos antes de se poder converter em possibilidade prática o processo 
de fusão, como fonte de energia. 



GASOLINA E íNDICE DE OCTANAS 

Quanao você para o seu carro num pôsto de abastecimento e dlz : 
"encha o tanque", saberá porventura, como foi conseguida a gaso­
lina indispensável à locomoção do seu automóvel ? E se lhe pergun­
tam sôbre o número de octanas desta ou daquela gasolina, sabe você 
o que isso vem a ser ? 

A gasolina, líquido volátil, inflamável, é mistura extremamente 
complexa, formada de vários tipos de hidrocabonetos. É obtida por 
meio de intrincados processos de destilação direta, craqueamento e 
polimerização que se desenvolvem nas refinarias. Possivelmente, me­
tade da gasolina vendida ao público é conseguida através das trans­
formações das frações pesadas do petróleo em frações mais leve, 
graças aos processos de craqueamento, entre os quais o fluido catalíco. 

Entre as propriedades da gasolina, destaca-se a volatilidade, que 
permite a vaporização no carburador e a mistura com o ar, antes de 
se introduzir· nos cilindros. Consegue-se, assim, uma boa partida no 
motor, com um consumo pequeno no combustível. Se a volatização 
fôr lenta, torna-se dificil o arranco do motor. Se rápida demais, pro­
duzirá vaporização antecipada, antes de ser alcançado o motor, que, 
no C'élSO, estanC"ará peJo ''tamponamento" por vapor ("vapor lock") 
ou seja : vaporização da gasolina nos condutos de alimentação, ligando 
o tanque de gasolina ao carburador, que impede a passagem normal 
da gasolina. 

Na segunda década do nosso século, a votalidade era fator da 
maior importância. Na falta de testes cientificas e exatos torl'lou-se 
conhecido o "Ensaio do Segundo Andar", que consistia em derramar, 
de uma janela do segundo andar, certa porção de gasolina na cal­
çada. O combustível era classificado como insuficientemente volátil, 
se uma certa quantidade atingisse o piso sob forma líquida. 

A ausência de formação de depósitos de goma e de vernizes no 
sistema de indução constitui propriedade primordial para um bom 
rendimento da gasolina. Mesmo as mais modernas técnicas não tornam 
fácil a produção de gasolina de elevado poder antidetonante, que 
queime sem formar resíduos no motor. 

Com referência ao poder antidetonante, convém esclarecer que 
se trata de outra importante propriedade da gasolina : tôda vez que 
esta tem emprêgo em diversos motores, seu comportamento varia 
em função da chamada "razão de compressão" do motor, que vem a 
ser a proporção entre a quantidade máxima e mfnima 'de espaço 
ocupado pelos gases no cilindro, depois e antes da explosão. Exem­
plificando : se os gases tomam um espaço, depois da explosão, cor­
respondente a· 5 vêzes o espaço de antes da explosão, a razão de com­
pressão do motor é de 5 : 1. Excedendo a razão de compressão do 
motor a certos limites, a gasolina principia a detonar. Ouve-se, en­
tão, aquêle conhecido ruido, característico das tentativas de subidas 
íngremes, em terceira. 
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Não há, realmente, nada de misterioso, como parece a muitos, 
na compreensão do que venha a ser "número ou indice de octanas". 
~ste indice é conseguido pela comparação, com misturas padrões de 
iso-octana pura - índice 100 (cem) e heptana normal pura - indice 
O (zero). Graças a êstes carburantes, considerando que a iso-octana 
tem excelente poder antidetonante e a heptana normal possui caracte­
rísticas detonantes, fica ao alcance dos laboratórios a classificação das 
qualidades antidetonantes da gasolina em têrmos numéricos. Assim, 
se uma gasolina mostra as mesmas características de detonação da 
mistura de 70% de iso-octana e 30% de heptana normal, é classificada 
como possuidora de um número de octanas equivalentes a 70. 

Todo combustível possui qtt;tlidades antidetonantes, em maior 
ou menor grau. No caso da ~asolina, havendo um número mínimo de 
octanas que satisfaça as exigências da razão de compressão do motor, 
não se dará o fenômeno da "batida do pino ou 'knock", cuja explica­
ção apoia-se no seguinte : quando o combustivel é vaporizado e mis­
turado com o ar no carburador. a mistura é forçada para os cilin­
dros e queima quando inflamada pela centelha das velas ; se esta 
queima, contudo, fôr demasiado rápida e de forma irregular, ocorre 
verdadeira explosão que produz uma detonação ouvida facilmente. 
Estas explosões, vulgarmente conhecida por "batidas", diminuem a 
potência do motor, causando profunda irritação ao mais pacüico mo­
torista.. 

Um dos meios a que se recorre, para aumentar o indice de oc­
tanas da gasolina, é a adição de (C2H5) 4 Pb, chumbo tetraetila (CTE), 
numa quantidade variável de acôrdo com o tipo de gasolina que se 
deseje, até o máximo de 3 mil por galão. O emprêgo do CTE em 
grande quantidade (acima de 3m.l por galão de combustível), não é 
indicado, pois a sua eficiência, na melhoria das propriedades antide­
tonantes da gasolina, não é proporcional à quantidade adicionada. 
Outrossim, se a concentração do chumbo tetraetila fôr· elevada, ha­
verá um efeito desfavorável na operação do motor, dévido à forma­
ção de depósitos de chumbos. 

OCTE, de regra vendido sob a forma liquida, é altamente vene­
noso, e causador de intoxicação não só pela inalação como pela absor­
ção através da pele. Quando manipulado em solução concentrada, ou. 
então, quando tratado nas indústrias, ao ser misturado com gasolina, 
pode causar sérias lesões. Nos locais de operação, certas precauções 
devem ser tomadas, tais como roupas limpas e brancas, luvas, boa 
ventilação e superficie limpas. 

A gasolina que abastece o seu carro - seja a "laranja ou a azul" 
- não serve para uso doméstico, pela simples razão de contarem, 
ambas, as respectivas porcentagens de CTE em dissolução. São por­
tanto, tóxicas, com uso restrito ao abastecimento de autortPotores. 

Graças a uma série de estudos e experiências, criou a indústria 
do petróleo um motor de ensaio, conhecido como "máquina de octana", 
e que é empregado com<> padrão na medida do poder arttidetonante 
das gasolinas. Tôda vez que o índice de octana é desconhecido, a ga­
solina é usada naquele motor, alterando-se a razão de compressão 
até que seja alcançada a tendência padrã<> de detonação. Aciona-se, 
logo a seguir, o motor, com várias misturas de carburantes es}>eciais 
de referências. 
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A possibilidade de detonação de ga~:olina de qualquer tipo, é 
ampliada pelas característicaR de construção de motores, sendo pri­
mordial o fator da razão da compressão. Estando evidente que as 
razões da compres!ão elevada têm funç!ío benéfica sôbre a econo­
mia e o rendimento, foi, então idealizada uma forma pela qual se 
controlará a tendência para a detonação da gasolina. 

Para .,s.atisfazer a exigência do mercado, a indústria auto-motora 
tem aumentado, gradativamente, a taxa de compressão dos motores, 
visto ser êste problema da compressão, o que mais influi na tendên­
cia para a detonação de qualquer tipo de gasolina. Paralelamente, a 
indústria petrolifera tem enfrentado a necessidade do constante au­
mento do número de octanas na gasolina. De 1919 a 1920, o lndice 
situava-se entre 40 e 60, com a possibilidade de uma tnxn mlnlma 
de compressão de 5.5:1. Atualmente hã gasolinas de 105 octanas e 
motores de automóveis com uma taxa de compressão de 10:1. 

No número-de julho do ano findo, a Rcvü:ta Oil And Gas Journa1, 
mostra. no art igo "How rising octancs will affect" 58 "cars", que a 
indústrln americana de refino do óleo ultrapassou, no aumento do 
número de oc~anas da gasollna, o necessário exigido pelos carros mais 
modernos. O lndice é suficientemente alto para satisfazer tõdas as 
exigências dos mais aperfeiçoados auto-motores. 

Todos os · requisitos apontados, neste artigo, variam com a qua­
lidade do combustfvel. Para a obtenção de gasolina cada vez melhor, 
são sempre procuradas propriedades antidetonantes que preencham 
as qualidades de combustfvel especifico e que satisfaçam as necessi­
dades dos motores na sua infindável marcha para um aperfeiçoamento 
maior. 

• 
• • 
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MERCIAL COM A NOSSA REVISTA : 
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LOWDES & SONS Ltda 
Eoderêço : Av. Presideote Vargas, 290 - 1° andar- Tel. ol3·0905 

ALIANÇA DA BAHIA CAPITALIZAÇAO S/A 

Av. Presldeote Vargas, 6U , Tel 52-2108 

CORRETOR DE FUNDOS P'úBLICOS - lllMAO LIPS DA CRUZ 

Eode~ : Jtaa da Candelária, 91- ' o andar - TeL 23·1'211 
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A VISO SOBRE ASSINATURAS 
PARA FACILIDADE DO CONTROLE DO SER­
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.TARIFAS DE ENERGIA NA ARGENTINA 

Enfrentam os serviços de eletricidade argentinos problemas 
semelhantes aos que se observam no Brasil 

As dificuldades com que lutam as emprêsa.s de energia elétrica para 
expandir seus serviços - em resultado da insuficiência das tarifas e 
da carência de financiamentos -, fenômeno que se faz sentir de maneira 
tão acentuada no Brasil, não é peculiar apenas ao nosso Pais. Outros 
países da América Latina enfrentam problema similar. 

Ainda recentemente, a população de Buenos Aires teve a sua atenção 
voltada para' o assunto, quando as tarifas de energia elétrica foram rea­
justadas, p'\lra permitir a execução dos programas de expansão de eletri­
cidade do pais vizinho. 

Dada a similaridade dos problemas financeiros enfrentados pelos 
serviços de energia elétrica da Argentina com os que se fazem sentir 
sôbre êsses serviços de utilidade pública em nosso País, é interessante 
conhecermos o modo como se processou no pais platino o reajuste tari­
fãrio e quais os objetivos visados. 

A Capital argentina e seus arredores, até hã alguns anos, eram ser­
Vidos por três emprêsas, das quais a mais importante era a CADE' (Com­
panhia Argentina de Eletricidade). Para melhor atender aos interêsses 
da população, o govêrno argentino promoveu a fusão destas emprêsas 
numa companhia de capitais mistos, a SEGBA (Serviços Elétricos dei 
Gran Buenos Aires S. A.), e da qual êle também participa. 

Todavia, a solução não produziu de imediato os resultados esperados: 
o racionamento · de energia prosseguiu afligindo Buenos Aires, uma vez 
que as instalações continuaram insuficientes para atender ao crescimento 
do consumo. A causa principal dessa situação é a mesma que dificulta 
a expansão elétrica em quase todos os países latino-americanos: tarifas 
inadequadas e carência de financiamentos para novas instalações. 

Nessas condições, para levar avante os seus planos de ampliação, 
a fim de proporcionar à população um serviço adequado não restou outro 
caminho à emprêsa senão reajustar as suas tarifas. 

A emprêsa fêz larga divulgação do fato, demonstrando a necessi­
dade imperiosa de cooperação e compreensão por parte dos consumi­
dores, para que os seus programas não sofressem retardamentos ou 
paralisa~ões. 



196 A DEFESA NACIONAL Mal/1959 

O custo médio do kw/hora na Argentina é de m$n 2,!50 ( ou sejam. 
Cr$ 5,00 em moeda brasileira) . Revelou a SEGBA que êsse preço médio 
se decompõe nas seguintes parcelas: 

a) Combusth•el, salirlos e demais elemen-
tos para prestação dos serviços ... .. . . 

b) Impostos, fundos especiais e juros pa-
gos ao Estado pela sua participação no 
capital da sociedade .• • • ..• . • •. . . .. . . 

c ) Juros do capital particular ... . .... .. . 

Total .•..... . .•••.•.. . . .. . . .. 

m$n 1,39 (Cr$ 2,78) 

m$n 0,94 (Cr$ 1,88) 
m$n 0,17 (Cr$ 0,34) 

m$n 2,50 (Cr$ 5,00) 

Constitui, portanto, a retribuição do capital uma parte mlnlma ( 6,7~ 

do total que é pago pelo consumidor) e ainda assim - conforme de­
monstrou a SEGBA - essa remuneração é cedida novamente pelos acio­
nistas sob a forma de empréstimo, como contribuição para o financia­
mento necessârio à prestação do serviço. 

O reajustamento tarlfA.rio teve de ser efetivado, como medida im­
prescindivel à sobrevivência do próprio serviço; sua não realização im­
plicaria, em última análise, na suspensão do fornecimento de energia, 
porquanto, se fôssem mantidas as tarifas antigas, não seria possível fazer 
face aos pagamentos de sal6riQs, combustivel, impostos, etc. Por outro 
lado - demonstrou ainda a emprêsa mista argentina - se não fõssem 
creditados os juros do capital - 6,7 centavos para ct~da ~o investido 
- todo o programa de ampliações seria em conseqUêncla paralisado, 
pois ninguém confiaria dinheiro à emprêsa nessas condições, além dos 
Jraves danos que, em resultado, seriam infligidos ao crédfto do Pais 
no exterior. ' 

Observe-se que o custo médio do kwh na Argentina é "de Cr$ 5,00. 
No Brasil - no Rio de Janeiro e em São Paulo - o custo médio do 
kwh é de menos de Cr$ 1,00. Fácil é, assim, avaliar as dificuldades 
por que passam os serviços de energia elétrica em nosso Pais, para 
manter-se e expandir-se. 

. ... 



ATOS OFICIAIS 
Let., O.cretos, Portaria. • Aviao• de lDterêaae qeral para o Ex• 

cito, e pubUcadoe durante o mês de março do corrente cm.o. 
no "Diário Oficial". 

DECRETO N. 45 .476, DE 26 DE FEVEREffiO DE 1959 

At>T0\'8 o llA>gU!am(:DlO da Vlrlllo ria dr SUbs!Ft~nc:la (DS) 

O Ptesidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 87, ·inciso I, da Constituição Federal, decreta: 

Art. 1'!. Fica aprovado o Regulamento da Diretoria de Subsis­
lt·ncia (R-89) que com êste baixa, assinado pelo General·de-Exército 
Henrique 'Baptista Duffles Teixeira Lott, Ministro de Estado dos Ne­
Góc.ios da Guern1 . 

Art . 2•. O presente Decreto entrará em ,igor na data de sua pu­
blicação, ficando revogado o Decreto n . 4 . 163, de 30 de maio de 1939 
e demais disposi~s em contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1959; 138° da Independência e 
71" da República. 

JUSCEI.lNO KUBil'SCHEK 
Henrique Lott 

DECRETO N. 45.477, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1959 

O Presidente da Republlca, usando da atribuição que lhe confere 
o Art. 87, inciso I, da Constituição, decreta: 

Art . 1°. Fica aprovado o Regulamento da Diretoria de Finanças 
(R-53) que com êste baixa, assinado pelo General-de-Exército Hen­
rique Baptista Duf!les Teixeira Lott, Ministro de Estado dos Negócios 
da Guerra. 

Art. 2". O presente Decreto entrará em vigor na data de sua f 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário . 

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1959; 138" da Independência e 
71 " da República. 

JOSCELINO KUBlTSCIHit 

Henrique Lott 
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AVISO N. 3 COSEF (S/1) -EM 23 DE FEVEREIRO DE 1959 

Ao Exmo. Sr . Gen Diretor-Geral de Intendência, por intermédio 
da Diretoria de Finanças. 

Declaro a V. Exa. que resolvo conceder à Diretoria de Obras e 
Fortificações, à conta do crédito especial aberto pelo Decreto n. 39. 860, 
de 25 de agôsto de 1956, a importância de Cr$ 150.000.000,00 (cento 
e cinqüenta milhões de cruzeiros), para atender despesas com a cons­
trução de casas para oficiais e sargentos em todo o Território Nacional, 
parcela correspondente ao exercício de 1959. 

Dita quantia deverá ser entregue, à medida das necessidades, pelo 
Estabelecimento Central de Finanças - Henrique Baptista Duffles 
Tei;reira Lott. 

PORTARIA DE 27 DE FEVEREIRO DE 1959 

N. 438 - O Ministro de Estado dos Negócios da Guerra, de acôrdo 
com o parecer do Estado-Maior do Exército, resolve dar nova redação 
as letras a) e b) do art. 15, das atuais "Normas Gerais para Promoção 
de Graduados", aprovadas pela Portaria n. 2 .100, de l9 de novembro 
de 1956: 

Art. 15. As praças concorrem ás promoções: 

a) sendo soldado, obedecendo-se, rigorosamente, à ordem de me­
recimento intelectual, de acôrdo com o grau final do Curso de Formação 
de Cabos (CFC), satisfeitas as condições estabelecidas nas letras a) e 
b) do art. 8°; 

- sendo cabo, obedecendo-se, rigorosamente, à ordem; de mere­
cimento intelectual, de acôrdo com o grau final do Curso .de Fonnação 
de Sargentos (CFS), satisfeitas as condições estabelecidas nas letras a), 
b) e . c) do art. Só ; 

- sendo cabo já possuidor de interstício regulamentar e que tenha 
sido relacionado na(s) turma(s) subseqüente(s), para fins de pro­
moção, só será promovido à graduação de 3" Sargento, depois que o 
tenham sido todos aquêles dessas turma::l de melh·or grau final de 
Curso; 

- sendo músico (soldado ou cabo), obedecendo-se ao que lhes 
fõr aplicável dos casos precedentes e segundo a ordem de merecimento 
intelectual obtida em concurso. 

b) sendo 3° Sargento: 

1 - Para os habilitados com o Curso de Formação de Graduados 
até o ano de 1958, inclusive, possuindo ou não Curso de Aperfeiçoamento 
ou equivalente; • 

2 - Para os habilitados com o Curso de Formação de Sargent~>s 
a partir do ano de 1959, possuindo um dos Cursos constantes da letra c), 
do art. 15 das "Normas Gerais para a Promoção de Graduados", em 
vigor - Mar Henrique Tei:t:eira Lott, Ministro da Guerra . 
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A VISO N. 161-D-4 - EM 2 DE MARÇO DE 1959 

Aprovando proposta da Diretoria de Vias de Transporte, resolvo 
alterar o Aviso n. 1.017-D4, de 13 de setembro de 195i>, o qu.al passa 
a ter a seguinte redação: 

1 - Será permitido o uso do material de Engenharia distribuído 
às Unidades, em todos os períodos de instrução da tropa, nos cursos de 
formação·· e nos trabalhos realizados em proveito da instrução; nas 
Unidades empenhadas em construção e equipamento utilizado em pro­
veito das missões que lhe tiverem sido conliadas, terá a manutenção 
e a conservação, realizadas pela própria Unidade, correndo as despesas 
à conta da verba correspondente às mesmas missões: 

a) Caso se torne indispensável, o equipamento empregado pelas 
Unidades de Construção, não sendo mais possível a sua recuperação e 
utilização de lorma econômica, será efetuada sua descarga desde que 
sejam satisfeitas tôdas as exigências do Ri3 e ressalvados os interêsses 
do Ministério da Guerra. 

2 - A utilização do material obedecerá a um rodízio, de forma a 
possibilitar o emprêgo de todos os equipamentos da mesma espécie e 
a observação. do funcionamento e do comportamento de cada um; 

3 - Deverão ser rigorosamente cumpridos os · preceitos e as normas 
de manuseio e manutenção de cada material, cuidando-se para que o 
equipamento· seja, após o seu emprégo. recolhido ao local de sua 
guarda, apenas depois de submetido às necessárias operações de ma­
nutenção. 

4 - O equipamento pesado sob a gestão da Diretoria de Material 
de Engenharia poderá ser utilizado, para trabalho consentãneo, em ser· 
viço de utilidade pública, a critério da referida Diretoria e desde que: 

a) não haja prejuízo para a instrução; 
b) corram por conta do órgão oficial interessado as despesas 

correntes; 
c) seja previamente estabelecido o tempo de utilização do equi­

pamento . 
5 - As viaturas de transporte especializado não poderão ser em­

pregadas, sob pretexto algum, em finalidade diferente daquelas a que 
especificamente se destinam - Henrique Baptista Duffles Teixeira 
Lott, Ministro ria Guerra. 

AVISO N . 188-D-1- EM 10 DE MARÇO DE 1959 

Considerando a alta havida nos preços de artigos de primeira neces­
sidade: 

Considerando que a finalidade precípua dos armazéns reembolsá­
veis é possibilitar aos militares e sertidores civis do Ministério da Guerra 
e aquisição de artigos de boa qualidade e por preços vantajosos ; 

Considerando que qualquer falha nessas organizações com referência 
à sua finalidade precípua redunda, em última análise, em prejulzo para 
os servidores e para o próprio serviço, porquanto obriga aos seus clien­
tes a procurarem o comércio para abastecer-se-: 

Recomendo, mesmo reconhecendo a dedicação de todos os responsá­
veis, à Diretoria de Subsistência, aos Comandante de Regiões Militares, 
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Chefes dos . Estabelecimentos Regionais de Subsistência, Comandantes de 
Corpos e Chefias de Estabelecimentos e Repartições que po~uam Arma· 
:téns Reembolsá\•eis o máximo interesse em suprir essas organizações de 
todos os necessãrios artigos, exercendo também a maior vigillncia quanto 
às suas aquisições e os seus preços, de modo a possibilitar aos militares, 
sl'rvidores civis e suas famllias a obtenção de artigos de consumo coti· 
di ano, nas melhores condições, 

Marechal Henrique Lott, Ministro da Guerra. 

DECRETO N. 4~.479- DE 26 DE FEVEREIRO DE 1~9 

Aprova o R~tulamento das CoiOnlu M.Wtares de Fronteiras na ArnazOn~ 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 87, inciso I, da Con<!tltulção, de conformidade com a Lei n. 2 . ~97, 
de 12 de setembro de 195~. decreta : 

Art. 1°, Fica aprovado o Regulamento das Colônias Mllltares de 
Fronteira na Amazônia, que com êste baixa, assinado pelo Marechal R-1 
Henrique Baptista Dulfles Teixeira Lott, Ministro da Guerra. 

Art. 2° . Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1959; 1380 da Independência e 

710 de República. 
JUSCELL"'O KOBITS~ 

Henrique Lott. 

Regulamento du Col6nlas Militares de Fronteira na Amazônia 

TíTULO I 

Disposições gerais 

CAPfTULO I 

Da finalidD.de 

Art. 1°. A~ Colônias Militares de Fronteira da Amazônia slio o r· 
ganizaçõcs simples e de finalidade imediata Originam-se dos próprios 
elementos militares de fronteira atunlmente existentes, cuja localizaçãa 
obedcC'cu e!lsencialmente à condição de segurança. Acrescidas de algumll!l 
Instalações, modificadas estruturalmente, transformar-se-ão em' centros 
dr produção e subsistência para n população local, sem prejulzo de sua 
mfs~ão de segurança. . 

Art. 2°. As finalidades das Colônias Militares de Fronteira são, 
principalmente ; 

a) nacionalizar as fronteiras do país, particularmente aquelas não 
assinaladas por obstlaculoa naturais ; 
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b) criar e fixar núcleos de população nacional nos trechos das fron­
t~iras, situadas defronte das zonLo; ou localidades prósperas do pafs ví· 
unho, bem como nos daqueles onde haja vias ou facilidades de comuni· 
caçõcs (rios navegáveis, estradas ou campos) que dêem franco acesso ao · 
território nacional; 

c) promover o dest>nvolvimento da população nacional nas zonal> 
ou nas. localidades de fronteira onde haja exploração de minas, indústria 
pastoril ou agrfcola, em mãos de estrangeiros de pais limftrofe. 

Art. ao. ÀS Colônias ?.lilltares de l<'ronteira serão atribuldos meios 
e condições que assegurem os seguintes benefícios mlnimo!' à!! longín­
quas regiões fronteiriças da Amazônia : 

a) ''igilincia efetiva da fronteira ; 
b) formação de pequenos núcleos de população nacional I!Clecionada. 

produtiva e bem as~istida sôbre a linha de fronteira ou, nas suas pro­
ximidades imediatas, em pontos exigidos pelos superiores lnterêsses na­
cionais; 

c) co~tribuição ao desenvolvimento adequado demográfico, social e 
econômico das imen!las áreas que medeiam entre os centros de maior 
expressão da região amazônica e a linha de Irontelra, particularmente 
nos vales dos rios navegáveis de penetração e a t•avaleiro de pene-
trantes: • 

d) presença do pavilhão brasileiro em pontos extremos do nosso 
e:;paço ama2Õnico, afirmando de forma inequívoca a po~e da terra e a 
nossa soberania naquelas regiões, sob condições de assistência e trabalho 
que constituam motivo de orgulho nacional. 

Art. 4°. Consideradas as condições impostas pelo singular e capri· 
choso meio amazônico, para que as Colônias Militares de Jo'ronteira pos­
snm assumir com sucesso os encargos dos arts. 20 e ao dêstc Regulamento, 
encargos que explicam, justificam e até impõem, no interêsse da Ama­
.zônia e do Brasil, a sua criação c instalação, tona-se imprescindível li 

cooperação com o Exército de tOdas as demais entidades federais, esta· 
duais e mesmo privadas, responsflveis na Amazônia pl'la sua segurança 
e pelo seu desenvolvimento em todos os sentidos. 

§ 10. Dessa forma, deverio ser mantidas, através do Comando Mi· 
litar da Amazônia (CMA), freqUentes e permanentes ligações e enten­
dimentos com a 1• Zona Aérea o• ZAc) ; o 4° Distrito Naval (4° DN) ; a 
Superintendência do Plano de Valoriza~ão Econômica da Amazônia 
(SPVEA) ; os Serviços de Navegação e Administração dos Portos do 
Pará (SNAPP) ; o instituto Agronômico do Norte (IAN) c os órgãos de 
fomento vegetal e animal federais e estaduais; o Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (lNPA) ; o Serviço Especial de Saúrte Pública 
CSESP) e o Departamento Nacional de Endemias Rurais (DNERU); a!( 
Prelarias : os Governos estaduais e dos territórios ; o Serviço de Prote· 
ção aos Indios (SPI) e demais organismos existente ou que venham a ser 
criados na Amazônia, relacionados com a sua segurança e o seu desen­
\'olvimento que resultem em mcdlifas prãtlcas e objetivas de cooperação e 
assist!ncia reciproca, e ação conjunta . 
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DECRETO N. 45.564- DE 12 DE MARÇO DE 1959 

Altera disposições do Regulamento da LeJ de Promoções dos Oticials do Ext>r­
clto, aprovado pelo Decre to n . 39. 344, d e 11 de junho de 1956 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conlere a 
Constituição Federal, art. 87, inciso I, e de conformidade com o art. 7• 
da Lei n. 3 . 544, de 11 de fevereiro de 1959, decreta : 

Art. 1". Passam a ter a seguinte redação os artigos abaixo meneio· 
nados do Regulamento da Lei de Promoções dos Oficiais do Exército 
(Decreto n. 39 .344, de 11 de junho de 1956): 

"Art. 4•. Para as promoções, pelos principiçs de antigüi­
dade ou merecimento, é imprescindivel que o Oficial possua os 
requisitos estipulados na LP, arts. 9•, 12 e 18, nas datas de 30 
de junho e de 31 de dezembro (LP art. 73), conforme se trate 
de organizar os Quadros de Acesso relativos ao 1• ou ao 2• se­
mestre do ano imediato. 

Art. 10. Para as promoções pelo princípio de merecimento 
é indispensável que o Oficial possua os requisitos constantes da 
LP, arts. 9°, 12 e 18, a 30 de junho e 31 de dezembro, conforme 
se trate de organizar os Quadros relativos ao 1° e 2° semestre 
do ano imedjato. 

Art. 15. As vagas abertas em cada pôsto, nas diferentes 
Armas, excetuadas as que incidam nos efetivos previstos para as 
funções privativas de cada Anna, serão grupadas nos dias 6 de 
abril, agôsto e dezembro, em vagas a serem preenchidas pelos 
princípios de antigüidade e de merecimento, obedecendo as pro­
porções da LP em seu art. 16 e as mesmas do art. 35 e seus 
parágrafos. 

Art. 20. A organização dos Quadros de Acesso de que trata 
a LP, em seu art. 39, terá irucio, semestralmente, com.. a fixação 
dos limites a que se referem os arts. 18, 20 letra h ), e 23 letra 
c) nas datas de 30 de junho e de 31 de dezembro, pat:a as pro­
moções, respectivamente, do 1 • e do 2~ semestre do ano seguinte. 

Parágrafo único. Os Oficiais já inclufdos nos Quadros de 
Acesso terão revista a contagem dos respectivos pontos, semes­
tralmente. 

Art. 25. As autoridades militares de que trata a LP, art. 44, 
§ 1•, enviarão à Comissão de Promoções de Oficiais, até o dia 
31 de junho ou 31 de janeiro, via aérea, os documentos de que 
trata o art. 45 da citada Lei, com os dados computados. até 30 
de junho ou 31 de dezembro, respectivamente. 

Art. 28. Para a organização dos Quadros de AcessO ' ( me­
recimento e escolha), o Presidente da Comissão de Promoções 
de Oficiais, em radiograma enviado a 30 de junho e 31 -de de­
zembro, respectivamente para as promoções a serem realizadas 
no 1• e 2• semestre do ano seguinte, comunicarã às autoridades 
especificadas no art. 44, § 1", os nomes dos oficiais que, pela 
sua coloc;tção nos respectivos quadros, enquadrem o número dos 
que já satisfizeram os requisitos estabelecidos nos arts. 18, 20 
letra h) e 23 letra c). 
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Art. 29. Compete aos Comandantes de Unidades, Chefes 
de Serviços e de Estabelecimentos e demais autoridades enume­
radas no art. 44, § 1•, organizar os documentos exigidos no 
art. 451 com dados referidos até 30 de junho e 31 de dezembro, 
d!! caaa ano, conforme estabelece êste Regula.mento, em seu 
art. 25. 

Parágrafo único. 
' · Art. 31. O Estado-Maior do Exército e os Departamentos 
encaminharão, normalmente, à Comissão de Promoções de Ofi­
ciais, até os dias 31 de agôsto e 28 de fevereiro de cada ano, 
a apuração do tempo de que trata a LP, arts. g• e 10. 

Art. S2. 

Primeiro escrotmw 

A - Pontos positivos. 
"1- . .. 
2 - Tempo de efetivo serviço em função essencialmente 

mi1itat: 
• a ) 

· b) A contagem do tempo de efetivo serviço será feita a 
partir da data da declaração a aspirante, comissionamento ou 
nomeaç.ão a 1• Tenente até 30 de junho ou 31 de dezembro, 
conforme se trate da organização do quadro de acesso para o 
1• ou 2• semestre do ano seguinte; 

c ) Para os Oficiais originários do QA, aquela data será 
referida à de declaração a aspirante dos alunos da Escola Mi­
litar de suas respectivas turmas que na mesma permaneceram 
após a revolução de 5 de julho de 1922. 

3- . . . 
4- . . . 

5 - Tempo de serviço em função de QS: 
a ) 

b) O tempo passado fora do Exército será computado como 
se de serviço "em função de QS": 

- · para os Oficiais do QA e QB; 
- para os Oficiais agregados nos têrmos do § 2• do art. 60 

da LP; 
- para os Oficiais agregados em conseqüência do exercício 

de função considerada "de caráter ou de interêsse militar" por 
ato do Poder Executivo; 

- para os Oficiais que tenham exercido, como agregados, 
cargo público temporário, eletivo ou não, até 18 de setembro 
de 1946. 

(LP art. 63, parágrafo único, n. 5) . 

6-
7-
8-
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organização dos quadrqs de acesso serão submetidos à inspeção 
de saúde, nos meses de julho e janeiro, de modo que até o dia 
31 dos mesmos as cópias das atas dessas inspeções possam dar 
entrada na Comissão de Promoções de Oficiais, com os demais 
documentos exigidos por Lei. 

Parágrafo único. . .. 
Art. 43. O plenário da Comissão de Promo~ões de Oficiais 

'Selucionará qualquer caso omisso neste Regulamento, subme­
tendo-o à aprovação do Ministro da Guerra. 

Cumpre, outrossim, ao plenário da Comissão de Promoções 
de Oficiais julgar, em cada caso concreto e a requerimento do 
interessado, quanto à aplicação das prescrições contidas nos 
ns. 16 e 17 do parágrafo único do art. 63 da Lei de Promoções. 

Art. 2•. São suprimidos o art. 11 e o parágrafo único do art. 21 do 
Regulamento .aprovado pelo Decreto n. 39.344, de 11 de junho de 1956. 

Art. 3•. Acrescente-se no Regulamento aprovado pelo Decreto 
n. 39. 344, de 11 de junho de 1956, o seguinte: 

· "Art. 52. As prescrições da letra e ) do art. 9• da Lei 
n. 2.6.57, de 1 de dezembro de 1955, modüicada pela Lei n. 3 . 544, 
de 11 de fevereiro de 1959, para os postos de capitão e tenente­
coronel, entrarão em vigor a 30 de junho de 1961 e 30 de junho 
de l960, respectivamente". 

Art. 4•. As disposições do presente decreto terão aplicação a partir 
da organização dos Quadros de Acesso, propostas e listas, referentes às 
promoções de 25 de julho e 25 de agôsto de 1959. 

Parágrafo único. Para a aplicação dêste artigo, fica o Presidente 
da Comissão de Promoções de Oficiais autorizado a proceder, no de· 
correr do ano de 1959, aos necessários reajustamentos das datas fixadas 
neste Regulamento. 

Art. s•. Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 12 de março de 1959; 138• da Independência e 71" 

da República. 
JUSCELINO KUBITSCHEK. 

Henriqtte Lott. 

PORTARIA N . 461 DE 3 DE MARÇO DE 1959: 

O Ministro· de Estado dos Negócios da Guerra, de acôrdo com •· 
parecer do Estado-Maior do Exército, em Ofício n . 558, de 1 de se­
tembro de 1958, resolve: 

1 - Introduzir as seguintes alterações nas atuais "Normais Ge1·ais 
para promoção de Graduados" - aprovadas pela Portaria n . 2. 100, 
de 19 de novembro de 1956, alterada pela de n . 2. 183, de 16 de no­
vembro de 1957; 

1.1. - O Artigo 2° passa a ter a seguinte redação: 
Art. 2° - As promoções, dentro do número de vagas exist~ntes, 

serão realizadas: 
a) à graduação de 1° Sargento e de subtenente, no âmbito do 

Exército Nacional, pelo DOGP, mediante autorização do Ministro da 
Guerra, no último dia dos meses de fevereiro, junho e outubro, para 
os primeiros e de janeiro, maio e setembro para os segundos; 
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b) à graduação de 2" sargento, no âmbito do Território de cada 
uma das Regiões Militares, à cargo dos Exércitos, mediante autori­
zação do Departamento Gex·al do Pessoal (DGP), no último dia dos 
meses de março, junho e novembro; 

c) nos Quadros Especiais, pelo DGP, nas datas marcadas nas 
alíneas anteriores, conforme a graduação e mediante autorização do 
Ministro da Guerra, e, em J)rincípio, nos âmbitos previstos nas alíneas 
a) e b), conforme a graduação, inclusive a dos artífices de Material 
Bélico (antigo operário militar); 

d) as vagas serão computadas até o dia 10 dos meses já esta-
belecidos nas alíneas a) e b). 

1. 2 - Ficam sem efeito os Artigos 5°, 6° e 7° 
1.3 -A letra c do art. 8° passa a ter a seguinte .redação: 
c) Ter, no minimo, os seguintes interstícios: 
- 3° sargento - 6 meses de praça e 2 meses na graduação de 

cabo; 
- 2° sargento - 3 anos de .3° sargento; 
- 1° sargento - 2 anos de 2° sargento; 
- Sub tenente - 2 anos de 1° sargento . 
Os interstícios acima serão referidos aos dias marcados para a 

realização das promoções. 

1.4 - Acrescer ao art. 9°, o seguinte parágrafo: 

Parágrafo único - Esgotado o prazo de validade da inspeção de 
saúde o graduado que não a tiver revalidada, por culpa de terceiros, 
terá reservada a sua vaga somente até a promoção seguinte. 

1. 5 - Introduzir nas "Observações" da Ficha de Promoção as 
S€guintes alterações: · 

Obs. 1 - Anexar um documento contendo, em ordem crono­
lógica, os períodos e as organizações em que serviu o candidato, bem 

. como o tempo passado como monitor. 
Obs. 7 - Declarar o estado civil bem como o número compro­

vado de dependentes. 
2 - As promoções e as transferências ou classificações constituem 

operações distintas; aquelas são realizadas em decorrência do núm.ero 
global de vagas existentes, em cada gx·aduação, de acôrdo com os QO; 
estas são função de onde ocorreram as vagas. 

Feitas as promoções, ficarão os promovidos adidos às suas res­
pectivas organizações militares, como se efetivos fôssem, aguardando 
classificação que obedecerá às normas fixadas no item 3.1, seguinte. 

3 - Tendo em vista reduzir as despesas com a movimentação dos 
graduados, determinar as seguintes medidas: · ... 

3.1 - Para movi.Vtentar os graduados, observadas as disposições 
da Portaria n. 15, de 6 de janeiro de 1959: 

a) efetuar, principalmente, as classificações e transferências (rea­
justamento dos efetivos), que não acarretem ônus para a Fazenda 
Nacional: 

- preenchendo as vagas abertas na própria organização militar 
ou guarnição; 



I 

Mai/1959 ATOS OFICIAIS 201 

- movimentando os que desejarem ou solicitarem nas condições 
des~ alinea; \ 

b) efetuar, em seguida, as classificações e transferências, que im­
pliquem em mudança de guarnição (para reajustar os efetivos) dos 
voluntários, dos solteiros e dos casados sem filhos, nesta ordem de 
pr~oridade; 

c)~ efetuar, por fim, as demais classificações e transferências, que 
impliquem em mudança de guarnição (para reajustar os efetivos), 
evitando, em princípio, a movimentação dos que, comprovadamente, 
possuírem numerosos dependentes, e não desejem ser movimentados. 

3. 2 - A classificação ou transferência dos 100 Sargentos e Sub· 
tenentes, na conformidade do disposto no item 3 .1, retro, será feita 
pelo DGP, mediante propostas dos Comandos dos Exércitos e Militar 
da Amazônia. As movimentações que acarretarem despesas para a 
Fazenda Nacional serão submetidas, previamente, à aprovação do Mi­
nistro da Guerra. 

3. 3 - A classificação ou transferência dos 2<>• Sargentos, dentro 
das normàs estabelecidas no item 3. 1, retro, será feita pelos Comandos 
dos Exércitos e Militar da Amazônia, os quais levarão em consideração 
as propos~as dos comandos subordinados. As classificações e trans­
ferências que acarretarem despesas para a Fazenda Nacional serão 
submetidas, previamente, à aprovação do Ministro da Guerra, por in­
termédio do DGP. 

3.4 - O reajustamento entre os Exércitos será feito uma vez por 
ano, no primeiro quadrimestre, ·mediante autorização do Ministro da 
Guerra, por proposta do DGP. Para êsse reajustamento serão le­
vadas em conta as vagas decQrrentes das primeiras promoções que se 
seguirem. 

3. 5 - A movimentação de Sub tenentes e Sargentos, efetivos em 
sua organização militar, quando requerida pelo interessado .ou pro­
posta por autoridade competente, mesmo por troca (letra a) do art. 45 
da LMQ), só será efetuada para preenchimento de claro existente, da 
mesma graduação e qualificação militar do interessado, na Unidade 
de destino, obedecidas as disposições do item 3. 1, retro. Os a<>• Sar­
gentos movimentados nestas condições, de uma Região Militar para 
outra, não concorrerão às promoções previstas no quadrimestre se­
guinte ao da sua ~presentação no novo destino, em casos excepcionais, 
mediante parecer favorável do Chefe do Orgão de Direção ou do Cmt 
de Exército, ou do Cmt Militar da Amazônia, a movimentação será 
submetida à aprovação do Ministro da Guerra. 

3. 6 - Todo sargento pára-quedista promovido, para ocupar claro 
em organização pertencente ao Nu da DAéT, só poderá ser transfe­
rido do referido Nu, após 2 (dois) anos de permanência no mesmo 
com a nova graduação. 

No caso de ser considerado definitivamente incapaz para o exer­
cício de atividades aeroterrestres, o graduado ficará adido como se efe­
tivo fôsse à respectiva organização, ocupando a vaga até que seja com­
pletado aquêle prazo dentro do qual deve ser habilitado em nova qua­
lificação militar. Em casos excepcionais e mediante pareceres favo­
ráveis da Junta Superior de Saúde e dos escalões superiores interes­
sadoB, a movimentação dependerá de decisão ministerial. 
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1 S. 7 - A classificação de Subtenentes e Sargentos, por término 
do curso. seri. feita pelo DGP ou Diretoria de Serviço quando fôr o 
caso. dentro do espírito desta Portaria, com prioridade para a sua 
unidade de origem e, na falta de vaga nesta, por escolha do candi- ' 
dato, dentro das vagas fixadas, obedecida sua ordem de classificação 
intelectual no curso respectivo . 

3 8 - O Che:fe do DGP, c os Comandos de Exórcitos c Militar 
da Amazônia deverão comunicar-se previamente, sôbre as movimen­
tações projetadas para possibilitar o seu contrôle nos fichários res­
pectivos . 

3.9 - A presente Portaria entra em vigor no data de sua pu­
bllcaçlio, ficando revogada a Portaria 2.187, de 16 de novembro de 
1P57. - Marechal Heflrique Tcireira Lott. Ministro da Guerra . 

• 
• • 

BANCO MERCANTIL DE NITERói S/ 
Fundado em 193% ..... ,... .... 

Capital: Cr$ 100. 000 . 000,00 
Matriz : NITERói - Rua da Conceição, 53 
Flllal: RIO DE JANEIRO - Rua 1° de Março, 29 !esq. Ouvidor> 
Agências : SAO GONÇALO e RIO BONITO (Estado do Rio)' 
Escritório: CABO FRIO (Estado do Rio) ' 
Tôdas all operações bancArias - CAmbio e cobrança em . moedas 

Estrangeiras 
Abertura de créditos para tôda a parte do mundo por intermédio 

da Flllal do Rio de Janeiro 
Serviço rápido e perfeito - Administração de bens 

e de propriedades 



A 

9111 

DEFESA NACIONAL 
REVISTA DB ASSUNTOS MILITARES B ESTUDOS BRASILEIROS 

FUNDADA EM 10-X-913 

Enderêço: Ministério da Guerra - 3° pavimento - Ala voltada para 
Rua Vis~onde da Gávea - Caixa Postal, 17 - Telefone 43-0563 

'. 

Rio de Janeiro - Brasil 

* PREÇOS 

Assinatura anual militar . ..... . .. ... .. . . . 
Assinatura anual particular .. .. . . ...... . . 
Número avulso 

INFORMA COES 

CrS 100,00 
CrS 200,00 
Cr$ 20,00 

A remessa tia revista aos seus assinantes 6 feita mensalmente pelo Departa­
mento dos Correips· e Telégrafos e pelo Correio Aéreo Militar, sendo enviada dlre· 
tamente ou por lntermédJo de repl'e$entantes credenciados nos CoTPOs de Tropa, 
Estabelectmentõs e Repartições. 

Para fllcllidade de contrOle do serviço, a partir de janeiro de 1956. s6 exia· 
tl:rlo duas tormu de pagamento à escolha de cada assinante: 

a) asstnatura anual, de Cr$ 100,00, paga antecfpadamente, a contar do mês 
de janeiro; 

b) desconto mensal de Cr$ 10,00, em fOlha de vencimentos, processo êste 
que deve ser adotado preferencialmente nos Corpos de Tropa, Estabele­
cimentos e Repartições, cabendo aos nossos representantes. em cada um 
dêles, zelar nllo s6 pela dlstrtbulçl!io de aeôrdo com as guias de remessa, 
como também pelas providências relacionadas com os reSpectivos paga-
mentos endereçados ao Diretor-Gerente da Revista. 

Os exemplares de -asslnantest que mudarem de enderêço devem ser testltu1dos 
redaçlio, podendo também ser encaminhados ao destinatário pelos próprios 

representantes. 
Os trabalhos enviados à DlretorJa para fins de pubUcaç!o devem ser dactilo­

grafados e assinados pelo autC'r, que deverA lnd1car também o zespectivo en­
derêÇo. 

A Revista nl!o so responsabiliza por ldétas e op1n16es conttdas em artigos 
assmados. 

A publicação d.êsses artigos nlio sJ.gnJfica, tampouco. solidariedade por parta 
da Revista. • 

As opiniões ds> Diretoria serl!io expressas através do "Editorial' ' ou artigos da 
Redaçlio sempre em têrmos elevados e no plano dos altos lnterêsses nacionais. 

A Rev:l$ta adota a ortografiA constante do "Pequeno Vocabulãrto Ortogrãfico 
da Ungua Portuguêsa", da Academia Brasileira d~t Letras, editado pela Imprensa 
Nacional em dezembro de 1943. 

"A Delesa Nacional" considera altamente valioso o lnterelmblo com as publi­
cações congêneres nacionais e estrangeiras. 

:t permitida reproduçlio total ou parcial dos artigos publicados em nossas 
pãglnar. desde q a citacl'l a fonte. 

S6 nos responsab por anúncios tratados por agentes autorizados pela 
Diretoria, cujas credenciais devem ser &istemàticamente examinadas pelos anun· 
ciantes. 
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